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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO
município de São PEDRO DOS CRENTES/MA. CONVÊNIO: 975210/2025.
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Ç Av. Canaã, s/n, Centro, Silo Pedro dos Crentes  - MA, CFiP: 65978-000

^ WWW,saopccirodoscrentes.ma.gov.br 



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA - DFD N " 013/2026.

1- OBJETO o

1.1- Descrição sucinta do objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE Ol^ASÍg|
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDR^DOS
CRENTES/MA, CONVÊNIO: 975210/2025, CONFORME CONDIÇ&feS-
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS
ANEXOS.

c-

1.2- Grau de prioridade da contratação

O grau de prioridade é médio.

Data prevista para conclusão do processo

A data prevista para a conclusão do processo de contratação em imediato.

1.3-

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

12.1- Justifícativa da necessidade da contratação

A contratação de empresa especializada para a execução de obras de engenharia em estradas
vicinais no Município de São Pedro dos Crentes/MA  é necessária para promover a
recuperação e melhoria da infraestrutura viária rural, garantindo condições adequadas de
trafegabilidade e segurança aos usuários. As vias contempladas são essenciais para o
deslocamento da população, o acesso a serviços públicos, o transporte escolar e o escoamento
da produção agropecuária, atividades que atualmente são prejudicadas pelas condições
inadequadas de diversos trechos.

A execução das obras previstas no Convênio n° 975210/2025 contribuirá para o
desenvolvimento econômico e social do município, reduzindo os impactos causados por

períodos chuvosos e proporcionando maior integração entre as comunidades rurais e a sede
municipal. Considerando a complexidade técnica dos serviços e a insuficiência de estrutura
operacional própria para sua execução, torna-se necessária a contratação de empresa
especializada, assegurando a adequada implementação do objeto e o atendimento ao interesse
público.

3- ESTIMATIVA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura até 31/12/2026.

4- FONTE DE RECURSOS

06 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

26.782.0710.1015.0000 Construção e Melhorias de pontes e estradas
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

5- ; IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS

—y . I . .

Area Requisítante:

Secretaria Municipal de Infraestrutura de São Pedro dos Crentes/MA
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Responsável(eis) pela demanda

Nome: ALOAS NERES DA SILVA

Cargo/Função: Secretário Municipal de Infraestrutura

33 ’mFiscal do Contrato
f w

Nome; GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

CPF: 074.640.593-60 Cargo/Função: Engenheiro Civil

M.

Autorizo, encaminhe-se pará providências.DFD finalizado em 05/06/2026 » '

ALOA^ERES DA SIAa

Secretário Municipal dj^fraestrutura
São Pedro dos Crentes - MA. ,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaâ, n® 102, Centro, CEP; 65978-000

PARTE II - ITENS PARA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

CONVÊNIO/OGÜ/MAPA N“ 975210/2025 OBJETO:EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS.

EXTENSÀO-KMCOORDENADA
FINAL

TRECHO COORDENADA
INICIAL

6°43'30.2"S6°47'28.9"SEstrada 4 Bocas

8,6 KM46°38’47.5"W46°38'08.2"W

VALOR TOTAL DO CONVÊNIO R$ 808.195.34

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABELIDADE
6.1.1.

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia NacionaldeConirataçõcs
Sustentáveis:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nadescriçàodo objeto

6.1

,

A empresa contratada deverá prezar pela promoção
práticas de

sustentabilidade, emespecial os estabelecidos no art. 4° do decreto 7.746/2012, sào
considerados critérios epráticas sustentáveis, entre outras:

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II - preferência
para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;lII - maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia; IV - maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; V - maior vida útil e menorcusto de manutenção do
bem e da obra;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens. nos serviçose nasobras; e

- utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros origináriosde manejo
florestal sustentável ou de reflorestamento.

6.I.U.

dodesenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios e

VIII
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6. Í.2. Deverá ser observada, ainda, a instrução Normativa líN) SL TI/MPOGN"
1  201 O c atos normativos editados pclo.s órgãos de proteção uo meio ambiente. ' An.5° Os órgãos o
entidades da Administração Pública Federal direta, aulárc|iúca e fundacioiial quando da aquisição de
bens. poderão exigir os seguintes critérios de susteirtabilidadc  ambiental:

I  - Que os bens sejam consliuiidos. no todo ou em paite. por material reciclado, atóxico.
biodegradável, conlbrinc ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;

- Que .^e)a^l obsemidos os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização c Qualidade Industrial
sLislcniávcis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares:

- que os bens devam ser, prcfcrcncialmcnte, acondicionados em embalagcmindividuaí
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais reciciáveis,dc forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o annazenamento: c  IV - que os bens não contenliam
substâncias perigosas cm conccntraçãoacima da

recomendada na diretiva RoHS tRcsiriciíonof Certain Hazardous SLibstanccs),iais como mercúrio
(Hg). chumbo í]’h). cromo hexavalcnic (Cr(VI)), cádmio (Cd).bifcniipolibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs)."

Na execução dos sei-viços objeto deste termo de referencia a empresa contratada deverá
obrigatoriameme promover as práticas de sustcntabilidadc ambiental, conforme o disposto na In.struçâo
Normativa n" 01 '201 O da SL TFAIPDG. e adotaras seguintes práticas sustentáveis, quando couber;
6 1 ,3.1 . Utilizar prodiito.s de limpeza c conservação de superfícies c objetos inanimados que obedeçam
às classificações c especificações delcnninaüas pclaANVlSA;

II
INMETRO como produtos

m

Ò.I..I

.3.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conformeinstituído no
Decreto n" 48.138. de 8 de outubro de 2003:

Obscr\^ara Resolução CONAMA n" 20, de 7 de dezembro de 1994, quantoaos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento:

l-omcccr aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários.

6.1

6.1.3.3.

6.1.3.4.

para a execução de serviços;
6.1.3.5. Realizar programa interno de treinamento de seus empregado.s. parareduçào de
consumo de energia elétrica, de consumo de água c redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes:

Prover a destinação ambicmal adequada das pilhas  c baterias usadasou inserviveis.6.1.3.6.
segundo disposto na Resolução CONAMA; e

Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Tccnica.s sobre resíduos sólidos.
6.1.3.7.

6.2 SUBCON ERA FAÇÃO

6.2.1 Vedada a subconiratação.
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6.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.3.1-Será exigida a garantia da contratação dc que tratam os arts. 96 c seguintes da Lei n“ 14.133. de
2021, no percentual dc .5 % do valor contratual, confonnc regras previstas no contrato.

6.3.2-A garantia nas modalidades caução c fiança bancária deverá ser prestada cm atclOdias após a
assinatura do contrato.

6.3.3-No caso dc seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, ate a data de
assinatura do contrato.

6.3.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

6.4VTSTORIA

A avaliação previa do local de execução dos serviços c  imprescindível para o
conhecimento pleno das condições c peculiaridades do objeto a ser contratado, sendoassegurado ao
interessado o direito dc realização de vistoria previa, acompanhado porservidor designado para esse
fim, dc segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

Serão disponibilizados data c horário diferentes aos interessados cni realizar a6.4.2.
vistoriaprévia.
6,4.3, Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico dovcrácstar
devidamente identificado, apresentando dociimcnto dc identidade civil c documento cxpcdidopcla
empresa comprovando sua habilitação para a realização davistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações dc
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes doslocais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.4.4.

A execução do contrato deverá ser acompanhada c fiscalizada pclo{s) fi scal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n'* 14. 133/2021,arl. l !7.caput).
O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocoiTéncias relacionadas á execução do
contrato, determinando o que for necessário para  a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei 14.133/2021, art. 1 17, §r).
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência {Lei if
14.133/2021. art. 117, §2“).
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço parn
representá-lo na execução do contrato. (Lei n” 14.133/2021, art. 1 18).

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

DESCREVERA DINÂMICA DO CONTRATO, DEVENDO SER
OBSERVADO, SEMPRE QUE PERTINENTE.

7.1
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DO OBJETO:
O objeto do presente instrumento c a RECUPERAÇÃO  E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. que será prestado nas eondições
estabelecidas no Projeto Básico c demais documentos técnicos que se encontram
Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
DAVK;ÊNC1A:
o prazo de vigência deste Tenno de Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatória, com início
na data de
A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmcntc empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição cm restos a pagar,
conforme Orientação Normativa AOU 39, de 13/12/2011.
O prazo de execução do objeto é de (indicar o prazo de execução) e será iniciada (indicar a data ou
evento para o inicio dos serviços/obra), cujas etapas obsciA^arão o cronograma fi xado no Projeto
Básico.
A proiTOgação dos prazos de execução c vigência do contrato será precedida da corre.spondentc
adequação do cronograma fisico-ilnanceiro. bem como de justificativa c autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO;
O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal c independente da garantia
de execução contratual, será de, no minimo. 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
Caso o prazo da garantia oferecida j)cio fabricante seja infcrioi’ ao estabelecido nesta cláusula, o
Contratado deverá Cüm))lementar a garantia do bem ofertado pelo periodo restante.
MECAMS.MOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE;
O contrato deverá ser executado ficlmcntc pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as
normas da Lei n" 14.133, de 2021, c cada parle responderá pelas consequências de sua incxccuçào total
ou parcial (Lei n" 14.133/2021, art. I i5,caput).
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo con-cspondcntc, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei n” 14.133/2021, att. 1 15. §5").
O Contratado fica obrigado a reparar, coirigir, rcmo^'cr, reconstmir ou substituir, às suas expensas. no
todo ou em parle, o objeto cm que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última c/ou única medição de
serviços ale que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS:
.Ã indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício ela atividade (IN
5. art. 44, §1"), no prazo indicado pelo fi .scai.
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstmir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n“ 14.133/2021. art. 1 19).
0 contratado será responsável pelos danos causados dirclamcníc à Administração ou a terceiros cm

anexos ao

/, /e eneerrainenlo em
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razào da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.133/2021, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, prcvidenciários, tiscais c
14.133/2021, art. 121, caput).comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n'

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento c não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n“ 14.133/2021, art. 121, § 1 ”).

As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem scr realizadas por escrito sempre que

0 ato exigir tal formalidade, admitindo-sc, exccpcionalmcntc, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim (IN 5/2017, art. 44, §2'’).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dc providencias que

devam scr cumpridas dc imediato (IN 5/2017. art. 44, §3°).

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de físcalizaçao.

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dc físcalizaçao, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar dc execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados c das sanções aplicáveis, dentre outros {IN 5/2017, art.

44,31°).

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá scr consultada a situação da empresa jumo ao
SICAF.

Serão exigidos a Certidão Negativa dc Debito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Divida

Ativa da União, o Certificado dc Regularidade do FGTS (CRF) c a Certidão Negativa dc Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SiCAF. PADRÕES DE

QUALIDADE;

O contratante realizará inspeção minuciosa dc todos os scr\'iços executados, por meio dc profissionais

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade dc

verificar a adequação dos serviços c constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finai.s qiic
se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações

da execução do objeto e, sc for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos scr\ iços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à conü-atada, registrando cm relatório a scr encaminhado ao gestor do contrato.

Em caso dc rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado,

sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

Para a infração descrita na alínea ‘*a” do subítem 12.1, a multa .será dc ....% a ...

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações;

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÂO PARCIAL QUF. JUSTIFIQUEM PENA

DIVERSA]

.A aplicação das sanções previstas neste Contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dc

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, da Lei n" 14.133, dc 2021)
A Contratada deverá obsen'ar as diretrizes, critérios c procedimentos para a gestão dos residuos da

construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305, dc 2010 - Política Nacional de Residuos Sólidos,

artigos 3° e 10“ da Resolução n“ 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional dc Meio Ambiente -

do valor do0//o
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C(3NAMA, c Instrução Normativa SLTI/MPOG 1, dc 19/01/2010.
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art, 92.XIVI
Comete infração administrativa, nostcnnosda Lei n° 14.133. dc 2021. o contratado que: der causa à
incxccuçãü parcial do contrato;
der causa à incxccuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sciviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à incxccuçào total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato
fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: piaticar ato lesivo })revisio no
art. 5" da Lei n" 12.846. de l'*de atiosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se
justiHcar a imposição dc penalidade mais grave (art. 156. $2A da Lei if 14.133. de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c“c“d'' do
sLibitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. ^ 4*’. da Lei if 14. i 33. dc 2021);
Declaração dc inidoncidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
*‘e”, "r. “g” e **h*' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b’\ ’*c'“ e ’*d“. que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^5°. da Lei n” 14.1.33. dc 2021).
Multa:

por cento) por dia dc atraso injustificado sobre  o valor da parcelaMoratória de
inadimpiida, ate o limite dc ( ) dias;
Moratória de O.OTIA (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia dc atraso
injustincado. ate o máximo dc 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, supíementação ou reposição da garantia.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por dcscumprimcnlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso f do arl,
í.37da Lei n 14. i 33. dc 2021.

% (

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ''e" a “Iv do subitem 12.1. dc ....% a
valor do C'ontrato.
Compensatória, para a inexecuçào total do contrato prevista na alínea do subitem 12.1, dc
....% a ...% do valor do Contrato.
Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12. 1, a multa será dc ....% a ...% do valor do
Contrato.
Para infrações descritas na alínea “d*' do subitem 12.1, a multa será dc ....% a ...% do valor do
Contraio.
IJNDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÀO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA
DIVERSA]
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação dc
reparação integral do dano causado ao Contratante (an, 156, §9". da Lei n*’ 14. 133. dc 2021)
Todas as sanções previstas neste Contmto poderão ser aplicadas cumulativamcnte com a multa (art.

%do
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l56,§7‘\íiaLei n" I4.133,dc2()2l).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze)''dias úteis,

contado da data dc sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, dc 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento cvcntiiaimcnte

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmeníe (art.

Previanientc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo  que assegure o contraditório c a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. 158

da Lei if 14.133. dc 2021, para as penalidades de impedimento dc licitar c contratar c de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ijlL da Lei n" 14.133, dc 2021); a natureza c a

gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto:

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confomic normas e oricnlaçôes dos

órgãos dc controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, dc 2021, ou cm outras leis dc

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na I .ci

n° 12.846. dc 2013, serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen-ado.s o rito

procedimental e autoridade competente definido.s na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada  sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes dc administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dc coligação ou controle, de falo ou de direito,
com 0 Contratado, obsen^ados, cm todos os casos,  o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei if 14.133. de 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data dc aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cia aplicadas, para fins dc

publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas ínidônea.s c Suspensas (Ceis) c no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (.Art. 161, da l.ci n'

14.133. de 2021)

As sanções dc impedimento de licitar c contratar  e declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis dc reabilitação na fonna do art. 163 da Lei n" 14.133./21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dc muita administraiixa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmcme. com

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SE(3ES/ME n" 26. dc 13 dc abril de 2022.

7.2. DEFINIR O MÉTODO P.ARA QUANTIFICAR OS VOLUMES DE

56, §8L da Lei if 14.133. dc 2021).
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ÇOS A DEMANDAR AO LONGO DO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO.

● CronograiTui de realização dos serviços: confoniic previsto no CFF anexo do projeto básico.

●  .'\ Contratada deverá dispor dc profissionais aptos c capacitados para atender intcgralmcntc á
necessidade da presente contratação;

● Os colaboradores da Contratada deverao utilizar, durante todo o período dccxccução dos serviços
uniformes com nome da empresa contratada;

● Hfetuar. de imediato, o afastamento de qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou

comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios aobom andamento da execução dos
scr\ iços. providenciando imediata .substituição;

● A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, dc acordo com odisposto no presente Tenno
dc Referencia, cm datas e horários a serem previamente estabelecidos pela Administração da
Contratante. As datas e horários de execução dos scrvnços poderão ser alteradas, obsen^ada a

necessidade do interesse público fatos super\'eniemcs ou motivo dc força.

CONTRATO, SE FORO CASO,

7.3. DEFINIR OS MECANISMOS PARA OS CASOS EM QUÊ HOUVER A NECESSIDADE DE

MATERIAIS ESPECÍFICOS, CUJA PREVISIBILIDADE N.ÃO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES

DA CONTRATAÇÃO, SE FOR O CASO;

7  .3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamento.s. feiTamcnia.s c utensílios necessários, nas quantidades estimadas c qualidades
a seguir csuibeieeidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.3.1.1. Todo material, insumos, produtos e demais apontamentos discorridos no subitem anterior, que
serão utilizados na execução do objeto, deverão ser novos c dc boa qualidade, cabendo a subsliluição
daqueles que não atendam tais exigências;

7 .3.1.2. .Após conclusão dos serviços necessários ao integral cuniprimcnto do objetoda presente
contratação, a Contratada deverá entregar o loca! limpo c devidamente livre de lixo, entulho c outros
elementos nocivos que possam impactar direta e indirctamente na mobilidade, saúde, segurança c
integridade dos usuários da via.

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

0 contrato deverá ser executado ficlmcnte pelas partes, de acordo com as
cláusulasavcnçadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021. e cada paite responderá pelas
consequências dc sua inexccução total ou parcial.

Hm caso dc impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticameníe pelo lempocoiTCspondentc. anotadas tais circunstâncias
incdiuntc simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem ser realizadas porcscrito
sempre que o alo exigir tal foimalidadc, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dc

8.1.

8.2.

8..1.

8.4.
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providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.5.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133,de2021, art. 117, §1®, e Decreto n®
11.246, de 2022, art. 22, li);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paraa correção. (Decreto n®
11.246, de 2022, art. 22, Ili);
8.10.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);
8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas,
0 fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n®

11.246, de 2022, art. 22, V);
8.12.

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou àprorrogaçào contratual
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).
8.13.

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarema sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas

li).
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios  pertinentes, caso necessário (Art.
23,1 e li, do Decreton°11.246, de 2022).

8.14.

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar  a sua competência; (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

8.15.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.
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a exemplo da ordem de serviço, do registro de oeorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com

vistas à vcrincação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração. (Decreto n” 11.246, de 2022, art. 21. IV).

8.16, O gestor do contraio acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fms de empenho de despesa c pagamento, e anotará os problcmasque obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022,

art. 21. I1Í}.

8.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo c setorial quanto ao cumprimento de obrigaçõesassumidas pelo contratado, eoni menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, c a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações. (Decreto 11.246, de 2022, art. 21, VIU),

s.ix. O gestor do contrato tomará providências para a fonnalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei if 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compcícncia para tal. conforme o

caso. (Decreto z?" 1 L246.de 2022, art. 21, X).

8,19, O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o ténnino

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  á tempestiva renovação ou pron'ogação contratual.

(Decreto 11.246. de 2022, are. 22, VII).

8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação c eventuais condutas aserem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n“1 1.246, de 2022, art. 21. VI).

8,31. C) gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação c pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

8.23.0 contratado deverá manter proposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

8.23. A indicação ou a manutenção do proposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8-24. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas descritas noprojeto básico.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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9.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronogrania Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos scr\dços executados no período, por meio
de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.1.1,

Uma etapa será considerada cfctivamcntc concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronogrania Físico-Financciro, estiverem executados em sua totalidade.

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos c subprodutos florestais utilizadosnaquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinzc)dias. pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificadoo cumprimento das exigências
de caráter técnico c administrativo. (An. 140, 1, a,da Lei n” 14.133 c Arts. 22, X c 23, X do Decreto if’

9.1.2.

9.1.2.I,

9.1.3.

1 1 .246, de 2022).
9.I.3.I. O prazo da disposição acima será contado do recebimento decmminicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos sciA'içosa que se referem a parcela a ser
paga.

ü fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório doobjeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento dascxigcncias de caráter técnico (.An 22. X.
Decreto n" 11 .246, de 2022).

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correráo prazode dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
1°. §2" da instrução Normativa SEGES/ME n*" 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade.mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes dedespesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso li do an. 75 da Lei n‘M4.133, de2021.

9.I.3.2.

9.2.1.

9.2.1.I.

9.2

Para fmsde liquidação, o setor competente deve verificar se a NotaFiscal ouFatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato:
e) o valor a pagar; c
^eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Flavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstânciaqueimpeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencicas medidas sancadoras.
rciniciando-sc o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus à contratante:

A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comi)rovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SIC.AF ou.na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n" 14.133/202].

A Administração dev’crá realizar consulta para:

9.2.2.

9.2.3.

9.2.4.

9.2.5.



p. w 'p* -J

rt\

FIs, 01 5 ?,

Rúbrica
IV ESTADO DO MARANHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ; 01,577,844/0001-62

Av. Canaã, 102, Centro, CEP; 65978-000

“fe I*Co
o

a) verificar a manutençào das condições de habilitação exigidas no edital;

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ãmbitodeórgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constaiando-se a situação de irregularidade do contratado, seráprovidcnciada sua

notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularizcsiia situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. G prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério do
contratante.

9.2.7.

b)

9.2.6.

Não iiavendo regularizaçãt» ou sendo a defesa considcradaíniprucedcnic, o eontraiajitc

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimpicncia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus credito.s.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à re.scisão9.2.8,

coníratuai nos autos do processo administrativo correspondcnte,asscgurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos scrao realizados normalmcntc, ate que sc

decida pcia rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

9.2. 1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, confoime seçao anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n" 77,
de 2022.

No caso dc atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratadoserào atualizados

monctariamenre entre o termo final do prazo dc pagamento até adata desua efetiva realização, mediante

aplicação do indice INCC de correção monetária.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

9.2.11.

9.3,12.

aplicável.

9.2.14.1. Indcpcndcmemenlc do percentual dc tributo inserido na planilha, quandohouvcr, serão retidos

na fome. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.2.15.0 contratado regularmente optanlc pelo Simples Nacional, nos tcmios da Lei Complementar n"

123. dc 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por

aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

dc documento oficial, dc que faz jiis aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

9.2.12. Após análise da documentação a Fiscalização irá providenciar a inserção no sistema

TRANSFEREGOV, para verificação da confonnidade c pagamento via OBTV,

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇ.ÃO DO FORNECEDOR

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

As licitações serão realizadas prefcrencialmcme sob a fonna eletrônica,

Na modalide Concorrência Pública tipo menor preço

10.1.1.

10.1.2.
10.2. Regime de execução

10,2.1. O regime dc execução será o dc empreitada por preço global conforme descrito
no inciso .X.XiX do Ari 6'^ da Loi 14.133/2021.
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103 Critérios de aceitabilidade de preços
Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitadaimegrai. ocriterio de

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
10.3. l .1.0 licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos c
como relevantes, conforme modelo dcplanilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação
de cxequibilidade (art.59, §3°,da Lei n" 14. 133/2021);

103.1,

preços unitários lidosos

Para 0 objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integral ocritériode10.3.2.
aceitabilidade de preços será:
10.3.2.1. valor global : conforme valor estimado da licitação, apresentando valor a menor do
valor de referência;
I0.4-Fornia de Seleção do Fornecedor
10.3.3. Para fins de habilitação, deverá 0 licitante comprovar osscguiniesrcquisiios-

Habilitação jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RO) ou documento equivalente que, porforçade lei. tenha

validade para fins de identificação cm todo o território nacional;
Empresário individual; inscrição no Registro I^'iblico de Empresas Mercaniis.acargo da Junta

Comerciai da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEi; Ccnificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da aiitcmieidadc no sitio
hnps://\v\vw.gov.br/cmprcsas-c- ncgocios/plbr/emprccndcdor:

Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contraio social no Registro Público dcEmprcsas Mercantis, a  cargo da Junta Comerciai da
respectiva sede. acompanhada de documento comprobaiòrio de .seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira; ponaria de autorização dcfuncionamcnio no Brasil,
publicada no Diário Oficiai da União c arquivada na Junta Comercial daunidade federativa onde
se localizar a fi lial, agência, sucursal ou estabelecimento, aquai será considerada como sua sede,
conforme InstruçãoNormativa DREÍ/ME 77, de 18 de março de 2020,

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dePessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório deseusadministradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo
da fi liai, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária, rcspcciivamentc. no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede amatriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação c estatuto social, com a ata daassemblciaque o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouinscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro dequcirata o art ! 07 da Lei
n" 5.764. de 16 de dezembro 1971 .

10.3.3.1.
a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de lodasasalteraçòcs 011 da10.3.3.2.
consolidação respectiva.

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.5.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastrode Pes.soas
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FÍSicas, conforme o caso;

Prova dc rcguiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediame apresentação de
certidão expedida conjuntatiicnle pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela
Pracuradoria-Geral da Fazenda Nacional (i^GFN), refercnlc a todos os creditostributários federais e à
Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita
Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

10,5.2.

Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo dc Scivnço (FGTS);
Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho. mediante a

apresentação dc cenidão negativa ou positiva com efeito dc negativa, nos termos doTítulo VH-A da
Con.solidaçuo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Docrcto-Lci n" 5.452. dc 1° dc maio dc 1943;

Prova de inscrição no cadastro dc contribuimes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo dc atividade e compaíivci com o objeto contraiual;

Prova de rcguiaridade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade cm cujo cxcrcicio contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados aoobjcto coniiauial.
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dc dcclaraçàoda Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma dalci.

O fornecedor enquadrado como microemprccndcdor individual qucprctcndaauferir os
123, de 2006, estará

lü.5.3.
10.5.4.

10.5,5.

10.5.6.

IU.5.7.

10.5.8.
benefieios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
dispensado da prova de inscrição nos cadastros dc contribuintes estadual e municipal.

Í0.5. Qualificação Econômico-Financeira
certidão negativa dc insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate dc pessoa fi .sica. desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5°. inciso li. alínea ’’e". da Instrução Normativa Seges/ME n" 116. dc 2021). ou dc sociedade simples;

10.6.2. certidão negativa dc tálcncia expedida pclodistribuidor da sede dofomccedor
- Lei n" 14, 133, de 2021, art. 69. caput, inciso li);
10.6.3.
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado dc exercício c demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais c obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

lü.5.1.

Índices dc Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

(Ativo (.''ircuUinte + Realizável a
LongoPrazo)
(Passivò Circülamé + Fassivo Não
Circulante)

1  Liquidez Geral (LG)

I! - Solvência Geral (SOiT (Ativo lotai)
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fi

(Passtvo Circulante ‘ Passivo nào
Ciimiiante)

(Aiivo Circulante)
(Passivo CirculaiucT

111- Liquidez CorrenTe (LC) ==

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) cm qualquer dos10.6.4.

índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para tlns

dc habilitação patrimônio liquido mínimo dc 10% do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a toda

exigências da habilitação e poderão .substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dc abertura

(Lei n

s as10.6.5.

14.133, dc 2021. art. 65, §1°). 10.6.7. O balanço patrimonial demonstração dc resultado dc

cxercicio c demais demonstrações contábeis limiiar-sc-ão ao último cxcrcíciono caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída ha menos dc 2 (dois) anos. (Lei n" 14.133, dc 2021 , art. 69, ̂6°)

ÍO.6.8, O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá scr atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fomccedor.

10.6. Qualificação Técnica

Declaração de que o licitante tomou conhecimento dc todas asinlbnnaçòes c

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá scr substituída por declaração formalassinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

10.6,1.

10.6.1.1.

contratação.
10.6.2. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho proflssionalcompelenic.

Apresentação do(s)

indicadofs), devidamente rcgistrado(s) no conselho

profissional competente, detentor dc atestado de responsabilidadetccnica por execução dc obra ou

ser\'iço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

10. 7.3.1. Para o (Engenheiro e bu Arquiteto e Urbanista); serviços de;

Transporte com caminhão basculante dc 10 m3 -rodovia em rcveslimcnlo primário Compactação dc
aterros a 100% do Proctor nomial

abaixoprofissional(is)10.6.3.

0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra dcvcrá(ão) participar daobra

ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionaisdc experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração,

10.6.4.

Comprovação dc aptidão para execução de serviço dc

complcxidadetecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,

com oitem pertinente, por meio da apresentação dc certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

dcdircito público ou privado, ou regularmente cmiiido(s) pelo conselho prollssional eompeicme.

quando for o caso.

lü.6.5.
ou
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Para fms da comprovação de que traia este siibitcm, os atcstadosdcvcrào
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
10.6.6.1.

10.6.6.

Transporte com caminhão basculante de 10 ni3 - rodovia em revestimento
primário, mínimo dc 63000 tkm. c Compactação de aterros a 100% do Proctor normal, mínimo de
12000 m3.
Será admitida, para fms dc comprovação dc quantitativo minimo, aapresentação c o somatório de
diferentes atestados executados dc fonna concomitantc.Os atestados de capacidade técnica poderão ser
apresentados cmnomc damatriz ou da filial do fornecedor.

O fonicccdor disponibilizará todas as informações necessárias àcomprovaçào da
legitimidade dos atestados, apresentando, c]uando solicitado pclaAdministração, cópia do contrato que .«v
deu suporte à contratação, endereço atual da conlralantce loca! cm que foi executado 0 objeto

10.6.6.2.

contratado, dentre outros documentos.
U. .ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dc recursos
especifico.s consignados no Orçamento do Município.
! 1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Orgão: 02 Poder Executivo
Unidade Orçamentária; 00 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA  E TRANSPORTE;
Unidade de Despesa: 06 - SEC. E INFR.A-ESTRUTURA  E TRANSPORTE;
Funcional-programática; 26.782.0710.1015.0000- CONSTRUCAO E MELHORIA DE
PONTES E ESTRADASEIcmento: 4.4.90.51.00 Rubrica: Obras e Instalações Natureza da
despesa:

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal LEI 442/2024, DE 19
DE NOVEMBRO DE 2024. conforme rubrica orçamentária n” 26.782.0710.0000, acima especificada.
11.3.

12. REFERENCIA
Conforme PORTARIA CONJUNTA MGí/MF/CGU N" 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023,que dispõe
sobre as normas relativas às traiisfercncia.s de recursos da União mediante convênios, quando o objeto
do instrumento envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, será apresentado o Projeto básico
ou Termo de Referencia, que deverá conter elementos capazes dc propiciar a avaliação do custo pela
.Administração, diante dc orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da
região onde será executado 0 objeto, a definição dos métodos c 0 prazo dc execução do objeto.

Assim o objeto proposto para o presente convênio são os itens de .Adequação ou readequaçao de
estradas vicinais, definidos na INSTRUÇÃO NORMATIVA MAPA N" 25 de 2023, quesao: abertura
dc estradas vicinais, implantação de obras de arte, construção, readequaçao c recuperação dc mata-
burros, pontes, pavimentação asfáliica ou poüédrica. passagem molhada c bueiros; c obras de
contenção de erosão, terraplanagem e cascalhamemo  - natureza de despesa dc custeio (seivdço),
tratando-se, portanto, da prestação dc serviços dc engenharia, desta forma será apresentado projeto
básico ou tenno dc referencia de acordo com as definições da PORTARIA CONJUNTA
MGI/MF/CGU N“ 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023,.
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No Art. 10, XXV, PORTARIA CONJUNTA MGI/IVIF/CGU N“ 33, DH 30 DE AGOSTO DE 2023,

apresenta hipótese em que c necessária a apresentação de termo de referência c contempla o
parâmetros e os elementos descritivos que deverão conter na documentação. Ministério da .Agricultura c
Pecuária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS PARTE II
Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação desta equipe do
Ministério da Agricultura e Pecuária — MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação.

13.

Sào Pedro dos Crentes-MA, 20/08/2025.

.. ̂  . Assinado de forma
ROMULO COSTA dignai porHOMUlO
ARRUDA:028230 COSTA

65369 A«RUDA.02a230653
69

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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Município: São Pedro dos crentes/MA Convênio: 975210/2025
Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
»K, i-m

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao
Setor Agropecuário - Emendas individuais

Objetos Eixo ●
t.N 25

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
VICíNAiS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio:
MARANHÃOSÃO PEDRO DOS UF:Município:

CRENTES
22/06/2028 Cronograma da 06 mesesData do Fim da Vigência:

Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona ruraÇ uma vez que a mesma
vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoieiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o
escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, 0 contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m*)

NomedoTrecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6°A7'28.8"S 46‘38'08.2"W
6'*43‘30,1"S 46*38'47.5"W

8,6 KM
68.800,00

TRECHO MA-138 ATE 3
BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNiCO
PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita
até este momento, 0 objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,
proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à
fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáitica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáitica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mote e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da soiução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades díz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas; municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.

As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do.

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução

Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a “NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de

revestimento primário.
Condicionantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a

capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
revestimento primário

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento
Primário (mm)

Número de
veicuios

ccMuerciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
Tabela 3)

166Baixa
140Média0-5

Elevada 115
215Barxa
1805-10

Elevada 140
Baixa 290

23010-25
180Elevada
370Baixa
29025-50

Elevada 215

Fonte; Adaptado de SKORSETH et a!., 2015.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subleito

Bai)Q capacidade cte suporte CBR^3%

Média capacidade de aporte 3 % <CBR i 10 Oi
/D

Elevada capaddade de suporte CBR> 10%

Fonte; Adaptado de SKORSETH et ai., 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rola de escoamento de produtos, conforme croqui:

rr
.  níi-.

:íwr*‘

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível

estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios;

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração; a cun/a obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactaçaSs^rmal ou
modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação. '  ■" ^

Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem
perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

a

firme.

Conclusão
- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR cdm

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada
capacidade de suporte do subleito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do
subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros}.

NORMAS APLICÁVEIS
● ABNT NBR 7181-Solo

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental
para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

Análise granulométrica

● ABNT NBR 7182-Solo — Ensaio de compactação
Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade
ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez

ABNT NBR 6458-Solo Determinação de mas

«

sa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n? 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local

Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e

técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilízacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,

equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serio executados os serviços de

recuperação da estrada vicinai de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o

preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas

temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o

cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobiiização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos

empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e

limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização

quanto a desmobiiização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das

normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carea de Material de Jazida

Extração das matérias na jazida:

A(s} jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às
características especificadas.

Controle ambiental:

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.

As providencias a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado

ambientaimente; quaisquer alterações deve ser objeto de compiementação do licenciamento ambiental.
Serviços iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bola de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Reieicõo:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de is categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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QuãlQlTer que seja o loca! de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

o-
ntratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório originai.

Execução:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

0 material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões bascuiantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equioamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveiadora pesada com escarificador;

* Caminhão-pipa com barra distribuidora;

●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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» Grade de discos;

●  Trator agrícola de pneus.

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.

Execução:

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a

cota correspondente ao greide da terraplanagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais'

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a soiidarlzação do aterro ao terreno natural,'exige-se a '

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá

ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente

a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada

por meio de arrasamento parda! do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se

com material importado toda a largura da referida seção transversal.
Insoecao:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm* de material do corpo do

aterro;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

finai do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio

de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas

ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada finai, para

cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execução:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, peto método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de
extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversa! do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para
menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitação ou Reieiçõo:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais; ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medicõo:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao
primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

R$ 580.000,00Valor Global

R$ 6.059,32Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

R$ 808.195,34Valor do Orçamento Estimativo

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe

técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva

aprovação

São Pedro dos Crentes, 13 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 SILVA:07464059360

ENGENHEIRO CIVIL ~CREA

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Assinodo de forma digital por ROMULO
COSTA ARRUDA:02823065369

ARRUDA:02823065369 oados;2026.05.26 i6:i4:i8 03W

ROMULO COSTA

PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO DA COSTA ARRUDA



RESPONSÍVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO MACHADO

SILVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

SAO PEDRO
DOS CREINITES RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTARIA

r«*u«<r *4 A

01/2026- SEM

DES.

02/2026 ● SEM

DES.

SICROOBRA: TRECHO MA-136 ATE 3 BOCAS

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAiS NO MUNiCtPlO DE SAO
PEDRO DOS CRENTE3./MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

REFERÊNCIA:

BOI:

INSTRUMENTO: SINAPI

MUNICÍPIO:

ESTADO: 24.15%

DATA; 31/03/2026

VALOR TOTALMACRO

SERVIÇO
SERVIÇOSMETA SUBMETA

55.535.22ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TERRAPLENAGEM

DRENAGEM

1

58.618,962

525.309.163

168.732.004

650.982.96TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% E SEM BDI

157.212.3824,15 %

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% ● NÃO DESONERADO - E BDI

PARCELA REFERENTE AO BDI

808.195.34
I
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MSPONSAVEL TtCNlCO.

aUlLHERME PINHEinO MACHADO SllVA

►«tKEirufíAÜÈ

SÃO PEDRO
DOS CRENTES

7>4Í»iho * noíMi mA‘ca

REFERÊNCIA: 0!OT28- SfcMOS:OSRA: SCHOTRFCHO«A-I3aATE 3 BOCAS

MSTRUMCmO: EXÜCUÇAO 06 OBRAS E SERVIÇOS 06 ENGENHARIA EM ESTHAUAS VICINAIS NO MlRJlCiPlO DE SAO PEOHO 1>0S CRENTES.-MA
MUNICÍPIO;

ESTADO:

DATA:

SAO PEORO DOS CRENIES

maranhAo

31AU/3026

BOI: 2i.\í%

IREmÇAO DE TRECHOS

ESPESSURA OE
CAMADA DE REVST.

PRIM (cm)

VOLUME DE
CASCALHO (MS)

DMTlJAZiOADE
CASCALHO) (KM)

TRECHO: CEORREFERENCIAMEHTOexreH&AO(m) LAROURA(m) ÁREA(M’)

INICIAL FINAL

TRECHO ONICO Af;in'-17.6'W1.238.400,00 6'47'28,rS 46'38'08,3‘W18.00e.600,00 ü.oo se.soo.oo 4.60

ESPE88UI1A MÉDIA.
íH^OBBEVÉST.

pniM(M)

■AREA TOTALTOTAL OE
TRECHOS;

EXTENSÃO
TOTAUm)

LAIKSURA':
HÉbtA;(m) («n

1 ieoo.oo 8.00 auoo,oo 18.00
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DECLARAÇÃO

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

Declaro, para os devidos fins, que a alternativa de incidência da contribuição previdên-
ciária sobre folha de pagamento para a planilha orçamentária do presente Projeto Básico de
Engenharia foi
tração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior área a ser beneficiada.

SEM DESONERAÇÃO , pois tomou-se a mais vantajosa para esta Adminis-

Em ambas planilhas orçamentárias, no cálculo do BDI adotado, foram utilizados os
mesmos valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos im
postos estão de acordo com o que emanam as leis pertinentes.

Para fins de verificação do BDI em relação aos limites definidos no Acórdão 2.622/2013
do Plenário do TCU, a obra foi enquadrada como:

Construção de rodovias e ferrovias.

Ademais, informo que o percentual de BDI adotado foi obtido a partir da fórmula abai
xo, seguida do memorial de cálcuio do índice.

(l + (AC+ R+ S + G))(l + DF)(1 + L)
(1-T) ^

BDI-

VALORES DE REFERENCIA
DESCRIÇÃO BDIADOTADO

MédioQuartil 2*> Quartil
4,67 4,003,80 4,01Administração Central (AC)

0,320,32 0,40 0,74Seguro e Garantia (●) (SeG)
0,500,50 0,970,56Risco (R)
1,021,02 1,211,11Despesas Financeiras (OF)
7,106,64 7,30 8,69Lucro (Q
8,655,15 6,65 8,65TRIBUTOS (I)
3,003,00 3,00 3,00CORNS

0,65 0,65 0,650,65PIS
1,50 5,00 5,003,00ISSQN (’●’●)

CPRB
TOTAL 19,60 24,23 24.1520,97

Responsável Técnico

Notas do modelo: (*)

{*■)

Pode haver garantia desde que previsto no Edital da licitação e no contrato de execução.

Podem ser aceitas outros percentuais de ISSQN desde que devidamente embasados na legislação municipal.



 RéSPMUi«LVÉ<iw26:

OUIL>IERME PINHEIRO MACHADO SILVA
PRCFCiniRA MUNICIPAL DC SAO PEDRO DOS CRENtES

SAO MDRO
OO* CWt»T«S CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

0113026 Stf-MOfSREFERÊNCIA.' 81CROOBRA: TfttOK) MA-13Ã ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CHÊMIES

31O.-V307fl

LOCAL:

BOI SERVIÇO: r4,lS%OATA:

CIASMitfRO
SERVIÇO

META SUBMETA SERVIÇO VALOR
110 DIAS

23 5JN

:S0Ó»,0B

23 57S

1S0DIA3 

16!.A3^Í^
>8.74^

'2 1ST4»/!
■.8.?4S

inOlAS30 DIAS 80 DIAS60 DIAS
T122.7Wfl2 9S2S7.6t 181.438S1082sr,ei800 195.34

TRECHO MA-ne ATE 3 BOCAS 18 74%|

~Í^.438.51
18/4*0

15.17% 11

t»2sr.si122.705^32 W.257.SI800 195.34
1 TRECHO MA138 ATE 3 BOCAS

15.17% 11.91%'

0.148,7/

11.91%
136S2.74

24 64%
10^.07

19.26%
10.7DBA7a.l4<W 8.14Í.77.SSS35.22

100,00%
administraçAq local1 19.28%14Í6% 11,07%11,07%

21.103,91
:í«j6H

2r.«7,73 2SM.33
*Ai%

25B4J3
«,42%

25M.33

4/0%
S86ie.se

2 ssnviças compiementares 4$,14% 4.43%100.02%
ar.rvs.M

IK /»%’
«r.Sií.si 87418,51

rs,68%

MÇS.ÉQ
30,00%

„ «7:81651 87518.61 87518,51525 308.18

tOO.OCE*jTERRAPLENAGEMa 16.88%tS,£S% 18,66%16.66%
87.402.60

40.00*^
6051850108 733,00

100.00%
4 «DRENAGEM 30.00%

«14W51 19QUM.08161 «3»,S1T22.7M3a 08357,61DB267.61DESEMBOLSO MENSAL (COU BDI) B06.1«lS«

100.00%
18 74% 18 74%15.17% 11.91% 11.91%TOTAL MENSAL [%1
87,73% 76,47%9859%15,TT% 27.06%TOTAL AOMULAOÜ %



sio da D ■3,iijjjgifÂ.cTT.

RECUPERAÇÃO DE ESTADA V!CINAL
MUNiCIPtO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
município de são PEDRO DOS CRENTES

Objflto/obro -
LoMl/lmplantaçâo =
Pfoponente =

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA - DMT
Emf»eUB«nto'

0)tUiKl« «ntr»

Lflrqurn eu pl4tAfofm»:

imàcÃLúm&:mi»mwjA2auai
OCT£M8AO DO JRSeHO EXT6H8ÍO TÕfÃL (●iiiT

» distAhcia nxA
DiaTAfiClÃ PlXÁ'dx JAZIDA

IKinl
ExrEirsXó f bíaI 00

TnSCHO/ZjKml L0CALI2AÇÁ0 OA JABOAJAZIDA UTILIZADA pt'")
4,6D~S.60 U.30■!.3J1-TRECHO 01 6^47’17.rS 46‘36'?0.3'W

4,60 KMDMT 01 >
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MEMÓRIA DE CÁLCULO OA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
.c :z*Ab PHÓRO
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I.n2« M^OESOMA: n)(CHOUA.IMATE3eOCAe CU:

LOCAtt AAOPeMOOOSCRE‘<TC&

PATA. j1QA'Xl2«
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«tilBrf
U

oescncAo iMKN»ec« «IWnOAlK; l«TA 1-1 SBUlfO ft&uUnaA BA*e imo
__iEÍ

i
APMW$t>WÇAO LOCAti

AÚMMSTRAÇAO tOCM. oe cahaPHÓ^NOl UESCP 01
1--.

0CD'*r4á

n«c$

U3MÇOÊ COMPLEatfWTAAgSt

fC,MOeULA^ C CE9W3MJ2W^0CP 02 UH

T
vtfl UCMMiA D€ MOeilZAÇAO E DeSM&9%.i&»CU> |OU«OlOAfil? DE VACBNS

*001OOANTOâOEMiCD

Oftâ

;iOCACAODECOKTAir»ER2 30)ieOOtf.^T 3.0CM COM1 ftWIAPO PAfUCECRircmC COMR^TO Sr.SfOkV(SOHA3 PtTCHHAS MCXUI
, ueat.ttPflOTt8M0BtWAOj
4

l'0C|22 n«$ !iOT?S »ftAP<

[UE$€9 [>C «1.UCUÜ.
t oro;0UKACA4>« 0LOC

oes

* LOCACAO DC COPfTfcKÊH 3.30 X < M »í ALT 2.« M Pf S;WI7*«:O & S OAClAS. 1 LAVATOHO €4 WCf D«OS AO »4CL^J« ftí1
M£SI0f?9 SiHAP}

httSCS DEALtOUEL

OU«*C^ 900 «OOi

OM

2 X
IN9TM.ACAO C DCStNSTAÁAÇAO ue&kMl2ADA Ot CONTEinEH OU MODULO HAB'TÀVCl OE USOS S>VgH90S M_C) 20?4 I24 10611S lUKAPI

 i
jQUANt9A0( DE CCNTAjfJtHS

 j- 2ÍK)QUVÍlTOADt'1 tlPi í
ceo ●H
MCUÇAO 0O1 APOtOS p«<aCOMTÍinSR Ou Mí^ulO K**l?AVtl AF^MÍi*j2i 10^114

WCTMOV CuiPCA 06 ARCIO

!OMD *UX 0 AM X 0 M4 y 13 USDva.UM€SíÍAPOO- I
salrotviicwr.H 70 e rA4>ç Ao ot nx:* 0 e ob^acom cmap* cal v shcaoa r cs tru tuha oç waoé ^ *x ap.d3-jo2 2. ps

]  MC nuocMcCe^CAoe APOIO
1 BOM A 3 OCMamea*

í2« S>iAPl M2133«88
j (

,S4B

s TeARAI*L£NAO«l
»»Ct>G0!

\H09MJ9àa»utX4>»a^^OO\PttíCWrt9»r^mi^3 i 4Ú71^ SiCRO

tXTEN&J^ lJg0U^ XUACURA MEDIA|TRSCHO>07AC

;  EXTCHSAü*

LAHGUHA-

ÁRCAA

í
Sâmco

BÍO

M»OCOOÍÇNtKf*»Bm

t
UXACC>\09VUMm^lo rbi4tocwnarfQ «fimfWXi ^ 4194 Í«sAm£a diimáÉT) sM O.tS'(a: &S91700 SCRO «r*

[tXtCNSAO l^OA X LAHCUHA MEOAtrícho total
—Ii  ex7LN$AO« SSDO.X

LAHOv^* 2.«

ÁReA«|ieC0Qrn(?m) 17 2çgoo

Ic^
t »I?4S>2VI wiiliAfi ^—niliifi r— if*imr n ifuritr~irir V m* ● roOMa rftrr««ttt9Tt«nQ pmjre3'J TVnpvwMCisa

I VOüJUtX ÈMPOUAtE HTO X ôéHS.OAC€ X
|tAAA DC CQURAC. X QMT

CAMADA 0£ CASCALHO

VOL\«e CO*l71 ●} 12 3»4 ífl

CUPOUMACNTQ T.1CO0

DLH$i,OAOC iS/SO
Dur MO0D

(líWíXitM iHí5«yW"3«4 6kf«)rKu«

OôS 7iUHIPOKTe 0£ UA76K^ rAJUCMMDACC AtSHRU t Dt CASCALHO

! 12 >A* w;r*««itan«;<le|4tta«. 700%Ca»o<AâBa arvnlira r«’r>CCiBtc3« 401W12 SiCAO

VOLÜWt TOTALikECHO TOTAL

txTÉNSAO* a«w.x
LAHGUKA*

ESPC&SjAA Q.1B f

VClM^ I woo <*« t A A s O iac<a y I on k
t3 3A(00'

oos
4 BfttHAOCU

eiiim f»i*»tiwvnia ● IhTT 6»20 »avuvtAa rmJtrtL»:i in\4 1 Toanii $070
'T ■

TXTThSlOTOTAJ.THECNO TOTAL

EXTENSAO* trSCOOO I 1»2«C0|

06$-.-a
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7. CUSTOS OE mobiuzaçAo e oesmobiuzação

Svs'-'vM < nTvs riMtsxMagia. os cusu» M ir>oMUaçao d« um OaivnrilnMo projalo
podoni «or aofidUue wn tunçAu da (un'poc>çOc« cta cj^us ds raíninda siatxnKloa
oaracortHonitilASvalsgloXfaaMsnfldorM. confem» axprecsAo aorowntxlii adam

.OM kKkFU.
GH^ *CHV

o»da

CMst n^jreieflSB o custu c« mbOiteaçJd.
DMrafweamMfldlsiãncadamo&KLzáçAQ ftmq>al6mevos<iim)ouatnmiHiasnádtKU»
ln»í.
K /aptwf«ms (5/ator raiscionsflDá neoessJdiio* de rMomodo veiculo a sua ontjsm:
FU rsptessna o fsiorde uuloaçaoúo veiculo uonstxxtndsr
V represenD s vaíoodnUu /riMui ae Ifsr.spsrto, (m Nnvti co nis;
CH roíresenta o custo horário oo veiculo treosporuoor.

O 'ator K r.esã igusl u 1 ciuai^do o velcido rJto retomar n 2 quando o veiculo
irarípcrâdM retomar so locd de ongem.

Ja o íator FU ii^nnsei^ O ●rtvurvcdürXenaru de cqutoernertlotoiioinmvansporUHkis
nos (líiiiter.ies vetctilos bansportadoros.
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RESPONSÁVEL TÊCNlCa

CUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA

♦J á»

ORÇAMENTO analíticoaJ^"n»Bo
poacmam»

o;,?aj8 ● SEM
REFERENCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-13R ATE 3 BOCAS DES

BOI; 74.15ífcLOCAL;

OATA;

SAO PEDRO 005 CRENTES

3HTI3ÍWW
St.iU.i6:v AOMWlSTRAÇiOLOàU.

DmciIçIo

AOWMSrRAÇAO LOCAL OC OAIU.

ToutVderUnIIGuanl.

I.OOOOUOO
Tipo

Aâru - ASSENTAMENTO OE
TIAIOSE PECAS
NSadoOora

Und1.1 CPdIgo Banco

COUPOI Pri»no MéS ; 1S6 !íi
CaneotífSi,

1 ÍM.T11O.OMO0CC 195 <7Nhauno PMM SICRO) EngarMni diaiu

5.800,58i»,oaooooo■ModaQhnMatar;o nPM7« SICR03 EncanooaOo ea uanpMnagam

7*55 H9 00 MOnwiLS»
W«» v^asjt-^

1,0000000 Pr»<oTou>*>

lS »»7aS5.39MO san; l8
Vam 00 eoi ■>

M 135.70Ouan] ■>

uotMOí SERVIÇOS COMPUMERTAReS

Z\ TipoCOdigo Banco

COMP OJ íNÈpno

Doac rifle

uoMuatJK) 0 Oewrcoitflitao Oe ajupantomc»iTHijmo PLANILHA ANEXA

TotalQuant.

1.0000000

Valer Unil2.2 Tipo UndCeaigo Bane»
<0775 SNAOl

DaxetiçAo

LOCACAODeCONTAlHÊRt»X6,«ÍM,ALT.S.SeM. Grsapamemo
COM I .SAMirARlQ, PIWA ESCRITOWD, COMPLETO.
SEM DIVISÓRIAS INTERNAS INAOINCLIA
IXOOllMACAaVCSWOBlUZACAD)

lOCACAO DE CQNT/WIER 2.» X 6,'lKI M. ALT, 2 50 M. EcuipaiWKKO
COM 1 SANITARlO. PARA ESCWTORIO. COMPLETO.
SEM OIVISOHIAS INIfcBNAS INAO INCLUI
WOOniIACAOrOESMnBlULAOOi

m£eSINAPI

H.-9.789.'B.751.0000CÍ10MLfiaiLuroo 0001U770 SMAPI

S.M0.00 MOcDmLS
vam usn. SOI

MOLemLS *>
VfíVriiaBDI -f

LS ●»0.00
1 153.84724.29

"li.naLCi-S
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responsável TÉCNICO:

OUIU4ERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO A.NALITICO
SLÃO tHEtmO
ooscRnxm

\

0VZ6Í6 SEM
RCFERÍNCIA SICROOBRA: TRECHO MA-IM ATE 3 BOCAS

DES

SAC PEDRO DOS CREMES

31/C3'20?6

U3CAL. aOl; 24,15%

DATA'

«.9U.24fiMnt. » «,MHd35 Pt«(a Tolsl

Tolil

Msa.«

TijMi UM QuinL

I.M!»»»

valor Unit23 CAdIgo Banco

10TT9 SíNAPI

DoacHgio

lOCACAO:KCONTAiH£ft233X4.30U,ALT 2.i0 U. e»,««mcrlo

P/RAKITAKiO C'5BACU5 KAVATOHiO E 4

UlCIOXOS iN*0 ni^ui
WOBr.UACAO.-OESMCBUZACAOl

mCS5>rjAW

LOCACAOOeCOMT4«E.R2.30K4,30M.*l.T.2jOM Enupuncnio

P/SANIfARtO.CrSBAClAS. I lAVATOHfO e«

MIOTORI03 (NAO Ml^UI

VQOOÚOOn t 180 «auesonoiorr» BiNapi

noo0.00 MO «w LS

VMe» t»r BOI ●>

S.OOIMS04 Pt«oTau'<>

MO LS ●●>I.S ’> 0,00
● 441.?0
AMT.T4

ValnrikiBOI 2NIM
QuaAi *>

Toiai

Ui

Valor UnIi

HA,3S
Tipo Una □uani.

1.0000030

2A CMIgo Banco

105115 SiNAKI

DoiericiP

INSr«AÇAO E DEÍlMSrALAÇAO MSCAN!2W)A .?£
CONTEihEHCU mOOUiO HASiTAVELMi USOS
OUHOAUTOHe>ÍLU«j:O.^AeiOAOEUA»MADE Cutoa H»0m> ProdaOro a
CARGA(l2(X)KG,Mi»eNr0MAXM09£CAia3A1l.7 ImpioeMNoflai£o>4pwo<N4oa

,  TM.AlCAlICEMAXIMOHOfUrONTAtBitOM.
INCLUSIVE CAMUMAO TOCO POT i6M0 AO.
POTÊNWA OB 1*8W ÇHP , AP_0&(W 14

«
Ooraa

■içir;

Oum5.inQ»««iík«»,<»PÀcab^MAkwAi3e CuaioaH«inoaP>eeoir>oc
CARCAS290m MW

liuMat^ot pxa Caniaitoa e

aUOI^CAROAtl.T lmpronr»«0(>Me«ilp8aiar4

UN

4T.S00,1706000 2fS,74CsmpoiifAa
Aukaw

CW>582*SIKAP1

31.S1CMI D.42W30CI0838 SMAPI
a*a^rllai

TM.
HCU/SniECAMMHAOTOCOPBT 16.000 KÕ. .
PQTÉNCIAOElálCV-CHlDIUHNCI.AE.MWOli |i'-,

.ARIOAMT6 oe CAhP8ÍTBHO COM ENCARGOS ^ "
CÓMHEMEMTAW3-' ' ■, ^

'

CAWWÊH» « rÓRÍtASC(«4 tMCAHCKiS
COMPlEMÈNTAf^.

te.BZ22.66C«0p8«t*0
Ausw

C«npaal«Ao
AaoÁr

 üviD SlNAPt CMi:idoa a
PaiSnaUoa
Uno BIKM*!: Cttadoa#
Par*>netrot

MO aom lS
VaisraoBOl

OJ420ISOH  . .B«23«SMAPI

3(L431,11400M 27.11HM262 SiHAM

53.01l.Sr»1,8 »» O.OC MO I
v»kv'

*3,07
30.51 156 66BCM

Hv 3 Cr 9



RESPONSA\^L TÉCNICO;

QUItHERME PINHEIRO
WACKADO SILVAOHÇAAÍÉNTOANALniCOsio PSORO

tX»C»»KT«»

ai':o?6- SEM
REFERÊNCIA; SICHOOBRA; TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

sAo PÊüRo tx)s cneNTES

31103/2026

DES

LOCAL; ODI- 24 15%

DATA;
H3.722.SMOOOO Pt*«a tsul »QbJnt ■>

TC>UÍQuanI. Valor Unil
I 9M.21

2-5 Tipo UndCódlBO Saneo
lasiia «tfiAPi

DflAcríçâo
EXeCtKjAO DOS Apaos PAKA COMT£«íí« ou
MODULO KASiTAvELAF 0V2O2*
peonenooiueieAfiaoséMiPLaeKTAAes uvreSMApL-ciieut»*

pera CsnlMM

’! P»fe«tlD« ■
SERVENTE COM ENCAflOCSCOMPLEUé^ÂRES UMC SMAPt CMOiLM ●

ParltMifM
FABRCACto.UOHTAGEUEDeBUONTAOEMOE Funaii^RwKt(SliX«i*.
PâflUAPAÀAm.OCâD£COROAMVm>-EU BapMU. VtjB OMSVIW)
MaOCKA SERRADA. E-ZS Mm. 2 umiZ^SB- .

a ÇONCRBtAQEMOeaiOÜOMCOtòtólétftODÜ FundafOMRni» (&loc<it.<
LTÒABALbfiAHÉ.i^JOUPACOÍlMSOOCJEHICA-SltiPIM.
LANÇAMSWrO.AOeWSAWEWTQC ACABAMENTO

 M
Otm

1.BMOOOUC<rr;po«i^

354.6)izjmoooo íT.seCooipoaipic
AiMiat '
CorrioM^A*
A>4i4ar
CarnpeilcM
Aute

H9sa»;8iNAPi

'autssiNAPi .

M531 S»API

22.21 tüe.06«.(550000. H

571.67T2M«l.TOSÜBOD'

■KM iiiit;.'- «63.87Co>>K«UT*o
Aádar

I^IOOOMO «13.6?9^S.9U^ m‘.

775»0.» WOeornLS*»
V»fc» ainaa.*'

«.««OOOOO Rrree Toul

l£ —LS «'
VatMosSa»
UO 776.20

175,32 "i

7.1.11 41Ouanl

Qiiont.

I 0000000

TolaI2.6 Tipo Valor Itnit
466.43

UnriCoiIlBo Banco
103^ SINAPi

OateriçSo

fORNEOMENTO 6 iMBTAlaCAo OE PlaCA OE DORA Smaija^ VMje.li VuMw
COU CHAPA CAIVAU2AUA S ESTRUTURA DE
madeiua. af.ow072.ps
PtHTURAMUNtZANTEPAAAMAOmA.ZCeMtoS. IVKvn mi MaOam»
,^_OWO«
-CÀHmKTE^:KFi3KUA8COUeMÇAffiâOS Uvoi SMAf%i:«a«oia
CâHPtEUeMTAMB PlfâmMn»;' '
SERVENTE COU ENCARGOS COMPLSMeMTAftfiB Lmb S»Wt CífcUo» ●

ParlouBes'
MWFiliiBAHRAFO 'Z5 X 10' CM EU PINUS

4F6 4UCoirpQM^ nU

Can«s<^
Alii^ '.I
CCr<pn<te
AlOllM
ComccncSi

O^OOOOOU 24.GS1KS34 eiNAPI

IS,<627.31DJ72#«»

i,ii«Aaoo

H«uaisiHAP)

BffilflSPÚPl

00ÓálÍÔ«’3lNAPI

24,8722,24K

1R,«4ÉHiàno a,2DB3«» sai. MSTA OU
EOUIL-ALEHTE OAREOIAO . BHUtA
PLACA OEOSRA (PARA CONSIKUCAa Cn/S.) EU
CHAPA OALVAÍMAOA 'N 22*. «XSIVADA. OE "2.4 X
12" U fSEM POSTES PARA FlXACAO;

M

490 I»1.9900030 1(0.00tntano OOOO^AU SiNAR



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHÉRME PINHEIRO

MACHM30 SILVA

;●
ORÇAMENTO AMAltTICOSAÒ PkOfW

DOS CRKMT&S

JiaaVB- SEMREFERÊNCIA; SICHOOBRA TRECHO MA-na AT E 3 BOCAS OES
S/xO PEDRO DOS CRENTESLOCAL; BDI:

DATA
ta-wmo 0000»6Ò S)NA^ PRSc^CrEACOK)l«>OCOUCA0£CAlOX td(7«X Maientt o,ou»oo 3a.»o

01/««OOOEACOPOLlOOCOMCABECAl/XjriJI/? MíWW 20.MOaO»M9SUiAPI KG O.Q132tOO
XII)

3t,19

1.T51.ST

IS 0.00 MO
v*k» com BOI»'

tS.ltUOIlOO Praco Tolil

LS ●>
VMh«iHDI«‘

LS 31.19
m.u

Cuinl.

; UUM,tS3 T^WUWA^
3.1 Tipo ToUlCÁOIbo Bsnee

<Wl'3S»SICH0n

UnC QuinL VllorUnitDcscntto
Ruei.-ouoüfne dn u^io- 1i^ Otociot i.«S(L)fri>5»i4Jkl rP I 0000000 I.Sfi

A Cutto Oparicianal
Oparativa ImproPuU^xa

m32<4 100,0141

Cualo HorpripCòdigo Banco Equipamamea Quantldado UltlUapA»
Opamliva Imp/pdaili

losumo ia.1034capacalaMP» 10.0001-IBS kW 1.0000000 O.tl ».3tS04T1 srcsca CmoP^iAo lanphia

4.10»íPlumo &00S7 3.P4H£»S1« SICROl GcatM Pa 1* OMcoa raMchalOa O ● 00 «m 124') I.UOOOOOO 0.41 OU

13í,i»6S2Ipiumo 342.SU3 100,3080S9U4 SICR03 M«c<w«ai3cn - 03 kW 1,0000000 0,40 o.s/

0,04' 301.S8S7HcPpcc^adaOoKlppnmaautcpnipolOoda 3/ l-fê LOOQOOMI, 30Í.ÍS35 151,3139Í.a/M SH:m03 0,<>4
kW

IK.TIOSRcAcccmpKlPÒoi pl i>t eafnaire vtealinc auh»«»*oo
PCI «mua pp 11.01 ● 02 kW
Tmc/aprlccai actea pojus. TTkW

0.00 236,7185 107,4151Hsuwo EOiAO 9CN03 1.0000000

118,18310.50 178.1415 72.SI88E9Í77 SK:R03 1.0000000 0.41mu-mo

1.159.131»Culto Hwacjeda Equlpamanlna ●>

SaUrlo Mota
22.6106

Cualo llpráilo

22.6200
COdlgo Bancp

WBM 5KH03

MOs Oo Obra Quanildada

1.OOOCCO0Insupiq Sarvani»

12.8201;Cualo Nptirlo tía UloPa Obra

«0000AacM.O.-Pairamanui (O.OH) ●>

Eaacuçio «aCuata MorlrK 1.172.8513

Eátiná 4 Pt; S



ReSPONSAVCI. TÉCNWO:

OU1LKERME PINHEIRO
MACHADO 80.VAORÇAMENTO ANAUDCOSiOnDRO

OOSCMBMTQS

01/2028- SEM
REFERÊNCIA: StCROOBRA: TRECHOMA-1W ATE 3 BOCAS 0E8.

BOI: 24,1S%LOCAL:

DATA:

SJLOPEORO DOS CRENTES

31/03«)26
o.nu

D,nas

672,0993

Faler dtlnflucncMUCKun-FIC ●>
Cu*te «a FIC»

PfedutOo da Equipa

Cuato UaHtHo da Exaeueia ●>

0,00 MOcsmLS«>
Valor com 801

Ouam,*» aO,a09MOOOOO PracoTotal«>

IS ■>

1,7632
0,03MO L6» 0.03
2.3'VatvMBOI

1SIA26.00

TeUlVcIorUnHQutnL
1.ÓÓÕ0000

Tipo UndX2 Código,Ban»
sèõireóttCRm

OOMilÇlO
DasmaUAaMO. —** e Ifnpaa da Oroa com
Énocaa da diOmam sH 0,18 RI
ERulpaments*

0.7S0,7$ITpConpòalçao

Custo HoiSrloCusto Oporaclonsl
OpersUvo Improdutiva
1A»S,ab6S 418,4323

A Ouantldida Uttllzsc*oCódigo Banee
Imp^udvaOporathra

1 1.03S.006S'awimo 0,00lÁOOOOOO .00ÍTráiM tabrs aüááos cera ISnOna ● 239 MWS341 S1CR03

1.03S.O06SCinta KoiSHe da Cqulptmartlei ●>

StUrie Hera

22,3206

Cuato Herói Io
46J412

'fi QuantidadeCódigo,Dance
-  ■pMÍ4Í»CR(»"' ■

HSodeObra
'tràwné 2.iSonranle

48J412

0,0000

1.0SO.2477

0,1393

9,0402

1.632,9100

0.7047

Cualo Harérie da USodaOOra

AdcM.O. ● Farramantoa (0.0%)

Cualo Hararte da eiaau(4e
Fator da btlluanela da Cluiva ● FlC »

Custe do FlC

ProduçOa da Equipa

Cuite UnKárte da EiacufOe ●>
0.03UOcemLS»0.00UOaanlS» i8*>0.03
0.93Vakr com 801 ●>VsbrooSOl» 0.18

PiainaSdaS



neSPONSAvEL técnico:

GUtUtERMEPlNKBnO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANAlinCOftAOPGDRO

DosensHTas

01/2020- SEM
OSS.

REFERÊNCIA: StCRO08RA; TRECHO MA-130 ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CRENTES

31/D3«)26

LOCAL: BOI: 24,1S%

DATA:

10.MS.04auMit.«> irjOOAOOOOM Pr*«oToUI*»

TeUlTipo Vtlor UnUCódigo Borco

SM1in'SlC>(03

Dtscfigte Und OuOtlL

Compotaçóo 0.7S0.7ScamirMe pucuMots eom a(aniM

capidCMo da 14 ni' ● rede»la

DunTroRfpcRO'

cUanquoi

cavoxCmeoio pdfRárIo

Custo HortrtoA Cusio Operseional

OparaUva Improdutivt

324JIS4 100.4248

Código Borco Equlpomonlea Quontidado UtUltatAe

OporoUva, Improdutiva
U4A1MCttuna 1.0000000' 0.00E9875 3ICR03 CoflsrMe OoscMarao em cofamta «

.copoddade do 141^-210 MV

1.00

UAItMCuato Horérlo da EquIpamaRtoa

]14,ll»4

0.0407

0.0004

410.7900

0.74M

Custo Hotlrlo da Encuçle

Falar da InituaRcta da Chuva - F(C ■>

Cuslado FtC ■>

Preduclo da Equloa ●>

Custo Undárlo da Esacuçlo

0.00 MO com IB ●>
Vaiai com BD1 ●>

QuanL» 117.401JOOOOOO Pia«oToUIa>

LS» 0.00LS ●>
Vaiai do 3DI ●>
MO 0.00

0.»0.18
109JU.08

34 Código Banco
40IS812 sicnol

Tipo Valor UnJt
15.88

Total

15.68
DoscrlçSo
EsoeucOoCai
laSda-100%
lEquIpamanlsa

Und Qua/iL

CornpeslçJe tsCcnante prVnOito com mataital da
clor INaRnodUiM

1.

'A Cusio HorárioCódigo Banco Cuato Oporaclonel
OperaUva Improdutiva

389,3244 tOO.0142

Quantidodo UllIixaçSo
OparaUva

0.74,
Improdutiva

‘CamaáilolanquaInsurno daia00dÍ-15SkW 201.9037ESeri!8ICRt33 74000000' OJB

biatfno Orada da24'üÍtõoa raOocavolda Ó'ã socnTiia') 4.1829EB818;BICR03 i.ooooooo 04V B.Ó9S7. 3.8488

iRiiano É984rStCR03 342.8123 180,3088 283.7088:UcMvol8def9-S3KW 049 041

Fit1na6da9



RESPONSÁVEL TECNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHAOO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOSAO
oos

t  PtUH*0
cmaüus

OVTOS- SEW
REFERÊNCIA: SiCROOBRA. TRECHOMA-138 ATE S BOCAS OES

LOCAL: SAO PEDRO DOS CRENTES

3im3/S026

BOI: 74.ISK

OATA:

lAiumo 30',98671SI.M»Rol3 cmsaoaocr d* pnmjs gutopratntoo da 271 ■ CS

Rot> onpKiid» p* iM coinolm vCxMOrla ■uÍop<et>Blde

pat(maça11.Sl-U>W
«gricóo» ooOrà pnouc ● 7? liW

tw
1.00000M O.WES7e2 SICRO]

2S8.T24SinT44S12M.7385LDO S.00I.OODÚOOÚEMMaCKCU

i».mu72.9i6«178,»A«5kiuma P.S«I.CMOdM 0.Í1Essrr sieRO)
I.2U.6I»Cualo Hotiflâ d« £qoipiim*nlom ■»

Cuilolloriris

H.MOfi

SalArio Ham

32,fiJ«

B Ouantidads

I.OOOflOOO
CAdlga Banco

P98»AICHOi

M8o da Obra

ItUUTMl SoniKe

72.I306Cuala Ha<aile<u Utada Ot»> ●>

e.MoaAdc.U.O. . Ftiiiintntat |0.l)%) ●>

Cualo Horirlo da fc iacucdo ●>

Talar da Induaaoa da COwva ● FIC *a

1 217,5ia

a.lisa

F.e»sCulto do FIC ak

Dl.itMPcodlrcAo da Couipa

E.acuçio ●. t,1»S3Culto UmtJ

Culto HorOrioPrago Unitário

l.ftWO

O UnidjdaOuantida da

l.lMeTDS,

Banco Codlsd

AMdaoaAi^ StCRÓJ 4CieoS6

AilvMUdai Auilllarat

. EacnavApx.VBSadananrWoataaMa canoaaavadaira
iN**i4a«'do'l.5« m"

t.SISlm*

1.I1S4Cuilo TolaI dai Atiaidailai

Culto Horário

4.0*35

Praco UnlUHo

1.9400

E Còdlgo Qusniidada

(914354 ZdKWtOO

UnwaflaSaneo Iniumo

SlCRO3-imS09S

Tompoi Pbiot

Cs^. nantàbrao dnavga da agrogatm óu aean am
Í3«M*JB hMaino dl 1011’-carga oanoKaaMm
«1^ m* {auiBUJ a daaciiiga l«n

TÉnspoFl» I

4,0439Culto Talii doa Terapai Fiiai

Oiitinela Médil da Traniporta (OM1) Culto Horiri»F Ouantldada UnídadaBanca Inauma Momanio da Tranaporu
PLN RP

FAI-naToaO



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACNAOO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOiUlõ pwbòo
P05CWEKT1»

0L'2a?s stv
OES

REFERÊNCIA: SICRCOBRA IRFCMOMA 138 Alt 3 BOCAS

SÁO P£0«0 DOS CRENTESLOCAl; BDl: 24 15%

DATA:

Mott«r(SM

Tiameom

●jiínrvjniG
SK3103 «OlEOSa 0,0000Esca «Oki e CKsaoa «MtirWM luM*

Mciiutn a* T.W Pf ■ CntoMo baaataw cera
tarMOidea» 10n*-al9kW

V*cm«Mirs T.ocnnoo »ia3S0
OA»

BI VÍT

93T49M
0,000

RI t.W

SOlOf»
ostio

«í 0,04

ttrnl

O.OOOOCuetelelAi tfec Memcniet e« frincaôneco

0,28UOm"' LS"'
VTUIH 4o 801

3.2S 0.09 MOsoBU.5
Valor (»mODi

auant» n.MC.OmOBS PrifoTeui

L9
IO.»'

241.111,tl
3,rí

1M.3MA04' ORQMOEM
●.'.àrfe-

Valor Unit TolaI4.1 OaacHçáo

S^M i(«(i«íc*i4l wi cereiwwrio - STT 60 20 -
atcavaiAo 0'«Un>c4

Tipo Und QuanLCeaigo Daneo
70O1933 SICR03CCTOpOVllf, tílQOOOOO

0.0009CuatD llorarM 4a Faecufle

0MI6SFalar oa lofioantla da COuva > FiC

0.0909Cualo doFiC

1.0000ProducAo da Eouioa '■»
0.9090Cuala Uniliila ria Fiacuclo

0 Praço UriMOrie

S.2S»

Cualo HorArla

«.04»

Banco Còriloo
ALrroaoaAuaHai SCR03 4805rse.

QuantlOado

0.79!,Tp0a

UnidadeAcrvidatlaa Auxillari

ApAoamcMo manual da wprtlto rom eapeaataa oa IS
em
EaetvaePoiMcInleadavidelraposMaiouSlangiiiaram
raasaneldei*cMaoàlaper«a«napm tupmAaai cem
i^roMcmscMn ●aoçlaaS.tOm'

P>*

3SSS4AMdaCa AuiAar 5ICROI2004818 o.oeiMai)Q n* 48,2363

T.90I3Cualo Tosai daa Atr»l4adaa ●>

4.J8VOaarnoS
Vai4> rio SOI

4.38 0.00 NOíor^LS
valor ccrr BW’

i;.200,6990094 Fraco ToUl »

9.«r),HU
(M 733.09OuanL

F4t,-T4l4e0



RESPONSAVELTÉCNICO:

OUtLHEHUE PIKKEIHO
UACHA0O8ILVAORÇAMENTO ANALhlCObSÕIp^mo

OOSCRSNTBS

01/2026- SEM
OBRA: REFERÊNCIA: 3ICROTRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

OES.

LOCAU

DATA:

SAO PEORO OOS CRENTES

31/D3Q026

BDI: 24.1SK

US.IS3.M
1ST.212,»

S9t.1<9,}4

ToUltamSOl
Tatu do BOI
ToUlGanl

Pt|ku9ile9



^ T' r
C) ’

Js

FIs. 0 53LL.'
UJ
ot
<y

flESKINMVn rECNICO:

PREFEITURik UlINtCiPAL OE SiO PEORO DOS CRENTES OUILHERME PINHEMO MACHADO

SILVA
SAo PSORO
PO« CRENTES PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

oePA' TRECHO IAA-'3S ATE 3 DOCAS referEncia. SCRO
PS'

Cr.-T-^.T.-^EM

c-esEaECUCAOOSCBKAS E serviços OESNGEhHACIA em ESTRADAS VICiNAIS NO MLNICiPiO UE SAO PEDRO DOS CAENTES MA

3AO PEDRO DOS CHENTES

i.uranhAo

3"0J--J0EÍ

INSINUM ENIO: SINAPI

município

E8TMI0 UOI REKVICOj

9ATA

OURAÇAdjHESES). «.00

, 'fW, t ÉÊÍu»ià QuaAL , V«lo> UnR11
1 í m

uMwnnucAo LOCAI

AOUINISTAAÇAO local de cdaa

SeXVtÇOS COMPLEMENTARES

MOB4IZAÇAO E OESAtODiLIZAÇAO

LOCACAO OE CONTAINER 1.30 X 6 » M. ALT. JJO M, COM 1 SANiTARIO, PARA

ESCRfTORlO. COMPLETO SEM 0^'ISORlA.S INTERNAS |NAO MCLUi

MOeLIZACAO-OeSWODiLIZACAO)

LOCACAO OE CONTAWER S.M X <,3« M, AL f. 2J0 M. Pl SANIIARiO. Cí 5 BACIAS,

1 LAVATORO E 4 MiCTOAiOS (NAO IHCLLI UOB4P’ACAOT)ESWOailTACAOI

ISSTALACAOE DES>N.STA:At;AO S>ECaN'.;aDA DECONIEinER 0(1 MOCIXO

MAOITAVEL DE 0SO5 DIVERSOS AE_03í?0«

EXECPÇAO 0(3S APOOS PARA CONTEmER OL MOOUlO HABÍtavEl

AE.0300Í4

EOANECMENTOE INSIALAÇAO DE PLACA OE ODRA COM CHAPA

CAlVANKAOA E ESTRUTURA OE LMCE RA AF.nl2a22.P3

TEftfUPlfiNAOeM

WJWJl

S5 6J5.K

à41SJ<

1

PROPAiOCP 01 MES a.ofl r 4si,;‘. «;ss S7

2

PRÓPRIO U MS 4S2.Í CP 02 UN 1.00

MES 6.31S.J42.7 iníTs SiNAPl «00 -’1 1 1UM

MES B«47.?413 t 441 2C10779 SlHAPi 6,00

31J.7224 ItlSIlS SINAPi 2.CI1 mORIIN

2101.442S SNAPl M3 34« 2443S310S114

SINAPI 57» 07 3 7S2.3720 I03C89 M2 A.46 .^y 1'.

S2SJQS.il3

SiCRO R9QLlAfí7Aç«a Oo 4i,til4 to> 100% ProiiTW k4f«m«Ji4no iSSn2« 003 1 4011209 Rfl 000,CO 2.31

D4ii«4Czm»n:o. M4I0C4ai«(40 ● kiiMTA d« kr«4 1S9M.C03 2 5501700 SICRO 4rvo«*g 4A 4>4ni«ire «»r 0.1.9 n* 17 200,00 0,93

TlAAIpon» CO«1 ClN7lVl«Q «ASeulAnta I

m'. moo>9) em teiAeLAieftte pnmáAú

C42A£<i4d« a< 14SICRO iC9 2M.se33 590163S 117493.20 0.93●Am

1»,47| 241.11S.4Í3.4 401M12 SCRO EiecutAn dt revetinenio iximai» r ni4irria!ee;*7<)a ● 100% Pmcuv inieimedMno 12 3B4.0D

4 DRENAOEH 1SS.n2.09

5*A4U OAiaege aj» tem rensALmemo - SZT 60-2J - »íc«vA{4o maiAr.ice2003933 SICRO ■«9 732,;4.1 17-200.M SB1

TOTAL CERAL COM LJ. 111.12% E SEM BOI KieM9l},«S

Rt 157.312,3*

R> eoa.195,34

41 wiyclo Pr lormi e.oMtpo'
lOMdiO COITA

GUILHERME GUILHERT^E
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
S1LVAKJ7S640S9360 SíLVA;07«640S9360

; ROMUl.0 COSTA
; ARRUDA:02023065369 «"ucrAmiJTOííJLi
!  ÜKaí;3P»M.»'»14.«^!IOO-

PARCELA RerERENIE AO BOI 24.15%

IOTALOERALCauL8.112.12%-NADDESOHERAOO-e DOI



PRErEiTüHA DE

SÃO PEDRO

é nossa mâtcs

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO IM

{nformações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais

Objetos Eixo

I.N25

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

EXECUÇÃO DE OBRAS £ SERVIÇOS DE EMGENHARÍA EM ESTRADAS
VICINAIS NO município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

975210/2025 20947/2025Convênio: Proposta:

SÃO PEDRO DOS MARANHAOMunicípio: UF:

CRENTES

22/06/2028 Cronograma daDatado Fim da Vigência: 06 meses
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona ruraÇ uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura, Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho |km) / Área a ser
Construída (m^)

Nome doTrecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6°47'28.8“S 46‘'38’08.2"W

6“43'30.1‘'S 46“3S'47.5"W
8,6 KM

68.800,00

TRECHO MA-138ATE3
BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subieito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens; Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido 3 movimentação de base em solo mote e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens; Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

0 escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condfcionantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para
camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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TabeJa 2 -- Espessuras mínimas para a camada de
revestimento piiniário

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
Tabela 3}

Número de
veículos

comerclate
Diários

Estimados

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento
Primário (mm)

ca<y

Baixa ■m
OS Méda 140

Elevada 115
Baixa 216
Médta5-10 180

Elevada
Baixa 290
Média 23010-25

Elevada 180
Baixa 370
Média 29025-50

Elevada 215
Fonte: Adaptado de SKORSETH et al.. 2015.

Tabela 3 - Capacidade de supcale do sublelto
CBRs3%Baixa capacidade de suporte

Média capacidade de suporte 3 % <CBR s 10 %

Elevada capacidade de suporte CBR>10%

Fonte: Adaptado de SKORSETH et ai, 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três
Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do
Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas}, visto que se trata de
acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar 0 CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas
primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).

Compactação eficiente: o soio atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura
firme.

Conclusão

' Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 — ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subleito C8R>10%.
- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181-Solo

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

Análise granulométrica

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejara compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnía)

ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade

ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez

ABNT NBR 6458-Solo Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá

identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela

contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n^ 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma

obrigada, ao finai da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilizacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicina! de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extração dos matérias na ia^ida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegeta! dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e Iicenc!s42.^
amblentalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental.

Serviços iniciois:

0 serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empoiamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipomentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitocõo ou Rejeição:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medicõo e paaamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1- categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.

nos
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^"6*Q^r^^|íJ*cfa Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja
descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.
Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,

mesmo dentro dos canteiros de obras.
Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.
Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,
pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da
documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório originai.

Execução:
O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.
O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.
No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de
percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não
surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local
da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade
do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:
Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão
rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:
Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.
Compactação de Aterro a 100% do Proctor Normal
Serviços iniciais:
A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.
Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:
Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.
Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:
● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhio-pipa com barra distribuidora;
●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Trator agrícola de pneus,
Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Execucõo:
As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão;
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeraçao, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve serfeito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente
a 100% da massa especifica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se
com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Inspeção:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos;
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.ODOm^ de material do corpo do

aterro;
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para
cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade



PPEPEITURA DE

SAO PEDRO
DOS CRENTES

V.
Cs

'i-f V'" ̂
O

TrAbalho 6 nos$« marca

F\s 06'^ ■ i

? Ex&/ucõo:,0^

ruassa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

gularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

Ensaio de

distríbtfw

extensões limitadas, com voiume de no máximo 1.200m* no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

0 acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para 0 eixo e bordos;

o Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para
menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitoçõo ou Reieicõo:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado;

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado 0 valor mínimo para 0 ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se 0 procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se;

♦  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se 0 serviço;
●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se 0 serviço. Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se 0 serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se 0 serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem a disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas deforma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medicõo:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:
O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  0 volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20rn, nas obras de terrapíenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao

primeiro.

O equipamento, a mão de obra, 0 material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Valor Global
R$ 808.195,34

Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

Valor do Orçamento Estimativo R$ 808.195,34

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS;

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe técnica de

engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

São Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 SILVA:074õ4059360

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ENGENHEIRO CIVIL-CREA1122173040MA

ROMULO COSTA

ARRUDA:0282306536

Assinado áü foima digitai par
fiWULO COSTA
AnRVDA;02a330£S369
Dados: 2026.05.»9 20:17:30'OS^OO-9

ROMULO DA COSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICIPAL
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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Município: São Pedro dos crentes/MA Convênio; 975210/2025

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICiNAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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Anexo I - Planilha Orçamentária

Estimativa de Custos e Formação de Preços;

Memória de cálculo dos quantitativos da planilha orçamentária;

Planilha de Composição do BDl e Detalhamento dos Encargos Sociai;

Composições analíticas (de todos os itens);

Cronograma fisico-financeiro.

Anexo II - Projetos

Anexo ill - ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do orçamento e projetos apresentados

o

o

o

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
JL

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS

\/ICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA '

Objetos Eixo
i.N 25

Objeto Cadastrado no
FransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio:
MARANHÃOSÃO PEDRO DOS UF:Município:

CRENTES
06 mesesCronograma da22/06/2028Data do Fim da Vigência:

Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO  I

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o
escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Coordenadas GeográficasNomedoTrecho/
Empreendimento

6^^7'28.8"S46’38‘08.2"W
S"43'30.1"S 46"38'47.5''W

8,6 KM
68.800,00M'^

TRECHO MA-138ATE3
BOCAS
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de

revestimento priinái Ío
Espessura

Mínima para
Camada de

Revestimento
Primário (mm)

Número de
veículos

ccmierciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
Tabela 3)

Baixa
Média0-5

115Elevada
215Baixa
ISOMédia&-1Q
140Elevada
290Baixa
230Nfêdia10-25

Elevada 180
370Baixa
290^^ia25-50
215Elevada

Fonte; Adaptado de SKORSETH et ai.. 2015.

Tabela 3 - Capacidade de suporte do subleito
CBR ^ 3 %Baixa c^acidade de suporte

Média capacidade de supíMie

Elevada capacidade de suporte

Fonte: Adaptado de SKORSETH et ai. 2Q15.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três
Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do
Maranhão, foi estimada em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

3%<CBR^ 10%

CBR> 10%

acesso

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas
primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração; a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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's'como referência (brita triturada).
Compactação eficiente; o solo atinge densidade elevada com energia de compactação norma! ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.
Baixa deformabilldade; durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

pa

firme.

Conclusão
- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 ■- ES" significa uma elevada
capacidade de suporte do subleito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número de veículos comerciai diário estimado e a capacidade de suporte do
subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em 180mm = 180 mm (cento e oitenta minlmetros).

NORMAS APLICÁVEIS
● ABNT NBR 7181-Solo Análise granulométrica
Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

fundamenta!

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação
Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

Limite de plasticidadeABNT NBR 7180-Soio
ABNT NBR 6459 >- Solo — Limite de liquidez

ABNT NBR 6458-Solo Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, ns 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local

Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e

técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilízacão de EQuioe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,

equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, orecuperação

preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas

temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o

cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilizaçâo refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos

empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e

limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização

quanto a desmobilizaçâo envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das

normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extração das matérias na jazida:

A{s) jazida(s) indlcada(s) deverá{ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.

Controle ambiental:

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.

As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço

fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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ção deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado

►^i^ientaimçfrite; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental.
V Serviços iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser
cornTatada), cujas características granulométrícas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão
adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.t A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área
do empréstimo.

Equipamentos:
As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.
Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuiantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.
Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPi's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.
Aceitacõa ou Reieicõo:
Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados

caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pogomento:
Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela
Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e
outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter
recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:
O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base,
Material de 1- categoria:
O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.
Compreendem os solos em gerai, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0.15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.
Equipomentos:
Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuiantes 14m^.
Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos
pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e
descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as
precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de
sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja

descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.}, freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo — Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza.
Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Mgteriql:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização raciona! de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveiadora pesada com escarificador;

●  Caminhão-pipa com barra distribuidora;

®  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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fe discos;
« Trator agrícola de pneus.
Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Execução:
As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente
a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que. Justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamenío parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se
com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Inspeção:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

Gr;

aterro;
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para
cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execucdo:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em tocais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes;

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para
menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitação ou Rejeição:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado;

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte;

Para ISC e GC têm-se;

●  ks < valor mínimo admitido - reJeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se;

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem a disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^, sendo considerado o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao

primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Valor Global R$ 580.000,00

R$ 6.059,32Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

Valor do Orçamento Estimativo R$ 808.195,34

Data Base do Orçamento 02/2026

22/10/2025início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe

técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva

aprovação

São Pedro dos Crentes, 13 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:074Õ4059360 SILVA:07464059360

ENGENHEIRO CIVIL~CREA

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ROMULO COSTA
ARRUDA;028230653

Assinado de forma digital por
ROMULO COSTA
ARRUDA:02823065369
Dados; 2026.05,25 15:37;29-03'00'69

PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO DA COSTA ARRUDA



RESPONSÁVEL TtCNICO:

GUILHERME PINHEJRO MACHADO
SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

RESUMO DA PtANiLHA ORÇAMENTÁRIA
SAO PEDRO
DOS CRENTES

01/2026- SEM
DES,

02/2026 - SEM
DES.

REFERÊNCIA: SiCROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇAO OE obras E serviços de engenharia em ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES/MA

SAO PEDRO DOS CRENTES

SINAPIINSTRUMENTO:

MUNICIpiO;

24,15%BDI;ESTADO: MARANHAO

DATA: 31/03/2028

■-Í2r- VALOR TOTALi  MACRO
SERVIÇO

-SERVIÇOSMETA SUBMETA (RS)UVA.

55.535.22administraçAo local
SERVIÇOS COMPLEMENTARES

1
58 618,962

526 309.16TERRAPLENAGEM3
163.732.00DRENAGEM4
650.962,96TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% E SEM BDl

24,15%

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% - NÃO DESONERADO ● E BDl

PARCELA REFERENTE AO BOI 157.212,38

806.195,34

GUtmERME
PINHEIRO
MACHADO
SILVA.U7464059360

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO
S1LVA-074640S9360
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OUILHERME PINHEino MACHADO SILVA
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SAO PEDRO
DOS CRENTES
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BIÍ2026- seuofisREFEREMCIA: SICROOBRA TRECHO MA.138 ATE 3 B0:AS

SXECUÇAODE OBRAS E SERVIÇOS CE ENGENHARIA EM ESTRADAS VlCINAlSMOMUHICfRO DE SAO PEDRO DOS CRENTES,MA

SiO PEDRO DOS CRENTES

maranmAo

31.-03®>26

SDl: 24.1S%INSTRUMENTO:

MUNICiPIO:

ESTADO:

DATA;

relaçAo de trechos

ESPESSURA OE

CAMAOA DE REVSr.

PRIM rcm)

VOLUME DE

CASCALHO !M3)
DMTUAZaSADE

CASCALHO) (KM)
AREA'(M'] . OEORREFERCNCIAMENTOEJCTEN8ÂO (m)TRECHO: LARGURA(m)

FINALINICIAL

^6*38'47 6-VV1.238.-1C0,00 6'4r28.B-8 48'38'08 3"W 6-43-30 3’3TRECHO UNICO 18.00S.SOO.OO ?,00 se .800.00 4.60

ESPESSURA MÉDIA
DEREVE8T,

PRIM{cm)

6XTENSÀO

TOTAL (m)

ÂREA TOTALTOTAL DE

TRECHOBi
LARGURA

MÉDIA (m) (M')

1 8.600,00 18,008.00 68,800,00

cuhhcume
PINHEIRO MACHADO
S!LVAO74«4US91A0

MiflUfO »VA0r4M8^ W
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DECLARAÇÃO

OBRA; TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

Declaro, para os devidos fins, que a alternativa de incidência da contribuição previdên-
clárla sobre folha de pagamento para a planilha orçamentária do presente Projeto Básico de

SEM DESONERAÇÃO , poIs tornou-se a mais vantajosa para esta Adminis-Engenharla foi
tração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior área a ser beneficiada.

Em ambas planilhas orçamentárias, no cálculo do BDI adotado, foram utilizados os
mesmos valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos im
postos estão de acordo com o que emanam as leis pertinentes.

Para fins de verificação do BDI em relação aos limites definidos no Acórdão 2.622/2013
do Plenário do TCU, a obra foi enquadrada como:

Construção de rodovias e ferrovias.

Ademais, Informo que o percentual de BDI adotado foi obtido a partir da fórmula abai
xo, seguida do memorial de cálculo do índice.

(l -KAC + R + s + G))(l + DF)(1 + L) ^
(1-T)

BDI =

VALORES DE REFERENCIA BDIADOTADODESCRIÇÃO Médio 2«» OuartMlo ouartil
4,004,674,013,80Administração Centrai (AC)
0,320,740,400,32Seguro e Garantia (*) (SeG),
0,500,970,560,50(R)Risco
1,021,211.111,02Despesas Financeiras (OF)
7.10L8,697,306,64Lucro (L)
8,658,656,655,15TRIBUTOS (I)
3,003,003,003,00COFINS
0,650,650,650,65PIS
5,005,003,001,50ISSQN (■»)

CPRB
24,1524,2320,9719,60TOTAL

GUIHERMEPIKKBRO
MACHADO
SILVA07A640S9U0

GUIWUtMEnNKEUtO
MACHADO
$llVA0746«a59M0

Responsável Técnico

Pode haver garantia desde que previsto no Edital da licitação e no contrato de execução.

Podem ser aceitos outros percentuais de ISSQN desde que devidamente embasados na legislação municipal.

Notas do modelo: (*)
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RREPUTUFIA MIWIOPAL DE SAO PEDRO DOS CRÍNJÍS

SÂO PtUORO
aos COBNTKS CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

REFERÉNCU: oiwj»- seA<:«sTRED-K) LU.-1M Alí 3 BOCAS
EAO PEDRO DOS CRENTES
3l<S>'M:e

03RA; SICRO
LOCAL:

DATA, BDtSERVIÇO: Z«,t5S
DIASMACRO

SERVIÇO
META SUB»ETA SERVIÇO VALOR

ISO DIAS 1S0IMSSO DIAS 60 DIAS SOOIA8 120 DIAS

1S1 430^1 iso.i»o,oa
” 2J,MH

122 7<Bjn 155 439.S1SC6.185,34 1X5,257,81 08257,811 TRECHO MA-11Í ATE 3 BOCAS
IS.tTH 18,74%r1 11,81% 10,74%

IMWA»... mãifit 19I43S51 15143Sffl806.185,34 86.aW)ia»
11,91%

98257,811 TRECHO MA-136 ATE 3 BOCAS 23,52%18.74%15,17% 11.91% 18,74%
i£682.74A140,T9 «L70BA78.148.77 10.709^0755 53522

190.00%
6148.77

11.07%
AC»4lNlSlR.\çAO LOCAL1

24.64%1928%1488% 11,07% 1928%
27B47.73 21.193,912.98423 2,5M,332StM.33$6 618.96

10002%

ZNM33

●I.ASH
SERVIÇOS COtiV^LEMENTARES2

36.16%4.43% 4 43%48,14% 4,43%
87 738.8387518.518741831 87518,51«741841S2S 309.18

1W.OO%
8741841.

3 TERRAPLEIUGEM 16,70%16 68%1688% 18.66%16.88% ;6M%
87492,8060J194Q6041M0166.732.00

100.00%
14 DRENAGEM 40,00%

i«umb;o6
30.00%30.0CS

.  1S1A3841122705.02 98257,61 151,438,51DEBEMB<X80MENa<M.(COMea>. - 808.18234 08 257.81
23.52%18.74%15.17% n.91% 16,74%TOTAL MENSAL (%J 11.51H

100.00%7847%57.73%15,V7% 3848%TOTAL ACUMULADO % 2748%

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 SILVA;07464059360

GUILHERME



Wída
RECUPERAÇÃO DE ESTADA VICINAL

município de São PEDRO dos crentes

município de são PEDRO DOS CRENTES

Objeto/obra »

Local/impiantação

Proponenl6 =

à'.

liW*P«»OM^incO;

Eípcasutii'

ERipolinuftia:

Ql>tiftcl(«Ttlr« ●»(●»>: iO.O
Litguia «laplauforma:

«

-
EXTfHSiO lOrAtíkmJ

» ÜiSTÃNClÃ ?IXA
oistAmcia fiXA OA jAzinAexTEMsAoaornecHo

 ffCw>
'eXItKSiO TOTAL DO

TMCHCU2(KtHlJWnOA UTtUZAOA locauzaçAo da jazida jKmi
4.600.30rf,39.6QJ1-TRECHO 01 6*47'17.rS 46°38'20.3'W

4,CO KMDMT 01 ●>

QUIIHERMEGUILHERV.6
PINHEiflOMACHAiX) PINHEIRO MACHADO
SILVAO746405936O SILVAK)7464059360
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MC TRACEM CU9CA A>^0

AREM ^48V90MX3.80M

TCMAPUAACCM3

698CO.CO^CO%P^^áo* ntuntúúho3‘ &CRO40T1XC

SAS M£ tHA A LM? CURA MEDIAYRCChO lOfAt

fXTTNaAO» 180000

LAROURA* 100
AfttM «88CO.W<0BOOn 18m]

090 4.0r> «aoa bom 4j M
T irsaoQft*bxwn«^ «)r?3«M «t 0 *5 <n22 ^)?CC $*RC

C;<UN6Ad UÍM X LAPCuR A W£0(A?R€CKO TOTAi

cyrcM^Ac- 8800(0

LMíOURM zxo
??xo.«AMM iKEDmi2«l

Z>-^Ml

ti2*33iO1 caç«*nfc«fnrar(t«j»i inMti**!*.» yifTrwo«^i 1433 3101838 liCRO ntf«i
tAAUME / EI#<XAiaNTC A DCS&iOAM X
fAXAXCQMPAC AOMTCAUOA Ce CA5CAI39C

VOlUMC CORTE» 12384JC0

EliPOlAACMTO MQOD
I  ocnioÃdê 1#780

OUT l.flBOG

117491 :orxM» ■ 1,879 «VMS J 4 «br»

089 71UMSPOíaTEDeUATtRV4i.PAAACMMCAO« AiTRROCOCCASCMrMO

t99»4QC»««T>«nD em «skt* ^ lOM m«w»rfi4fo34 40\$8t2 S<RO

UÉ35.UMC TOTAatftCC*^ WK.

exteneAo* 8800 CO

LARGURA* 108

ElPtEAMRA Kl

I23M00i«iuMr« itMCnsS lOIOem tl<30i

008

ORfiNAGiM

I72000ClambvvNtno ● SH OO-X ● ««e»v«ç|o1mw»AA*'2C09S33 (UCf?0

EAfMSAo WM.TRECHO TOtM
U.

t/Ife'«8Ao»|l7 2C0C0 9COOC
í
;089
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7. CUSTOS OE MOBILITAÇAO E OESMOSlUZAÇAO

SegunTc a r«va maioúoragi». m ojstox d« moo^uafâo da um itetarminaoo pr^
poooffl ser dsllnWos em hntçSo do corrposiçdM de antos de reiwinàa eleCèxMtts
para Md.7«rsntasvetcuio8Va>n(>cT(adon>3. eoi^Mtne e>i(:>aM(ka^3r<7s«n:s<iaaiMiKo.

lOM * K X FU>
CW«* vCMV

orxM

CM» ropresanta o custo de mob<kza(ôd.
OM representa n dHadneia da moblbuçAo. «xn quKmaSas (tun) ou *<n miinas rtèuU<a.t

K repmúma o Mlor ratacnnndo » naaessldBdo dn retomo do vcicub s sus on^om:
fu r^raeenta o faiiof do uolnçao do vetcu» eansportador
V rusemonti! a-HdondiMn médui do Ir^isjionR. wn kmfttuu nos:

rcpresarde o custo horino do velcuk) d»t^>onudor,

O laior K oerA iQuiii u t quendo □ velci.do ndo ruiomsr u 2 <iu.i>kIo o
Baitsucr.ador teidmu ao tocai de ongan.

Já 3 lator fU re|)>uwf)tt o inmiso do lünwro d« ««duanwntos « serem tmnspoUidix
nos rütrtmet vdicUos transportadores

(n»).

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO
SILVA:07d640S9360 SILVA;07<164059360



RESPONSÁVEL TtC»CO:

GUILHERME PINHEIRO

MPCMAOO SILVAORÇAMENTO ANAllTICOSAO |i>H>BD
t>OS CWBNTB&

ei.^íOM- SEMOBRA: TRECHO «A IM ATE 1 BOCAS REFERÊNCIA: SICRO
OES

SAOPEDRO DOS CRENTESLOCAL: BDI: 34,1S'A

DATA 3l<03'202e

AOUIMSTRAÇ&O LOCAL

Oa«:rl(4o

«3AÍNISTHAÇÍO LOCAL DE OBRA

EnyarMio chati

EnunaçMo o» UOBil«n*g«m

t SIUIUIO

1.1 Cótllgu Banco

COMO 037 Ptaotie

Tipo

ASTU - AS&ENTAMENrO D£
TUaOBt OECAS

'iUsMOC»*

VnlDtUnlt Tola!

T455 5S

UnU QiiAnl.

LOOÜOOW)MÉS

inwHc P»«»4SlCR03 1951.7110.0309000 1B.4TK

UAoOiOM* 5MO.MPMT» SICR03 12S.W00090 45.S4A

WO ●*HL& ●> r.455.39
B255J7

0&SIS.70

7 455.39 LS O.CO MOcomtS*»
vtSwcam 0Di«»

«■OOOOOCO Pfsça Toul ●>

VMoi oa SOI
CiMnL ●>

1
■  ■ 8EBVlÇ0BC0MPtEli^BW^' :4^

OMcrí(lo

Us>m;«;9o * 0«v::9MucAou tqocameMo*

ASa.i1t.9f

2.1 Tipo

PLANILHA ASIAA

CoBigo Banco

C0MP415Pta(»s

2J C6<llgo Banco
00019775 SiNAPi

0*ter<9So

lOCACAOOECONTAINCR7.»XB.OOM ALT 2WU. Eouoa'-<'’ls
COM I SAMTARiO. PARA ESCRTTORIO. COMPLETO.
SEU nVISCRIAS INTERNAS INAOIMCUA

.UOailZACAOAXSMOOlUJACAOI

Tipo Und ValorÜnti

M17S

TolaI

K* 15

Ouant.

cocoooomUT’6 UES

●40 4«m LS ●>
VMCf oo QOl

O.OOO.OQ LS*» LS*»
valorcon DCH r>

S.OOOOOOU PtacoToUC»

0 03 MO
27Í.M 1 153.04

6.9M.J1Quant ●»

2-J COdige Etanco Tipo Ouant. Valer Uníl TotalDeuncSo Und

N«»41 se I



RESPOUSAVEL TÉCNICO:

OLULNERME PINHEIRO
MACHAOO SILVAORÇAMENTO AftAÜIICO

00« CREKTKS

oi.-waa ● SEM
REFEBÉNOA: SICROOBRA: TRECHO MA-t 3S ATE 3 BOCAS OES

BtH- 24.SAO PEDRO DOS CRENTESU3CAU

DATA; 31030020

OOHDTTt SP4API
1 'W»31 ISO»i.OOCúOOQLOCACAO DE CONTAmEB 2.30 X 4,30 U, ALT. 3.» M.

P: SAMTARIO CJ S SACIAS. ' LAVATORlO E 4
WCTOPiOS INAO Mn.UI

MESínvjnio

SM

’4il J«

a Sa7 74

WD <oí* LS »'●*SCOLS-'WOMnLS
VAM 04 BOI

0.00
nBIX**

0,0000000 Pi»«oTol»l*>
3K.3S

Quoftt.

ToUl
1» 3S

VilorUnIl
l»3i

Ouanl.
'ooooooe

UfldTipo2.4 Codlgo Banco
iosns siHAPi

Descri;3o
INSTALAÇio è WZSíNSTÁLAçAc- MEOAM2AOAOE I4»!ai«p>i po» Cartoro»«
COrrr&NEB ou «OOULO HOBITÁVEL de usos _ Owm

' 'OtWi&ijlClHÍORÔKJCÒ, WAODADE lWW^Oe Cuoton.líw^ PiMiKW ●.
tW»<C«2MK<í AB»reNTOMASaMO«CAROA11.T:l»«)ro*iWoíi>«E4)iil(i«(n«iit»«
TU, AlCANCe MAjOMDHORIZtMtAL OJO U.

■ ' WCU«VEe*«l»<ÍOTOCOPSHBi»OKa
POTÔBSAOe 1»CV-CH»OIU««,'AP.08««

‘  OLWmAÕTOWORÂlAJCO.CAPACaOADeMMlMAÒg. ;Cgro»>to<a«ilPi!><W!W*
<->-<«iWaíi«»OKO,ttOM£*lTOMAXMO.!«OARaA.U.7 l»iP(«0i>W«*>● SwapOíMKot

●a:.^ ‘●‘'^*tcAno8MAwMot»»aiNT4iLe,niM
8íOOS(VEC«^lAOI«k»PBT10iO3»» .

●  .poTôíoAOÊisBcw.cuBiureío.w^.aKaíM
-AmOANTEI«CAírf*IT£lROCOMEW»HD08 ■ .yiro;aNAPfC*l*>*o'
COMPL&ICHTARia.
CW»miE^KFO«MASCOMC»«Aa^5.;: rUxioUlHíPl: OMniOi,»

it

£OUPtg»'ÊMTAf^'';:'' . jif-- MDmt.LS»'
VaordoSOí»

UHC4r>t!4«(te
47,00o,i7«»aoo 27074CHPCctofetrelO '

AMM -

,31,«!TJA2CH!-
íConwiB^o

Auidl«r f> >0090 SNAET lfV^

V
r ●

t

18,0323.SSo.r-QoooaCogipat}<« ,
AiaM '
Can«o«t*o
Aúdú

,

H003» «MAPI

 ‘.4H 30,4227.311,1140000M - Wi7B2H?4API
5.107

●.5t M
313.77

MOeomLS”»
W>i ■>

Ò.OOL8»»H.07
30.31

aooooooo Pí«í«Tow»'-Ouani ●>

Tolsl

! 0M.2‘

Valor Unil

-'M0Z1

OuanI,

1.000900C'

UndTipo
>'HiaU«0<n p«ri ClKric* Pt
OBTM
Urra»APrCUaii04«
Ptrim«««t

2J OosultAo
Etf CUÇAO 005 APOIOS PARA COMT6NER OU
WOOUlOHAaTAVEl. AF 030C24
PESRBROÇOtfâ4CM«30SCOMPLE^M?ARCS

COdIgo Banco
103)14 SIHAP1Conpcaiiao

X«4.«127,«el3a833W0:Hcmpdiifio
AioUà : .

00308 SI1AP1

Pat*)4 7 da 0



R£Sf>0N3AV£L TÉCNICC;

SUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOkAo MSÓRO

DOSCRRMTES

01/20»- SEM
REFERÈNCU- SlCRO■RECHO WA-IM ATE 3 BOCASOBRA: OES

SAO P60RO 005 CRENTESLOCAL SOI: 2«.15%

DATA:

CofflpeNcto

UsmciMi^Aa
AioA»

● W18 SlUAPl . SERVSKrECOME-VCAfWOSCQMPLEWEHTAHES ■ Lhm»ttlNÁ«:CísaAO»»
tVinMWm
FindttSM Rmmí9«a>i. ^

V>en BMdnnw)
PAíPOCAÇíto. MONTAGEM E OESMONTAOEM {X
FâROAPARABLOOO CeCCÚ)AMB<rO. EM

IM.M&4MOOCO 22.24H

UAOGRAISIRAOA, E>3S MU. 2 OnUZAC^
CONCRETA6â»SEBiÜCQC«COROAWEOTO<»J . Fund»c4««R*<«{n9C<»L .  '
^A0H'aiMÍ:íUAE; FCK39MR\COMÚSOOEJEn)CA-âeiMtM, Vigo4at<(k'imat ‘

.  'l>NÇyUAeHTO:AOEN*U«LWra'ÇACAnAMEHVo ■"■

13T.4S S71.97A.7SSSQCQ9B53I SMMn

■, .-iVf .

■  -liSír. i;eac6ooo "li'» . - «n,*TU3,arm’Co3>po4>i4«
Auxüa’

oesos aiHiuM

rw/jc
244J.SJ
X10l,«

coo MOcomlS"LS->
VNwduHO'
VO 778,20

474.32
LS-»

V:Mo'S»meC‘ ■●>
6.8805000 FfoteTuMl»

Total
4M43

Vali» Unil
480 43

Tipo Quant.
tOOOOOOO

2.8 UnOD«lcrlç8oCOdigo Oanco
1CK80 S^NAPI FORt^CiMLMTO E :N3TA:/.çAo DE RUACA DE OBRA Sina»*«âo VeA'U« VHm

COM CFUPAOALVANirAiOAE ESTRUTURA OE
UAOElRA MT.030022.F^

,. .. P9mjRAíHUNSZAN?£|’«W«*OeflA.2£SMAOS. 3R«ot»»t*MW**' ,
●,~Sa AP.Otaat

CAHP»<ÍfelWC)CK>RIWàCÒ«ENCARa09 . .U«oaHAp(;CileÜI»-i :
.  COMf>l£V®lTAHE« ●● . ■ ‘ P«*»t4W«

'SeRv£T^COUEXAR<XBC»IPLBi(ENTARES ' LhtroStNAPTCMcuoa●
'  . R»»4in«es»

Dcmpoaolo

t2,W24.M.  ra*CocoevtOa

Cómmc*»

AoiAàr
WíWCTO

1IQ2MSWAPI

tais27.31Í.372SOOO.

'UIBíOOO;

H08202 8INAPI

24.8722,24HauiswiWH
18.843.2053000 8.81●SARRATO "iS X IO-CM EM PINOS, UISTA OU

'Ea-JVAL£NTE OA REOtAO - BRUTA
-Placa DE ipaRa constiúcao cbali em
CHAPAGALVAMCW3A-N Zr ADESWAOA, OE rj.AX
1,2* M (SEU POSTES PARA FIXACAOl
PREáODEACOPOUÜOCOUCAaeCAlOXlOlT/SX Uatww

Uateiiat

H00004800 SI14API

400.00400.00IS' 1.0000SCO.00004813 SlHAPl

0.4338.83aOH3»0A3If-Auno 000OSCO8 5INAPI
t^

0.2/Pfi£0O0£ACOP0UCOCOMCA86CAirX27|2 1/2 U»l4rUt
XII)

(1.0132«a 3088InM-M «GOÚCDSO08 SINAPl

31.18
5T6.07

3.782.37

VOivnlS'»
VtMi |8> BOI ●>

5.80 MOcanLSü'
VMcicwn OO ●●

6,4800000 Ptcos Taul

31.1»
112.84

L9

Quftot



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

QUILHERHE PINHEIRO

MACHADO SILVA

«
ORÇAMENTO ANAÜTICOsAo pcbik>

OOS CMHTB

01/3026 - SEM
REFERÊNCIA: SICROTRECHO MA-IM ATE 3 BOCAS08RA: DES

BDI: 3A.1SMSAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL:

OAIA:

J '

31/OÍ3030

UUOt.lS
í‘!r- TsM i;

Tipe TolilVaiar UnIlUnd OuAnl.

1 ooooooo
Os>c[i;Eo

R»3i.i»rí»:4u<li>«uU»>to ● 'OOMP/oclw

CoOlso BOIICD

43:1209 S«R53

3.1
m'

C9-"r«»'íÍn

Ctftte HaltrioCuileOp«raclon>l

Oparativa

359.3244

Impiad

UUIúacicOuaiilidada
EqulpamantaiCódÍQâ BancaA

utiva

t00.0i<2
ImprodubviOparallva

2U.1S340J31.0090000 CLSt.CananAio ttngua cam aapacidadeda 10000i> 196 kWE95?1 S-CRCS‘na\:mc

5.095T' 3S46S a.tn»0J91.0000000 0.41C2Ó'Orada èaiádacaaiaMcavaida D «60e»l8 S«S03irauoio

3426173 1603068 232.9862057a.431,0000000Me(arTraiaden-«3iiVIES«4SeR03!í»jme

151.3438 3Q1.9K7306,26350041,0090000 O.K
rcaKtaOK 9t prwra aataaropMUa da 271 - 65Rds<EC762 SICR03Muira

kW
234.7266236.726S 107.44M-0.001.001.0000000Rdd concacodai paaacaKM/evibiaiano autc^ap^dc

l»f pnaw da 11.61 - 62 kW

.Tralac iifiTlcaia asbra pnaua* 77 icW

HS685,S!CR03Inaunvo

116,1632176.4446 72 9168Ó£B0.41t.nOOOOOD'E9677 SiCR03Fí^aiima

1.180.2309Cuata Mciarlo da Eoglgumanln ■>

Salárto Hara

23 6298

Cuato Heraik)

218206

Quaniidada

1.0000000

Mi9 da ObiaCódigo Ba:

PS82< S63R03

B

Sanwilcinaunta

Cutie Huróiloda MóedaObra

Adc-V.O. ● rariamanut (O.OH) ●>

22.8304

0.0000

1 177.4816Cstia HoraUoOa E««cuc9a*>

Falar da InSoancla da CAuva ● 7IC 0.1299

0,1196

972.9000

1.7432

CuflodO FIC''

praduçoo da laulpc ■>

Cutio Unitailo da E>aeu«lo

0 03WÚrornLãa.*UOO(1.01 LS«»IS-*MO
Valotcom SC^o 2.310.44vakiraaSOí

<dt8FJ«ir

b è 0 'SfJ

/



U-

responsAvei TÉCHCO;

QIALHERHE PtNHElRO
HACHAOO SILVAORCAUENTO ANALlnCOsAo wmw

DOS CWSWTOT

01/2026- SEM
0E6.

REEERÊNCtA: SICRO08RA: TRECHO UA-13S ATE 3 0OCAS

SAO PEDRO DOS CRENTES BOI: 24.1SHLOCAL:

DATA: 31/03/2026

ISAOttlWQuiaL ●> U JOO.OOOOOOO Preço TeUl ●>

ToUlQu«nL' VsIerUnH
vooooooo o.rs

Tipo Und. 3J COdiBolBtnoo
UOtmsiCRÒÓ

jDaierfçlo
VÕanitBmMló, dnlacBrnenie «Impa» 0« tr«e com
'PjvoimOo lUmelro (100,16 m
^Equlpoinonto*

Ò7Sm*CampM^o

Cudo HortrioCusio Oparoelond
Opontlva Intprodutlva
1 03S.006S 41S.4S33

Qmntldodo UtIlUtfleA CMIge Banco
ImprodvltvaOpontiva

1.033.006$0,001,000000b 1.00tnwmo E»S«'i:S)CR03 jTRtot aatn acialin com lOnina ● 2S9 MV
I

1.033.0003

Cotio Kerillo

4S7Ó12

Cudo Horário da Equ/paoionloa
SlIáiioHon

■ 'zioaia
;b Quantidadt'iMIodt Obra

jSarváittá
CMIgojBinco
'P66MÍãCRÒ3I Xooóôiióá''iftáurrâ

43,2413

0,0000

1.030,2472

0,1303

0.0(32

1.332.0100

0.7647

Cuio Hetátie da U3e do Obra

AdcW.O. ● FanaiaeRtai (0.0S1

Cutie Horário do ExocuçOo

Fdor do Influencia da Cnuva-FIC

Cudo do nc

Pfoduçio da Eriuipo ■>

Cvtle UrtUárlo da Erifo,iç3n'
0.00 uOeofflLS»

VdercomBOl»
Praço ToCal'

0.03MOaaeiLS» IS«»0.03
0,03Valer da BOI ●» 0.18

13003.00Quanl 17JOO,

ToUlValor UnKTipo Und QuanL
I.OOOOOOO

!Datei1(8e
'TrantpoRa com etmmnáo óneiiama com caçamba
'aaunauacamcapaddadada l4m*-ieoevlaam

raaemanlo pnmáno
Equlpamantoa

3J Cddlgo. Banco
3«01633;SKR03 0.730.7$tunCempoaiçáe

C6dlgo'Bance Cutto HeridoCuaio OparaelonalOuantidado UtiUzaoIoA

PlrnaSdaS



responsável TtCKCO;

OUILNERKE PINHEIRO
HACHAOO SILVAORÇAMENTO ANALfnCOsAopwm

DOSCRSHTMS

Ot/3026- SEM
REFERÊNCIA; SICRO

BDI: 24.15%

08RA; TRECHO MA-13S ATE 3 60CAS DES.

SAO PEDRO DOS CRENTES

310312026

LOCAL:

DATA;

Improdutiva
100.4240

OporaUva
324.BIM

ImprodutivaOparaUva
324.01040.001.001.0000000InMflie IctmlQlde baacuanw eom caoamM aalanquo com

^emad^daidjtf ●210«W
E957$'S)CR03

324J104

324.B1S4

0,0407

0,00*4

43«,7S00

0,7434

Culto Holátie doSquIpamnloa

CuMo Horário d* Eieeufte ●>

Fator de iRllusnela de Chuva ● RC ■>
Cutio de RC'

ProduçBo da Equipa'
Cinto (JnltáTle da Exacuçâo

0.00 UO com LS o
varar

117.4*3,2000000 PreçoTotal»
BOI»

0.00LSMO uinL$a>
Valor 01 BOI ●>

0.00
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PREFCttURA MUNICIPAL DE S40 PEORO DCS CRENTES OUtUMEHUE PINHEIRO MACMAOO

SILVA
SÃO PKb«TO
TK>3 CRfiNTtU PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

rcferCncia- sicroOBRA: TFECkO UA.-mate 3 socas

*E’.»
e*ÊCWÇ>C DE CBRAS Ê SERViÇOS DE EHOEUMARm, EM E5TR«5AS VCIMAIS NO M^jNlClPlO OC SAO PEC-SO DOS CFENTEiWA

SAO PERRO OOS CRENTES

MARANhAc

Ji-CJOOÍA

INSTRUMENTO: aiiTAPi

UUNICiPiO

r.STAOO:

DATA

DORAÇAO (MESES):

BOISCRVICO: I i '

«.00
■TX T-BÍR- . w- -

lMn4. 1
t
- «1-1 'i*5

T.VAkirUidfn £
AO UMOTIUÇJto LOCAL

AOUWiSTRAÇiO LOCAL DE OSHA

SCRVICOt COHPLEMeNTAJTEB

üi;«&● ;b
■  "8SASU21

PRÓPRIO S5 S9S !Z

SSA1S.W

ME8 SQC J 9i?ss er11 CP 01

2

UCD LI^AÇAO E DESMOSLIZACAO

LCCASAO OE CONTAINER 2 30 Xe.OOM, ALT 2 MM CCM 1 âAMTARlO PARA
ESCRITORiO, COUn,£TO. SEM DIV«0R1AS iNf ERdfO; )HAO PiCLUI
MORtl2ACAOiOESl«32!í.tfACAOi

LOCACAOBECGNTAiNERaaOXAaOM Alt 2.50M P; SANITÁRIO C'59AC;AS,
! lAVATOROE « MlCTCRlOS (MAO PiClUl MOaiLUACAO/BCWilcaiULACAO)

iMSTALAÇAO E DESINSTALAÇAO MCCAK«ACA OE C<»*TÉ«Efl OU MÒOULO
HADiUvELDELiSOSOrtfERSOS AF.03I203A

bXtCUCÃOÜOS «*005 PARA CONTEWER OU MOOULO HA9:TAVEL
AF.osircw

FCRNECMENTOEINSTAIACAODE PmACAOE QDRACOUCKAPA
OALVANEADA E ESTRUTURA OE. MADEiPA AF_03i?022_PS

sessi iCPROPRIO 1.00 aesas.Asus2 1 CP 02

«918 2AMES €00 ●>3 1 1SS.ÍM22 10T7S SINAP,

âSl7 TT1 A41 29MES fe.OO23 !0?/J SlNAFV

31JT21XT5 15«9«SiNAP UN 3.082A 18S11Í

? 1C Mceo ! if6;' 7AA3MM32.5 SiNAP;1US1H

3 ?52 3257S07U2 E.ASS«API2« ’S8e9S

S£U0«,l«m^ÃPLENAOeM3

1M92S 00SICRO R«gLia-;ia«lBâo vjE:*» - I981A Pioctor intwiTMiluiric ee BDO.CO 2.313 1 A311209 m'

IS mofi17300,00 n ;■ 0.03BxmalamLrto, taealoeamaniQ a iwrpvTA «● Art< cfir*i Arvorai na 0'Ari'«P0 QtA 0.1032 0501700 SICRO

TiAnipprlB CBm earn:nolo bnCLiAnle com caçampo ctiarouc ccm CADacioaae Oa 1a
r* rodovia arn raveitirrianu> {KimAoo

’03 20S.SS0.83117 483,30 ü .'333 Í901638 SICRO tam

241 II».Mm’ 12M4.C0 ■5fe 10.4734 A01Í512 SICRO FaarucAo «a ravaitanartn cnmaiio eem mruriai «a >a2>3f -100% Ptcmr iriiat:na9.eriu

1St.73tMDRCNAflEM4

1«« 752.00Sarjata iraptíaiaai um ravaai-n-anw - SZT 60.2S-aaca>aolomac«nca2003833 &ICRC 17 2COSO 9 ei4 1

TOTAL OCRAL COM US. I12.12X E SEMBCI

2A.1S5L

rOTAL OERAL COM L.S. 112.12% ● MAO DESONERADO -E BOI

PARCELA REFERENTE AO BOI

R} «MM2.9»

Ht 1S7.212.3a

Ri eo«.19i.34

AtUMda delocrrvj diJiWf.or
ROMIAaCOSTAROMULO COSTA

ARniinA-níftS^flfiÇTAt) *WUDAu2»2»)(,5í69
AKKUUA.Ü^BvejUbSiD.» Ciaial-20J5OT.2SI5J907.8300-

ílUS.»‘tRM(
nriKIR» IrlACHAOO .UACt-tôO
5AVA07A540581WI 5ILVA874MOT9<m

OfUiuadtiimMUfio



PREFEITURA M.DE S.PEDRO DOS CRENTES
AV. CANAA, CEMTRO CNPJ:01577844/0001-62

Página 11

Lei: 13, Data: 25/08/2026

Exercício de 2026

QUADRO AUXILIAR DE DETALHAMENTO DA DESPESA

Orçamento Programa

PODER-

OROAo X

UNlbÀDE- . ' . 00,

02 PÒDER EXECUTIVO

SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

SEC. E INFRA-ESTRUTURA ETRANSPORTE.

08

Detalhada TotaiGrupo Total Categ. Total Func.Finalidade

F.R.-CA.

Aplicacao Programada CategoriaProj/Ativ

560.410,16WANinm:AO'DA ILUMINACAO PUBUCA
4’ DE8PE8A8'DECAPrTÁL

,^;4. ;Á„INV^MENTpS ●>:;
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

25.762.0506,2025.0000
26.643,24

26.643,24i!
26.943.244.4.60,52.00

1.113.3S6.S4CONSTRUCAOEMELHORIAOE PONTES E ESTRADAS. 26.^2.0710.1016.0000
: ' .4 DESPESAS DE CAPITAL

.4 'INVESTIMENTOS , v ,
OBRAS E INSTALAÇÕES

1.113.356,54
1.113.356,54

4.4.60.51.00 1.113.356,54

708.489,6226.^0710.1016.00»AQUISICAO OE VEÍCULOS E MAQUINAS PARA A
INFRAtESTRUTURA J ! :

4  DESPESAS DE CAPITAL !
4-v .-.investimentos

ÉQUIPAMENTcis E MATERIAL PERMANENTE

■ic
708.469.62

708.466.62
708.469,624.4.60.52.00

2.859.812,48MÀNUTÉNCAO DO DEPERTAMENTO DE TRANSPORTE 26.782.0710.2026.0000 ..
ELCM3ÀCÂO.DEVEICUL0SE MAQUINAS '

3.; DESPESAS COIWEMTES -
●.'gil,.;-;: PESSOALEENCARGOSSpCIAlS ''n!' '"

' VENCIMÉNTOSE VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
DESPESAS OE EXERCiCIOS ANTERIORES

/ ,^3 .iy-pUTRAS DESPÉ^ CpW^^
MATERIAL DE CONSÜMO
OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS ● PESSOA FiSICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlOICA
DESPESAS DE EXERCiCIOS ANTERIORES

■4f DESPESAS OE CAPITAL
4  .INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

2.832.869,24
186.360.76

181.267.80
8.082,95

3.1,90.11.00
3.1.90.92.00

2.643.488,46
920.529.43

5.388.65
3.3.60.30.00
3.3.90.36.00
3,3.60.39.00 1.704.068,78

13.471.633.3.90.62.00
26.643.24

26.943,24
26.943.244.4.60.S2.00

12.393.402,64TOTAL
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ESTADO DO MARANHÃO

PRErélTURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaà, n° 102, Centro, CEP: 65978-000
/

/  '

io-jti

\

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

Declaro, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, que a
Entidade/Proponente dispõe de recursos financeiros no valor de R$ 234.254,66
(Duzentos e trinta e quatro mil duzentos cinquenta e quatro reais e sessenta e seis
centavos) para participação a título de contrapartida para proposta if Proposta
020947/2025.

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal n° 463, de 25 de
outubro de 2025, conforme rubrica orçamentária abaixo especificada, e cópia
anexa:

Orgão: 06 SEC. E INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE

Unidade: 00 SEC. E INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE

Função: 26 TRANSPORTE

Subfimção: 782 TRENSPORTE RODOVIÁRIO

Programa: 0710 ESTRADAS VICINAIS

Atividade: 1015 CONSTRUÇÃO E MELHORIAS DE PONTES  E ESTRAS

Natureza da despesa; 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o proponente
se compromete pela sua integralizaçâo, durante a vigência do Instrumento.
Esclareço que neste caso, conforme a legislação determina, será formalizada a
proposta de alteração do Instrumento junto ao Órgão Concedente, devidamente
justificada e dentro do prazo máximo estabelecido pelo Instrumento.

São Pedro dos Crentes-MA,22/05/2026.

ROMULO COSTA
nuiviui-wt-wain po»noMuioCOSTA
ARRUDAK)28230 amuoa*28TM6S3«9

Oada£201&U.U )2:2JJ3
-tow

Romuio Costa Arruda

Prefeito Municipal

65369



ESTADO 00 MARANHAO

PREPEtTURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01,577.844/0001-62

Av. Canaâ, n“ 102, Centro, CEP: 65978-000
;;.r.

-,i- ■ ■

'í

ÜLl

Informações Gerais
22/06/2028Data da975210/2025Convênio:

Vigência;

Recuperação de Estradas Vícinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:

Município: MaranhãoUF:São Pedro dos Crentes

'  DEOiARAÇÍp DEDOMiSIO PtiBUÇO1»;

O município de São Pedro dos Crentes , pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ:

01.577.844/0001-62, com sede administrativa Av. Canaâ, n° 102, Centro, CEP; 65978-000, neste ato

representado pelo seu Prefeito Municipal, Romulo Costa Arruda, portador da carteira de identidade n°

0284952920042, expedida pelo SSP/MA, CPF n° 028.230.653-69, DECLARA para os devidos fins de

direito que a via vicinal municipal Três Bocas, a qual dar acesso à localidade de “PA 17 se Abril ,

objeto do Termo de Convênio entre este município  e o Ministério da Agricultura e Pecuária, cujo objeto

trata da Recuperação e manutenção da estrada vicinal cadastrado no Transfere.gov através da proposta

n° 020947/2025, é de Domínio Público do Município, e por ser bens de uso comum do povo como

dispostos no artigo 98 e 99 do Código Civil Brasileiro vigente.

Por ser verdade, firma-se a presente declaração

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

ROMULO COSTA
ARRUDA:028230 ARf>UDA.O282306S369

backK:202S.12.27
II12436-03'00'

Romulo Costa Arruda

Prefeíto(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA

65369
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Poder Legislativo, juntamente com a devida III - elaborar periodicamente relatórios de monitoramento e
anualmente relatórios de avaliação a serem encaminhados à Secretaria
de Administração - Direção de Planejamento até o dia 31 de maio do
exercício subsequente:

ser encarrunhadc .«n
fundagfé’nlaçâõi3f?0

●'d' '
cáfli^açoeS''

(/tjservadas em cada Lei dg'
tfn.OrJ^cndr^
GofTÍo nas Leis de”re'Jísão do Plâno Plurianua! (PPA).

\  -Í;\'
PaVágrafo Úné». w códigos a que se refere este artigo prevalecerão
até ^featinçâo dos programas e ações a que se vinculam.

Qr
programas e ações deste Piano serão

retrizes Orçamentárias (LDO). em cada
at (LÔ'ã3 e em seus créditos adicionais, assim Art. 15 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de

Administração - Direção de Planejamento, divulgará por meio eletrônico
no Portal da Prefeitura Municipal a íntegra desta lei. bem como as
alterações consolidadas e os relatórios anuais, num prazo de até 60
(sessenta) dias após sua respectiva aprovação.
Art. 16 - Considera-se Agenda Transversal um conjunto de políticas
públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar problemas
complexos que afetam crianças e adolescentes no município.
Art. 17 - A Agenda Transversal de que trata o artigo anterior terá como
foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e adolescentes,
em conformidade com o Estatuto da Criança c do Adolescente e demais
normas aplicáveis.
Art. 18-0 município terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar
da publicação desta Lei, para elaborar e divulgar oficialmente as ações
estratégicas da Agenda Transversal de que trata esta Lei.

Art. 10 - Somente poderão ser contratadas operações de crédito para
0 financiamento de projetos que estejam especificados no Plano
Plurianua! - PPA. observados os montantes de investimento
correspondentes.

Art. 11
peimanentemente acompanhados e anuaimente avaliados.

O Plano Pluríanual e seus programas serão

§ 18- 0 acompanhamento da execução do PPA será feito com base na
evolução da realização das ações previstas para cada programa tendo,
para tal, como subsídios, entre outros, o piano gerencial de execução e
as informações de execução fisico-financeira fornecidas pelos
responsáveis pela execução.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor em de janeiro de 2026.

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrário.

§ 22. A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no
desempenho dos indicadores previstos em cada Programa e no
atíngimento das metas físicas e financeiras, cujas informações serão
apuradas pelos responsáveis pela execução e informadas à Direção de
Planejamento da Secretaria de Administração nos termos estabelecidos
nesta lei e outras determinações complementares operacionais
estabelecidas pela Direção de Planejamento.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes, Estado do
Maranhão, aos trinta e um dias do mès de outubro do ano de dois mil
vinte e cinco.

ROMULO COSTA ARRUDA
Prefeito Municipal

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: 84933fdd3d3dbeb7dae474196dSe351dArt. 11 ● O Poder Executivo elaborará e dará ampla publicidade a

relatório de avaliação do Piano Pluríanual - PPA que conterá, pelo
menos:

LEI N2 463/2025, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025
I - análise das variáveis que embasaram a elaboração do Plano,
explicitando, se for o caso. as razões das diferenças entre os valores
previstos e realizados;
II - demonstrativo, por programa e por ação, da execução física e
financeira do exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as
fontes de recursos, se oriundas do orçamento fiscal; das operações de
crédito; dos convênios com o Estado e União; ou de parcerias com a
iniciativa privada;
!H - demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice
alcançado ao término do exercício anterior, comparado com o índice
final previsto para o finai do quadriénio;
iv - análise, por programa, da possibilidade de alcance do índice final
previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas,
relacionando, se for o caso. as medidas corretivas necessárias.

Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Pedro dos
Crentes para o exercido de 2026.

O Prefeito do Município de São Pedro dos Crentes.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte lei;
Artigo 1®. 0 orçamento do Município de São Pedro dos Crentes para o
exercício de 2026, estima a Receita e fixa a Despesa em R$
38.7X6.800,00 (oitenta e oito milhões setecentos dezesseis mil
oitocentos reais}.

Artigo 2®. A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e
das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei,
observando o seguinte desdobramento;
Sumário Geral da Receita por Fontes (Lei 4.320, art. 2®, § 1®. I)
I ● Administração Direta:
Receitas Correntes R$ 94.867.420,39
Receita Tributária RS i.477.619,36
Receita de Contribuições RS 1.443.282,51
Receita Patrimonial RS 1.895.113,36
Receita de Serviços R$ 12,157.181.99
Transferências Correntes RS 74.216,640,49
Outras Receitas Correntes R$ 3.677.582,68
Dedução p/Forma, FUNDEB RS -6.595.963,00
Receita de Capitai RS 445.342,61

Receita Total 88.716.800,00

Art. 12 ● O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade
civil organizada no acompanhamento e na avaliação  e na revisão do
Plano Pluríanual - PPA nos termos da legislação municipal.

Art. 13 - Os órgãos responsáveis pelos programas  e ações indicarão
servidores que se responsabilizarão pela execução  e pelo fornecimento
de informações necessárias ao monitoramento da execução e a
avaliação do Plano.

Art. 14 - Os servidores responsáveis pela execução dos programas
deverão:

I - elaborar plano gerencial de execução dos programas e submetê-los
à apreciação pela Secretaria de Administração - Direção de
Planejamento;
n - registrar, na forma determinada pela Secretaria de Administração -
Direção de Planejamento, as Informações referentes à execução ffsíca e
financeira tios programas e ações;

Artigo 3®. A despesa será realizada segundo a discriminação dos
quadros integrantes desta Lei.
Artigo 4°. Fica o Podei' Executivo autorizado a:
I - abrir duiante o exercício créditos suplementares até o limite de
100% (cem por cento) do total da despesa fixada no artigo 1®

à rA*n
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observando-se o disposto no artigo 43 da Lei federal n® 4.320 de 17 de

março de 1964.

II - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a

def\ominação de Reserva de Contingência em conformidade com o

disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias,

in - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão  e do mesmo

programa.

'  j

FIs. iOH
Publicado por: ANE CARINE DOÇ SANTOS C.

Código identificadar: fjfdbaai>fef34e34^ec629fç2^‘jbf^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDÍJ^OAS— '

MANGABEiRAS
Parágrafo único. Não onerarão o limite previsto no inciso I, os créditos
destinados a;

19 APOSTiLAMENTO AO CONTRATO N9 44/2023- PROCESSO DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 13/20231 - suprir insuficiência nas dotações de despesas  a conta de recursos
Vinculados;

2  - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas as

despesas a conta de receitas próprias de autarquias, fundações e

empresas dependentes.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 13/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 23/2023

12 APOSTILAMENTO AO CONTRATO N8 44/2023.

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA, com

sede administrativa situada à Praça da Família; n. 43, Bairro São

Francisco. São Raimundo das Mangabeiras/MA. inscrito no CNPj/ME:

06.651.616/0001-09, neste ato representado peio Prefeito Municipal, Sr,

ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA, brasileiro, casado, advogado,

portador do CPF n® 573.211,753-91, RESOLVE. APOSTILAR o Contrato

celebrado com a empresa; H B CONSULTORIA SEGURANÇA E
SAÚDE DO TRABALHO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n®

45.404.154/0001-87. sediada à rua Santo Antônio, n, 18. Centro,

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada peio Sr.
HAYME DHEYMISON VILARÍNDO BARBOSA, portador do CPF no

007.092.583-64 e RG no 2125567 SSP-Pi, tendo por objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO

TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE

GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR). LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES

AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT). LAUDO INDIVIDUAL DE AFERIÇÃO

DE IN5ALUBRIDADE, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE

OCUPACIONAL (PCMSO) E ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL ÍASO),

resultante da Dispensa de Licitação N® 13/2023, para alterar a
Cláusula Quarta - Dotação Orçamentária, do reajuste da

dotação orçamentária, ACRESCENTANDO a dotação orçamentária:

Órgão: FMS ● SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 23 ● FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS; Dotação: 10.301.0210.2-033 ● Manutenção

e Custeio das Ações Primárias do Serviço Públicos em Saúde: Natureza

da Despesa: 3.3.90.35.00.00 - Sen/iços de Consultoria e Fonte de
Recursos: 500 Recursos não Vinculados de impostos.600

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do

Governo Federa! - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos

de Saúde, passando a vigorar com as mencionadas alterações na

dotação orçamentária a Cláusula Quarta - Dotação Orçamentária,

proceda-se os ajustes de empenho.
São Raimundo das Mangabeiras - MA, 02 de outubro de 2025.

Artigo 5®. As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em seus

adicionais poderão se modificadas pelos Poderes Legislativo e

Executivo, visando ao atendimento das necessidades da execução dos

programas, observando-se, em todo caso, as disponibilidades
financeiras de cada fonte diferenciada de recurso.

Artigo 6®, Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de

créditos por antecipação da receita até o limite de 10% (dez por

cento) da receita corrente líquida, observadas as condições

estabelecidas no artigo 38. da Lei Complementar n® 101, de 2000.

Artigo 7®. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1® de janeiro de 2026.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes, Estado do
Maranhão, aos trinta e um dias do mès de outubro do ano de dois mil

vinte 6 cinco.

ROMULO COSTA ARRUDA

Prefeito Municipal

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO

Código identifícador: d238a04d?461fee015c67c59e49445ac

RESOLUÇÃO N2 005. 11 DE NOVEMBRO DE 2025.

RESOLUÇÃO N® 005,11 de Novembro de 2025,

Dispõe sobre a Aprovação do Recurso de Indicação Ação Orçamentária

"219G - Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão

do Sistema Único de Assistência Social ● SUAS". Programação

211157320250001 - Funcional Programática 082455131219G0001 do

município de São Pedro dos Crentes - MA,
CONTRATANTE

Município de São Raimundo das Mangabeiras - MA

CNPj N« 06,651.616/0001-09
ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA

CPF N' 573.211.753-91

PREFEITO

0 Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, ení reunião

ordinária realizada no dia 10 de Novembro de 2025, no uso de suas

atribuições legais estabelecidas na Lei N®891/05.
RESOLVE;

Art. 1®. Após análise deliberação em plenária, conceder parecer

favorável, aprovando integralmente a transferências de recursos pelo
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate

à Fome - MOS, na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema

Único de Assistência Social - SUAS, alocados na Ação Orçamentária

"219G - Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS". Programação

211157320250001 - Funcional Programática 082455131219G0001.
Recurso da Emenda Parlamentar no valor indicado de RS 325.000,00

(trezentos e vinte e cinco mil reais) para o Custeio da rede da Proteção

Social do município de São Pedro dos Crenles-Ma.

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA

Código identificador; 72cbc4bda5d6660c06c81l27a8da6d06

AVISO DE LICITAÇÃO- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N?.

90017/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 137/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^. 90017/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO m 137/2025

AVISO DE LICITAÇÃO

INTERESSADO: Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM ENGENHARIA PARA A

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOU PADRE FÁBiO BERTAGNOLI, NO
Art. 2,® Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

www.famenn.Qrg.brCEírr^Aoa ciGiTALMEíf??
C. tARluaO 06 TÍMPO;'

i



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaã, n® 102, Centro, CEP: 65978-000!.

DECLARAÇÃO TÉCNICA DE VERACIDADE DE DADOS

Eu, Romulo Costa Arruda, Prefelto(a) do Município de São Pedro dos Crentes-MA,

inscrito no CNPJ sob o ns 01.577.844/0001-62, no uso de minhas atribuições legais, venho por

meio desta declarar que:

Com base nas métricas de avaliação prevíamente estabelecidas, que

consideram indicadores como capilaridade territorial, vulnerabilidades socioeconômicas,

sustentabilidade local, potencial de redução de desigualdades regionais e inovação

contextualízada, a proposta apresentada está devidamente alinhada aos critérios técnicos

exigidos;

1.

A proposta possui alto potencial de impacto social e territorial, cuja

implementação objetiva ampliar o acesso a serviços públicos essenciais, fortalecer as

capacidades institucionais locais e promover a equidade no desenvolvimento regional,
considerando realidades intra e intermunicipais;

2.

Nesse contexto, detalham-se abaixo os principais indicadores do município, que

fundamentam tecnicamente a proposta:

UnidadeValorIndicador

habitantesPopulação Total do Município 5.783

habitantesPopulação Afetada pela Intervenção 600

R$ 17.777,00 reaisRenda Per Capita

% da malha ruralPercentual de Impacto Logístico 6%

Extensão Total de Estradas Vicinais no

Município 8.600 m

mm/anoPrecipitação Pluvial Média Anual 1.513

Considerando os indicadores sociais, econômicos e logísticos que demonstram a

relevância da presente intervenção, reafirmo o compromisso desta gestão municipal com a

Inclusão territorial e a redução das desigualdades regionais, em alinhamento com os objetivos

da PNOR e os princípios constitucionais da equidade.

Assumo total responsabilidade institucional quanto à execução, acompanhamento e

avaliação das ações previstas, comprometendo-me a garantir a transparência, a eficiência na

aplicação dos recursos e o alcance dos objetivos pactuados.

São Pedro dos Crentes-MA,22/05/2026.

Al wt«datf»tvnw ^ROMULO COSTA
ARRUDA.O282306S

■ctta369

Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaã, n" 102, Centro, CEP; 65978-000
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Informações Gerais

3975210/2025 22/06/2028Data daConvênio:
Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:
MaranhãoUF:São Pedro dos CrentesMunicípio:

DECLAjj^ÇÃO DE INÍDICÁÍ^AO DO REÇKQSÁVEL TÉCNICO
●4?'^ ■ . .i*''! h . '1 ' .

Si.
■■

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA, CNPJ n°: 01.577.844/0001-

62 indica o Engenheiro GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA, CREA N® 1122173040MA para

acompanhamento e fiscalização da execução da Obra de Estrada vicinal municipal Três Bocas

localizada na zona rural neste Município, convênio n° 975210/2025, perante o MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

o

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

Al wudo fofna tfiQKil ^
ROMUUKOfTAROMULO COSTA

ARRUDAÍI28230653 «»uoaíum»ís»4*
41W69

Romulo Costa Arruda
Prefeito(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA

Aceito a presente indicação; [MMumefto Atiina<ío diglulmente

GUILHERME nKKEtm MACHWO SILVA
DiUi: 27/13/202512.-04:04.0)00
Ver íl ia cm hnps;//val idir.in.gav.br

Guilherme Pinheiro Machado Silva,
CREANM122173040MA

Responsável Técnico



ESTADO DO MARANHÀO

PRKFEITUUA MUNICrPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaâ, n" 102. Centro. CCP; 65<J78-000
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ETAPA OtVtftlHCAÇAoATENDIMENTO'

ITEMDANDft
MSO/IS:

PELO
i CONCEDEKTE

OBS.Local i nrcM ■ DESCRIÇÃO PELO
CONVENENTE

|M>MOjnO
CHCVTIVOei

ACUS'IILICU>0I|

N/A-
luttirxsr (n3o

»crá
verificado)

PELO
CONVENENTE
(koIAUBO 91

CO*i’OIM10A3C|

nAq
(nesta
eUpa)

OUSIM
mandatAria
iNo raomoot

tMC(NK*l|Ul)

I Hi inciicaçAo em projeto do trafado
I da rota acessível na iiva de
'  intervençlo?

Pnr se tr.star de
e5t/ad»vian»l.

ROTA I
ACESSlVEL ;

6.11

r—
As calcadas novas ou reformadas
possuem faiva Iivre com largura
minima de 1.20 m’

Por se tratar de
estrada vicmal.6 12.3.b)CALÇADAS Xr



PorMir*ar de

ettnde widnti.
As faixsi livres nio possuem
obstáculos?

6.12.3.b)X3

As cel(sd«s novss ou reformsdss

possuem fetxs de serviço com

lergurs minima de 0,TO m?

Por se tf*Csr de

estrad* vrdnsl.
6.12.3.S)X4

Em cttos da eslçsdes novss ou

rerormsdas com largura superior »

2,0m, hi íshca de scesso?

PorsalriUfde

estrada vicinal.

6.12.1

6.12.3.C}
X5

A faixa livre possui 2,10 m de altura

livre nas calçadas novss ou
reformadas?

Por se tratar de

estrada vicInal.
6.12.3.b)X6

A slnsIliaçSo susswnsa estl Instalada

acima de 2,10 m do piso nas calçadas
novas ou reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
S.2.8.2.3X7

CAIÇA Por se tratar de

estrad* víeinal.
0A5

A faixa livre ou passeio das calçadas

novas ou reformadas possui

Inclinaçio transversal de atd 3K?

6.12.3.b)Xe

Por se tratar de

estrada vicinal.Nas calçadas ttovas ou reformadas

há slniIliaçSo titil diiedonel que ndo
da ausdncla ou descontinuldade de

linba-gula Identlflcivel?

ABNT NBR 16537-
X9 7.8.1

Por se tratar de

estrada vidnsl.
A sinalisaçle visual possui contraste

de lumlnáncla, em eoiulIçBes secas e

molhadas nas calçadas novas?

S.4.6.2X10



f' .●
J

Fls.
\
\ y

\

Por wtntarda
estrada vidnai.Hi ilnallitfio titil ou pito tddl para

Informar a exlstdncla de; dosniveit,
obiatos suspensos, equipamentos,
mudança da direçio, travessia de
pedestre. Início e término do rampas
e escadas, rebaixamentos de guias
nas calçadas novas ou reformadas?

$,4.6.3
ABMTN9R 16S3

6.6 ● 7.4
X11

Por se tratar de
estrada vícinal.A faixa livre das calçadas ttovas ou

reformadas possui pise cem
superfície regular, firme, estável,
nSo trepidantee antlderrapante, sob
condlçlo seca ou rrtolhada?

6.3.2X12

Por se tratar de
estrada vielnal.O acesso de veículos aos lotes cria

degraus ou desníveis na faixa livre
nas calçadas novas ou reformadas?

6.12.4X13

Por se tratar de
estrada vicinal.

CALÇA Os rebaixamentos de calçadas ou
faixas elevadas para a travessia das
vlis constantes da Intervençlo estlo
na direçio de fluxo da travessia de
pedestres em calçadas ttovas ou
reformadas ou reformadas?

OAS

6.12.7X14

Oi rebaixamentos de calçadas
possuem Incllneçio igual ou Inferior
a B,333( (nas rampas laterais e
central) ou igual ou Inferior a 5X
para rebaixamento total (nas rampas
laterais) em calçadas novas?

Por se tratar de
estrada vielnal.

6.12.7.3
6.12.7.3.4XIS



Ot rebtiximantox da catçtdas

pouuam nmpa cantral com largura

mínima de l.SOm em calçadai ttovat
eu raformtdii?

Por «e tratar de

aatrada vtcinel.
6.12.7.3X16

O* rebalxamentoa da calfedaa slo

faito$ de forma a nlo redutir a

largura da fabia Dvra ou paualo am

madida Inferior a l,20m am ealçadai
novaa ou reformadai?

Porte tratar da

ettrada vlelnal.
6.12.7.3X17

Hi datnivel entre o término do

rebaixamento da calçada e o (alto

carroçéval em calçadas novas ou
reformadas?

Portatratar de

estrada vlelnal.
6.12.7.3.1X18

Hé rebaixamento do canteiro divisor

de pistas, com largura Igual à da fibii
de travessia?

Por setratarde

estrada vlelnal.
6.12.7.3.SX19

CAIÇA
DAS

Os semiforos para pedestres

possuem dispositivos sincronitados
com sinais visuais e sonoros?

Por se tratar de

estrada vicinal.
S.2.2.3X20

Os semáforos, se acionados

manualmanie, possuem comando

cem eltura entre 0,80 m e 1,20 m do

piso?

Por se tratar de

estreda vlelnal.

S.6.é.3

8.2.2.1X21

As passarelas de pedestres possuem
ume das alternativas?

a. rampas;

b. rampas e escadas;

e. rampase elavidores;
d. escadas e elevadores.

Por se tratar de

estreda vlelnal.
PAlSAfia 6.13.1X22

AS

As rampas em rota acessível

possuem, no mínimo, 1,20 m de

largura?

Por sa tratar de

estrada vlelnal
RAMPASE

ESCADAS
6.6.2.SX23



Os ptumtres ^Intermedlirlos, de

Inkie «término d* rampt) possusm

dlmensio longltudinil mínimi da

1,20 m e nio Invadem t érea da

cJreuUçéo adjacente?

Par ta tratar de

estrada vidnal.
6.6.4X24

Para segmento de rampa com

desnível méxlmo de 1.50 m, a

1ncilnafioédeS%?

Por se tratarde

estrada vidnal.
6.6.2.1X25

Para segmento de rampa com

desnível rrtiximo de 1.00 m, a

Incllnaçlo é de até 6.2SK?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6-6.2.1X26

Para segmento de rampa com

desnível máximo de 0,20 m, sua

lr>dinB(So é de até 8.33X e o nOmero

méxlmo de segmentos de rampa é

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.6.2.1X27

15?

Em rampas, na ausência de paredes

laterais, há guarda corpos e guias de
ballijmento?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.9.5X28

RAMPAS E

ESCADAS
As escadas em rota acessível

possuem rto minimo 1,20 m de

largura?

Por se tratar de

estrada Wclnal.
6.S3X29

Há patamar em escadas a cada

desnível de 3,20 m (exceto escada da

lances curvos ou mistos) com no

mínimo l,20m de dlmensSo

longitudinal?

Persetralarde

estrada vidnal.
6.8.7X30

Os pisos dos degraus das escadas

possuem dlmensêes entre 0,28 m e

0.32 m?

Por se tratar de

estrada vidnal.
6.a2X31
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f

Oi espelKMdos deinui das escadas

possuem dimensões entre 0.16 m e

0,18 m?

Por se tratar de

estrada vkinal.
6J.2X32

Hi tlnalliaçlo visual apDcada rtos

pisos e espelltot dos degraus,
contrastante com o revestimento

adjacente?

Em escadas, na ausência de paredes

laterais, hi guarda corpos e guias da
balizamento?

Per se tratar de

estrada vlclnal.
5.4.4X33

Porsetraur de

estrada vlclnal.
6.9.5X34

Por se tretarde

estrada viclnal.
6.9.2.1X26 Kas rampas e escadas há corrlmlos?

Em escadas a rampas os corrlmlos
slo contínuos com diâmetro entre

30 mm e 45 mm, com altura de 0,92

me a 0,70 m do piso e

prolongamento minimo de 0,30 m
nas extremidades e recurvados nas

extremidades?

Por se tratar de

estrada viclnal.
6.9X36

RAMPAS E

ESCADAS Em rampas ou ascadas com largura

Igual ou superior a 2,40 m, hi

Instaligio
Intermediário?

corrimSode

Porsairatarde

estrada vKInai.
6.9.4X37

Em tampas ou escadas, se hi

corrimio Intermediário e patamar

com comprimento superior a 1.40 m,

há espaçamento mínimo de 0,80 m?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.9.4.1X38

PIATAFOR

MASE

ELEVADOR

Em plataforma de eteviçlo vertical

com percurso aberto. há
fechamento eontfnuo com altura da

1,10 m e sem vios laterais?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.10X39

ES



/

€m planform* da alevaçio vertical

com parcurto lupeiior e 2,CW m. o

pereurtoé fechado?

Porta tratar de

ettrada vkinal.
&10.3.3X40

Em plataforma da elavaçio Indlnada

hd parada programada noa

patamares ou pelo menos a cada

3,20 rn de desnivet?

Porsetratarde

estrada vicinai.
X 6.10.4.241

H< dispositivos de eorounlcaflo

Interno e exterrw d cabca da corrida,

para solicltafio de auxfllo?

Por se tratar de

estrada vidnal.
6.10.1X42

Os elevadores, quando projetados

para 1 cadeira da rodas e 1 outro

utudrto, possuem cabine com

dimentSes mínimasde 1,40 m x 1.10

Porsetratarde

estrada vldnal.

ASHT NdRNUSlS-

Tabelai
X43

m?

PUTAfOR

MASE

ELEVADOR

Em elevidoies, quando projetados
para 1 cadeira de rodas e 1 outro

usuário, as portas, quando abertas,

possuem vio livre de 0,60 m x 2,10

Porsetratarde

estrada vlclnal.

ABNT N8R NM 313 -

Tabela l
X44ES

m?

Porsetratarde

estrada vicinal.
0 piso da cabine contrasta com o da

clrcul8$2o7
ABNTNBRNM 313X4S

Há slnaliuçio com piso tátU de

alerta junto i porta dos elevadores e

plataformas de elevação vertical?

Porsetratarde

estrada vidnal.

ABNT NBR 16337-

6.9.1
X46
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tln«liiaçíePouul
Informando o pavlmanto em
squlpamentoi com mala de duei
paredai?

tonora
Por ae tratar de
estrada vicinal.d.10.1X«7

Junto à porta do elevador M
dispositivo entre 1,80 m e 2,50 m
que emite sinais sonoro e visual.
Indicando o sentido em que a cabine
se movimenta?

Por se tratar da
estrada vicinal.ABNT N8RNM 313X48

A botoeira do pavimento está
locaiUada entre 0,80 m e 1,10 m do
piso?

Por se tratar de
estrada vicinal.ABNT N8RNM 313X49

Por se tratar de
estrada vicinal.

A botoeira da cabine está loealUada
entre 0,90 m e 1,30 m do piso?

ABNT NBRNM 313Xso

0 desnivel entre o piso da cabine e o
fdso externo 6 de, no máximo, IS
mm?

Porseiraurde
estrada vicinal.ABNT NBRNM 313X51

PLATAfOR
MASE

ELEVADOR AdlsUneia horizontal antre o piso da
cabine e o piso externo i de. no
máximo, 35 mm?

Por se tratar de
estrada vicinal.ABNT NBRNM 313XES 52

O nCitrsero do pavlmanto está
localdado nos batentes externos,
Indicando o arular, em relenro e em
Brallle?

Por se tratar de
estrada vicinal.S.4.S.2X53

E5TACION
AMENTO Há rota acessível Interligando as

reservadas dosvagas
Porse tratar de
estrada vicinal.6.2.4X54

estacionamentos aos acessos?
DE

VtíCULOS
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H< vsgM de esUdonimento

re$ervad«t a vefeulos que

transportem pessoas com
deflcKnda?

Porset/atirda

estrada vidnal.
r

Lsl 13.146/301S5S X

O  número de vagas de
estacionamento reservadas a

veículos que transportam pessoas

com deflcléneia é de, no mfnimo, 2X

do total de vagas, assegurada, no

mínimo 1 vaga?

Por se tratarde

estrada vlelnal.Lei 13.146/2015X56

As vagas destinadas a pessoas com

defidéncis localitam-se a, no

máximo, SOm do acesso á edlficaflo
ou elevadores?

Por se tratarde

estrada vidtul.
6.14.1.2X57

As vagas destinadas a pessoas com

deliclinda contam com espaço

adicional de, no mlnlmo, 1,20 m de

largura?

Porse tratarde

estrada vidnal.
6.14.1.2X56

Há vagas de estacionamento

reservadas a veículos que

transportem pessoas idosas?

Porse (ratarde

estrada vidnal.lei 10.741/2003X59

E5TAC10N

AMENTO
O número de vagas destinadas a

veículos que transportem pessoas
Idosas d de, no mlnlmo, SN do total

da vagas, com no mlnlmo uma vaga?

06 Por se tratar da

estrada viclnal.
Lei 10.741/2003X60VEÍCUU3S

As vagas destinadas a pessoas Idosas

estio poiidonadas próximas das
entradas do edllldo?

Por se tra tarda

estrada viclnal.
6.14X61

Porsetratarde

estrada viclnal.

5.5.2-3As vagas reservadas contém

sinalluçáe vertical a horliontal?
X62

6.14
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PortetraUrda

eitradi vlclnal.H1 indicaçjo no projato do traçado
da rota aceittvel?

6.1.1X63

A rota aceulvel Intertlja as éreas de

uto públieo e adaptadas da

Incorporaedlflcaçlo ase

Por se iraur da

estrada vkinal.
6.1.1X60

drculaçSes?
ACESSO

Todas as entradas da edtflcaçSo de

uso público ou comum s3o
acessivelsl

Por se tratar de

estrada vlclnal.

6.2.1
X65 6.1.1.1

Se houver controle de acesso, tipo

catracas ou cancelas, peto menos um

deles em cada conjunto á acessível?

Por se tratar de

estrada vidnal.
6.2.5X66

Por se tratar de

estrada vlclnal.
Pouul slnalltaçlo Informativa e
direcional nas entradas e saldas

acessíveis?

6.2.6X67

HS mapa acessível Instalado

Imedlatamente após a entrada

prinelpal com piso UtU associado.

Informando os principais pontos de

dlstiibulçio ISO prddio ou locais de

maior ubiiuçio?

Por se tratar de

estrada vlclnal.

Anexo B
XACESS 68 B.4

O

Hi pelo menos duas formas de
cfeslocamento

eirculaçdes verticais? (escadas,

rampas, plataformas elevatórias ou

elevador)

vertical nas Por se tratar de

estrada vkinal.
6.3X69

As superfícies de piso possuem

revestimento regular, firme, estivei,

rsSo trepidante e antidempante,
estando secas ou molhadas?

Por se tratar de

estrada viclnal.
6.3.2XPISO 70
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A rota icuslval é nivelada ou posul

desnJveli de no miiimo 0,S em. ou

quando maior que 0,S em e menor

que 2 em é ehanfrada na prepor;ie

1:2 (50K)

Por se tratar de

estrada vkinal.
X 6.3.4.171

6.1
Por se tratar de

estrada vieinal.
Há rampa nos cases em que ocorra

um desnível maior que 2 cm?
6.1.1.2

6.3.4.1

X72

Se houver grelhas e iunOs de

dilataçio em rotas acessfveb, es

vios perpendieulares to fliao

principal possuem dlmensio miilma
de ISmrn?

Por se tratar de

estrada vidnal.
X 6.3.S73

Para corredores de uso comum com

extenslo de atd 4.00 m, a la^ura d

de, no mintmo, 0,90 m?

Por se tratar de

estrada vlclnil.
6.11.1X74

Para corredores de uso comum com

extenslo de até 10,00 m, a largura é

de, no mlnlmo, 1,20 m?

Por se tratar de

estrada vieinal.
X 6.11.17S

CORRIDO
Para corredores de uso comum com

extensio adme de lO.OOm, e largura

6 de, no mínimo, 1,50 m?

RES Por se tratar de

estrada vieinal.
6.11.176 X

Por se tratar de

estrada vieinal.
Para corredores de uso públiee, a

largura 6 de, no mlnlmo, 1,50 m?
X77 6.11.1

Para transposl(2o de obstáculos com

no máximo 0,40 m da extentío, a

largura á de no mlnlmo 0,80 m7

Por se tratar de

estrada vieinal.
X 6.11.1.278



Par* tnntpotlçiod» obtUeulot cem

exuiuio superior ● 0.40 m, a Urguri

é de no mínimo 0,90 m7

Porsetraurde

esiredi vicinal.
6.11.1.:X79

As passagens possuem Informaçio

visual, associada a slnaUiagio tdtil ou
sonora?

Por se (ratar de

estrada vidnal.
S.4.1Xeo

Hé placas de sinellzaçio Informando

soírre os sanltérlos, acessos verticais

e  horliontals, números de

pavimentes e rota de fuga?

Por se tratar de

estrada vicinal.
S.2.8.1X81

Esta sinallsaçlo est4 disposta em

locais acessíveis para pessoa em

cadeira do rodas, com defldénda

visual, entra outros usuários, de tal

forma que possa ser compreendida

por todos?

Por se tratar de

estrada vidnal.
CORREDO S.2.6.1X82

RES

Quando a rota de fuga Incorpore

escadas de emergánda e elevadores

de emergíncla há área de resgate
com no mlrrtmo um M.R

(0.80Xl,20m) por pavimento e um

para cada escada e elevador de

amargérscla?

Por se tratar de

estrada vidnal.
6.4.4X83

ROTA DE

FU6A

As rotas de fuga e as saldas de

emergEncia estio slrsalltadas. com

Informações visuais, sonoras a
tátels?

Por se tratar de

estrada vidnal.
SJ.lX84

As rampas possuam largura minitrta

de 1,50 m? Sendo o mlnlme

admissível de l,20m (Indicadas no

profeto como as pertencentes i rota

acessível)

Por se tratar de

estrada vidnal.
RAMPAS E

ESCADAS
6.6.2.SX85
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At «tead«( poituem IsiBura mlnlms

do l,20m7 (Indicados no projete

como IS pertencontes è rota

icessivel)

Por so tratar de

«stradi vklnal.
X 6.8.386

Hi guardi.corpet ● guilt de

baliumente em rampas e escadas,

na ausérvcls de paredes

laterais? (Indlcadasnoproletocomo

as pertencentes i rota seessNrel|

Per tetra tarde

estrada rrieinal.

6.6.3

6.9.S
X87

Há corrimios em escadas e

rampas? (Indicadasnoprojetoeomo

as pertencentes á rota aeessf/el)

Porte tratar de

estrada vidnal.
6.9.2.1X88

Os corHnsios slo contínuos, com

diâmetro entre 30 mm a 45 mm, em

ambos os lados, com altura de 0,92

mea 0,70 m do piso, prolongamento

minimo da 0,30 m e recurvados nas
extremidades?

Por se tratar de

estrada vicinal,

6.9.2.1

4.6.S
X89

Em rampas ou escadas com largura

Igual ou superior a 2,40 m, há

Instalaflo
Intermediário?

eorrlmiode

Por se tratarde

estrada vidnal.
6.9.4X90

RAMPA

SE

ESCAO
Em rampas ou escadas, se há

conImSo intermediário e patamar

com comprimento superior a 1,40 m,

há espaçamento minimo de 0,80 m?

AS
Por se tratar de

estrada vidnal.
6.9A.1X91

□s patamares (Intermediários, de
Inido e término] das rampas
possuam dImansSo longitudiital
mínima de 1,20 m e nlo Invadem e
área da cIrculaçSo adjacente?

Por se tra tarde
estrada vidnal.

6.6.2
X92 6.6.4



plUmar em escadai a uda

desnível de 3,20 m (exceto escada de

lancei curvos ou mlitos), com

dimenslo longitudinal de 1,20 m?

Por se (ratar de

estrada vicinal.

6.8.7

6.8.8X93

Os patamares de mudança de

direçlo em rampas e escadas

possuem o comprimento Igual à

largura delas?

Por se tratar de

estnda vicinal.

6.6.4
X94 6.8.3

Para segmento de rampa com

desnível máximo de 1,50 m, a

Incitnaçio é de SK?

Por se tratar de

estrada vklrul.
RAMPAS E

ESCADAS
6.6.2.1X9S

Para segmento de rampa com

desnível mixtmo da 1,00 m, a

inellisaçSo 6 de atd 6,25H?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.6.2.1X96

Para segmento de rampa com

desnfvd rrtáxlmo de 0,80 m, sua

Inclinaçio 6 de atd B,33)t e o número

miximo de segmentos de rampa é

Por se tratarde

estrada vidnal.
6.6.2.1X97

IS?

Os pisos dos degraus das escadas

possuem dimensio entre 0,28 m a
0,32 m?

Porte tratar de

estrada viclnal.
6.8.2X98

RAMPAS £

ESCADAS

Os espelhosdos degraus das escadas

possuem dimenslo entre 0,16 m e

0,18 m?

Por se tratar de

estrada viclnal.
6.8.2X99

O primeiro e o último degrau de um

lance de escada distam 0,30m da

elrcubçlo adjacente?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.8.4X100

As escadas que Interligam os

pavimantos, possuem sinalüaçlo

titll, visual e/ou sortora?

Por se tratar de

estrada viclnal.
S.S.1.3X101
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Portetnuc de
ettrsda vielul.

H< slneroaçse visual de degreus
Isolados?

S.4.dX102

Em plataforma de elevafio vertical
com
fechamento contínuo com altura de
1,10 m e sem vios laterais?

aberto, hépercurso Por se tratar de
estrada vlclnal.6.10.3.1X103

PLATAfOR
MASE

ELEVADOR
El Em plataforma de elevacio vertical

com percurso superior a 2.00 m, o
percurso é fechado?

Por se tratarde
estrada vlclnal.6.10.3.2X104

Em plataforma de elevaçio Indlnada
hi parada programada nos
patamares ou pele menos a cada
3,20 m de desnível?

Porse tratar de
estrada vlclttal.6.10.4.2XlOS

Hi dispositivos de comunicapia
Interno e externo i caixa de corrida,
para lolldcaçiode auxilio?

Por se tratar de
estrada vlclnal.6.10.1X106

PIATAF
ORMAS Os elevadores possuem cabine cem

dlmensãei minimai de l,dOffl x 1,10
Por se tratar de
estrada vlclnal.

E ABNT NBRNM 313X107
ELEVA
DORES

m?

Em elevadores as portai, quartdo
abertas, possuem vto livre mínimo
de 0,80 m x 2,10 m?

Porse tratar de
estrada vlclnal.

6.11.2.4X103

Porse tratar de
estrada vlclnal.

O piso da cabine contrasta com o da
circula (2o?

ABHT NBRNM 313X109



Pouul Unelluçio com piso titU do
«lona e visual Junto so
equipamento? (exceto plitsformi
de eleviçlo Indíntda)

Porsetraurde
estreda vlclnal.

6.10.1
6,10.0.4X110

Possui sinelluçio
Informendo o pevimenlo em
equipamentos com mais de duas
paradas?

sonora
Por se tratar de
estrada vlclnal.

6.10.1X111

Junto i porta do elevador há
dispositivo entre 1,60 m e 2,50 m
que emite sinais sonoro e visual.
Indicando o sentido em que a cabine
se movimenta?

Por se tratar de
estrada vicinil.

AeMTN6RNM313X112

A botoalra do pavimento está
lecatltads entre 0,90 m e 1,10 m do
piso?

Por se tratar de
estrada vlclnal.

ABNT NBRNM 313X113

PUTAF
ORMAS

E
Porse tratar de
estrada vlclnal.

ElfVA
DORES

A botoeira da eabltte está lecalliada

entre 0,90 m e 1,30 m do piso?
ABNT NBR NM 313X114

O desnível entre o piso da cabine e o
pise externo é de, ne másInM, 15
mm?

Por se tratar de
estrada vlclnal.

ABNTNBR NM313X115

A distância horítontel entre o piso da
cabine e o piso externo é de, no
máximo, 35 mm?

Por se tratar de
estrada vlclnal.

ABWTNBRNM 313X116



0 númoro tto ptvimonto esti

locallisdo noi batentes externos.

Indicando o andar, em relevo e em

Brallle?

Por se tratar de

estrada vlelrtal.
5.4.S.2X117

As portas, quando abertas, possuem

vio livre de 0,80 m de largura e 2,10
mdealtura?

Porte tratarde

estrada vidnal.
6.11.2.4X118

PORTAS £

JANOAS Nos locais de prática esporthrat, as

portas tim largura minima da Im

nas drcvlaç&es destinada a

praticantes?

6.11.2.4

6.11.2.12

10.11.1

Por se tratarde

estrada vieinal.
X119

Em portas de duas ou mais folhas,

pelo menos unra delas possui vio

livre de 0,80 m de largura?

Por se tratar de

estrada vKInel.
6.11.2.4X120

Se houver portas em sequência, há

espaço entre elas (abertas) de. no

minimo, l.SO m de diâmetro e 0,60

m ao lado da maçaneta?

Por se tratarde

estrada vlcirtal.
6.11.2X121

PORTA

SE
A área da varredura das portas nio
Interfere nas áreas de rrsanobra, rta

dlmenslo minima dos patamares e

no fluxo principal de elreulaçio?

6.6.4.1

6.8.8

6.11.2.1

JANELA Por se tratar de

estrada vicinal.
XS 122

Se abertura da porta á no sentido do

deslocamento do usuário, existe

espaço livre de 0,30 m entre a porta

e a parede e espaço frontal de 1.2 m
ou acionamento automático?

Por se tratar de

estrada vicInal.
6.11.2.2X123
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S« ab«nur» da poru i no Hnlldo
opono ou lateral ao detbcamenio
do uiuirio, exbte espaço livre de
0,60 m entre a porta e a parede e
espaço frontal da l,5m ou
acionamento automático?

Por se tratar de
estrada vlclnal.

6.11.2.2
6.11.2.3X124

Possui sirialltaçlo visual no centro da
porta ou na parede ao lado da
maçaneta (1,20 m ● 1.60 m) no lado
externo, informando o ambiente?

Por se tratar de
estrada vlclnal.

S.4.1X12S

A sInatUaçlo visual estd associada i
slnalizaçSo t^tll am relevo e Braille
(Instalade na parede adjacente ou
batente em altura entre 0,90 m -
1,20 m) ou sortora?

Porse tratar de
estrada vlclnal.

5.4.1X126

Por se tratar de
esuada vlclnal.

As maçanetas das portas s8o do tipo
alavanca e estio Instaladas entre

0,80 m c 1,10 m do pise?

6.11.2.6X127

PORTA
Porse tratar da
estrada vlclnal.

A altura do peitoril respeita o cone
visual de pessoa em cadeira rodas
(aproK.60em)7

SE 6.11.3X128JANELA
S

Por se tratar de
estrada vlclnal.

As Janelas possuem comattdo de
abertura Instalados entre 0,60 m e

1,20 m do piso?

6.11.3X129

Existe saniUrlo acessível, para cada
sexo, em todos os pavimentes, oom
entrada Independente dos sanitirlos
coletivos?

Porsetraur de
estrada vidnal.

74.3XCEftAL 130
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As superfícies de piso dos ssnitirlos
acessíveis nSo possuem desníveis e
possuem revestimento regular,
firme, estível, nio trepidante, e
arvtlderrapante, estando tecas ou
molhadas?

Por se tratar de
estnda vldnal.

6.3.2
X131 6.3.4

Há no mínimo 5K do total de cada
peça sanitária, com no mlnlmo uma,
para cada sexo em cada pavimento,
onde há sanitários?

Por se tratar de
esvada vicinal.7.4.3X132

O sanitário acessível ou boxe
sanitário acessível possui cireulaçlo
livre para giro de 360* (diâmetro
1,S0 m]?

Por se tratar de
estrade vicinal.7.5.alX133

Os sanitários acessiveb possuem
dteposlilvo de linalltaçSo de
emergáncia (alarme sonoro e visual)
próximo á bacia, acionado através de
pressáo ou alavanca. Instalado i 40
cm do piso e com cor contrastante?

Por se tratar de
estrada vicinal.X S.6.4.1134

GERAL

Por se tratar d«
estrada vicinal.

Os interruptores foram instalados
em altura de0,60m a 1,00 m do piso?

X 4.6.9133

As portas, quando abertas, possuem
vão livre de 0,80 m de largura e 3,10
m de altura?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.2,4X136

Em caso de porta de eixo vertical, a
abertura é para o lado externo do
sanitário ou boxe?

Por se tratar de
estrada vldnal.7.S.f)X137PORTAS

Nos locais de prática esportivas, as
portas tém largura mínima da Im
nas drculaçdes destinada a
praticantes?

Per se tratar de
estrada vldnal.

6.11.2.4
6.11.2.12

X136



I

A poru pouul puxider horUonuI,

com dUm«tro entre 2S mm « 35 mm,

com comprimento mínimo de 0,40

m, iflxedo na parte Interna da porta

e maçaneta tipo alavana?

6.11.2.7

Figura 84
7.11.5

Porte tratar da

estrada vidnal.X139

Há slnalbaçlo visual no centro da

porta ou na parede ao bdo da

maçaneta {1,20 m ● 1,60 m) no lado

externo, itrformando O ambiente?

Porse traur de

estrada vieinal.
5.4.1X140

A sinalliaçáo visual está associada i

sinalluçáo tátil em relevo e Braílle

(instalada na parede adjacente ou

batente em altura entra 0,90 m ●

1,20 m) ou sonora?

Por se tratar de

estrada vieinal.
PORTA 5.4.1X141
5

Há área de transferáncia (040 m x

1,20 m) lateral, diagonal e

perpendicular para a bada sanitária?

Porse tratar de

estrada vklnal.
7,5X142

BACU

SANir Ari A bacia possui 0,43 m a 045 m de

altura em o assento (46 cm de altura

com assento)?

Porse tratar de

estrada vieinal.
7.7.2.1X143A

Por se tratar de

estrada vieinal.
7.7,2.1XAbada NÃO possui abertura frontal?144
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Hé b«rr*t do apoio ce<n

comprímanto mfnlmo de 0,S0 m,

flxadai herliontalmente naaparedet
do fundo 0 na lateral da bada

sanitária, distando 0,75 m do ̂ so

acabado e uma barra vertical de, no

mitilmo 0,70m, a O.lOm adma da

barra horitonial e a 0,30m da borda
frontaida bacia?

Por se tratar do

estrada vidrtal,

7.7.2.2

Figuras 103 e 104
145 X

0 adortamento da válvula de

descarga está a r^e máximo 1,W m

do piso?

Per se tratar de

estrada vieinal.
14£ X 7.7J.1

No caso de caba acoplada, a barra

sobre esta, possui altura máxima de

0,89 ra?

Por se tratar de

estrada vieinal.
147 X 7.7.2.3.3

BACIA

SANITÃ
O acionamento de descasa emcaba

acoplada á do tipo alavanca ou
sensores?

Por se tratar de

estrada vtcinal.
148 X 7.7.3-2

RIA

O lavatório acessível é sem coluna ou

com coluna suspensa, com

profuitdldade máxima de O.SOm,

altura final entre 0,78 e O.SOm e

distante 0,30 m do piso?

7.5.d)

Figura 98

Porsetratarde

estrada vieinal.
149 X

LAVATÓRl

0

No case de lavatório instalado em

bancada, a altura superior da cuba

está entre 78 e 80 cm, e possui altura

Ihrre Inferior de. no minimo, 73 em?

Porse tratar de

estrada vieinal.
ISO X 7.10.3
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Hi btrra» de apoio de cada lado dos

lavatdrioi, distantes a, no mixlmo,

O,50m da parede e do eixo da
torneira e no caso de barra

horltontal, o perfil superior de 0,7B a

O^Om do piso e no caso de barra

vertical corn. no mlnlmo, O.dOm de

comprimento, a 0,90m do piso?

Porte tratar de

estrada vlclnal,

7.8.1

Figuras 113 e lld
XISl

As torrtelras sÍo acionadas por

alavanca, sensor eletrônico ou

dispositivo equivalente?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
7.B.2X1S2

CxIste irea de aproximaçio frontal

para Pessoa com Mobilidade

Reduilda (dilmetro de 60 cm| e para

Pessoa em Cadeira de Rodas (0,80 m

xl,20m)7

Por se tratar de

estrade vlclnal.
7.10.4MICTÓRtO X153

Para os mictóriossuspervsos, a altura

de borda frontal d de 0.60 m a 0,65
Por se tratar de

estrada vlclnal.
7.10.4,3X154

m?

Acionamento da descarga d do tipo

alavanca ou automática e possui

altura de 1,00 m do piso?

Por se tratar de

estrada vidnal.
7.10.4.3X155

mcró
RK)

o mlctdrto possui barras de apoio em
embos os Lados com afastamento de

0,30 m (a partir do ebo],

comprimento mlnlmo da 0,70 m a

fixadas a altura de 0,75 m do piso
acabado?

Porse tratar de

estrada vlcinal.
7.10.4.3X156

Se existir ducha hlglBnlca, está

Instalada de 0,45 a 1.20 do piso e

distante de 0,25 a 0.43m da borda
lateral da bada?

Porse tratar da

estrada vlcinal.
7.5. m)

Figura 14

ACESSÚRI
X157

OS
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o atpelho, quando Instalado em

parede sem ^at, possui borda

Inferior a, no tnésimo, 0,SO mea

borda superior a, rto mínimo, 1,80 m

do piso?

Por se tratar de

estrada vielnal.
X 7.11.1158

O espelho, quando Instalado s^e o

lavatório, possui borda inferior a, no

mdxlmo, a 0,90 mea borda superior

a, no mínimo, 1,80 m do piso?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
X1S9 7.11.1

A papelelra embutida esti em altura

mfnlma de O.SS m (eíao) do piso e

dista 0,30 m da borda frontal da
bacia?

Por se tratar de

estrada vielnal.
X 7.11.2160

A papelelra de sobrepor esti
alinhada com a borda frontal di

bada e o acesso ao papel esti a 1,00

mdo piso acabado?

Por se tratar da

estrada vlclnal.
X 7.11.2161

ACESS

ÓRIOS

Os acessórios (papelelra, cabide e

porta.abjetos) atendem i altura

entre 0,80me 1,20 m?

Porte liaur de

estrada vlclnal.

7.11.3

7.11.4
X162

Por se tratar de

estrada ̂ dnal.
As dimensões mínimas do boxe de

chuveiro sio de 0,90 m x 0,95 m?
X 7.12.1.2163

Caso exista porta no boxe, esta

possui vio com largura livre mínima
de 0,90 m confeccionada am

material resistente a Impacto?

Por se tratar de

estrade vldnil.
80XE0E

CHUVEIRO
X 7.12.1.1164

O registro do chuveiro esti a 1,00 m

do piso acabado e a 0,45 m de
dlitincla do banco?

Por se tratar de

estrade vlclnal.

7.12.2

Piguri 126
X165



I

Hi b«nco Inttaltdo n« pired« lateral

ao chuveiro, com dimentdea

minimai de 0,70 m x 0,4S m, e altura

de 0,4$ m do pUo acabado?

Porte tratar de

ettrada vldnal.

7.12.3

Figura 126.b)
*166

No boxe há barra da apoio de 90* na

parede Lateral ao banco e barra

vertical na parede de fixaçlo do
banco?

Por ta tratar de

estrada vidnal.

7.12.3

Figura 126.a)
X167

O pito do boxe de chuveiro á

antlderrapante, está nivelado com o

piso adiacante e possui grdhat eu
ralos fora da área de manobra e

transferência?

Por se tratar de

estrada vidnal.
7.12.4X16$

Por se tratar de

estrada vidnal.

7.13.2

Figuras 127 e 128
Há área de transferência (0,80 m x

1,20 m) lateral á banheira?
X169

Por se tratar de

estrada <dclnti.
A banheira possui altura máxima de
0,46 m?

7.13.2.1X170

BANHCIRA O acionamento de banheira do

comando deve estar a uma altura de

0,60 m do piso acabado?

Por se tratar de

estrada vidnal.
7.19.2.3X171

A banheira possui duas barras de

apoio horitofttab na parede frontal e

uma vertical na parede lateral?

Porte tratarde

ettrada vleinal.

7.13.2.4

Tigura 129
X172

Por se tratar de

estrada vldnal.
Os vestiários acessíveis estSo

locatOados em rotas acessíveis?
Ahea
COMUM

7.3.1X173

DOS

vestiAaio
Por se tratar de

estrada vldnal.
Existe vestiário acessível com

entrada Independente?
S 7.4,2X174
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1

As superfldes de piso dos vestiirlos

●cessfveit possuem revestimento
reguUr. firme, estdvel, rtlo
trepidtnte e andderTepante,
estando tacas ou molhadas?

Por se tr«tarde
estrada vidnal.

X17S 7,12.4

H4, r>o mínimo, 5S de total de cada
peça Instalada acessível, com no
mínimo
separadamente, se houver dh/isio
por sexo?

consideradasuma.
Por se tratarde
estrada vicinal.

176 X 7.4,5

Por se tratar de
estrada vlclnal.

177 H4 slnalliaçio de emergência? X 7.4.2.2

Os vastiirlos acessíveis possuem
dispositivo de linalliaçlo de
emergéttcia {alarme sonoro e visual)
prúxlmo h bacia, acionado através de
presslo ou alavanca. Instalado i 40
cm do piso e com cor contrastante?

Porsecraur de
estrada vlclnal.

178 X S.6.4.1

Por se tratar de
estrada vicinal.

Os Interruptores foram Instalados
em altura de 0,60m a 1,00 m do piso?

Aaea
COMUM

179 X 4.6.9

OOS
VEsnAmo A slnaliração visual estd associada è

sinalitaçio tdtll em relevo e Brallle
(Instalada na parede adjacente ou
batente em altura entre 0,90 m -
1,20 m) ou sonora?

S
Por se tre tarde
estrada vlclnal.

XISO S.4.1

As portas, quando abertas, possuem
vJo livre de 0,80 m de la^ura e 2,10
m de altura?

Por se tratar de
estrada vlclnal.

181 X 6.11.2.4



A porta poMuI pinader horitontal,
com diémetre entre 25 mm ● 35 mm,

com comprimento mínimo de 0,40
m, irnsdo ns parte Interna da porta
e maçaneta tipo alavanea?

6.11.3.7

Figura 84
7.11.5

Por se tratar de
estrada vieinal.X182

Nos locali de prética esportivas, as
portas t4m largura mininta de Im
nas circulações destinada a
praticantes?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.11.2.4

6.11.2.12;
X183

As cabinas Individuais acessíveis

pouuem superficle para troca de
roupas na posiçio deitada, de
dIrrtensSes mínimas de 0,70 m de
largura, 1,80 m de comprimento e
altura de 0,46 m?

Por se tratar de
estrada vlcInal.

7.14.1X1S4

Ki duas barras de apoio horltontals
Juntei tuperfídede troca de roupas
com comprimento minimo de 0,80
m. Insuladas na cabeceira a 0,30 m
da lateral e na lateral a 0,50 m da
cabeceira, ambas em altura de 0,75
mde piso acabado?

CABINAS
Por se tratar de
estrada vicinti.

7.14.1X185

A porta da cabina, quando aberu.
possui vio livre com largura de 0,80
m eu 1,00 m, em locais de pritica
esportiva, com abertura para o lado
externo da cabina?

Por se tratar de
estrade vidnal.

7.14.1
10.11.1

X186



A pora dl cablni pouul puxidor

homonul, com dlámitro entre 25

mm e 35 mm, eem eompfintsnto

minimo da 0,d0 m, anxado ni pirta

Interna da porta e tUterru de
travamento aeeufvel?

7.S,f)

Figura S4

Porte tratar de

attrada vricinal.
187 X

O etpelha, quando Instalado, possui

borda Inferior a 0,30 mea borda

superior a, no mínimo, 1,80 m do

piso?

Por se tratar de

estrada vicinal.
188 X 7.14,1

Os bancos para vestiários possuem

encosto e profundidade mínima de

0,45 m, largura mínima de 0,70 m e

altura do 0,46 m do piso. e possuem

um espaço Uvre Inferior com 0,30 m

de pro^ndldade?

Porsetratarde

estrada vicinal.
189 X 7.14.2

BANCOS

Os bttKOS possuem área de
transferência lateral com dImensSes

mínimas de 0,80 x 1,20 m?

7.14.2

Figura 131

Porsetratarde

estrada vldnal.
190 X

A altura de utlíltaçlo dos armários

está entre 0,40 m e l,20m do piso
acabado?

Porsetratarde

estrada vicinal.
191 X 7.14.3

A altura de fluçgo des pusadores

doi armários está entre 0,40 m e

1,20 m?

Porsetratarde

estrada vldnal.
armArío 192 X 7.14.3

5

prateleiras

profundidade que variam ent/e 0,25

e 0,43, a depender da altura de cada

prateleira, conforme figura 14 da
N8RS0SO7

As possuem

7.14.3

4.6.2

Figura 14

Por se tratar de

estrada vicinal.
193 X



As proJcfAes de abertura dsi portas

dos armlrbt permitem irea de

circulaçio minima de 0,90 m?

Por se tratar de

estrada vlclrval.
7.14.3X194

Por se tratar de

estrada vicitul.
Oi cabides e porta-objetos estio a

uma altura entre 0,80 m a 1,20 m?
7.14.SX195

ACESSÔRI

OS
Por se tratar de

estrada vlelnal.
O porta-ob/etos possui profundidade

mixlmade0,25 m7
7.14.5X196

O moblilirlo urbano esti loalludo

junto a uma rota acessN«l e fora da

fabta livre para clrculaçlo de

pedestre?

Por se tratar de

estrada vlelnal.

4.3.3
X197 8.1

Os assentos públicos possuem altura

e profundidade entre 0/0 e 0,45 m,

largura Individualetttre 0,45 eO.SOm

e encosto com Ingulo entre 100* e
lios?

Por se tratar de

estrade vldnal.
6.9.1X198

M08IUÂÍI

10

(EXTERNO
Em locais de atendimento ao

público, existe assento de uso

preferatteial slnalltade com o
Sfmbolo Interrudonal de Acesso e

com os símbolos da gestante, pessoa

com criança de cslo, pessoa Idosa,

pessoa obesa e pessoa com
mobilidade reduzida?

E

IMIERNO) S.3.2

Figuras 31 e 32
5.3.S.1

Figuras 35 a 39

Per se tratar de

estrada vlelnal.
X199

Em locais de atendimento ao

público, exHte assento para pessoa

obesa (5K com no mínimo um)7

Por se tratar de

estrada vldnal,
10.19X200
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0 aiiento pan peuoa ob«M pouui

l«rgura mfnims de 0,7S m,

profundidade entre 0,47 m e O.Sl m

e altura do auento entre 0,41 m e

0.45 m e tuporu carga de 250 Kg7

Per se tratar de

estrada vldnal.
X 4.7201

O mobüUrlo nio Interrompe a livre

passagem, rvos espaços de clrculaçlo
das rotas acessíveis?

Por se tratar da

estrada vlcinal.
202 X 4.3.3

H4 M.R |0,e0 X 1,20 m) ao lado dos

assentos Hxos e fora da faixa para

elrculaçlo de pedestres?

Por se tratar de

estrada vldnal,
X203 S.9.3

A circulaçio entre os mdvels ou

passagens Internas é, no mlnlmo, de

0,90 m e possui dreas de giro pare
retorno?

Porsetratarde

estrada vldnal.
X204 4.3

MOSIU

Ario
(EXTER

As mesas possuem largura minima

de 0,90 m e altura da superfície de

trabalho entre 0,75 m e 0,SS m?

NOE Per se traterde

estrada vldnal.
205 X 9.3.1.3IMTERN

O]

As mesas permitem aproxlmaçie

frontalda cadeira de rodas, com uma

alture Uvre mlnlma de 0,73 m

embaixo da superfície do trabalha,

garantindo largura mlnlnti deO.BOm

e profundidade mlnlma de 0,50 m?

Por se tratar de

estrada vlcinal.
206 X 9.3.1.4



Em pontos de embarque e

desembarque de transporte público,

se houver assentos flaos e/ou apoios

IsquUtIeos, hi tambdm espaço para

P.CR com dlmensSes de 030 m t

1,20 m?

Porsetniarde

estrada vlclnal.
B.2.1.2207

TRANSPO

RTE

H4 slnallzaçio informativa sobre es

linhas dtsponivab nos pontos de

dnibus, dos tipos visual e sonora?

Por se tratar de

estrada vidnal.

8.2.1.3

S.2.7
X208

Em edifteaçOes de grande porte e

equipamentos urbanos, h< pelo

manos um tefefene que transmita

mensagens de texto tTOD] eu

tecnologia similar. Instalado a uma

altura entre 0,75 m e OfiO m do piso
acabado?

Por se tratarde

estrada vidnal.
8.3.2X209

Pelo menos um telefone de cada

conjunto assegura dimensio e

apropriadoespaço
Por se tratar de

estrada vtcinal.
8.1X210

aproxintaçio, alcance, manipulaçlo

para
nUPONE

s
e uso, devidamente sinatliado?

Caso exbta cabina telef&nlca. pelo

menos uma é aeessfvel e possui

dimentdes que garantem um M.R

(040 m X 1,20 m) com ipioximaçlo
frontal?

Persa tratarde

estrada vtcinal.
8.4.2X211

O telefone da cabina acessível está

Inxtabdo suspensa, na parede

oposta i entrada?

Por se tratarde

estrada vicinel.
8.4.2X212
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Em frente i cabine M espaço para

rotaçlo de ISO* de cadeira de rodas

{}.S0xl.20m)7

Porse tratar de

estrada vldnal.
213 X 8.4.2

Se houver 4reas drenantes de

árvores Invadindo as latxas livres do

passeio, hi grelhas de proteçSo, com
vios de no máximo 15 rnm?

vegetaçA Por se iratarde

estrada vldnal.
214 X 8.8.3

O

0 baleio de atendimento e/ou

Inlormaçdos está facilmente
Identificado e locailtado em rota

acessível?

Por se tratar de

estrada viclnal.
21S X 9.2.1.1

Os balcSes de atendimento e/ou

Informaçães garantem um M.R
frontal?

Por se tratar de

estrada vldnal.
216 X 9.2.1.2

BALCÚES

OE

ATENDIM

ENTO
Há elrculaçlo adjacente aos baleies

que permita giro de 180* (l,20x 1,50

m) de cadeira de rodas?

Porse tratar de

estrada vicinal.
217 X 9.2.1.2

E/OU
INFORMA

CÕE5

Saldo de atendimento possui

superfície com largura mfnima de

0,90 m e altura entre 0,75 m e 0,85

m do piso, assegurando*se largura

(hire mfnima sob a superfície de 0,80

Por se tratar de

estrada vldnal.
218 X 9.2.1.4

m?



Btlclo do Infornuçdo* peuul

luperfíde com Urgura rrUntma de

0,90 m e altun entre 0,90 m e 1,05

m do pito, »ise(urarujo-»e targura

livre minima sob a superfície de 0,B0

Por se tratar de

estrada vieinal.
9.2.34X219

m?

Baldo de atendimento ou de

Informado possui altura livre sob o

tampo de no mlnlmo 0,73 m e

profundidade livre minima de 0,30

m, de modoquea pessoa em cadeira

do rodas tenha a possIUIIdade de

avançar sob o baldo?

Por se tratar de

estrada vidnsl.

9.2.1.S

9.2.3.S
X220

Os baleies possuem o Símbolo

Inlemadonal de Acesso prúdmo i

parta rebaixada?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
S.3.2.2X221

Em áreas de etendirrrento, no caso

de dispenses de senha ou totens da

autoatendlmanto, estes est2o

localizados em área de piso nivelado

e sem obstruçSes?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
94.3.2X222

Pelo desses

equipamentos possui um M. R. para

aproximaçio (frontale alcance visual

frontal ou lateral] da pessoa em
cadeira de rodas?

menos um

AUTOATE

NDIMENT
Por se tratarde

estrada vidnsl.
9.A.3.4X223

O

Os controles estio localizados entre

0,80 m e 1,20 m do piso, com

profundidade de no máximo 0,30 m

em relaçio t face frontal externa de

equipamento?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
9.4.3.SX224
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o equipamento apretenta

InitrupSe» e Informatdea iguais e

auditiva» ou tiielt em poilfSo

vtilvel. conforme Secio 5?

Ne cato de dltplayt de tenhas, a

lnforma(io é compreensível por

pestoat com defidtncla, sendo

apresentada de forma visual e
sonora?

Porte tratar de

estrada vidnal.
9.4.3.SK225

Por se tratar de

estrada vlelnal.
5.1.3X226

Os bebedouros estio Instalados com

no mfnlmo duas alturas diferentes

de bica; 0.90 m e outra entre 1,00 m

e 1,10 m em relaçio ao piso
acabado?

Por se tratar de

estrada vlelnal.
8.5.1.2X227

BE6ED0U

AOS

Por se tratar de

estrada vielnal.
O bebedouro de 0,30 m possui altura

livre Inferior de 0,73 m?
6.S.1.3X228

Hi possibilidade de aproaimaflo

frontal sob o equipamento,

garantido umM.R.7

Por se tratar da

estrada vlelnal.
S.S.1.3X229

Por se tratar de

estrada vlelnal.
Havertdo copos descartáveis, estes

esKoentre 0,60 m e 1,20 m do piso?
8.5.2X230

8E8ED

OUAOS Os outros modelos (garrafSo, filtro

etc.], assim como o manuseio dos

copos, estio posleloitados rta altura

entre 0,80 m e 1,20 m do piso
acabado?

Por se tratar de

estrada vlelnal.
8.5.2X231

Estos modelos permitem e

apro>ima(3o lateral de uma Pessoa
com Cadeira de Rodas?

Por se tratar de

estrada vielnal.
8.5.2X232

* A ter pteenchlâs pelo Proponente na entrega de documintafio paras Mandatim/Concedenle, referente a 1* etapa de vertflcsflo (anilhe do Projeto Engenharia)

** Serlvenflcado pelo Corrvenente no Projeto Executroo de Aeasubllidade
*** AMandaiiila verifiari somente os item Inseridos na rota acesth^l (indicada no pro)ete) mareados com nos intlrumenlosde transferènoa com valor de repasse aoma de RSSmiDiSes.
N/A-Nto se aplica; n.nia
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaâ, n° 102, Centro, CEP: 65978-000

FIs.

R;^a'
CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

MUNICIPAL N® 10/2026 VENCIMENTO 19/05/2028 -
ESTRADA.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei

Municipal N° 201/2009 Art. 1°, que institui o código de postura municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. Autoriza a Prefeitura de São Pedro dos Crentes -

Ma, inscrita no CNPJ sob n° 01.577.844/0001-62 a executar sob Convênio n°

975210/20025 a Execução de obras e serviços de engenharia em estradas
vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA.

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado
desprezível, pois não haverá qualquer alteração das propriedades físicas,
químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,
como postula o Art. 1® da política municipal ambiental. Lei Municipal
Ambiental n° 201/2009.OBS: Trecho aque se refere esta Certidão está

localizado geográfícamente conforme quadro a seguir.

Extenção em KMCoord. finalCoord. inicialTrecho
8.600 KM6°43'30.2"S

46°38’47.5"W
6°47'28.9"S
46°38’08.2"W

Estrada 4 Bocas

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensada de apresentar as
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar
em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,

pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - MA, 19/05/2026.
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Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal

Av. Canaã, n* 102, Centro, CEP: 65978-000



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaâ, n° 102, Centro, CEP: 65978-000
Rs.

CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
MUNICIPAL N“ 11/2026 VENCIMENTO 15/05/2028

JAZIDA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei

Municipal N° 201/2009 Art. 1°, que institui o código de postura municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. Autoriza a Prefeitura de São Pedro dos Crentes -

Ma, inscrita no CNPJ sob n° 01.577.844/0001-62 a executar sob Convênio n°

975210/20025 a Execução de obras e serviços de engenharia em estradas

vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA.

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado
desprezível, pois não haverá qualquer alteração das propriedades físicas,
químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,
como postula o Art. 1® da política municipal ambiental. Lei Municipal
Ambiental n° 201/2009.0BS: A matéria prima será retirada da jazidas

localizadas nas seguintes coordenadas; Lat. 6°47T6.8"S - Lon. 46°38T9.1"W,.
As mesmas estão dispensadas de licença ambiental por possuírem área menor

que 01 hectare.

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensada de apresentar as
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar
em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,

pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - Ma 19/05/2026.

ROMULO COSTA
nwiowuv pofftOMUlOCOSTA
ARRUDA;028230 amuda!0J8J3O6jw
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Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal

Av. Canaâ, n“ 102, Centro, CEP: 65978-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaâ, n° 102, Centro, CEP; 65978-000

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE

Eu,GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA Engenheiro Civil - CREA/MA n°

112217304MA, DECLARO, na qualidade de representante da PREFEITURA

MUNICIPAL DE São Pedro dos Crentes/MA inscrita no CNPJ N° 01.577.844/0001-

62, Responsável Técnico pelo Projeto de Execucão de obras e serviços de emenharia em
estrodüs vicirtois no município de SÕo Pedro dos Crentes/MA^ vinculado ao convênio ou

contrato de repasse Instrumento 975210/2025, para fins do disposto no Anexo 1 da

Instrução Normativa n° 02, de 09 de outubro de 2017, do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, que foram atendidos os itens de acessibilidade constantes da

Lista de Verificação de Acessibilidade anexa.

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão
desta declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para fumá-
la.

São Pedro dos Crentes-MA,20/11/2025.

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:074640S9360

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVAr07464059360

Guilherme Pinheiro Machado Silva

Téc Responsável
CREA 1I2217304MA
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Informações Gerais
22/06/2028Data da975210/2025Convênio:

Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:

Município; MaranhãoUF:São Pedro dos Crentes
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A Prefeitura municipal de São Pedro do Crentes CNPJ n° 01.577.844/0001-62, se compromete em obter

0 licenciamento ambiental da jazida juntamente ao contratado, conforme o item “c” do Art. 24 da

PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU N° 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023, uma vez que a licença

ambiental da jazida não será previamente apresentada com as documentações referentes ao convênio

de n® 975210/2025, com objeto Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no

município de São Pedro dos Crentes/MA., firmado junto ao MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E

PECUÁRIA.

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

ROMULO
COSTA
ARRUDA:028
23065369
Romulo Costa Arruda

Prefeito(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA

AstlfP2do de forma
dignai por ROMULO
COSTA
ARRU0A.-0282306S369
Dadot:202$.l3J7
lUSlie-OJW
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO:
975210/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
±j~_ . fít .

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa; "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas Individuais ___

Objetos Eixo

I.N25

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARiA EM ESTRADAS
ViCINAiS NO município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta;Convênio:

SÃO PEDRO DOS MARANHÃOUF;Município:
CRENTES

Cronogramada22/06/2028 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma

vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

!  O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Coordenadas GeográficasNome do Trecho/
Empreendimento

6‘’47'28.8"S46^38'08.2'W

6‘43'30.1"S46"38'47.5"W
8,6 KM

68.800,00

TRECHO MA-138 ATES
BOCAS
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LOCALIZAÇÃO DO TRECHO

4

MA 138 ATE 3 BOCAS 8/3 KM
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.  , 2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO-ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rurai nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície finai de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens; Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens; Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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iustificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a
inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabiiidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a “NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condicíonantes
Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
revestimento pilmáiío

Capacidade de
Suporte do

Subieito (conforme
Tabela 3)

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Espessura
Mínima paro
Camada de

Revestimento
Pnmário (mm)

Baixa 165
0-5 Médta 140

Elevada 115
Baixa 215

5-10 Média 180
Elevada 140
Baixa 290

23010-25 Média
Elevada 180
Baixa 370
Média 29025-50
Elevada 215

Forte: Adaptado de SKORSETH et al., 2016.

Tabela 3- Capacidade de suporte do subieito

Baixa capacidade de suporte CBRs.3%

Média capacidade de suporte 3 % <CBR s 10 %

Elevada capacidade de suporte CBR > 10 %

Forte: Adaptado de SKORSETH et ai, 2015.

- O vaior de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

V.

' - if M'

^ j; V -n

■ '1^

^
m:

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios;

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).
Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.
Baixa deformabilldade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

firme.

Conclusão
- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada
capacidade de suporte do subieito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do
subieito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em IBOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS
● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulométrica
Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do soio/agregado — fundamentai

para verificar se o material tem granuiometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação
Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

●  (Complementares, importantes em geotecnia)

● ABNT NBR 7180 - Solo -- Limite de plasticidade
●  ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez
● ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.as cores a serem
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilizacão de Eauipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serio executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobiiizaçâo refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobiiizaçâo envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carea de Material de Jazida

Extração dos matérias na jazida:
A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licencíadô

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambientai.
Serviços iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI s (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitacao ou Reieicão:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

20%.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1- categoria
proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.

Material de 1^ categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geraímente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja

descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e iPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execucao:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões bascuiantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite lega! de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Reieicõo:

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racionai de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;

● Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;

● Trator agrícola de pneus.

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.

Execucâo:

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a

cota correspondente ao greide da terraplanagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventuaimente os materiais de qualidade

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.
No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionara adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá

ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente

a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada

por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se

com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Insoecao:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

aterro;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

finai do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio

de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas

ao ensaio de compactação, segundo a alínea b,

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para

cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execucâo:

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitação ou Reieicõo:

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação ■ GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando*se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i - valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambientai se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medícõo:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado

de acordo com a seção transversal do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada fina! de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao
primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Valor Global
R$ 808.195,34

Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

Valor do Orçamento Estimativo R$ 808.195,34

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe técnica de

engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

São Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
S1LVA:07464059360 SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ENGENHEIRO CIVIL- CREA 1122173040MA

ROMULO COSTA
ARRUDA:0282306536

Asiinado de fcrnu digital por
ROMULO COSTA
AHRUDA:02a230ó53C9
Dados: 2026.05.19 20:17:30 -03'00'9

ROMULO DA COSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICIPAL
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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INDEFINIÇÃO DO OBJETO . 'k.

<.
Xé

Informações 6eraís

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao
Setor Agropecuário - Emendas Individuais

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
\/ICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objetos Eixo
I.N 25

Objeto Cadastrado no
FransfereGov

20947/2025975210/2025
SÃO PEDRO DOS

Proposta:Convênio:
MARANHÃOUF:Município:

CRENTES
Cronograma da 06 meses22/06/2028Data do Fim da Vigência:

Obra —j

DESCRIÇÃO DO OBJETO
-J

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma
vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o
escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Coordenadas GeográficasNome do Trecho/
Empreendimento

6°^7'28.8"S46’38'08.2“W
6‘’43'30.1"S 46“38’47.5"W

8,6 KM
68.800,00M^

TRECHO MA-138ATE3
BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rurai nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socloeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície fina! de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada ~ Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a
inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola iocai, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população locai.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condicíonantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para
camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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MUNICÍPIO: SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA CONVÊNIO:

975210/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície finai de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

moie e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros
urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a
inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e
0 escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação
dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,
contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.

As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de
limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da
produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas
estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a
população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do
Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores
condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o
objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que
ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes
agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabiiidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem
como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde
e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA

DNiT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condicionantes
Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
 revestimento pninárlo

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento
Primário (mm)

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
Tobela 3)

Baixa
140Média0-5
115Elevada
215Baixa
180Média5-10
140Elevada
290Baixa
230Média10-25
180Elevada
370Baixa
290Média25-50
215Elevada

Fonte: Adaptado de SKORSETH el ai. 2Ò'l?:

Tabela 3 - Capacidade de supoite do subleito

CBR^3%Babo capacidade de suporte

Média capacidade de suporte

Elevada capacidade de suporte

3 % <CBR s 10 %

CBR>10%

Fonte: Adaptadode SKORSETH etal., 2015.

liga o povoado Três- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:acesso

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência a penetração elevada; durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga >c penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

firme.

Conclusão

- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subleito CBR>10%.
- Por fim com os dados de número de veículos comercia! diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 ~ Solo — Análise granutométrica

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do soio/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

Ensaio de compactação● ABNT NBR 7182-Solo

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

Limite de plasticidade

- Limite de liquidez

ABNT NBR 6458-Solo — Determinação de massa específica e absorção

ABNT NBR 7180-Solo-

ABNT NBR6459-Solo

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá

identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n2 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma

obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra,

Mobiiizacão e Desmobílízacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extracao das matérias na jazida:
A(s)jazida(s) indicada(s) deverá(ão) ser objetivo de criterioso zoneamenío, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A explorado deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado
ambientelmiénte; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambientai.

Serviços iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granuíométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empoiamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamenlo e limpeza da área

do empréstimo.

Equioamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuiantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPl's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitacõo ou Rejeição:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medicõo e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

0 transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de is coteaorio:

0 material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões bascuiantes 14m=*.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o materiaf seja

descarregado fora do loca! de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o locai de transporte, nio será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

O material é transportado em caminhão bascuiante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Reieicão:

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferenciaimente utilizados atendendo à qualidade e a destinaçao prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racionai de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;

●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;

● Trator agrícola de pneus.

Além destes, poderio ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.

Execução:

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:

Descarga, espalhamento. homogeneização, conveniente umedecimento ou aeraçao, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a

cota correspondente ao greide da terrapienagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá

ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente

a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada

por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, compiementando-se

com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Insoecão:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

aterro;

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio

de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas

ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para

cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execução:
Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de
extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou SOOm^ para as camadas
finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para 0 cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:
O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para 0 eixo e bordos;
● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitoçõo ou Reieicõo:
A expansão, determinada no ensaio de I5C, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;
b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.
Será controlado 0 valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se 0 procedimento seguinte:
Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;
●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se 0 serviço. Para a expansão, têm-se:
+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;
+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:
Onde:
i - valores individuais.
- Média da amostra,
s- Desvio padrão da amostra,
k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.
Controle ambiental:
Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.
Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.
Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:
O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.
A compactação será medida em m^, sendo considerado 0 volume de aterro executado
de acordo com a seção transversal do projeto.
Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplanagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao
primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

R$ 580.000,00Valor Global

R$ 6,059,32Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

R$ 791.681,88Valor do Orçamento Estimativo

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe técnica de
engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

São Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026

GUILHERME GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
SILVA:07464059360 S1LVA:074640593ÓO

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA
ENGENHEIRO CIVIL - CREA1122173040MA

ROMULO COSTA
ARRUDA:0282306536

A^{ltudo cic (orina díg>ta! por
BOMULO COSIA
ARRUDA«26330653(j9
Dadoi; 2026.05,19 2O;I7J0 -03'00'9

ROMUIO DA COSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICIPAL



0^0J ò.o

Rcí^r

O

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaã, n* 102, Centro, CEP: 65978-000

PARTE II-ITENS PARA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

CONVÊNIO/OGU/MAPA N® 975210/2025 OBJETO:EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS.

EXTENSÂO-KMCOORDENADA
FINAL

COORDENADA
INICIAL

TRECHO

6°43'30.2"S6®47'28.9"S 8.600 KMEstrada 4 Bocas

46°38’47.5"W46®38'08.2"W
R$495.000,00VALOR TOTAL DO CONVENJO

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 SUSTENTABILIDADE
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nadescriçãodo objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia NacionaldeContrataçôcs
Sustentáveis:

6.1.1.

deverá prezar pela promoção
práticas de

contratada6.I.I.I. A  empresa
dodesenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios e

sustentabilidade, emespecial os estabelecidos no art. 4° do decreto 7.746/2012, são
considerados critérios epráticas sustentáveis, entre outras:

1 - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II - preferência
para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem locaUIil - maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia; IV - maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; V - maior vida útil e menorcusto de manutenção do
bem e da obra:

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais:
sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens. nos serviçose nasobras; eVII -origem

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros origináriosde manejo
floresta! sustentável ou de reflorestamento.



\^5 '‘fârs-i'

ESTADO DO MARANHÃO
RRKFF.rriJRA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
^  CNPJ: 01.577.844/0001-<)2

Av. Canaa. 102, Centro, CEP; 65978-000

í).1.2. Deverá scr observada, ainda, a Instruçtío Normativa (IN) SL Tl/MPOGN°

l  /20i O c atos nomiaiivos editados pelos órgáos de proteção ao meio anihienle. ' Art.5° Os ói'gaos c
entidades da Adinini.straçào Pública Ixdcral direta, autárquica c túndacional. quando da aquisição de
bens. poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidadc ambiental:

1  - Que us bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, aióxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2:

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certitlcaçào do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -  INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares:

que os bens devam .ser. prcferenciairncnte, acondicionados em embalagemindividtial
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis.de forma a garanlii- a

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e  IV - que os bens não contenham
sub.siàncias perigosas em concentraçãoacima da

recomendada na diretiva RoMS (Reslrictionof Certain Hazardous Substanccs),tais como mercúrio

(Hg). chumbo (Pb), cromo hcxavalcnte (Cr(VI)). cádmio (Cdj.bifenilpoiibromados (PBBs). éteres
difentl-poiibromados (PBDEs)."

Na execução dos serviços objeto de.ste termo de reíérència a empresa contratada deverá

obrigatoriamente promover as práticas de susieníabiiidadc ambiental coníbnnc o disposto na Inslruçãt»
Normativa n"' 01 '201 O da SL Tl/MPDG, e adotar as seguintes práticas sustentáveis, quando couber:
6.1 .3.1 . Drilizar produtos de limpeza c con.scrvação do superfícies c objetos inanimados que obedeçam
às ciassincações e especlEcações determinadas pelaANVlSA:

11

Ilí

6.1,3,

.3.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada. conformcinstiUiído no
Decreto iT’ 48.138. de 8 de outubro de 2003:

Observara Resolução CONAMA n" 20. dc 7 de dezembro de 1904, quanioaos
equipamentos dc limpeza que gerem ruído no seu funcionamento:

Fornecer aos empregados os equipunientos de segurança que se iizeiem necessários.

6.1

6.13.3,

6.13.4.

para a execução de serviços;
6,13.5. Realizar programa interno de treinamento de .seus empregados, pararedução tle
consumo dc energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes:

Prover a destinação ambiental adequada das pilhas  e baterias usadasou inservíveis.6.13,6.

segundo disposto na Resolução CONAMA: e
Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela .Associação Brasileira dc

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
6.13.7,

6.2 SLIBCONTT^TAÇÃO

6.2.1 Vedada a subconlratação.
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63 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

63.1-Será exigida a garantia da contratação de que tratam osarts. 96e seguintes da Lei de
2021, no percentual de 5 % do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

63.2-A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até i Od ias após a
assinatura do contrato.

6.33-No caso de segiiro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

63.4.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

6.4VISTORIA

A avaliação prévia do local dc execução dos serviços é  imprescindível para
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendoassegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado porservidor designado para esse

fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.
Serão disponibilizados data e :

o6.4.1.

horário diferentes aos interessados em realizar a6.4.2.

vistoriaprévia.
6.4.3.

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil

empresa comprovando sua habilitação para a realização davisíoria.
A não realização da vistoria não

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos servdços decorrentes.

ou responsável técnPara a vistoria, o representante legal da empresa

poderá embasar posteriores6.4.4.

ico dcverácstar
e documento expedidopela

alegações dc
detalhes doslocais da

A execução do contraio deverá ser acompanhada e fiscalizada pe!o(s) fLscaÍ(Ís) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos {Lei rf 14.133/2021. arl. 117, capul).
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que tbr necessário para  a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lein“ 14.133/2021, art. 117, §r).
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapa.sse sua competência (Lei n
14.133/2021, art. 117, §2").
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contraio. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).
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7. MODELO DE EXECÜCÂQ DO OBJETO

7.1 DESCREVER A DINÂMICA DO CONTRATO, DEVENDO SER

OBSERVADO, SEMPRE QUE PERTINENTE.

DO OBJETO:

O objeto do presente instrumento é a RECUPERAÇÃO  E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO l)E SÃO PEDRO DOS CRENTES /MA. que será prestado nas

condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao
Instrumento Convocatório do ccitame que deu origem a este instrumento contratual.
DA VIGÊNCIA:

O prazo de vigência deste Tenno de Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início
na data de

A vigência poderá ultrapassar o exercício tlnanceiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integraimente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição cm restos a pagar,
conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/201 1.
O prazo de execução do objeto é de (indicar o prazo de execução) e será iniciada (indicar a data ou
evento para o início dos serviços/obra), cujas etapas observarão o cronograma Hxado no Projeto
Básico.

A prorrogação dos prazos de execução c vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro. bem como de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e independente da garantia
de e.xecuçüo contratual, será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
Contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
MECANISMOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:
O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as
normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua incxccução total
ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 1 15, caput).
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contraio, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei n” 14.133/2021, art. 1 15. §5°).
O Contratado tlca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstriiii' ou substituir, às suas expensas, no
lodo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS:

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que dcvidamcníc justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (TN
5. art. 44, §r), no prazo Indicado pelo fiscal.
O contratado será obrigado a reparar, conágir. remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021. art. 1 19).
O contratado será responsável pelos danos causados diretamenle à Administração ou a terceiros em

,/, ./.e encerramento ein
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razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a ílscali/.açào ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art, 120).
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdencíários.
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei tf 14.133/2021, an. 121, capm).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nào
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1‘').

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre cjue
0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim (IN 5/2017, art. 44, §2^*).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, ait. 44, §3").
Após a assinatura do contrato ou
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano dc fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratéíiias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017. ail.
44,31").

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais c à Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa dc Débitos

Trabalhistas (CNDT). caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
PADRÕES DE QUALIDADE:
O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de prolissionais

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provi.sório o fiscal técnico do contrato im apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em rclalorio a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado,
sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.
Para a infração descrita na alínea “a"' do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações;
[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA

DIVERSA]
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dc
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, da Lei n" 14.133, de 2021)
A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios c procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil estabelecidos na Lei n
artigos 3" e ,10" da Resolução n" 307, de 05/07/2002. do Conselho Nacional de Meio Ambiente -

fiscais c

instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

2.305, de 2010 -- Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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CÜNAMA.e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° l.de 19/01/2010.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart.92.Xm

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que: der causa à

inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justillcado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato

fraudulento na execução do contraio:

comporlar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer íiatureza: praticar ato lesivo previsto no
art. 5“ da Lei n° 12.846. de l°de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advcilência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. $2^ da Lei n° 14.133. de 2021):

Impedimento de licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, ‘V’ e “d” do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justincar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. da Lei 14.133.de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“e”. ‘T’. “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b"’. “c” e “d*’, que

juslinquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. da Lei n° 14.133, dc 2021).
Multa:

Moratória dc

inadimplida. aié o limite de { ) dias;

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, aíc o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçtlo ou reposição da garantia.

O atraso superior a 25 (vinte c cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contraio

por descumprimenlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art.
137 da Lein 14.133. de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h’* do subitem 12.1, de ....% a
valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contraio prevista na alínea ‘V’ do subitem 12.1, de
....% a ...% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a muita será de ....% a ...% do valor do
Contrato.

Para infrações descritas na alínea *'d’‘ do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCÍALQUE JUSTIFIQUEM PENA

DIVERSAj

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9'-', da Lei n*' 14.! 33. de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuíativamente com a multa (art.

por cento) por dia de atraso injustificado sobre  o valor da parcela%(

%do
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V

156. §7Ã da Lei n‘’ i 4.133, de 202]).

Antes da aplicação da miilla será facultada a defesa do interessado no prtizo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (arí. 157. da Lei n" 14.133. de 202!)

Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventuaimcníc

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (atl. 156. §8Ã da Lei n
Previamente ao encaminhamento à cobrançajudtcial,  a multa poderá ser recolhida administralivameníe

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
A aplicação das sanções rcaüzar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

14.133, de 2021): a natureza e a

14.133. dc 2021).

inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156. §1”, da Lei n
gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noiinas e orientações dos
órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ob.servados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada  sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com 0 Contratado, observados, em todos os casos,  o contraditório, a ampla detésa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (an. Í60,daLeÍíC 14,133, dc 2021)
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para Ims de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ari. 161. da l.ci m
14.133. de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar  e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na fonna do art. !63dal.eim‘ 14.133/21.
Os débitos do contratado para com a .Administração contratante, resultantes de multa administraliva
e/üu indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME iri 26. de 13 de abril de 2022.

7.2. DEFINIR O MÉTODO PARA QUANTIFICAR OS VOLUMES DE

14.133, de 2021. ou em outras leis de

0
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SERVIÇOS A DEMANDAR AO LONGO DO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO.

● Cronograma de realização dos serviços: conforme previsto no CFF anexo do projeto básico.

● A Contratada deverá dispor de profissionais aptos e capacitados para atender integraimente à
necessidade da presente contratação;

● Os colaboradores da Contratada deverão utilizar, durante todo o período deexecução dos serviços
uniformes com nome da emprcsa contratada;

● Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou

comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios aobom andamento da execução dos
serviços, providenciando imediata substituição;

●  .A Contratada deverá executar os serviços que lhe compele, de acordo com odisposto no presente Termo

de Referência, em datas e horários a serem previamente estabelecidos pela Administração da
Conii-atanle. As datas e horários de execução dos serviços poderão ser alteradas, observada a

necessidade do interesse público fatos supervenientes ou motivo de força.

CONTRATO, SE FOR O CASO,

7.3. DEFINIR OS MECANISMOS PARA OS CASOS EM QUE HOUVER A NECESSIDADE DE

MATERIAIS ESPECÍFICOS, CUJA PREVISIBILIDADE NÂO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES

DA CONTRATAÇÃO, SE FOR O CASO;

7 3,1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

a seguir estabelecidas, promovendo siui substituição quando necessário:

7.3.1.1. Todo material, insumos, produtos e demais apontamentos discorridos no subiteni anterior, que
serão utilizados na execução do objeto, deverão ser novos e de boa qualidade, cabendo a substituição

daqueles que não atendam tais exigências;

7 .3.1.2. .Após conclusão dos serviços necessários ao integral cumprimento do objeíoda presente
conlralaçüo, a Contjatada deverá entregar o local limpo e devidamente livre de lixo, entulho e outros
elementos nocivos que possam impactar direta c indirctamente na mobilidade, saúde, segurança c
Integridade dos usuários da via.

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmenle pelas partes, de acordo com as

cláusulasavençadas c as normas da Lei n” 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexccução total ou parcial.

Em caso dc impedimento, ordetn de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução .será prorrogado auiomaiicamcnte pelo tempocorrespondente. anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porcscriio
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

8.1.

8.2,

8.3.

8.4.
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providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano ile
fi scali/;ação. que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.5.
convocar o

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fi scal(is) doconiraio.
ou pelos respectivos substitutos (Lei n” 14.133, de 2021. atl. 1 17, caput).

O fi scal técnico do contrato acompanhará a e.xccução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paia a
Administração. (Decreto n” 1 1.246. de 2022. arí. 22, Vi);

O fiscal técnico do contraio anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (l..ei iT' Í4.133,de202l, arl. 1 17. §1', e IDecreto n

8.6.

8.7.

8.8.
a

1.246, de 2022, arl. 22, H);
identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contraio cmiltiá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paraa correção. (Decreto n
1 1.246. de 2022, arl. 22, l!i):

0 fiscal técnico do contraio informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

8.9.

8.10.
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, sc for o caso. (Decreto n° 11.246. de 2022, an. 22. IV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas daiasaprazadas.8.11.
0 fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediaiamenic ao gestor do contrato. (Decreto n'
! 1.246. de 2022. art. 22. V):

O fi scal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o termino8.12.
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou àproirogação coniraiua!
(Decreto n° i 1 .246, de 2022, art. 22. Vil).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato.de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inlormando. .se for o caso. à
autoridade superior àquelas que ultrapassarema sua competência. (Decreto iT’ 11.246. de 2022. art. 21.

8.13.

li).
O fi scal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçao da conlraiada.
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposlilamenlo
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios  pertinentes, caso necessário (Arl.
23, 1 e li. do Decreion^l 1.246, de 2022).
8.14.

c

o fiscal administrativo do

contrato aluará tempeslivamenlc na solução do problema, reportando ao gestor do contraio para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar  a sua competência: (Decreto n“
23. IV).

Caso ocorram descumprimcnlo das obrigações contratuais.

1 1 .246. de 2022-art.

8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamenloe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico dc gerenciamento do contrato.
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a exemplo Ja ordem de sendço, do registro de ocorrências, das alteraçOes e das prorrogações
contratuai.s, elaborando relatório com

vistas â verificação da necessidade de adequações do contrato para llns de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto n" 1 1.246, de 2022, art. 2!, IV).

8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
llns do empenho de despesa e pagamento, e anotará os probieniasque obstem o íliixo normal da
liquidação e do pagamento da de.spesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" I 1.246. dc 2022.
art. 21. lli}.

8,17. O gestor do contrato emitirá documento comprobalório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento dc obrigaçõesassumidas pelo contratado, com menção '
ao seu desempenho na e.xccuçüo contratual. ba.seaüo nos indicadores objeiivamentc definidos c
aferidos. c a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dc cumprimento
de obrigações. (Decreto n

8.18, O gestor do contrato tomará providências para a fornialização dc processo administrativo dc
responsabilização para fins de aplicação de sançõe,s. a ser conduzido pela comissão dc que trata o art.
1.58 da Lei n” 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o
caso. (Decreto n“ 1 i.246.de 2022. ari. 21, X).

8.Í9, O fiseal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua lesponsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto 1 1.246, de 2022. art. 22, Vii).

8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham Ju.sti ficado a contratação  e eventuais condutas ascrem adotadas para o
aprimoramento das atividades da .Administração. (Decreto n‘M 1.2-16, de 2022. art. 21. V!).

8.21, () gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ílscaliz^tção e
gestão nos termos do contrato.

8.23. (2 contratado devora manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

8.2T A indicação ou a maitutenção do preposto da empresa poderá ser rceusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justilleada. devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.2-t. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas de.scritas noprojelo básico.

i  1.246. de 2022. art. 21, Vlll).

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO £ DE PAGAMENTO



r

-  :s.
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ; 01.577.844/0001-62

Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP: 65978-000

8.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Ao lliiül cie cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio
de planilha e memória de cálculo detalhada.

8.1.1,

Urna etapa será considerada eféiivamcnle concluída cpiando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos coniprol^utórios da

subprodutos florestais utiiizadosnaquela etapa da execução

8.1,2.

8.I.2.I.

procedência legal dos produtos e

contratual, quando for o caso.
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze)dias. pelos li.scais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificadoo cumprimento das exigências

de caráter técnico e administrativo. {Art. 140. 1. a,da Lei n" 14.133 e Arts. 22. X e 23, X do Decreiu n’’

8.1.3.

11 .246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento decoiminicação dc cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviçosa que se rcicrem a parecia a ser

8.I..1.1.

paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório doobjeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento dasexlgências de caráter técnico. (.An. 22. .X.

8.Í.3.2.

Decreto 1 1 .246, de 2022).
CRn ÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correráo pra/.ode dez dias

úteis para íms de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do ari.
7®, §2“ da instrução Normativa SEGES/ME n® 77/2022.

anterior será reduzido à mctade.maniendo-se a

'.i. 1.

8 O prazo dc que trata o itcm

8.2

.2.11.

possibilidade de prorrogação, nos casos dc contratações decorrentes dedespesas cujos valore.s nüo
ultrapassem o limite de que trata o inciso li do an. 75 da Lei n®l4.133, de202l.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se aNoial-iscal ouFatiira
apresentada exprassa os elementos necessários e essenciais do docuniento.tais como:

a) o prazo dc validade:
b} a data da emissão:
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato:

e)o valor a pagar; e
f)eventiial destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsíànciaqueimpeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o conlialado providencicas medidas saneadoras.
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituaçao. sem ônus a contratante:

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SiCAf ou,na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, inedlante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei n® 14.133./202L

A Administração devení realizar consulta para:

8.2.2.

8.2.3.

8.2.4,

8.2.5.
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a) vcritlcarn manutenção das condições de habilitação exigidas no edital:
idenii ficar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbilodoorgào ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Conslalando-sc a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua

notilleação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regiilarizesua situação ou. no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual peiíodo. a critério do
contratante.
8.2.7.

b)

8.2.6.

Nüo havendo regularização ou sendo a defesa consideradalmprocedente. o contiaianie
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela tlscali/ação da regularidade llscai quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondeníe.assegurada ao contratado a ampla
defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

9.2. 1 ü pagamento será efetuado no prazo máximo de ate dez dias úteis, contados da llnalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGES/MB if 77,
de 2022.

8.2.8.

No caso dc atraso peio Contratante, os valores devidos ao contraladoserão atualizados
monelariamente entre o termo Iluai do prazo de pagamento até adala desua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INCC de correção monetária.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

9.2.11,

9.2.12,

aplicável.
9.2.14.1. Independeniemenie do percentual de tributo inserido na planilha, quandohouver. serão retidos
na Ibnte. quando da realização do pagamento, o.s percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.2.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n” ^
12.T de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ílcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
dc documento oficial, dc que faz jus aoiratamcnio tributário favorecido previsto na referida !..ei
Complementar.

9.2. 12. .Após análise da documentação a Fi.scaiização irá providenciar a in.sorção no sistema
TRANSBEREGOV, para vcritlcação da conformidade e pagamento via OBTV,

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. Formado seleção e critério dc julgamento da proposta

.As licitações serão realizadas prcfcrencialmcnic sob a forma eletrônica,
Na modalide Concorrência Pública tipo menor preço

10.1.1.
10.1.2.

10,2. Regime de execução
10,2.1. O regime dc execução será o de empreitada por preço global conforme descrito
no inciso XXIX do Art 6“ da Lei 14.133/2021.
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103 Critérios dc aceitabilidade de preços
Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreiladaintegral. ocritério dc

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação,
i0.3.1 . 1.0 licilanie que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administraçáo. por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos c os preços unitários tidos
como relevantes, conforme modelo deplanilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação
de exequibilidade (ai1.59. §3°,da Lei 14.! 33/2021);

parte dele sujeito ao regime
aceitabilidade de preços será:
10.3.2.1. valor global: contomie valor estimado da Ücitaçüo, apresentando valor a menor do

10.3.l.

de empreitada integral ocriicriode10.3.2. Para o objeto ou

valor de referência;
10.4“Forma dc Seleção do Fornecedor
10.3.3. Para tlnsdc habilitação, deverá o licitante comprovar os scguiniesrcquisitos:

Habiliíaçâojurídica
Pessoa física; cédula dc identidade (RG) ou documento equivalcnie que. porforçade lei. tenha

validade para fins de idenlillcaçao em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercaníis.acargo da .lunla

Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de ÍVlicroempreendedor

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https;/%\vsv.gov.br/empresas-e- negocios/ptbr/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada imipessoal - SLÜ ou sociedade identificada conio
empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELi: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo da .liinta Comercial da
respectiva sede. acompanhada dc documento compi‘obaiório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira; portaria de autorização deíuncionamenlo no Biasil.
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na .iunta Comercial daiinidade Icdcrativa onde

sucursal ou estabelecimento, aqual será considerada como sua sede.

10.3.3.1.
a)

b)

0
Individual

d)

e)

se localizar a fi lial, agência,
conibrme InstruçãoNormativa DREI/ME n‘" 77. de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dePessoas Jurídicas do locai
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório deseusadministradores:

Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil das Pes.soas Jurídicas ou no Regi.stro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

0

g)
da fi lial, sucursa

no Registro onde tem sede amalriz
Sociedade cooperativa; ata dc fundação c estatuto social, com a ata daassemblciaque o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial üuinscriio
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do i-cgÍstro dequetrata o art. ! 07 da Lei
n” 5.764. dc 16 dc dezembro 197! .

h)

Os documeníos apresentados deverão estar acompanhados dc lodasasaltcraçôe.s ou da10.3.3.2.
consolidação respectiva.

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.5.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional dc Pes.soas Jurídicas ou no Cadaslrodc Pessoas
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Físicas, conforme o caso:

l^rova de regularidade tlscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjiintameme pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (FGFN). referente a todo.soscrédilostribuUirios fcdcraisc à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos lermos da Portaria Conjunta n‘’ 1.751. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita
Federal do Brasil o da Procuradura-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .lusliça do rrabaiho, mediante a

apresentação do certidão negativa ou positiva com efeilo dc negativa, nos lermos doTíiiiio VH-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei tP’ 5.452. de 1° de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo dc atividade e compatível com o objeto contratual:
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade cm cujo exercício contrata ou concorre:
Caso ü fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados aoobjelo contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dc declaraçãoda Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma daici.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual queprclcndaaufcrir os
benetkios do tratamento diferenciado previstos na I.,ei Coniplemenlar n. 123. de 2006. estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.5.2.

10.5.3.

10.5.4.

10.5..5.

10.5.0.

10.5.7.

10,5.8.

10.5. Qualificação Econômico-Financeira
certidão negativa de insolvcncia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se iralc de pessoa tusica. desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5®. inciso li. alínea "e”. da Instrução Normativa Seges/ME iT’ 1 16. de 2021). ou dc sociedade simples:

10.6,2. certidão negativa dc falência expedida pelodistribuidorda sede dolbrncccdor
-Lei n'’ 14.133.de2021.art.69.caput, inciso li);

lO.óJ.

superiores a 1 comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração dc resultado de exercício c demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas;

índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

(Ativo Circulante + Realiz-áve! a
l.ongoPrazo)
(Fassivo Circulante + Passivo Não
Circulante)

Liquidez Geral (LG) =

(Ativo Total)li - Soivcncia Geral (SG) =
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(Passivo Circulanlc +Passivo não
Circukmlo) 

(Aüvo Circulanlc)III- Liquidez Corrente (LC) =
(Passivo Lirciiiantc)

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Gerai (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será e.\igÍdo para ílns

de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor lolal estimado da contratação.

10.6.4.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos  contábeis pelo balanço de aberiuia.

14.133, de 2021, ait. 65. §1°). 10.6.7. Ü balanço patrimonial, demonstração de resultado de

exercício e demais demonstrações contábeis limilar-se-ão ao ultimo cxcrcíciono caso de a pessoa

jurídica ler sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n” 14.! 33. de 2021 . ai1. 69. §6'^)
10.6.8. O atendimento dos índices econômico.s previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profis.sionaI habilitado da área contábil, apre.sentada pelo fornecedor.

10.6. Qualificação Técnica
10.6.1.

i 0.6.5.

(Lei n

o üciiaiue tomou conhecimento de todas asinlurmaçoes c

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração

responsável técnico do licitante acerca do conliecimento pleno das condições e peculiaridades da

Declaração de que

formalassinada pelo10.6.1.1.

contratação,
10.6.2,

10.6.3.
Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissionalcompeienie.

Apresentação do(s)

indicado(s). devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, detentor de atestado de responsabiiidadelécnica por execução de obia ou

sendço dc características semelhantes, também abaixo indicado(s):

j 0. 7.3.1. Para o (Engenheiro e/ou .Arquiteto e Urbanista): serviços de:

Transporte com caminhão basculante de 10 m3 -rodovia eni revestimento primário Compaciação dc
aterros a 100% do Proctor normal.

abaixoprollssional(is)

10.6.4. 0(s) profissionaUis) indicado(s) na íomiu supra doverá(ão) participar daobra

ou serviço objeto do contraio, e será admitida a sua substituição por proilssionaisdc experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

dcdc aptidão para execução dc

complexidadeiecnológica c operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

oitem pertinente, por meio da apresentação do certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

dedireito público ou privado, ou regularmente emilido(s) pelo conselho profissional competente,

quando for o caso.

serviço10.6.5. Comprovação

com



,  i ESTADO DO MARANHÃO
'  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
>■ CNPJ:01.577.844/000i-62

Av. Canaã, 102, Centro, CEP: 65978-000ri'
Para fi ns da comprovação de que irata este subilem. os alesladosdeverào

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
ll).6.6.l .
primário, mínimo de 63000 Ikm. e Compactação dc aterros a 100% do Proctor normal, mínimo de
12000 ni3.
Será admitida, para fins de comprovação de quaniilativo mínimo, aaprcsentaçáo e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.Os atestados dc capacidade técnica poderão scr
apresentados emnome damairiz ou da fiHal do foniececior.

O ibrnecedor disponibilizará todas as informações necessárias àcomprovação da
iegirimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelaAdministração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atuai da contraiantee locai em que Ibi executado o objeto
coíiiratado. dentre outros documentos.

II. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Orgão: 02 Poder 1'lxecutivo
Unidade Orçamentííria: 00 - SBC. B ÍNf RA-ESTRUTURA E TRANSPOR IB:
Unidade de Despesa: 06 - SBC. B INFRA-BS TRU TURA  B TRANSPORTE:
Puncional-programática: 26.782.0710.1015.0000-CONSTRUCAOE MELHORIA DH
iT)N'i'BS B BSTRADASCIcmento: 4.4.90.51.00 Rubrica: Obras c Instalações Natureza da
despesa:

IÜ.6.6.

Transporte com caminhão basctilante de 10 m3 - rodovia ein revestimento

10.6.6.2.

11.1.

I I.2.

LEI 442/2024, DE 19
DE NOVEMIÍRO DE 2024. conforme rubrica orçamentária n" 26.782.0710.0000. acima cspccíficadi’.

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal nM.3.

12. REFERÊNCIA
Conforme PORTARIA CONJUNTA MGl/MF/CGU N'^ 33. DH 30 DE AGOSTO DE 2023.que dispõe
sobre as normas relativas ás iransferêneias de recursos da União mediante convênios, quando o objete'
do insirunienio envolver aquisição de bens ou prestação dc serviços, será apresentado o Projeto básico
ou fcniu) de Referência, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela
.Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da
região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto.

Assim o objeto proposto para o presente convênio são os itens de Adequação ou readequação de
estradas vieinais. definidos na INSTRUÇÃO NORMATIVA MAP.A N‘^ 25 de 2023. quesão: abertura
do estradas vieinais, implantação dc obras de ane. construção, readequação c recuperação de mata-
burros. pontes, pavimentação asfáltica ou poliédrica, passagem molhada e bueiros: c obras de
contenção dc erosão, terraplanagem e cascaihamcnto - natureza de despesa dc custeio (serviço),
iraiando-se. portanto, da prestação de serviços de engenharia, desta forma será apresentado projeto
básico ou termo de referência de acordo com as definições da PORTARIA CONJUNIA
MGI/MF./CGU N^’ 33. DE 30 DE AGOSTO DE 2023..
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No Alt. 10. XXV. PORTARIA CONJUNTA MGl/MF/CGU N" 33. DE 30 DR AGOSTO l)R 2023.
apresenta hipótese em que é necessária a apresentação de termo dc rererència e contempla u
parâmetros e os elementos descritivos que deverão conter na documentação. Vlinistério da .Agricultura c
Pecuária.
13. CONSIDERAÇÕES FINAIS PARTE li
Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação desta equipe do
Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA. onde solicitamos a respectiva aprovação.

São Pedro dos Crentes-MA. 19/05/2026.

ROMULO
COSTA
ARRUDA;0282
3065369

As5Ín«dode
forma digital por
BOMÜLO COSíA
ARHgOA.0182306
5369

Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal

GUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
S!LVA;07464059360 SILVA-.07464059360

GUILHERME
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RELATORIO FOTOGRÁFICO

Relatório Fotográfico do Trecho entre a MA-138 e Três Bocas 29/07/2025

CONVÊNIO OGU MAPA Ns 975210/2005

OBJETO: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no

município de São Pedro dos Crentes/MA.

1. ANEXO DO TRECHO.

- 22 de abr. de 202616:05:00.
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GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA:07464059360

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
SILVA;074640593õ0

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

CREA1122173040
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DÃDt)SJ)0 CONVÊNIO●V rl-. r! I.-i' ?íik
Informações Gerais

B 975210/2025 22I06I2Q2SData daConvênio:
Vigênda;

Recuperação de Estradas Vicínais no Município de São Pedro dos Crentes-MA
MaranhãoUF:São Pedro dos Crentes

Objeto;
Município;

A7 - ' '.íi-iPci::;
kCftO ONEÍUM>0 ÒÜ DESONER/^O '

ái.
Declaro para os devidos fíns que a alternativa adotada foi a SEM DESONERAÇÃO, pois tomou-se a

mais vantajosa para esta Administração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior

área a ser beneficiada.

Em ambas as planilhas orçamentárias, no cálculo do BDl adotado, foram utilizados os mesmos valores

de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos impostos estão de acordo com o

que emanam as leis pertinentes.

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

Assinado deforma
digital porROMULO
COSTA
ARRUDA:0282306S

ROMULO
COSTA
ARRUDA:023»
823065369

Dados: 202S.12.27
11:25:38

Romulo Costa Arruda
Prefeito do Município de

São Pedro dos Crentes-MA
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informações Gerais
22/06/2028Data da Vigência:975210/2025Convênio/ano:

Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de São Pedro dos
Crentes/MA. 

Objeto:

MaranhãoUF:São Pedro dos CrentesMunicípio;
 Objetivos Do Convênio

Com a execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais, a prefeitura municipal de São Pedro dos Crentes,
objetiva:

Proporcionar aos trabalhadores rurais melhores condições para escoamento de sua produção agrícola eI.
abastecimento de ínsumos.

Promover melhor integração entre as regiões conectadas pelos trechos.
Implantação/ampliação de política de apoio aos agricultores locais.
Desenvolver a atividade produtiva de grãos;
Melhorar a infraestrutura dos trechos para impulsionar as atividades produtivas locais; a segurança aos

pedestres, além de tornar a cidade ainda mais bela e organizada.

2.
3.
4.
5.

Recuperar e conservar, as vias do município, melhorando a infraestrutura para facilitar o deslocamento dos habitantes.
Destacamos a importância dos trechos em que serão recuperadas, melhorando a trafegabilidade, oferecendo mais segurança
aos usuários. Incentivando ao consumo e Investimentos, aumentando assim a renda familiar das famílias rurais. Melhoria da
qualidade de vida da população local, devido a infraestrutura adequada, que proporciona melhor acessibilidade, promovendo
conforto, segurança no tráfego de veículos, bem como o escoamento da produção agrícola. Promovendo de forma
significativa o desenvolvimento da produção regional.

^ : ujjj- : ●

O objeto terá durabilidade prevista de 2 (dois) anos, considerando os índices pluviométricos do período  e o tráfego da região,
dependo essa vida útil pode ser reduzida ou estendida, realizadas as manutenções semestrais.

i ]GustiweitetesDaBecú
Os custos com manutenção periódica da obra serão garantidos com os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária, n°
15.782.1005.1007.0000, detalhamento 4.4.90.51.04, da Lei Orçamentária Anual n®285, de 17 de outubro de 2022.

T iV V- 1*1

Não Se
Aplica

NãCategoria do
Risco

Medidas PreventivasSimRisco o
Boa elaboração do objetoXInsuficiência de recurso financeiro para

manutenção/reparo do objeto
Financeiro

Conforme a Lei 14.133/2021, rege
todas as exigências tanto da

empresa, assim como a pessoal
 especializado.

XInsuficiência de equipe técnica
especializada para acompanhar/

operacionalizara execução do projeto
Humano/Técnico A obra será acompanhada por

profissional, tanto da Prefeitura
quanto do órgão Concedente.

XInsuficiência de equipe técnica
especializada para acompanhar/

operacíonalizar a manutenção do
objeto concluído

Ocorrências de danos no objeto
causados por fenômenos ou desastres

naturais

Prevençâo/manutenção aos danos
ao objeto, sanando, conforme

 necessidade do objeto

X
Ambiental
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Ocorrências de possíveis danos
ambientais causados pela execução ou

entrega do objeto

A estrada já existente, não
apresenta nenhum risco, logo todo

o projeto é planejado para
diminuir ou não ter nenhum dano

ambiental

X

Ausência ou insuficiência do prazo de
garantia

X Executar a obra em períodos de
nenhuma ou pouquíssima chuva.

Cancelamento de condições e garantias
contratuais por perda de prazos

Tempo X -Elaboração de um bom
Planejamento de Plano de Ataque

da obra
Inexistência de assistência técnica

especializada na região

Entrega do objeto defeituoso ou
Inacabado 

X A contratada terá toda exigência,
conforme a Lei 14.133/2021

Material
A obra passará por inspeção, dias
antes da entrega final da obra

A obra seguirá os critérios de
execução e uso do material de

qualidade para melhor
durabilidade do objeto

X

Perda de utilidade / funcionalidade

antes do término da expectativa de vida
útil do objeto

X

Funcionalidade

Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes-MA  e Secretaria Municipal de Infmestrutura.

São Pedro dos Crentes-MA,26/12/2025.

ROMULO COSTA
ARRUOA:028230 MwuDAsitiMesMS
65369

Romulo Costa Arruda

Prefeito(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA

D«lot;ms.lU7
lli}4«é41W
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ANEXO
LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ACESSIBILIDADE

CONVÊNIOOGli MAPA N“ 975210/2025 ● EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS
NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA.
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São Pedro dos Craites-MA,20/11/2025,

GUILHERME PIHKEIftO
MACHADO
SIVA:074640S9S60

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO
Sn.Vrv074640S9S60

Guilherme Pinheiro Machado Silva
Téc Responsável



nESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNÍPJ:0I.577.844/000M2

Av. Canaâ, n® 102, Centro, CEP: 65978*000

Ofício n° 088/2025- GAB

Estreito-MA, 19/08/2025.

Ao Senhor,

FLAVIO CIRQUEIRA DO VALE
Presidente da Câmara Mun.de
Vereadores de São Pedro dos Crentes -MA.

Avenida Canaã, N° 104 \ Centro
São Pedro dos Crentes - MA
CEP: 65978000

Assunto: Contrato de Repasse OGU/MAPA n° 975210/2025.

Senhor Presidente,

Com nossos cordiais cumprimentos nos dirigimos a Vossa Excelência para

encaminhar cópia do Declaração de Sustentabilidade do Contrato de Repasse

OGU/MAPA n° 975210/2025, que tem como objeto, Execução de obras e serviços

de engenharia em estradas vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA,

para conhecimento desta Câmara de Vereadores.
Em anexo:

● Termo de Sustentabilidade.

Atenciosamente;

ROMULO COSTA Aísinado de forma
digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA:0262306S369

ARRUDA:028230
65369

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal



ESTADO DO MARANHAO
EFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaâ, n° 102, Centro, CEP; 65978-000

PARTE II- ITENS PARA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

CONVÊNIO/OGU/MAPA N“ 975210/2025 OBJETOrEXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS.

EXTENSÃO-KMTRECHO COORDENADA
FINAL

COORDENADA
INICIAL

6°47'28.9"S 6°43'30.2"SEstrada 4 Bocas

46°38’08.2"W 46°38'47.5"W 8.6 KM
VALOR TOTAL DO CONVÊNIO R$ 808.195,34

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 SÜSTENTABILIDADE
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nadescriçãodo objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia NacionaldeContratações
Sustentáveis:

6.1.1.

6.1.1.1. contratada

dodesenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios e
deverá prezar pela promoção

práticas de
sustentabilidade, emespecial os estabelecidos no art. 4"^ do decreto 7.746/2012. sào
considerados critérios epráticas sustentáveis, entre outras:
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água: II - preferência
para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem localilll - maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia; IV - maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local: V - maior vida útil e menorcusto de manutenção do
bem e da obra:

A  empresa

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
- origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens. nos serviçose nasobras;
- utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros origináriosde manejo

florestal sustentável ou de rellorestamenlo.

VII e
VIII
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-^2

Av. Canaà. n° 102, Centro, CEP; 65978-OüO
V-

ft.i.2. Deverá ser oKservada.ainda, a instriisàu Normaliva íiN) SL 11 MPOCi N“'

1 /20I O c atos nornuuivüs editados pelos órgàus de proleçào ao rneiu ambíenle. “An,5“' Os ‘!rgà(»> c

entidades da Administração Pública l'ederal direta, autáicjuiea e tundacionai. quando v.!a aqiiisiçao ile

bens. poderão exigir os seguintes critérios de siistcnlabilidade  ambiental:

!  ● Que us ben.s sejam consliiuidos. nu

biodegradável, conforme ABNl’ NBR - 15448-1 e 15448-2;

todo ou em parte, por material reciclado, aíú.xico

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção dc cerlincaçào do Instituto
INMl-.TKO como produto-

!l

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade industrial

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

- que os ben.s devam ser. prefercnclalnienle. acondieionados em cmba!agcmindivíi.iiiai

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais reciclaveis.de forma a garantir a
o armazenamento; c IV - que os bens não contenham

m

máxima proteção durante o transporte e

substâncias perigosas cm concentraçàimcima da

RoHS (Reslriclionof Ccrlain Ha/.ardous Substances).tais como mercuno
cicre-

recomendada na diretiva

(Hgl. chumbo (Pb>. cromo hexavaieníc (Cr(VI)), cádmin (Cd).bileni!po!ibromados fPBHs). e

difenil-polibromados (PBDEs).''

Na execução dos serviços objeto deste termo de referência a empre.sa contratada

obrigatoriamente promover as práticas de susteniabilidade ambiental, conforme o disptislo na Instruça
Normativa n

6,1.3.1 . Utilizar produtos de ümpe/a e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam

às classiUcações e espccillcações determinadas pela.ANVlSA;

deveraÓ.I.3.

0! /2Ü1 0 da Sl. Tl/MPDG. e adotar as seguintes práticas suslemávcis. quando couber:

.3.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no
Decreto iT' 48.138. de 8 de outubro de 2003;

Observara Resolução CON.AMA tf 20, de 7 de de/embro de 1994. quanloaos

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento:

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários.

6.1

6.1.3.3.

6,1.3.4,

para a execução de serviços;

Reali/ar programa interno de treinamento dc seus empregados, parareviução de

consumo de energia elétrica, de consumo dc água e redução de produção de resíduos sólido'?,
observadas as nomias ambientais viíientes;

6.1,3.5,

üsadasou inserviveis.Prover a deslinação ambienta! adequada das pilhas  e baterias

segundo disposto na Resolução CONAMA: e

Respeitar as Normas Brasileiras -
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

6.1.3.6,

NBR publicadas pela .Ass6.1.3.7. ociação Brasileira lie

6.2 SUBCONTRATAÇÃO

6.2.1 Vedada a subconlrataçao.
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ESTADO DO MARANRÀ.0
FEITURA MUNICIPAL 1>E SÂO PEDRO DOS CRENTES

CNP.I: 01.577.844/0001-62
Av. Canaâ, n'' 102, Centro, CEP: 65978-000

6.3 GARANTIA DA CONTR/VTAÇ.ÃO

6.3.1-Será exigida a garantia da contratação de que tratam osarts. 96 e seguintes da Lei n“14.133, de
2021. no percentual de 5 % do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

6.3.2-A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada cm atélOdiasapósa
assinatura do contrato.

6.3.3-No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
a.ssinauira do contrato.

6.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

6.4 VISTORIA

A avaliação prévia do local de execução dos serviços c  imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objclo a ser contratado, sendoassegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria previa, acompanhado porservidor designado para esse
ílm. de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

6,4.1.

6.4.2.

visloriaprcvia.
6.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deveráestar
devidamente idenliílcado, apresentando documento de identidade civil e documento expedídopela
cmpre.sa comprovando sua habilitação para a realização davistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes doslocais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.4.4.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contraio, ou pelos
respectivos substitutos (Lei 14.133/202 Larl. 1 17. caput).
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para  a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei n" 14.133/202l.art. II7, §1").
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência (Lei n“
14.13.3/2021, art. 1 17, §2“).

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
rcprcscnlá-lo na e.xccução do contrato. (Lei n° 14.133/2021. art. 1 18).

7 MODELO DE EXECUCÀO DO OBJETO

DESCREVERA DINÂMICA DO CONTRATO, DEVENDO SER
OBSERVADO, SE.MPRE QUE PERTINENTE.

7.1



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ:01.577.844/000l-ó2
Av. Canaã, n’’ 102, Centro, CEPi 65978-000

DO OBJETO:

O objeto do presente instrumento é a RECUPERAÇÃO  E MANUIENÇÃO DE ESTRADAS
ViCINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARATSO/MA. que será prestado nas condições

estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram
Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
DA VIGÊNCIA:

O prazo de vigência deste Termo dc Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início
na data de

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integraimente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,
conforme Orientação Normativa AGU r\° 39, de 13/12/201 i.
O prazo de execução do ob)eto é de (indicar o prazo de execução) c será iniciada (indicar a data ou

evento para o início dos serviços/obra), cujas etapas observarão o cronograma (ixado no Projeto
Básico.

-A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-fmanceiro. bem como de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e independente da garantia
de execução contratual, será dc. no mínimo, 6(J (.sessenta) meses, contado a partir dn primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
Contratado deverá complementara garantia do bem ofertado pelo período restante.
MECANISMOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:
O contrato deverá ser executado fielmenie pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências dc .sua inexecução total

ou parcial (Lei n® 14.133/2021. art. I15,capul).

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (Lei n” 14.133/2021, art. 115. §5®).
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no
todo ou em parte, o objeto em que .se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregado.s. cabendo à fi.scaljzação não atestar a última e/oii única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS:

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entid.ade.
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN
5, art. 44, §i“), no prazo indicado pelo fiscal.
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n^ 14.133/2021. art. 1 19).
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

anexos ao

/  /./, e encerramento em

0 as
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razào dV^exccuçao do contraio, e nao excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

Somenlé ‘0 contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (I.,ei n'

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n” 14.133/2021. art. 121. §P).

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

0 alo exigir tal formalidade, admitindo-.se, excepeionaímente. o uso de mensagem eletrônica para esse

11m(IN 5/2017, art. 44, §2“).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dc providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017. art. 44. §3^’).

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgüo ou entidade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigaçõe.s contratuais, dos mecanismos dc fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017. art.
44. 3 D.

-Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SÍCAF. PADRÕES Í)E
QUALIDADE:

O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executado.s, por meio de profissionais
íécnico.s competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques c revisões finais que
se fizerem necessários.

/

14.133/2021. art. i2!,capu().

Para efeito de recebimento provi.sório o flsca! técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e. se for o caso. a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento do

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Lm caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado,

sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

Para a infração descrita na alínea “a" do subilem 12.1. a multa será de ....% a ..

Contrato, ressaivada.s as seguintes infrações:
liNDiCAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÂO PARCI.AL QUE JUSTIFIQUEM PENA
DlVERSAj

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. da l ei 14.133. de 202n

A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios c procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil e.stabelecidos na Lei n“ 12.305, de 2010

do valor do

Política Nacional de Resíduos Sólidos,

artigos 3° e I(E da Resolução n‘* 307, de 05/07/2002. do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
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CONAMA. e Instiiição Normativa SI. Il/MPOG n® l. de 19/01/2010.
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS íarl. 92. XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14,133. de 2021. o contratado que: der causa a

inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
jusiiticado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato: praticar alo
fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: praticar alo lesivo previsto no
art. 5*’ da Lei n® 12.846. de 1® de aizosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, .sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156. 62^ da Lei n'' 14.133. de 202 L):
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas al íncas “b’. **c e '‘d do
sübitem acima desie Contrato, sempre que não se justificar a impo.sição de penalidade mais grave (arn
1Õ6, da Lei n® 14.133. de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea.s
“c”, *‘f'. "‘g’* e “h'" do subitem acima de.ste Contraio, bem como nas alíneas “b”. ‘*c'* c "d", que
justinquem a imposição de penalidade mais grave (ait, 156. ̂ 5^ da Lei if 14.133, de_2Ü21).
Multa:

por cento) por dia de atraso injustificado sobre  o valor da parcelaMoratória de

inadimplida, até o limite de ( ) dias;
Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo lixado pam

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a e.xtinçüo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art,
137 da Lcin 14.133.de 2021.

%(

%doCompensatória, para as inffaçõe.s descritas nas alíneas ‘*e’* a *ir do subilem 12.1, de ....% a
valor do Contraio.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea do subitem 12.1. de
....% a ...% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea ‘‘b’' do subitem 12.1. a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.

Para infrações descritas na alínea "á" do subitem 12.1. a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA

DIVERSA]

A aplicação das sanções previstas neste Contraio não exclui, em hipóie.se alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano cau.sado ao Contratante (art, 156. vj9T da I ei n'’ 14,1 .LT de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamentc com a multa (arl.
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156. s<7^‘. Ja i .ei n" 14.133. de 2021).

.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data dc sua intimação (arl. 157. da l.ci n" I4.I.T>, de 2021)

Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judieialmenle (arl. 156. da Lei \f 14.133. de 2021 ).

Prcviamenlc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisirativamente

no prazo máximo de XX (XXXX) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo  que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observatido-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158

da Lei n'' 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar c dc declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (ari.

gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante:

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos dc controle.

Os alo.s previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis dc

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipillcados como atos lesivos na Lei

I2.84(), de 2013. serão apurados c julgados conjunlamente, no.s mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente dcUnidos na referida Lei (art, i 59).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada  .sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou parzi

provocar confusão patrimonial, e. nesse ca.so, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos .seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

suce.ssora ou à empresa do me.smo ramo com relação dc coligação ou controle, dc fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos,  o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160. eJa Lei jf' 14.13.L de 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

dc Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. íArt. 16L da 1 ci iV’

14.133. dc 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar  e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na fonna d(' art. 163 da l.ci n" 14.1

Os débitos do contratado para com a .Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e.A)u indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parciaímente, com

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SIA ILS/ME n" 26. de ! 3 de abril de 2022.

7,2. DEFINIR O MÉTODO PARA QUANTIFICAR OS VOLUMES DE

56. §1A da Lei n” 14. .L3. dc 2021); a natureza c a

/■>



rvES TADO DO MARANHÃO

PREFErrURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Cansâ. 102, Centro. CEP: 65978-000

CON TRA IO, SK FOR O C ASO,SERVIÇOS A DEMANDAR AO LONGO DO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO.

● Cronogramade realização dos serviços: conformo previsto no CH' anexo do projeto básico.

● A Contratada deverá dispor de profissionais aptos e capacitados para atender integralmenie à

necessidade da presente contratação;
● Os colaboradores da Contratada deverão utilizar, durante todo o período deexecução dos serviços

uniformes com nome da empresa contratada:

afastamento dc qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou
● Efetuar, de imediato, o

comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios aobom andamento da execução dos

serviços, providenciando Imediata substituição:

● A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, de acordo com odisposlo no presente 1 ermo

previamente estabelecidos pela Administração dade Referência, em datas e horários a serem

Contratante. As datas e horários de execução dos serviços poderão ser alteradas, observada a

necessidade do interesse público fatos supervenientes ou motivo de força.

7.3. DEFINIR OS MECANISMOS PARA OS CASOS EM QUE HOUVER A NECESSIDADE DE

MATERIAIS ESPECÍFICOS, CUJA PREVISIBILIDADE NÃO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES

DA CONTRATAÇÃO, SE FOR O CASO;

7  .3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamenios. ferramentas c utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário;

7.3.1.1. Todo material, insumos, produtos e demais apontamentos discorridos no subitem anterior, que

serão utilizados na execução do objeto, deverão ser novos e de boa qualidade, cabendo a substituição

daqueles que não atendam tais exigências:

7  .3.1.2. Após conclusão dos serviços necessários ao integral cumprimento do objetoda presente

contratação, a Contratada deverá entregar o local limpo c devidamente livre de lixo. entulho e outros

elementos nocivos que possam impiactar direta e indiretamenle na

integridade dos usuários da via.
8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

mobilidade, saúde, segurança c

executado fieimenlc pelas parles, dc acordo

14.133. de 202L c cada parte responderá pelas

com as8.1. O contrato deverá ser

ciáusulasavençadas c as normas da Lei n*'

consequências dc sua incxccução total ou parcial.

Hni caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão di» contraio, o cronograma dc
anotadas tais cireimstáncia>.

8.2.

execução será prorrogado aulomalicamcnle pelo tempoconespomiente.

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem scr realizadas porcscrii

sempre que o alo exigir tal fonnalidade. admitindo-sc o uso de mensagem deírónica para esse ftm.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

8.3.

8.4.
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providências que devam ser cumpridas de imcdialo.

Após a assinatura do conlrato ou inslrumcnio equivalcnle. o órgào ou entidade pudera

reprcscnlante da empresa contratada para reunião inicial para apreseniavào do plano tie

das obrigaçCes conlraiuais, dos mecanismos de

para execução do ohjcto. do piano complementar dc execução da

8.5.

convocar o

fiscalização, que conterá informações acerca

fscalização. das estratégias

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dertlre
outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiseaKis) doconlrato.

ou pelos respectivos substitutos (Lei if 14.1.LL de 2021. arl. 1 17. capuí).

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejain cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. {Decreto n“ i 1.246. dc 2022. art. 22. VI);

O fsca! técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências rclacítmadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário jiara n

regularização das faltas ou dos cleléilo.s observados, (l ei n*^ ]4.i.ALde202I. arl. ! 17. §IA c Decreto iV'

I l..246.de2ü22. arl.22. li):

identificada qualquer ine.xaíidào ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notiricações para a correção da execução do conlrato. determinando pra/.o paraa correção. (Dccrcto n'‘
l i.246.de 2022. arl. 22.1IÍ):

O llscai técnico do contrato informará ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
nece.ssárias e saneadoras, se foro caso. (Decreto if 1 i .246. de 2022. art. 22. IV):

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conlrato nas daiasapra/adas.
0 fscal técnico do conlrato comunicará o fato imediatamente ao ge.stor do contrato. (Decreto n‘'
1 1.246. dc 2022, art. 22. V):

O fscal técnico do contrato comunicará ao gestor do conlrato. cm tempo hábil, o termino

do contrato sob sua responsabilidade, com ̂  ístas  à tempestiva renovação ou àprorrogação conlranial
(DeereU) n” 1 1.246. de 2022. art. 22. Vll).
8,13.

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. â

autoridade superior àquelas que uiirapas-sarcma sua competência. (Decreto if’ I 1 ,246. de 2022, ail.  2 i.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

8.10.

8.Í1.

8.Í2.

O gestor do conlrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do conirato.de todas

O fscal administrativo do contraio verificará a nmniUcnção das condições de habilitação da contratada,

acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalizaçao Jc aposlilamcnlo e

lermos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobalórios  pcrtinonlcs. caso necessário (Art.
23. ! e !i. do Dccreloifi 1.246. de 2022).

8.i4.

contrato atuará lempestivamente na solução do problema, reponando ao gestor do conlrato para que
tome as providencias cabíveis, quando ultrapassar  a sua competência; (Decreto n° 1 1.246. dc 2022. art.

IV).

Caso ocorram dcscumprimenlo das obrigações contratuais, o fscal administrativo do

23.

8.15.0 gestor do contraio coordenará a atualização do processo dc acompanhamcmoc fscalização do

conlrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.
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alterações e cias prorrogaçõesa exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
contratuais, elaborando relatório com

vistas à verincação da necessidade de adequações do contraio para tins dc alendimenio da rmalidade
da administração. (Decreto n

8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habililaçao da contratada, jiara
llns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemasque obsiem o lluxo normal da
liquidação c do pagamento da dcspc.sa no relatório dc riscos eventuais. (Decreto n
ail. 21. iüK

8.17. O gestor do contrato emitirá documenio comprohatório da avaliação reaü/ada pelos fíScais lécnic
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçõesassuntidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivaiTienle delinidos c
aferidos, e a eventuais penalidades aplicados, devendo constar do cadastro de aioslo de cumprintenio
dc obrigações. (Decreto n" 1 1.246. de 2022, ari. 2! . VII!).

8,18.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adtninisiralivo dc

responsabilização para ftns dc aplicação do sanções, a ser conduzido pela comissão dc que trata (' arl.
158 da Lei n" 14.13.1. de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o
caso. (Decreto /?" 1 1.246.de 2022, ari. 21. X).

8.19. O ílscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

do contrato sob sua responsabilidade, com vi.stas  à tempestiva renovação ou prorrogação coniraluaí.
(Decreto n" 1 1.246, de 2022. art. 22, Vil).

1 1.246. de 2022. art.21. íV).

!  1.246. de 2022.

o.

0  icnmno

8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório fmal com in!'ormaçòes sobre a consecução dos
a contratação c eventuais condutas aserem adotadas para oobjetivos que tenham justificado

aprimoríunento das atividades da Administração. (Decreto n^i 1.246, de 2022. art. 21. VI i.

8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor dc contratos para a
formalização dos procedimentos dc liquidação e |íagamenlo. no \alor dimensionado pela í jscalizaçài' c
gestão nos lermos do contrato.

manter preposto aceito pela Admini.slração no loca! do serviço para8.22. O contratado deverá

represcntá-lü na execução do contraio.

8.2.1. A indicação ou a manutençao do proposto da empresa poderá ser recusada pelo f)rgào ou entidade

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

S.24. Além dü di.sposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas descritas noprojeio básico.

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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9.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇ.AO

Ao tuia! dc coda etapa da excciiçào conlraluaL conforme previsto no CTí.mograma i-ísico-

1'inanceiro. o Coniraíado apresentará a medição prévia dos serviços cxeciuados no períodíK por meio

de planilha e memória de cálculo detalhada.

9. 1 .1 ,

Uma etapa será considerada elclivamenle concluída cjuando os serviçívs previstos para

aquela etapa, no Cronograma Fisico-Finaneeiro. estiverem executados em sua totalidade.

O contratado lambem apresentará, a cada mediçrio. os documentos comprobalórios da

procedência legal dos produtos e subprodutos ilorestais utilizadosnaquela etapa da execução

contratual, quando Ibr o caso.

Os serviços scrào recebido.s provisoriamente, no prazo de 15 íquin/e)dias. pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando veriUcadoo cumprimento das exigências

cie caráter técnico e administrativo. (Art. 140. 1, a.da Lei n“ 14.133 e .Ãrts. 22. X e 23. X do Decreto n"

M .246. de 2022).

9,1.2.

9.12.Í.

9,1,3.

O praz.o da disposição acima será contado do recebimento dccomunicaçào de cobrança

oriiittda do contratado com a comprovação da prestação dos serviçosa que se referem a parcela a ser

paga.
9.L3.2-

9.1.3. 1 .

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório doobjelci do coníriUo

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento dasexi^cneias de caráter técnico, (Art, 22. X.
necreuuf ! i .246. de 2022).

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO9.2

9.2.1, Recebida a Nota Fiscal ou documento dc cobrança equivalente, correráo prazode dez dias

Liteis para llns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7A da Instrução Normativa -SLGFS/ML tf’ 77/2022.
9.2.1,1. O prazo dc que trata o iiem anterior será reduzido à mcLide.mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos caso.s dc contraiaçóes decorrcnle.s dedespesas cujos valore.s não

ultrapassem o limiie de que trata o inciso li do art. 75 da Lei n"i4,! 33, de202 l.

9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a NolaFiscal ouFatura

a[M-esenlada expressa os elementos necessários e essenciais ilo documenío.tais como:

3)0 prazo de validade:

b) a data da emissão:

C) os dados do contrato c do órgão contratante:

d) o período respectivo de execução do contraio;

e) o valor a pagar: e

f)cventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fi.scai/Fatura. ou circunsíàneiaqueimpeça a

iitjuidação dn despesa, esta ílcará sobreslada ale que o contratado providencieas medidas saneadoras.

reiniciando-se o prazo após a comprovação da reguhirização dasituaçâo. .sem ónus á contratante;

.A Nota Fiscal ou (-auira deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade ílscai. constatada por meio de consulta on-iine ao SICAF ou.na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ollciais ou à documentação mencionada
no art. 68 da 1 ,ei n‘' i 4. i 33/2021.

9,2.5. -A .Administração deverá realizar eonsuita para:

9.2,.).

9,2,4.
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a) verificar i\ manuicnçiu) das condiçOes de habililaçao exigidas no cdiia!:

impeva a parlicipaçâo em licilavào, noidentificar possível razSo que
àmbiu.Klo»')n>ao ou

entidade, proibição dc contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediüvas indiretas,
de irregularidade do contratado. serapro\ idcnciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, regularizcsua situação ou.

defesa. O prazo poderá scr prorrogado umavez. por igual perío^-lo. a critério do

b)

Constatando-se a situação9.2.6.
no mesiíK^

prazo, apresente sua
contratante.

9.2.7.

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela íiscaii/.ação da

inadimplénein do contratado, bem como quanto à existência do pagamento a ser cteluado. para que

sejam acionados os meios peitinentcs e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Não havendo regularização ou sendo a deíesa consideraüaimpR3ccdcnle.
regularidade ílscal quanto a

0 contratante

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente.assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaimcnlc, até que

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

9,2. 1 O pagamento será efetuado no prazo máximo dc até dez dias úteis, contados da íinali/açao da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos lermos da Instrução Normativa SUCH-S Mi-. 77.
de 2022,

9.2.8.

sc

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conlratadoserão auiaüzadt^s

monetariamenie entre o termo final do praz.o de pagamento até adala desua eletiva realização, mediante

aplicação do índice INCC de correção monetária.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

9.2.11.

9.2.11

aplicável.

9.2.14.1. Indcpendcmcmenic do percentual dc tributo in.serido na planilha, quandohouver. serão rciido.s

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais e.stabelccidos na Icgiskis^ão vigente.

9.2.15. O contratado regularmente optanic pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n

123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e eonlribuiçòcs abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento tlcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

dc documento ollcial. de que fn/ jus aotratamcnlo tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

9.2.12. Após análise da documentação a Fiscalização irá providenciar a inserção nt) sistema

TRANSFEREGOV, para verillcaçào da conformidade e pagamento via OBTV.

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

lü.!. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1.

10.1,2,
As licitações serão realizadas prefercncialmentc sob a forma cleirònica.

Na modaiide Concorrência IMblica tipo menor preço

10.2. Regime de execução
10.2.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global conforme descrito
no inciso X X [X do Ari (>'' da 1 .ei i4.13.T/2021.
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103 Critérios de ;iceitabi!idade dc preços

Ressalvado o objelo ou parte dele sujeito ao regime de empreiladaiiuegral. oeritério de

aceitabilidade dc preços será o valor global estimado para a contrataçSo.

10,3. 1 1-0 licitante que estiver mais bem colocado na di-Spula deverá apresentar à Administração, por

moio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos

como relevantes, conforme modelo deplanilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação

de cxequibiliüadc (art.59. §3^da Lei n“' 14.133/202 1 ):

10.3,1.

1C.3.2, I’ara objeto ou parle dele sujeito ao regime de empreitada integral ocritériode

aceitabilidade de prccos será;
1G.3.2.1. valor global: conforme valor estimado da licitação, aprc.senlando valor a menor do
valor de referência:

10.4-Fornia de vSeleçao do Fornecedor
in.3.3.

10.3.3.1.
Para Unsdc habilitação, deverá o líciUmic comprovar osseguiníesrcquisitos;

Habilitação jurídica
Pessoa física: cédula dc identidade (RG) ou documento equivalente que. porforçade lei, tenha

validade para llns de idcntilicaçao em todo o lenilório nacional:

Lmpresário individual: inscrição nu Registro Público dc Lmpresas Mercantis.acargo da Junta

Comercial da respectiva sede:

Micnicmpreendedor Individual - MEi; (.'erlificado da Condição de Mícroempreendedor

Individual - CCMLi. cuja aceitação fieará condicionada à veritlcação da aulcnticidadc no sítio

lmps;//\vw\s ,go\ .brC‘mpresas-e- negocios/plbr/emproendedor:

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoa! - SLU ou sociedade identiíleada eomf>

empresa individual de responsabilidade limitada - 1:IRI:L1: inscrição do ato camstitulivo. estatuto ou

contraio social no Registro Público dcEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercia! da

respectiva sede. acompanhada de documento comprobatório dc seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização defuncionamento no Brasil,

publicada no Diário Ollcial da União c arquivada na Junta Comercial daunidade federativa onde

se localizar a l1!iaí, agência, sucursal ou e.stabdccimemo- aqual será considerada como sua .sede.

conforme InslruçàoNormativa DREI/MB iC 77, dc i8 dc março dc 2020.

I) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dePessoas .lurídicas do locai

de sua sede. acompanhada de documento comprobatório dcscu.sadministradorcs:

Filial, sucursal ou agência de .sociedade simples ou empresária: inscrição doaío constiUiiivu

da Ulial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respeclivamenlc, no Registro

Civil das l^e.ssoas Jurídicas ou no Registro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com averbação

iK» Registro onde tem sede amairiz

Sociedade cooperativa: ata dc fundação e e.^^iatulo social, com a ata daassemblciaque o

aprovou. de\ idamente arquivado na Junta Comercial ouinscrivo

no Registro Civil das Pessi.ia.s Jurídicas da respectiva sede. além do registro dcquelraia o art. 107 da í ei
n" 5 764. de I6 dc dezembro 1971.

à)

b)

V)

d)

C]

9)

h)

in.3,3,2.

consolidação respectiva.

10.4. Habilitação nscal, social e trahallusta

10.5. 1 . Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas ou no Cadastrode Pessoas

Os documentos apresentados devcTão estar acompanhados de lodasasaileraçòes ou da
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Físicas, cunlbrme o caso:

Prova Jc rciüuiaridade Fiscal perante u (●azenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamenlc pela Secretaria da Receita
Procuradoria-Gcral da Fazenda Naciuna! fPOFN). rdereme atodososcréditostributários federaisc à
Dívida Ativa da l.lnifio (DAU) por das administrados, inclusive aqueles rdalivos â Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n" ! .751. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Gerai da l-azenda Nacional.

Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo dc Serviço (FGI S):
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do'1'raballio. mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos dolíuilo Vll-A da
Consolidação das Leis do '1'rabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. dc I" de mato de I R4.5;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes .Municipal relativo ao domicílio ou scdc
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto coniraliial;

Prova dc regularidade com a
relativa à atividade em cujo e.xcrcício contrata ou concorre:

Ca.so 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados aoobjcto contratual
deverá comprovar ta! condição mediante a apresentação de declaraçãoda Fazenda respectiva dC'
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei.
IÜ.5.8. O fornecedor enquadrado como microcmprccndedor individual queprcicndaaulerir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 20(t6. estará
dispcn.sado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

10.5.1
Federal do Brasil (RFB) e pela

10.5.3.
10.5.4.

10,5.5.

Fa/enda Municipal do domicílio (ni sede do forncced('r10.5.6.

10.5.7.
seu

10.5. Qualificação F.conômico-Financcira
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicíFu» ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (an,
5“. inci.so li. alínea 'c '. da Instrução Normativa Seges./ML jL’ 116. de 2021 ). ou de sociedade sirnplc:^:

10.6.2. certidão negativa de faicncia expedida pelodistrihuidorda .sede dolornccedor
- i.ei n" 14, 133. de 2021. arí. 69. caput. inciso li):

10.6.3.
superiores a
demonstração de resultado dc exemício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

10.5.1.

Índices de i.iquidez Geral (I.G). Solvência Geral (SCi) e Liquide/. Corrente (l .( |.
1  (um), comprovados mediante a aprc.scntação pelo liciuintc dc balanço patrimonial.

(Ativo Circulante ● Reali/á\el a
[.onuoFra/o)    _
(Passivo C irculanle v Passivb \~áõ
Circulante)

Liquidez Geral (LG) =

(Ativo 'folal)II - Solvência ücraí (SGJ
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(Passivo Circuhmití ^-Passivo nao
Circuiantc)

(Allvo C ircLilanie)111- Liquidez Correnic (LC)
(Passivo CTrcuIamc)

Caso a empresa licitante apresente rcsullado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
ifküecs de Liquidez Gerai (Lü), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para llns
de habililação patrimônio líquido mínimo de }.0'*v do valor total estimado da conlralaçào.

i 0.6.4.

As empresas criada.s no e.xercício financeiro da licitaçáo deverão atender a iodas as
exigências da habiliiaçào e poderão substituir os demonslralivos  contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei 14. 1 de 2021. art. 65. §1'^). 10.6.7. O balanço pairimoniai. dcmon.slração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis !imiiar-sc-ào ao último cxercíciono ca.so de a pessoa
jurídica ler sido constituída há menos de 2 (doisj anos. (Lei n" 14.! 33. de 2021 . art. 69. §6'")
10,6.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
dcdaraçào assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.6. Qualificação Técnica
10.6.1.

IÜ.6.5.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas asinfonnaçoes c
das condiçôc.s locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação:

A declaração acima poderá ser .substituída por declaração formalassinadu pelo
responsável técnico do iiciianie acerca do conhecimento pleno da.s eondiçòc.s c peculiaridades da
contratação.

10.6.LI.

Rcgi.sLi'0 ou inscrição da empresa contratada no conselho proIlssionalcompctcnLe.
Apreseniaçãti do(s)
indicado(s), devidamente regisirado(s) no conselho

prollssional competente, detentor de atestado de responsabilidaderécnica por execução de obra uu
serviço de características semelhanie.s. também abaixo Índicado(s):
7.3 i Para o (Lngenheiro e-ou .Ait.|uitct(.' e Urbanista): serviços de:
fransporle com caminhão basciilantc de 10 m3 -rodovia em revestimento primário Compactação de
aterros a 1U06Ú do Proctor normal.

abaixopiv>n.ssional(is)

10.

Oís) profissíonaltis) indícado(s) na forma supi'a deverá(ão) participar daobra
ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionaisdc experiência
eqiúvalenlo ou superior, desde que aprovada pela Administração.

!1}.6.4.

Comprovação de aptidão para execução dc serviço do
complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com oitem pertinente. p«.)r meio da aj^resentação dc certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
dedireiU) púldico ou privado, ou regularmente cn>ilid».*(sj pelo conselho pndlssionai competente,
quando for o caso.

10.6.5.
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Para ílns üa comprovação de que iraia esie subilem, os aicslad<iSelevLTà('
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas;
IÜ.6.6.1.

10.6.6.

I ransporte com caminhão basculante de 10 m3 - rodovia em revesiimenio
primário, mínimo de 63000 tkm. e Compactação de aterros a i00%do Procior normal, mínimo dc
12000 m3.

Será admitida, para fins de comprovaçàt^ de quantitativo mínimo. aapresenUiçào e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.Os alestados dc capacidade iccnica poderão scr
apresentados emnome damatriz ou da tUial do fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias àeomprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pcIa.Administraçáo. cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contralanlee loca!
contratado, dentre outros documentos.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão

especíílcos consignados no Orçamento do Município.
! 1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Órgão: Ü2 Poder Executivo
Uiddade Orçamentária; 00 - SBC. E INFRA-ESTRU fURA E TRANSPOR! E:
Unidade dc Despesa: 06 - $RC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE:
Funcional-programálica: 26.782.0710.1015.0000- CONSI RÜCAO E MFdTlORlA DF.
PON l ES E ESTRADASFtemento: 4.4.90.5 i .00 Rubrica: Obras e Instalações Natureza da

despesa;
1 1.3. Os recursos cstào dísponiveis na Lei Orçamentária Municipal n" i.KI 442/2024, DK 19
DE NOVEMBRO DE 2024. conforme rubrica orçamentária iT’26.782.0710.0000. acima especificada.

iU.6.6,2.

cm que foi executado o objetei

à conta dc recursos11.1.

12. REFEI^NCIA
Conforme POR'1'ARIA CON.IUNTA MCU/MIvCGU N” 33. Dl.í 30 DE AGOS !T) DE 2023.quc dispõe
sobre as normas relativas às transferências de recursos da Uníão mediante convênios, quando o ol:>icto
do instrumciita envolver aquisição de bens ou prestação dc serviços, será apresentado o Projeto básico

'íermo dc Referencia, que deverá conter elementos capazes dc propiciar a avaliação do custo pcl.i
Administração, diante dc orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da
reaião onde será e.xceutado o objeto, a definição dos métodos c o prazo dc execução do objeto.

ou

convênio são os itens de Adequação ou readequaçao dc
25 de 2Ü23. quesão: abertura

implantação dc obras de arte. construção, readequação c recuperação dc mata-
passagem molhada e bueiros; e obi'as de

- natureza de despesa dc custeio (serviço).

Assim o objeto proposto para o presente
estradas vicinais, definidos na INS TRUÇÃO NORMA UVA MAP.A N
de estradas vicinais.
burros, pontes, pavimentação asfáltiea ou poliédrica.
contenção de erosão, terraplanagem e cascalhamento
íratanJo-se. portanto, da prestação de serviços dc engcnliaria. desta turma será apresentado prujcío
básico 011 termo de referência de acordo com as dellniçòes da PORÍARIA CONJl NIA
MGl/MF/CGU N" 33. DE 30 DE AGOSTO DE 2023..
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Ml. lO; XXV. PORTARIA CONJUNTA MGI/MI7CGU N“ 33. DL 30 DH AGOSTO Dfi 2023,

aprescma hipótese em que c necessária a apresentação de termo de reíerência c comenipla o
parâmetros e os elementos descritivos que deverão conter na documentação. Ministério da Agricultura e
Pecuária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS PARTE lí
Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação desta equipe do
Ministério da Agriciiitura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação.

13.

São Pedro dos Crcnles-MA. 20/08/2025.

Assinado de fofina
ROMULO COSTA
ARRUDA:028230 COSTA

digital pot ROMULO

ARRUDA:OJ823065365369
69

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal
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Página 1/1

Anotação .de Responsabilidade Técnica - ART C A _IUI A
Lei n“ 6.'4ÇI6, de 7 de dezembro de 1977 i^l#^

ART OBRA / SERVIÇO
N° MA20250960686●v

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

SUBSTITUIÇÃO à
MA20250957601

 1. Ros^nsàvôlTócnlco
GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

TiUJio profissional; ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1122173040

Regisiro; 1122173040MA

 2. Dados do Contrato

Conlralanle: MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES

AVENIDA CANAÁ

Complemcnlo: PREFEITURA MUNICIPAL
Cidade: SAO PEDRO DOS CRENTES

CPF/CNPJ; 01,577.844/0001*62

N*’-: S/N

Bairro: CENTRO

ÜF; MA CEP: 65078000

Contrato: Nào especificado
Valor: RS 405.000,00

Ação Instilucionai. Agricultura familiar

Celebrado em:

Tipo de conlralante: Pessoa Jurídica do Dirolto Público

 3. Dados da Obra/Sorvlço
ESTRADA ESTRADA SENTIDO 4 BOCAS

Ccmpiemenlo; SAÍDA MA1-38
Cidade; SÃO PEDRO DOS CRENTES

Dala de Inicio; 05/10/2025

N“: S/N

BaiiTo: ZONA RURAL

UF: MA CEP; 65978000

Coordenadas Geográficas: -6.845869, -46.438693

Código: N3o EspociOcado

Previsão do lÊrmino; 05/03/2026

Finalidade: Infraastrutura

Proprietário: MUNICÍPIO OE SAO PEDRO DOS CRENTES CPF/CNPJ; 01.577.844/0001-62

 4. Atividade Técnica

'4 - Elaboração

80 ● Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTUFÍA RODOVIÁRIA >  JÍ4.1.3
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

67 ● Levantamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA > W.1.3 - OE
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

DE

Ouantidade

68,000,00

Unidade

m'

68.000,00 m’

Aoós a conclusão das atividades lécmcas o profissional deve proceder a baiira desta ART

 5. Observações

Projeto e Levanlame.nlo de orçamento RECüPERAÇÀO DE ESTRADA VICINAL QUATRO BOCAS no mamcipio de Sáo Pedro dos Crenies-MA
Contrato de Rejiasso convênio OGU MAPA 975210-2025

 6. Declarações

● Declara Que estou curnpnndo as^regres da acsséíbiíídsde pré^Stas nps nonfms técnicas d& AfiNT. na legislação.éspednca.eim decretQln,
5296/2004 e 945Í/201S.

7. Entidade do Classe

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA
Ocfumeelo asistnado flplronicamemc
cotii credentieis tí c iogin c senha
GUILHERME PINHEIRO I4ACHADO SILVA
RNP; 112217304C
Data; 27/11/202509;10;14

 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima
/

/,
dedo

local GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA ● CPF; ●●●.640.593-'data

município OE SAO PEDRO DOS CRENTES - CNPJ: 01.977.844r0001-e2

 9. Informações

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sita do Crea.

 10. Vnlor

Esta ART é Isenta de taxa Regisirada em: 11/09/2025

A aiiitniliQUade desta ART pode ser venricede em. luto&d/a8a-ni8 .siUtc.C!>m briqubiiaV, coni a chave xC40Z
Iffprosso em- 27/11/2025ás 09;10:14 por;. ip; 167,249.14,213

wwr.creaiTui.íwg.Dr
IBI- (98J210R-8300

Hiendimentoacreama.ombf
Fwr Í33) 2106-8303

MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
Av. Canaâ, n® 102, Centro. CEP: 65978-000

Z'b'0

CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
MUNICIPAL N“ 07/2025 VENCIMENTO 01/09/2027

JAZIDA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei

Municipal N° 201/2009 Art. 1°, que institui o código de postura municipal de
São Pedro dos Crentes - Ma. Autoriza a Prefeitura de São Pedro dos Crentes -

Ma, inscrita no CNPJ sob n° 01.577.844/0001-62 a executar sob Convênio n°

975210/20025 a Execução de obras e serviços de engenharia em estradas
vicinais no município de São Pedro dos Crentes/MA.

De acordo com a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado
desprezível, pois não haverá qualquer alteração das propriedades físicas,
químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança humana, a fauna e flora,
como postula o Art. 1° da política municipal ambiental, Lei Municipal
Ambiental n° 201/2009.0BS: A matéria prima será retirada da jazidas
localizadas nas seguintes coordenadas; Lat. 6°47T6.8"S -Lon. 46°38T9.1'*W,.
As mesmas estão dispensadas de licença ambiental por possuírem área menor
que 01 hectare.

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensada de apresentar as
demais licenças e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar

em sua atividade, as normas ambientais vigentes, sujeitando-se ao infrator,
pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento jurídico.

São Pedro dos Crentes - Ma 01/09/2025.

ROMULO
COSTA
ARRUDA:02823
065369

Assinado de forma

digital por ROMULO
COSTA
ARRUDA.-0282306S3
69

Neiva Maria de Arruda Leda Jorge
Prefeito Municipal

Av. Canaã, n" 102, Centro, CEP: 65978-000
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nSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJtü 1.577.844/0001-62
Av. Catmíí, n“ 102. Centro. CEP: 65978-000

Ofício n° 088/2025- GAB

Estreito-MA, 19/08/2025.

Ao Senhor,
FLAVIO CIRQUEIRA DO VALE
Presidente da Câmara Mnn.de
Vereadores de São Pedro dos Crentes -MA.

Avenida Caiiaâ, 104 \ Centro
São Pedro dos Crentes - MA
CEP: 65978000

A.ssimto: Contrato de Repasse OGU/MAPA n® 975210/2025.

Senhor Presidente,

Com nossos cordiais cumprimenlos nos dirigimos a Vossa Excelência para

encaminhar cópia do Declaração de Sustentabilidade do Contrato de Repasse

OGU/MAPA n® 975210/2025, que tem como objeto. Execução de obras e ser\'iços

de engenharia cm estradas vicinais no município de Sào Pedro dos Crcnlcs/MA,

para conhecimento desta Câmara de Vereadores.
Em anexo:

● Termo de Sustentabilidade.

Atenciosamente;

ROMULO COSTA Auiiwd© de ferm*

AflRUDA;02823dJgr^'~''*°*^'-°
6S369 MtftUC>A.«7iU306SU9

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal



f-STADO DO MAIIANHAO

JMíEl-Iii rUKA MUMCIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ:0l.577.S44/0001-62

Av. CansKl, 102. Ccmro. CHP: 6597S-000

PLANO DE SUSTENTABILIDADE

L áíresenxaçãq
Convcniú: 975210/2025

Objeto: Execução de obras c serviços de engenharia em estradas vicinais.

Valor Global: RS 580.000,00

Valor de repasse; RS 573.940,68

Valor de contrapartida: RS 6.059,32

Vigência: 36 meses

Inicio da vigência; 28/05/2025

2,

Com a execução da Recuperação de Estradas Vicinais no município de

São Pedro dos Crenles-MA objetiva:

1. Proporcionar aos trabalhadores airais melhores cündiçòe.s para cscoaoiento de sua

produção ugrieola c abastecimento de insumos.

2. ProiTKwer melhor integração entre as regiões conectadas pelos trechos.

3. Implantaçàü/ampliaçào de política cie apoio aos agiicultores locais.

4. Desenvolver a atividade produtiva de grãos:

5. Melhorar a infracslruliira dos trechos para impulsionar as atividades produtivas locais;

a segurança aos pedestres, além de tornar a cidade ainda mais bela c organÍ7ada.

São João

3.

Recuperar c conservar, as vias do municipio, melhorando a inlraesírutura para

facilitar o deslocamento dos habitantes. Destacamos ti importância dos trechos em que

serão recuperadas, melhorando a trafegabilidade, oferecendo mai.s segurança aos

usuários. Incentivando ao consumo e imestimentos, aumentando assim a renda familiar

das famílias rurais. Melhoria da qualidade de vida da população local, devido a

inffaestruTura adequada, que proporciona melhor acessibilidade, promovendo conforto,

segurança no uúfegu de veículos, bem como o escoantenio da produção agrícola.

Promovendo de forma signifieaiiva o desenvolvimemo da produção regional.

4,

O objeto terá durabilidade prevista dc 2 (dois) anos, con.siderando os índices

pluviomêtricos do período e, também o tráfego da região, dependo essa vida útil pode ser

reduzida ou estendida, realizadas as manutenções seme.strais.



HSTADO DO MARANHÃO

PRtKEÍTORA MUNICIPAL DL SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ; 0 i .577.844/0001-62

Av Canaâ, ti''' 102. Ccnlro. Cl^P: 6.5078-OOü

5.

Os custos com maniilcnçáo periódica da obra scrào garantidos com os rccurso.s

csião dispostos na rubrica orçaincnlária, n*^ 26.782.0710.0000. detalhamento

4.4.90.5 í .04. da Lei Orçameniáriu Anual n” 442/2024, de 19 de novembro de 2024.

6.

.A Recuperação dc Estradas Yicínais no município dc São Pedro dos Crentes - MA

conforme quadro abaixo;

NÃOLAfEGORíA DO
RISCO

SIM(USCO NAO MEDIDAS
PREVENTIV.AS

SE
APLIC
A

l-TNANCI-.IRO insuficiência
financeiro

miimilcnção/reparo do
objeto

de recurso

para -Boa elaboração do objcio,
coníbrme valor <Ui estrada

RS/K.in.

X
i

Insuficiência dc equipe técnica
especializada
para acompanhar/ opcracionalt/ar
execução do prítjeio

-Conlbrmc

i4.13.'/.2021, rege todas
iexiyéncia.s lanlo da
empresa, assim como n

pessoal
especializado.

Leia
1
I;x

ilUM.\Nan'ECNiC(3 a

X

Insuficiência de equipe técnica
especializada
para
opuraciüiializar
manutenção do objete»
conchtido

acompanhar/
a

-A obra scra

poracoinpaiiituda
profissional, tanto da
Prefeitura quanto do
óruão Conccdonic-

Pi cvcnçào/manutcnçào

X

Ocorrcncia.s de danos no objeto
causados por fenômenos ou desastres
nanirnis

aos d;mo.s

ao objeto, sanando,
confornte iieces.sidade

A.VlBIHNTAi .X

do objeto.

- A estrada já cxisicitie. nào
apresenta ncnijtim risco,
logo todo o projeto d
piniicjudo para dhniniiii í
ou nào ter nenhiin» dam
ainhíeninl

Ocorrências de possíveis danos
ambientais causados pcía cxccuçào ou
entrega do objeto

Ix

-Ausência ou insuficiência do prazo dc
j garantia

-Executar a obra cm

I  li-.MPí; Iperiodos de ncnliuma ou
pQuQuí.ssiina chuva.

-Elaboração de um bom
Pianejmnemo de PluJio dc
Ataque
ida obra.

Cancelamento dc condições
u garantias conUaiuais por pcrdtt
dc prazo.s.

X

inexistencio dc a.ssistcncia

itícruca especializada na região
A contratada leni toda

MATERIAL X exigência, ctmfomic a Lei
Il4.l7:v2021.



A60O,

HSTADO 1)0 MARANHÃO

PRtKEnURA MÜMCIPAL 0K SÀO PfciDRO DOS CKE.M KS
C\TJ: 01.577.K44/ÜÜÜ1-62

Av. Omiw. n ’ 102. Ccntrn. CKP: 65078-0D(^

Entrega do objeto defeiruoso ou
inücahadu

-A ubra passai á [Juri
inspcvac, dnis anies da |
entrctia tmal üu obra. I

-A obra .seguirá o.s |
critérios de exociiçno c
uso du maieriai de

qualidade para mcllioi ;
durabilidade du objeto. ’

Perda de utilidade ' fuucioiíaiidadc

antes do témiino da expetativa dc vida
útil dü obiclo

FUNCIONALIDADE

X

7.

Prefeitura Municipal de Sao Pedro dos Crenies-MA,  e Secreiaiia Municipal

inlVaesiruiura.

Sào Pedro dos Cremes-MA, 18/08/2025.

/.
7

/
\ \

A$üna<jpdB íormè

ROMUIO COSTA ri«)<u>lpiaftOMUL0
ARRUDA;0282T0 C05TA
653C9 ARSUOA:02823r>ni?

<)

h-
l

ft

Romuiü Costa Arruda

Prefeito Municipal
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Wlèlmíi6i da DMT● Lr ●í-í

Objoto/obra =
Local/ímplantação =
Proponente =

RECUPERAÇÃO DE ESTADA VICINAL
município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
município de São PEDRO DOS CRENTES

QÜADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE dAZÍDÃ^ DMT
Emr>olAmDnto:

OIsUnclaantrs estacas: !0,0
Ldrgura aa platatomiA;

Peso especifico;
Espessura:

trtri’

m

CÁLCULO OA DMT- JAZIDA
exTensAo DO trecho exTENSÃO TÒTJU. DO

TRECHQg (Km)
OtSTANClA FKÂ DA JABOÃ EXTENSÃO TOTAL (km)

♦ OISTANaAPIXA ,locauzaçAo da jazidaJA2DA UTILIZADA
tKm) jKmi

Jl TRECHO 01 8,60^‘,47'17,rS 46^38’20 3"W 4,3 0.30 ^60

4,60 KMOMT01 —>



RESPÕI^VEL TÉCNICO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES GUILHERME PINHEIRO MACHADO

SILVA^ PREPCITUOA

SAO PEDRO
DOS CRENTES RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

01/2026- SEM
REFERÊNCIA:OBRA; SICROTRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇAO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNIClPIO DE SAO
PEDRO DOS CRENTES/MA

SÂO PEDRO DOS CRENTES

DES.
02/2026 - SEM

INSTRUMENTO: SINAPI
DES.

MUNIClPIO:

maranhAoESTADO: 24.15%BDI:

DATA: 31/03/2026

lít*

administraçAo local 55.535,22

58.618,96

525.309,16

168.732,00

SERVIÇOS complementares

TERRAPLENAGEM

DRENAGEM

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% E SEM BDI

24,15%

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% - NÃO DESONERADO ● E BDI

PARCELA REFERENTE AO BDI

650.982,96

157.212,38

808.195,34



RESPONSAvEL TtCHICO;

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

PREPEITUrjA ÜE

SAO PEDRO
DOS CRENTES

Trabalho è nossa marca

OBRA; REFERÊNCIA:TRiíCHO MA 13S ATE 3 BOCAS

EXGCUÇAO DE OBRAS £ SERVIÇOS OE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNiCiPIÜ ÜE SAO PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

31/0312026

SICRO 01/2026 - SEM DES

INSTRUMENTO:

MUNICÍPIO:

SOI; 24,IS%

ESTADO:

DATA:

RELAÇÃO DE TRECHOS

ESPESSURA DE

CiUAADA DE REVST.

PRIM (cm)

DMT (JAZIDA DE

CASCALHO) (KM)

VOLUME DE ,

CASCALHO (M3)
ÁREA(M')EXTENSÃO (m)TRECHO: LARGURA (m) GEORREFERENCiAMENTO

INICIAL FINAL

1RECHO ÚNICO B.600,00 8.C0 68.800.00 4,60 1.238.400.00 1B.C0 6*4r28.8'S 46-3808.3TA/ 6'43'30.2'’S 40*36'47.5"W

ESPESSURA MÉDIA

DE REVEST.

PRIM(cm)

ÁREA TOTALTOTAL DE

TRECHOS:

LARGURA

MÉDIA (m)

EXTENSÃO

TOTAL (m) (M')

68.800.00 18.001 8.600,00 S.CO
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RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALiTICOSÃO PEDRO

DOS CRENTES

01/2026 - SEM
DES.

TRECHO AM-138 ATE 3 DOCASOBRA: REPERÊNCIA: SICRO

SÃO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BOI; 24 15%

DATA. 31/03/2Ü25

ADMINISTRAÇÃO LOCAL1 .  ’ KS.S3t.M

1.1 C6digo Banco

COMP.DI PíftpfiO

DMcrjçAa

ADMINISTRAÇÃO LOCM. ÜE OBRA

Eiigenh»:ri} títalc

KncBfregado 4a itrroiiMftogda)

Tipo Und QuinL

t.0000000

Valor Unit Talai

7.45S.39CcnipO3iç40 MÉSASTU ASSENTAMENTO DE
lUaOSLPECAS
MSaOaOLiaIrtauma P9«S4 SlCROJ h 10 0000000 105.47 1.954.V1

P9S78 SICR03inwmo MOo da Otra h 120.0000000 45.S4 9.SC0.M

MO spinLS ●»
VakJi ilo BUl ='

7.455.39
l.aOO.40

L5 0,00 MO com LS ●>
Valci com BOI

7.455,39
9.265.ti7

QtianL » S.QOOOOOO Pro<oTolal«> 55.535,20

2 SERVIÇOS COMPLEMENTARES S8.ei8,se
2.1 Código Uaiico

ÜOMP 02 l‘«>pí>o
DascHçáo
MotxâcnçSo o DacinobjKmçOo du acuioomamns

Tipo
PLANILHA ANEXA

2.2 Código Banco
1077,5 niNAPi

Descrição
lOCACAOOP CONTAINER 3 30 X 6.00 W ALT 2.50 M. Ecii>i(uKnonia
COM 1 SANITARIO, PARA ESCRITORK), COMPLETO,
SEM DIVISÓRIAS INIERNAS (NAO INCLUI
Mnilll.i2ACA(VOPSMOaiLI7ACAOl
l.OCAi;AODt;.CONrAINKR2.30XC,OOM.ALT 2,50 M. Eniiipadiunlc
COM 1 SANITW7IO, PARA Í-SCRITORIO, COMPLETO
SEM DIVISÓRIAS INTERNAS iNAO INCLU
MOSAlZACACVDESMOaiLIZAOO!

Tipo Und Quant.
I.UUODOOU

Valor Unlí TotBl
928.75SiNAI’i MÉS

InLumo 0ltO!07/5 SINAPI MES 1,0000000 920,75 938,75

MC LS=^' 0.00 LS«> 0.00 MOcoinLS»
Valor com BCl =>

0.00
Valor Uo 3DI 224,29 1.153,04

1.1çm8 1 dc 8



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALiTICOSito PEDRO

□OS CR^TSS

01/202(3 ● SSM
REFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-13Í ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

OES

BOI: 24,16%LOCAL:

DATA:
fi.9ia,24B.OOOOOOO Pr»çoTolal»»Quinl. ●>

Total
1 100.93

Valor UnitQuaiiL
t.oooonoo

UndTipoC6<llgo'Baneo
I0T79 SWAPI

2.3 OoscrlçSo
LOCACSO DE CONTAINER 2,30 X «,30 U. ALT. 2.SO M E^pimanlo
P/ SANTTAHIO. C/ S BACIAS. 1 lAVATORIO E 4
MICTORIOSINAO INCLUI
MOOILIZACAO/OESMOBIUZACAO)
LÜCACÁODECÜNrAltffiR2.30 X 4,30M. ALT 2.50M. EfluiBAcnunto
P/ SANITARlO. Cl S BACIAS, 1 LAVATORIO E 4
UICTORI05 {NAO inclui

SINAPI

1 160.031.0000000 t tSO.93MESIniumo 00010/73 SINAPI

0,000,00 MOcomLS»
V«x com BDI =>

LS-'MOjwnLS*'
VuknaDSDl»»

0.00
( 441.2S260.36

8.947,746A000600 Preço TotalQuani

TolaI
120,36

Valor Untt
1».36

Quani.
1,0000000

Um)Tipo
inaiaiaçOes para Cantairst Oe
Obim

Doscriçao2.4 COdlgo Banco
105115 SiNAOI UNINSTAUÇAO £ OESINSTALAÇAO MECANI2AOA OE

COHTÊiNER OU MCCLILO HABITAVEL oe USOS
GUMJAUTOMIDRAULICO, CAPACIDADE mAXIMA DE CuíloJ Horinos ftoOubvO «

^ CARQAa200KG.U0ÚENTOMllXIM0DeCARGA11,7líTiptwlutMidO5E<pBpeiii*fllo*
TU, ALCANCE MÂXIH0HC«1Z0NTAL9,70 M,
INaUSIVECAMlNHAOTOCOPer 16.000 KG,
POTÊNCIA OE 169 CV-GHP DIURNO, Af_00/20M
GUINIMUTO HORi^UCO, CAPACIDADE MÁXIMA DE Ciialoa HotíOos Produlivo o
CARCA6200KG. MOMB4TO MÁXIMO OE CARGA 11.7 IniproOulIvo dos Equipam*n»«
TU, ALCANCE MÁXIMO H(»lZONTAL 0,70 M,
INCLUSIVE CAMINHÁO TOCO PBT 10.000 KG,
POTÊNCIA DE 189 CV -CHI DIURNO. AF.06«014
AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS
COMfH.£UENrARES
CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCÁROOS
COMPLEMENTARES

üvroSINAPLCãioioio
Ptrtmctios
UvtoSINAR C6lei4osa
PatArmlraa

53

CompuaçAo
47,90278,740,1706000CHPCúmpaaiçéo

AúdMr
6626.BINAPI

31.6173 62CKI 0,4280100CâiRpoaiçAO
Auxiar

B930:@NAPI

16.6222680.7420000H

MOseniLS
Valot tio Bülo

CetnpQsiçio
Audar
CompoaçAo
Audar

0B23S SNAPI
30.4227,311,1140000HBa26Z5INAP1
53.07

IM.a»
DOO MOcomLS*'

Vaisí com BDI».'
LS ●»,07

30,51

2 cH 6
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RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANALÍTICOSAOPÍffiRO

DOS CRENTES

01.-202U- SOM
REFERÊNCIA: SICROOBRA. TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

SAO PEOnO DOS CRENTES

31«3«326

OES

BDI: 24,15%LOCAL:

DATA:

8.818,246.0000000 PrKO ToulQu*nL *>

Total

1 180.53

Valor UnilUnd Quant

rocooooo
Tipo2.3 CMIgo Banco

10778 5INAP4
OoscrIçSo

LOCACAO DE CONTAIfCR 2,30 X 4,30 U, ALT. 3.M M. E<|uipítn«filo
P/ SANTTARIO. C/ i BACIAS, 1 ÍAVATORIO E 4
UICTORI05 INAO INCLUI
UOOILIZACAO/OESU001LIZACAOI

MÉSSINAPI

1 I8D.S3I.OCOOOOO 1 160.93MESLOCACAOOECONrAlNER2.MX4.30M. Air 2.S0 M. Eouioíimmlo
P/ 5ANITARIO, Cl 5 BACIAS, 1 LAVATORtO E 4
MICTORIOS (NAO INCLUI

Iniuina 00010779 SINAPl

0.000,00 MOcomlS■■^
Ví^ot com 8D1

LS«>MO wjmLS**
Vuloroo BDI «>

0.00
1 Í41.2S260.36

6,0000000 Preço Tut*l» 6.647,74Oiijnt ●>

Total
12S.36

Und QuanL
I.OCOOOOO

Valor Unit
126 3S

Tipo
inetaiaçOes para Cantiros oe
CMfas

2.4 Código Banco
lOSnS.SlNAPI

DoacriçSo
INSTALAÇAO e OeSINSTALAÇíO MECANIZADA DE
CONTÉiNER OU MÓDULO MASlTÁVa. OC USOS
GUWDAUTOHORAuLiCO.:CAPAC[DM1£uAXIMA[£ ;Cu«tojHoianinProdutivo«
CAROA8300 KG, U0UEN7OMAXIU0 OE CARGA 11,7 ImpdMlutivo dcpl Eqiepanwnlos
TM, ALCANCE UAXJUO HORIZONTAL 9,70 M.
WCUISIVE CAWlNHto TOCO PBT 16,000 KG.
POTÊNCIA OE 168 CV ● CHP DURNO. AF_IMr2014
GUINOAUTO HIORAUUCO, CAPACS3A1K MÁXIMA ÒE Ouelae HotÁnet Pmdiilivu a
CAROK 8200 KG. MOMENTO MÁXIMO DE CNtGA 11.7 In^xodulívo Oot Eqiapamennc
TM, ALCANCE MÁXIMO HIMIZONTAL 0,70 M,
INCUSIVECAMINHAOTOCOPBT ie.í»0KG.
POTÊNCIA OE 189 CV ● CHI DHfflNO, AF.OêrZOII
AJWJAN7E DE CARPINTEIRO COM ENCAUeOS
COl«>LEMEMrARES
CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Livro SINAPI: Cóieuloi 0
PirlVnelrae
Lluia SINAR. CéicuK» e
PaomebiMi

UNCompüAeph>

47,600.1700000 278,74CHPCsiipaaiçto
AvdMr

6928 SNAPI

31.61CHI , 0,4260000 73.62Campoerçie
Amoter

5930 BINAPI

16.62H 0.7423000 22.66Compoeiçia
Auditr
CompoiifOD
Auaiiar

MOs
V:«r<lo BOI»

LS»

QS23S. 9NAPI

27,31 30,421,1140000H  .68262 SINAPI

0 00 MOcomiS».'
Valor com BOI ●’

53.07
156.8H

LS53,07
30,51

F4g*ra 2 de 8
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RfiSPONSAVHL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVA

j*

L*

ORÇAMENTO ANALÍTICOSiÁO PEDRO
nos ctjeNTKs

OV2026 ' SEM
REPERÊNCIA: SICROTRECHO MA I38ATE3BOCASOBRA:

OES

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BDI: 34.15%

aiAiSÍJCSeDATA:

QumL 313.722,0000000 Pr««0 ToUl ■>

2.5 Códiijo Banco
105114 SiMAPl

Descrição

EXECUÇÃO 005 APOIOSPAIÍA CÜNT flNEfí OU
MÔDUtOHAaiTAVEL AF 03Í2034
PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo

lit»l»loçôos pcrii Contittioa da
Obrai
Livro áiNAPI. CiScuias a
Parâmatio»
Livre SiNAPl: CAKulas e
Parãmalioa
rundaçdevRiooi iBocoa.
Sapaint, Vigo Boiilramo)

Und Quant.

1,0000000

Valor Unlt

1.soe.21

Total

Competição ni' 1 063.21

CompaSçáo
*u«»ar
CompoMçAo
Auoier
Compotiçáo
Auillar

3530» SINATH 12,5030000H -  27,se 354.51

S£R\«NTE COM EÍ4CAROOS COMR£MENTARES35316 SiMAPt H SAS^OO 22.24 163.05

FABRICAÇÃO, MONTACEM E OESMONTAGEM DE
pORMA PARA aiOCO DE COROIVAENTO. EM
MACeiRASEKUOA. Ei2S M(4,2 UT1L12AÇ1ÍES.
CWítaiETAfiEM DE BLOCO OÊ COHOAMEKTO OU
VI3A6AL0RAME. FCK 30MPA, COM USO IX 3ER1CA - Sap«aa. Vlsaa BMiamo)
LAr^ÇAMENTO. ADENSAMENTO E ACABAMENTO.

FiMaçAea Raaaa I Blocos

6S53I S-TIAin 671,67<r . 4.7056000 131.46

Ce*npo«>ção
AueUr

95555 SINABI . 553,87rn* 1,00)0003 S53.5Í

Mü oemLSsv
Vaioi (Io DOi ●>

776,20
475.32

LS"' 0.00 MOeomLS">
Valor com QOI*»

77S.20
2443.53

Ouant. 3,0600000 Preço TotuI*» 2,101,44

2.6 Código Banco
103669 SiNAPl

Deacrição Tipo Und Quanl.

1.0C0O0O0

Valor IJnll

466.43

Total

466,43FORNKCiUErSTO E INSIALAÇAO DE PLACA DP OBRA Smotriteão Vmlical ViAiia
CCM CHAPA GALVANUAOA E ES1RÜ1IJKA DP
MADEIRA AF.0i 2022_PS
PINTURA MIÃIZANTE PARA MAOEIFIA. 2 DEMÃOS.
AF_0IO021
CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCA-RGOS
COMPtaiENTARES
SaiVENTE COM ENC4HQOS COM«.£MeNTARES

Pintura em Uadsiii

LivroSIKAR Cãbxãose
Parãwalrea
Livro SINAPI.ClXculwe

Compovção m’

Compoaáção
Aukifcar

Cempoução
Agnkar
Compotlçia
Aujdlar
inaumo

102234 3>NAPI m* 0.5000000 24,06 12.04

B32S2 &NAPI

Parãiralroa
MalariU

H 0,3728000 27,31 13,16

24,878631S SiNAPl H 1.1166000 2224

SARRAFO -2,5 X 10‘ CM EM PINUS, MISTA OU
CQUiVALCNTE DA REGlAO ● BRUTA
PLACA DE OBRA IP«?A CONSTRUCAO CMLi SM
CHAPA GAI.VANIrlAOA 'N. 22‘. ADESIVAÍV., DE ●2A X
1.2- M (SEM POSTES PATtA riXACAO)
PREGO CK: ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 i7>6 X Malcniil

MoleriQl

00004509 SIttAPI M 5.31 18.643,2083000

inaume 000C4813 SiNAPl ni' 1.0000000 400.00 400.00

300050E5 SiNAPl KG 0,43O.D113UOO 33.60Inauina
17)



RE&PONSAVEL TtCNICO:

GUILHERME PINHBRO
MACHADO SILVAORÇAMEHTO ANALÍTICOs&opÍdro

DOS CREKTES

01/2026- SEM
REFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-136 ATE 3 BOCAS DES.

SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

OiiOOSOMiSINAPI

BDI: 24,15%LOCAL:

DATA:

Iraumo [PREGO DEACOPOUDOCOMCABECA17X27(2 1/2 (MfitSflai
_X11)      1

0.27KG 0,0132000 20.ea.

31.19

479,07
'LS 0.00 MOeomLS

Vtlor com BOI °>
MO wm LS =>
Vslordo BOI °>

31.19
112.64

6,4600000 Pr*ço Total °> 3.762.37QüirL

iS' -‘'Cjíí-w
T".7iT-.;: 7

TÕúíValor UnHiTIpo QuariL[OaacHçSo

iRagiÃrtiatâo OÓ auttaWo - lOOUPiodor IntenriodlOrto :
I

3.1 COdlgoiBaneo

4011206|SICftO3 i.ooooooo' 1,68.1.66m*:C«nipe«iç6o

Custo HocOrloCusto Oparac^nal

Operativa Imprt^utlva
ÍÕÓ,0'142356,3244:

QuanúóaOa Utilizaçlo

Operativa Irnprodutiva
0

A CÔdiBoiBaneo lEquIpnentoa

256.1634,36iRsumo íCamlnhOetanqueccmfiparfclarlede 10.0001-166 kW

ÍGÍ«M dê A <Sicat reMcAvéi dê D ° 60 en (24*)

:MÓI0Í6váÍãdõrã-KÍIcW

|RolD cómpMador de pneus aulepropeSdo da 271 - 65
jkyy,_     ,
'iRslècompèctsdorpé de carneiro vibralòdo sutopropeOdo :
;por prwus de 11j61 - 62 kW
itralór sgriaía sobre pneus ● 77 kW

1,0000000; 0.61;.'E857ÍÍSICR03

4.1626'3,54660.66 5,06571,0000000 04i;insuRio E6516SICR03

232.65620,57' 342,5123

308,2636'

150,30660,43'Insumo 1,0000000E6S34;SCR03

Ee782|8ICR03
301.6867151.34380,04Insumo 1,0000000. 0,65

236,7265236,7265 107.44511,0000000; 1,00, 0,00Insumo ’EÓ665:SICR03

118,18320,41 i 178.4445 72;9168'0,59Insumo i.ooãoooo;E9677;8ÍCR06

1.150,2306

Custo Horário

'^,6206

Custo HorSriode EQuIpamsntos

Solário Hora

'22,8206

B QuanUdade

i.ooooòoo'
COdigo.Banco
P6824 SICR03

Mlo de Obra

Insumo Serveme

Custo Horário da Mio de Obra °>

AdcJá.O. - Fsrramentas (0,0%)

Custo Horário de Ezoeucáo =>

Fator de Inlluencla da Chuva - F1C °>

22.6206

0,0000

1.172.8515

0.1269

0,1165Custe do FIC =»
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RESPONSÁVEL TÍCmCO:

GUILHERME PINHQRO
MACHADO SILVA

O

S&Ô PEDRO
DOS CRENTES

ORÇAMENTO ANALfnCO

01/2028- SEMTRECHO MA-138 ATE 3 BOCASOBRA; REFERÊNCIA: SICRO
DES.

SAO PEDRO DOS CRENTES

31103/2026

LOCAL: BOJ: 24.1SK

DATA:

Preduçao d» Equlp*

Custo Unltárto ds ExscuçAo b>

0,00 MO com LS ●>
Vetor com BOI °>

672,8000

1,74J2
MO eamlS

Vetor do BOI»
0,03 LS ●> 0,03
0,44 2,31

Qusnt» 64.«l0,04í0000 Prs«aTeUI 168.926,00

CãdlgoBanco
SS0170O'SICRO3

3.2 iDuertçIe Tipo Und Outnt: Valor Unit
1.0000ÒÒÒ' 0,76

Total
Composifio DssmaUinsMa. destocemcRto e f mpeza da áreai tn* Ó.7S

árvom da âámeiro Vá 0,15 m
ÉquipamentoáA COdigoBanco Quántidada UtilizacAo

Op«n^.
Custo Opprsdonal
Opofattv«' Imp/odutlva
i.035.00es 418.4523

Custo Horário

!fndor MÕts «sletiss coin Urrdns-'250 iwDisumo ES541 SÍCR03 i,oo: 0.00, 1.035,0065

Custe Horário dt Equlpámantos s>

sálArio Hora

22.6205

1.035,0056

Custo Horário

45,2412

B Código.Banco
P9824!sICR03

|M8odoObrB
'Setvsnie

Quantidade
2,0000000'Intumo

Custo Horário ds K8o ds Obra

Adc,M.O. ● Ferrementat |0,0%1 ●>

Custa Horário de Etscuplo ■>
Fator de Influencia da Chuva ● FIC °>

Custe de RC=>

45.2412

OW»

1.0804477

0,1696

0,0482

1432,9100

0,7047

Produçáo da Equipa.

Custo Unitário da Exaeuçáo ●>
0.00 MO com LS »

Valor com BOI ●>
MO Mm LS ●>

Valor do BDI»
0.03 LS» 0,03
0.10 0.93

QusnL» 17.200,0000000 Preso Total» 18.198,00

FiginaSdeS
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

SUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO ANAÜTICOSAOP^RO

DOS CRENTES

01/2026- SEM
REFERÊNCIA: SICROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS DES.

BOI: 24.15%SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

C6dlgo:B«nee

"sMiêMfsicRÕs

LOCAL:

DATA:
TotalValor UnttQuant

LÒÓÒDÕÓOI

UndíTIpeÍDMcrlçto3.3
0.750.75Ikmcsminhlo bMcutento com c*ç<mMCompcoâçio iTraftftpofl»

siátfiquo com capoddada de 14 m* ● rodovia em
reveçUirMo pdmAdp
Equipamento*

Custo HorárioCuste Op^clonal

Improdutiva Ogerátiva Improdutiva
3247B184;' 100.4248'0.00

UtIlIzaçSoQuantidadeA Cddlgo'BBnco
O^radn

3M.81B4,1.0000000. i.oo;CambiháõbaiaianlácõmestãmbsaiUnque com
capaddadede14 tn*-210kW

Itnaurnõ E8573;SICR03

324,8194

324,8194

0,0407

0.0094

436,7900

0,7454

Custo Horário de Equipameaioa u>

Custo Horário de Execucao m

Fator da Influencia de Chuva - FIC

Custo doRCo

Producáo de Equipe

Custo Unitário do Execuçáo »

0.00 MOcomLS°>
V^rcOmBOI

0,00LSMO sem LS
Valor do BOI

0.00
0,930,18

109.258,58117A83.2000000 Preco Total»Quánt

Total

15.68

Valor LInlt

15.88

QuanL

1.0000000'

UndTipoDeserlçáo

I Execufáe de revetiimenio primáiio com malehál de
jazida ● 100K Procter intarmediário
'Equipamentos

'Camfnliáóúnqua comcspòcidBdede 10.0ÒOI-188 kW |

'Orede da 24 discos rebocável de D 60 cm (24') ,

jiíoiorMÜdora - 83 kW

'RoÍd cdmpactadGt de pneus avlopiopeídode 271 - SS
kW
'Relb oimpactador pá de carneiro lIbralOilo aulopropeSdo
por pneus da t1,ei-B2kW

3.4 COdigoiBanco
401S612'SICR03 nPCcmposlçáo

Custo HorárioCusto Operacional

Operativa
'35073244'

Impro^

llllllzaçáo

Operativa Improdutiva

QuantidadeA CódIgoiBanco
tlvs

'100,0142' '28i;m370280,74'E8571!SrCR'Ó3‘ i.OOÓOOOO''vinsumó

4.18283.5486S.09S70.590,411,0000000Insumo E9516;SICR03
283.7088150,3088342.6123Ó.5'9; 0.41OOOOOOOInsumo E9S24:SICR03

301,9887151,3439308.26350,040.960000000insumo E8762SICR03

238,7285238.7263 107,44511.DÒ 0,00OOOOOOO:Insunia É96a5'SICRÒ3
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RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINH0RO
MACHADO SILVA

o
L*

ORÇAMENTO ANALiTtCO
.Itrc rxAc*.

SÃO peoRO
DOS CRENTES

01/2026- SEM
REFERÊNCIA: SICROTRECHO MA-138 ATÉ 3 BOCASOBRA;

DES.

SAO PEDRO DOS CRENTESLOCAL: BOI; 24.1SH

DATA:

'[Rsumo

31/03/2026

iTrstn sgileola sobre pneus - 77 kWE9S77:SICR03 1,0000000! 0,41; 0.50^ 178,44461
1

1 72,9168 110.1832

Custo HorOito de Edulpsmentoe

Salirlo Hora

SS206

T.«4W*

Custo Horirio'B CódigoBanco

P6824'siCRÒ3

iM8o da Obra

iSenreida

Quantldada

' LÒOÓOÒÓÒ'Insumo
I

Custe HorSrto da Uao de Obra°>

Adc.U.O. - Forramentas (0,0%) e>

Custo Horário de Eaecuçáo °>

22,6208

0,0080

1.237,3144

0,1394

0,6298

134,6600

9,1983

Custo Horário

Fator de Influonela da Cliuva- RC °>

Custo do RC »>

Produçáo de Equipe **>

Custo Unitário de Extcuçáo

Preço Únitário^Atividades Auxiliares

. j^^or^aç^ écérgát^rnststltd i^jddtlaan),
i^/eté^adelrB hlAáii3Ca,d»Í^,'n^!:''-'.'|[;\' '

Banco Código

ji^Íi^^^]/UadÍÊrT’' ' SII^Ó^^J^;

D Quantidade Unidade

ÍÍÍÍk'
Cwto Total AUvMtdoo

Pmço Unitário

1.8164

E Banco Insumo

■SÍ<^;4pif(M6T''"'

Tampos Fixos
'ü/Car^rnaneÚsédttiãDBrideqngadnouaiiíõsán'

jb^nhSo besculanis de 10 m^^^eargsçòth escavadeira
de..Í:Wm*(exclusa)edee0^llm

Código Quantidade

'.'6ãÍ^^'f?2,'(Í63Í>l'(n;

Unidade Custo Horário

^«t^Fb»'. ●T ' ,1
:Ü:

Custo Total dos Tempos Fixoe »

Distância Média de Transporte (DMT]

4,0436

Custo HorárioMomento de TransporteF Banco Insumo Quantidade Unidade

LN RP P
SICR03 4ÒÍ6098 EecMçáe e carga da material da Jctiida esm

issóvadeira hidráulica da 1,66 m* - Caminhão basculsnle
com eapaddade ds 10 m* ● 210 kW

6914369^
● 0,000

R6 1,27'

.Momento da
jTfarisporta

2.0S30100< . tkm $614374,
' 0,000

RS t.'02' ' . .^RS 0Ã4'

.U14369
'-...0,000

olòoiw

Custe total doe Momentet dsTranepettea»
0,00 MOcomlS»

Vdor com BOI =>
LS*»

ossm
MO sem LS <»

Valor do BOI °>
0.2S 0.28
3.76 19,47

Pá(ine7de8



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVA

«

ORÇAMENTO ANALÍ'nCOSAO PEDRO
DOS CREKTES

01/2O2S- SEM
REPERÉNCIA: StCROOBRA; TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS OES

SAo PEDRO DOS CRENTES

31/03CT26

BDI: 24,15^1LOCAL:

DATA:

541.116,4»Ouint.-> 12.384.00C00aO Preço ToUl»

ie8.»«e,oo4
..-ilíi-ORENAOEM

TotalValor UnliQoant.

1.0000000
Tipo Uiid4,1 COdlgo Banco

2003933 SICR03
D04Cricâo

Sao«tainpe2ai4sl ten revesumenlo- S2T SO-20 -
cscaveoAo mocómce

7,907,00CompnsiçAn m

0,0000Cuelo Horário de Execução ■>

Fator oe Influencia da Chuva - FIC »
Cusio do FIC ■>

Produção de Equipe

CuetoUniUilodt Execução «>

Preço Unitário
s,2aoa

0,0000

0,0000

1,0000
0,0000

CuFlo Horário

4,M29
D Quantidade

0,7657000 . nP

0,OM'oOM.; ' ' trpy ■

UnidadoBanco Código
áÜvMádaAuaOlar. SÍCR03 4606755

8lCR03's!^Sta .AllvkláfleAu>d«r

Atividades Auxiliares

. Apilesmenio maiyjai de supadlce comespaasum de 16
em . . . . . .

, EáC3vac6omecanicateyaÍalfnpeibi<lalaul[ianyulaieni
...'flistarlelds 1* calegorlsiáraararuigtrrif suparflaaltxira

retroatçavaotíra ■ seçáp < 0,10 m'"

3,855445;2300

T.0013Cueto Total das Atividadaa »
MOcom LS»> 4.35LSw> 000MO semLS =>

Vnlor do 601
4,36

0.81BCHVNorl.SO

145.735,00QuanL» 17.200.0000000 Preço Total»

8S0.665.36
157.212.38
606 195.34

ToUl 6K
TotJl do BOI
ToUlG«ral
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nitPONSAVU. 1CCMCO.

PRErcITUR* MUNICIPAL DE SAO PEORO DOS CRENTES

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

êÚÀM&RUt RMHEUK» UACHADO
WLVA

aAo

KtiFbHêNCIA'TRECHO ̂^‘^y^Art 3 oocAa

FvXECUÇiO r« OBRAS E SESVíCOS OG ENOENHARiA CM EDm^DAa VJCWAiS NO WNiC»»K> Dft CAO PCDRO COS CRCNTCSjMA

SAO f^ÜRD eos CKENTEB

iaaramhAo

dimme

OSAA; oe:
● fvf ht

GKTO: DK.t

rio.

BDIS6RVIÇO .'4b.

DATA:

OUMÇAOPÉeStt); HJOfí

wuitaKiMCtoKKM. WiHfJT

55.335,22 .wrci,7*.B.B72H9 2r«$.(|7f>R0»RO AOhftNISTRAÇÃO LOCAL DGQBÍU KtIr.S 5.Ü0V1 CP 01

ãSRÚ^i^.^^UiaiNtMUS●, í

KS 1M42.nMKC5.43 R5 IA 442.73» ‘IL.59 3e80S4$PMOPRIO MOBv.LZACAO E ÜESMOet f£AÇAO

LOCACAOOCCOMTA»4€R2.WXC,OeM. ALT T.SO M, COM t SAN^ARÍí. PANA
cSCRrrORO, CÓ^»l ETO. SSU DiVSOP MTCRNas ao iNCb UI
Múea CTACAÚMSUnM I2ACAO)

uOCACAO oe CONTAJN6R 7X X 4.W M. Al 1. 2.» M, Pr SAMTAffO, C' 5 QAClAÔ.
«i AVATORJO e 4 AftCTORiOS {NAO iNClOi M06'l t^àCAO^SMOCX. ZACAO>

MSTM.AÇAO E DPSMSTAI AÇkO lCCAHl^A.OA OE COKTGiNGn CU MOOULO
habitavei dg uaos mivehsos. Ar.,oa^>«

CXECyCAO DOR AKX» PAIAA a^^tílNlíK WJ MfKHaO HAWÍAVfc^
Aí:^C3j»24

POftNSCWfTO E MStAlAÇAO 0£ AAT.A OÊ 06RA CM CHAPA
C«Al VAN^AOA f ESTHUniKA Ofr MADEd^ AA.(Oí9Ú72.PR
mntftfNAoai

3»4A»1

£«4APi

SMAFI
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EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Código 975210, N® Processo: 21000034664202517, Concedente: Ministério

da Agricultura e Pecuária. Convenente: MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DOS CRENTES CNPJ n®

01577844000162. Objeto: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município

de São Pedro dos Crentes/MA.. Valor Total: R$ 580.000,00. Valor de Contrapartida: R$ 6.059.32. Valor a ser

transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 573.940,68. Crédito Orçamentário: Num Empenho:
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

SECRETARIA-EXECUTIVA

SUBSECRETÁRIA OE ORÇAMENTO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE PARCERIAS INSTITUCIONAIS

COORDENAÇÃO DO PRONER

CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO

CONVÊNIO N2 975210/2025 - TRANSFEREGOV.BR N2 020947/2025

CONVÊNIO 975210/2025 TRANSFEREGOV.BR

N2 020947/2025 QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO

DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/MAPA

E O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS

CRENTES/MA, COM A FINALIDADE DE

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS

CRENTES/MA.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA ● MAPA, inscrito no CNPJ/MF sob o n? 00.396.895/0001-25, com sede, na

Esplanada dos Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Subsecretário de

Planejamento, Orçamento e Administração, FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO, nomeado pela Portaria MAPA n« 568. de 15/05/2024,

publicada no DOU ns 16/05/2024, Edição: 94, Seção: 2 - Página 1, portador da matrícula funcional n2 1354613 e;

O Município de São Pedro dos Crente/MA, ín5crito(a} no CNPJ/MF sob o n2 01.577.844/0001-62, com sede na(o) AN. CANAA, S/N - CEN i RO. São
Pedro Dos Crentes - MA. CEP: 65978-000

doravante dcnominado(a) CONVENENTE, representado(a) pelo(a) Prefeito, Rômulo Costa Arruda, portadorfa} da matrícula funcional n® 1035.

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO, com a finalidade de Execução de obras e serviços de engenharia em

estradas vldnais no município de São Pedro dos Crentes/MA registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n? 101,

de 04 de maio de 2000, na Lei n« 14.133, de de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no

Decreto Federal ns 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal ns 7.983, de 08 de abril 2013, no Decreto Federal ns 11.531, de 16 de

maio de 2023, regulamentado pela Portaria Conjunta MGi/MF/CGU 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamenie, pela Portaria Conjunta

MGI/MF/C6U ns 33. de 30 de agosto de 2023, consoante o processo administrativo ns 21000.034664/2025-17. e mediante as ciáusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de S5o Pedro dos Crenies/MA,
conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Projeto Básico propostos pelo CONVENENTE e

inseridos no Transferegov.br, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmentc.

Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto Integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e

aprovados previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto para as situações tratadas no

art. 44, III, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio fica condicionada  à apresentação tempestiva, pelo CONVENENTE, dos seguintes documentos:

I - Projeto Básico, nos termos do art. 7®, I, "a", da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 28, de 2024;

II - Comprovação da dominialidade do imóvel, ressalvados os casos em que a responsabilidade por eventual desapropriação for delegada ao
contratado;

III - Comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, comprovante de dispensa do licenciamento

ambiental ou declaração de que a responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratado, nos termos do art.
25, § 5®, inc. I, da Lei n® 14.133, de 2021, salvo nos casos em que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referida documento;

IV - Declaração sobre a sustentabilidade do objeto; e

V - itens para Autorização da Licitação (GND4);

Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento{s) referido(s) no caput desta cláusula, antes da liberação da primeira

parcela dos recursos prazo cominado pelo art. 7®. §2®, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 28, de 2024 c/c § 3® do art. 13 do Decreto n® 11.531.
de 16 de maio de 2023.

Subcláusula segunda. Caso o(sj documento(s) indicadofs) no caput desta cláusula não seja(m) apresentado(s), proceder-se-á à extinção do

convênio, quando não tiverem sido liberados recursos para elaboração das peças documentais; ou sua imediata rescisão, com o ressarcimento de

eventuais recursos liberados para a elaboração das peças documentais, no prazo de até 30 {trinta) dias, contado.s da data de publicação da

rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas especial.

Subcláusula terceira. As despesas referentes ao custo para elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos,

projetos básicos e executivos, além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser arcadas com recursos da União, desde que
previsto no Plano de Trabalho e o desembolso do CONCEDENTE não seja superior a 5% {cinco por cento) do valor global do instrumento.

Subcláusula quarta. A liberação dos recursos referentes às despesas de que trata a subcláusula anterior;
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1^ apóT^è/ebração e publicação do extrato do instrumento no Diário Ofícial da União;

<i - nj^cc^^ura o cumi^imertR» pa condição suspensiva;

dipübVijaçãÕd edital ou contrato no PNCP pelo CONVENENTE; e

IV - ntógtó^onffgiM^Ilher^^^e recursos em parcela única.

CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no Projeto Básico será realizada, ao final da execução deste

Convênlorb«Q2|iodavg^açao, no minimo, da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise de no mínimo 10% (dez
por cento) donWfía??rtíe'Tt8ns da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de 80% (oitenta por cento) do valor total orçado,
excetuados os custos dos serviços relativos ã mobilização e desmoblllzaçâo, canteiro e acampamento e administração local.

CLÁUSULA QUARTA ● DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes;

1-00 CONCEDENTE:

a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho; e

b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este instrumento;

c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento;

d) celebrar, caso seja de Interesse, eventuais termos aditivos;

e) verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica - RRT;

r*) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única;

g) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições do art. 12 da Portaria Conjunta M6I/MF/CGU nfi 28
de 2024;

h) notificar o CONVENENTE quando não apresentada  a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos
quando da verificação da execução do objeto;

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção da regularização e
do ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 4« daj) Portaria n» 11.531, de 1« julho de 2021, da Controladoria-Geral da União-CGU;

k) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE;

I) instaurar a Tomada de Contas Especial * TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com  a legislação específica ao caso;

m) divulgar ao CONVENENTE os atos normativos e orientações relativas aos instrumentos; e exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio
oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a
finalidade, os valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas para a execução do objeto
pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n« 33, de 2023.

3ubcláusula única. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes na execução do objeto, fundamentadamente, ao
CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas internas necessárias e/ou úteis para debelar a irregularidade ou fraude, inclusive, se for o
caso, sustar pagamentos e representar aos órgãos de controle.

II-DO CONVENENTE:

a) registrar no TransFeregov.br suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma e prazos estabelecidos pelo CONCEDENTE;

b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto;

c) definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para
embasamento das soluções constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto;

d) assegurar, na sua Integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços estabelecidos neste instrumento, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades;

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;

f) selecionar as áreas de Intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo
estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver
alterações;

g) apresentar documentos de dominiaiidade da área de Intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental
competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando couber,
nos termos da legislação aplicávei;

h) Incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos a este instrumento;

I) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

j) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando;

I) a correção dos procedimentos legais;

ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência;

iil) a suficiência da planilha orçamentária discríminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados,
cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por Item de orçamento ou conjunto deles; e

iv) a utilização do PNCP previsto na Lei ns 14.133, de 1® de abril de 2021, quando o convenente for órgão ou entidade das administrações públicas
diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;

k) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE, ou registro no Transferegov.br que a
substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e contratações;

l-po<

III-
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I) registrar no Transferegov.br, nos casos de inexigibilldade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos na legislação pertinente;

m) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que a responsabilidade pela qualldade^^^^
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequaç^s,
sempre que detectadas Impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado;

n) prever, no edital de licitação e no CTEF para execução das obras ou serviços de engenharia, que: ^

1) a empresa contratada deverá registrar os boletins de medição no Transferegov.br; e

li) o registro do boletim de medição pela empresa contratada e o ateste pelo fiscal do convenente, no Transferegov.br, são condições para o
convenente realizar o pagamento da parcela;

o) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do
C0NCEDENT6 e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da mandatária  e do apoiador técnico, aos
documentos e registros contábeis das empresas contratadas;

p) inserir cláusula nos CTEFs destinados á execução do Instrumento, para que a empresa contratada insira as informações e os documentos
relatívos à execução no Transferegov.br;

q)cumprlr as normas do Decreto n« 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados, Distrito Federal e municípios;

r) registrar no Transferegov.br os projetos de engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo llcitatório, o extrato do edital de
licitação, 0 preço estimado pela administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua
respectiva Inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART e o RRT dos
projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins de medições;

s) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua feita, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, conforme
disposto no art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n« 33, de 30 de agosto de 2023.

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários  à consecução do objeto, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da
intervenção com a respectiva ART e RRT;

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e quando da realização
das atividades de fiscalização;

v) exercer, na qualidade de contratante, a gestão  e fiscalização do CTEF;

w) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações referentes às visitas realizadas;

x) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruiçâo=o do objeto;

y) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do instrumento, bem como na manutenção do
patrimônio gerado por este investimento;

z) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes deste instrumento;

aa) fornecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
acompanhamento e avaliação do processo;

bb) incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, bem como
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal -
Obras;

cc) afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal ■ Obras, mantendo-a em bom estado de
conservação durante todo o prazo de execução das obras;

dd) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e
orientações técnicas que tratam da matéria;

ee) indicar o sistema FaIa.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para  o recebimento de manifestações dos
cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

ff) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida neste instrumento,
observadas as vedações relativas à execução das despesas;

gg) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e
informações acerca da TCE dos instrumentos, quando couber;

hh) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE;

il) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas constantes do plano de trabalho ou
para aplicação financeira;

jj) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica, aberta em instituição financeira oficial,
inclusive os resultantes de eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do
Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à execução
das despesas;

kk) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira da conta bancária
específica vinculada ao presente Convênio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;

II) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fetos relativos à execução deste Convênio;

mm) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de
recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou na gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

nn) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MQI/MF/CGU nfi 28, de 2024, mantendo-o atualizado;

00) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle Interno e externo da União, a qualquer tempo e lugar, aos
processos, documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
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pp) prestar contas dos recursos transferidos;

qq) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos; e

rr) manter os doc^ri^rí^s relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos. contados da data de aprovaçlo da prestação de contas finai.

CLAuSULA QUÍNTA ● da proteção de dados PESSOAiS

Para fins de execu^^d^te Termo de convênio, os PARTÍCiPES obrigam*se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os princípios
da Lei Gerai de Proteção de Dados - Lei n* 13.709/18 (L6PD), especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que
tiverem acesso em razio deste instrumento.

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada PARTÍCIPE será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa, respondendo, inclusive,
pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusuia segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva
dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o PARTÍCiPE responsável pelo incidente comunicar imediatamente ao outro
PARTÍCIPE, apresentando, no mínimo, as seguintes informações: (i) a descrição dos dados pessoais envolvidos; (li) a quantidade de dados pessoais
envolvidos (volumetria do evento); e (iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTÍCIPE seja destinatário de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade
ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, o
PARTÍCIPE notificado deverá, imediatamente, comunicar o outro PARTÍCIPE.

Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste Instrumento e/ou após o exaurímento das finalidades para as quais
os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas do outro PARTÍCIPE,

contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser
mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal ou regulatórla e/ou para o uso exclusivo do PARTÍCIPE, mediante
a anonimização dos dados.

OÃUSULA SEXTA ● OA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 32 [trinta e dois) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento, podendo ser
prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes de seu término, quando der causa ao atraso
na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA SÉTIMA ● DO VALOR E OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais), serão

alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

I - R$ 573.940,68 (quinhentos e setenta e três mil novecentos e quarenta reais e sessenta e oito centavos), relativos ao presente exercício,

correrão à conta da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE,autorizado pela Lei ne 15.121 de 10 de Abril de 2025, publicada no DOU de

nB 10 de Abril de 2025, UG 130141 assegurado pela Nota de Empenho n> 2025NE000068, vinculada ao PTRES 251482, à conta de recursos
oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 1000000000, Natureza da Despesa 444042;

II ‘ R$ 6.059,32 (seis mll cinquenta e nove reais  e trinta e dois centavos), relativos á contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei
Orçamentária n^ 442, de 19 de Novembro de 2024, do Município de São Pedro dos Crentes.

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constantes no Plano de Trabalho

poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a Incluir em seu orçamento dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao

instrumento pactuado.

OÃUSULA OITAVA ● DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integrallzar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma
de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas,
inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE.

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará os percentuais e as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal

vigente à época da celebração do instrumento.

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser computadas como
contrapartida.

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrer

prevíamente à celebração do instrumento, por meio da previsão orçamentária.

CLÁUSULA NONA ● OA UBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão depositados  e geridos na conta específica
vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial.

Subcláusula primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado  e deverá ser registrada com o
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e ficará condicionada:

I - à disponibilidade financeira do CONCEDENTE;

II - ao cumprimento das condições suspensivas constantes neste Instrumento;

III - ao registro do processo llcitatórío pelo CONVENENTE, no Transferegov.br;

IV- à comprovação do envio pelo CONVENENTE, do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e

V - ao registro no Transferegov.br dos projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e de licenciamento ambiental, além do disposto
nos incisos "III" e "IV" desta Subcláusuia.
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Subcláusula terceira. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, por meio da

funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n® 33, de 2023.

Subcláusula quarta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de

curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. o2^ 2—

Subcláusula quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras dev^i^jçr ̂
devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitam

rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do  § 4® do art. 75 da Portaria C
MGI/MF/CQU n® 33, de 2023.

Subcláusula sexta. A conta bancária especifica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula sétima. O CONVENENTE autoriza desde Já o CONCEDENTE para que, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo

previsto no §1® do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n» 33, de 2023, solicite junto à instituição financeira albergante da conta corrente

específica do convênio o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, observadas a

proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, e providencie a devolução para a conta única da União, conforme previsto na alínea a do

inciso VIII do art. 10 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 28, de 2024.

Subcláusula oitava. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações previstas na legislação eleitoral.

Subcláusula nona. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos

públicos fiscaiizadores.

Subcláusula décima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente especifica do instrumento e somente poderão ser utilizados para

pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto n® 11.531, de

2023, ou na Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n® 33, de 2023.

OAUSUU DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula primeira, t vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

1 - utilizar, ainda que em caráter emergencíal, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

IM - realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto, projeto básico ou termo de referência;

iV - alterar o objeto do convênio, exceto para:

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja

prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto; e

b) alteração do locai de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a execução física.

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o feto gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste
instrumento;

VI- efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da

administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em teis federais

especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

VII ● realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes  a pagamentos ou recolhimentos fora do

prazo, exceto no que se refere ás multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os

prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VIII - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

IX - realizar despesas com publicidade, sah/o a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou

Imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;

X- transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o
atendimento pré-escolar;

XI - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio;

XII - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais;

XIII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa

pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, Inclusive consultoria, assistência técnica ou

assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XIV - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho aprovado

e não configurar descentralização total da execução; e

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa do

convenente e autorização do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio serão realizados ou

registrados no Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, fecultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser

realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua Justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser

registrado no Transferegov.br o beneficiário final da despesa:

I ■ questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas de planejamento:

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo

CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO.

to
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Subctáusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, no mínimo, as seguintes informações:

I - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

il ● o contrato a que se refere o pagamento realizado; e

III - informações^^rt^s fiscais ou documentos contábeis.

Subcláusula quaito^cepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela Instituição financeira depositária, poderá
realizado pagametjfc àVoéssoa física que não possua conta bancária, restrito ao limite Individual de R$ 1.800,00 (mll e oitocentos reais) por
beneficiário, le^«ndo-se em conta toda a duração do Instrumento.

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o desbloqueio de parcela para
pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto n® 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n*
33, de 2023, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento especial, fora da
linha de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento específico;

II - 0 pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País peio Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1b, da Lei n« 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as
disposições contidas na Lei 14.133, de de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis ãs contrações públicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem como CONVENENTE ou
UNIDADE EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei n^ 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveníado serão publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do
presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo
licitatórlo, obedecido, o disposto no art. 5^, inciso XIV da Portaria Conjunta M6I/MF/C6U 28, de 2024,  e art. 53 da Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU nS 33, de 2023.

Subdáusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, serviços comuns,
inclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralisadas, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo
CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n.c 33, de
2023:

ser

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que  o registro tenha sido homologado em data anterior ao inicio da vigência do Instrumento;

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e

c) contrato celebrado em data anterior ao inicio da vigência do instrumento.

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de
vigência do instrumento de convênio.

Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preços vigente gerenciada
pelo Poder Executivo Federal, caso seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma do
art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor.

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE  e do CONVENENTE dispostas nos artigos 4S e 5C da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU nS 28,
de 2024, também deverão ser observadas quando da contratação com terceiros.

Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a participação em
licitação ou a contratação de empresas que constem:

I ● no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da
União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ● SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de improbidade Administrativa e Inelegíbilidade, supervisionado pelo Conselho Nadonai
de Justiça.

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na Internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do
CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU
nS 33, de 2023, e na legislação especifica que rege a parceria.

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍCIPES.

Subctáusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta)
dias antes do término de sua vigência.

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em benefício da
execução do objeto.

Subdáusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais e a
tempestívidade, de forma que nSo haja prejuízo à execução do objeto.

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade
e os benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, Integrará o
Plano de Trabalho.
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Subcláu$ula quinta. No caso de ampliaçlo de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de
orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

OAUSULA décima terceira - DO ACOMPANHAMENTO

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do objeto pactuado, diante do m
execução de 100% (cem por cento) do cronograma ffsico; /

a) verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciadas  registradas pela empresa executora e pelo convenente do Transferegov.l* e pela
vistoria final in loco para constatação da compatibilidade com o plano de trabalho, no caso de obras e serviços de engenharia; e

b) avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br, para os demais objetos.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou
da ocorrência de feto relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, petos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Instrumento.

Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão ser sonegados aos
servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos
de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções Institucionais relativas ao acompanhamento e
fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil  e penal.

Subcláusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade  com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-
los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensaimenle, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula quinta. Nos casos de Identificação de irregularidade  no procedimento ilcitatório ou na execução contratual, CONCEDENTE e
CONVENENTE observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta M6I/MF/CGU n® 33, de 2023.

Subcláusula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que
praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por
inconformldades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou Ilegalidade, o convenente dará ciência aos órgãos de controle e,
havendo fundada suspeita de crime ou de Improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem como a
Advocacia-Geral da União.

ClÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCAUZAÇ&0

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações especificas de
licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com  a finalidade de verificar o
cumprimento das disposições contratuais, técnicas  e administrativas em todos os seus aspectos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÁO DE CONTAS

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em exercício, nos prazos
estabelecidos por este Convênio.

Subcláusula primeira. Compete ao representante legai da entidade privada sem fins lucrativos, prefeito  e ao governador sucessor prestar contas
dos recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Na Impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa
que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor,  o novo prefeito ou governador
comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão Inseridos no Transferegov.br.

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das medidas
adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato  o registro da inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas.

Subdáusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, iniciando-se concomitantemente com a
liberação dos recursos financeiros do Convênio.

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados:

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro;

II - da denúncia; ou

III-da rescisão.

de

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o
notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o CONCEDENTE deverá:

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos; e

II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda a
devolução dos recursos repassados pela União, Incluidos os provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da
Cláusula décima segunda.

Subcláusula dédma. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará
as providências para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a
imediata instauração da TCE.
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Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter elementos
que permitam avaliar a execução do objeto, sendo compostos por:

i - documentos i

II ●

lli -daí^fe^o^e ij^lizaçã
IV - le^himento’ dos sa] ‘

V ● m‘r^ei|{t^^o.aa ̂

tJi o de comp&irnsso
alíne^^do U

Subcláusbiqjlécima segypi
CONCEDE^^■

í^s e informações registradas no Transferegov.br;
do Objeto;

K objetivos a que se propunha o instrumento;

os npirnanescentes, quando houver;

:ença aipftitntal de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando necessário; e
■'

w/ieio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento, nos termos da
^la Quarta.

VI-

^  Ia. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação do
execução do objeto pactuado.

Subcláusuia décima terceira. Em até 15 (quinte) dias, contados do envio da prestação de contas pelo CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá
registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento.
Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas fi nal e manifestação conclusiva pelo CONCEDENTE será de:
I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento Informatizado,  prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado; ou
II -180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por Igual período, desde que devidamente justificado.
Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta terá início a partir da data de atribuição da
nota de risco ao instrumento no Transferegov.br.

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-se-á a partir do envio da prestação de
contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos
ou informações complementares.

Subcláusula décima sétima. Constatadas improprledades ou Indícios de irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta
e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as improprledades ou apresente Justificativas.
Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as improprledades ou indícios de irregularidade não sejam sanadas ou
não sejam aceitas as justificativas apresentadas.

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por meio de correspondência com aviso de
recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br.
Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata  a Subcláusula décima quarta, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a
prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em
que ocorreu o fato.

Subcláusula vigésima primeira. O registro da Inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia,
caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do INTEVENIENTE e da UNIDADE EXECUTORA de todas as decisões
proferidas no contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, fecuitando sua manifestação na mesma forma e condições concedidas
ao CONVENENTE.

Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por:

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada a partir
de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor; ou

tl - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado.

Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional da prestação de contas final darse-á por meio da avaliação:
I- das Informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira;

li ● da nota de risco do instrumento; e

III ● quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério
Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante as atividades regulares de suas funções.
Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será consubstanciado em parecer técnico
conclusivo.

Subcláusula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas
e embasará a decisão da autoridade competente.

Subcláusula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE poderá resultar em:
1 ● aprovação;

II ● aprovação com ressalvas, quando evidenciada tmpropriedade ou outra fe ita de natureza formai da qual nlo resulte dano ao erário; ou
III' rejeição.

Subcláusula vigésima oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete:
I - ao CONCEDENTE; e

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 2b do art. 38 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nS 33, de 2023.

Subcláusuia vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor será o responsável pela
decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.
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Subcláusula tiigéslniai A rejeição da prestação de contas final dar-se*á em decorrência da não comprovação da reguiar aplicação dosj;
repassados pela União, especialmente nos casos de:

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou da Portaria Conji
33, de 2023;

d} ausência de depósito da contrapartida;

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de nio haver recolhimento proporcional aos aportes re

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria Conjunta M6I/MF/C6U n® 33, de 2023,

g) não devolução de eventuais satdos remanescentes, observada a proporcionalidade; e

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa e
regular aplicação dos recursos.

Subcláusula trigésima primeira. A ausência de comprovação da tituiaridade dominial do imóvel ensejará a aprovação com ressalvas da prestação
de contas final, e não implicará em devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir:

I ● as obras e serviços de engenharia apresentem funcionalidade ou fruição e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário;

II ● 0 CONVENENTE ou o beneficiário esteja na posse do imóvel;

III - esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e

IV - seja lavrado termo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do convenente de que eventuais custas adicionais com a
desapropriação, a transferência ou a regularização da dominialidade serão de responsabilidade exclusiva do CONVENENTE.

Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas do instrumento deverá
ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos
transferidos tiveram boa e regular aplicação.

CLÁUSUIA DÉCIMA SEXTA ● DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos ã União e ao CONVENENTE,
observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foram depositados.

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da conclusão da
execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro:

I ● devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro Nacional, no Ministério da Agricultura e
Pecuária ● MAPA, por meio de Gula de Recolhimento da União - GRU, disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAPI, informando a
Unidade Gestora (UG) 130141 e Gestão 00001 (Tesouro); e

II - transferir os saldas remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre movimentação de sua titularidade.

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprímento do disposto na Subcláusula primeira, o CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira
albergante da conta especifica do Instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma Indicada no
inciso I da Subcláusula primeira.

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na
forma Indicada no inciso i da Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a Incidência
de atualização e juros de mora.

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos relacionados na Subcláusula trigésima
da Gáusula Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente corrigidos.

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro de impugnação das contas do Convênio
no Transferegov.br e instauração da TCE.

Subcláusula sexta. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, nas seguintes hipóteses;

I - após 0 julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas da União, nas hipóteses de rejeição total
ou parcial da prestação de contas; ou

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula Décima Quinta, nas hipóteses de omissão
na apresentação da prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial.

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará como impugnado e o CONVENENTE será
cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso I da Subcláusula sexta.

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada de Contas
Especial, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no
Transferegov.br e a inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

CLÃUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE.

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos ou transformados
com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao
CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e
diretrizes de utilização desses bens.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
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O presente Convênio poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo
participaram voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, desde que infrutíferas as medidas
administrativas internas e observado o disposto na Subdáusula quarta;

III - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no
instrumento.

Subdáusula primeira^ Cl

SEI/MAPA - 46653311 - Termo de Convênio

em que

CÕNDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou extinção.

Subdáusula segunda^uando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá:

I - devolver os saldosVemanescentes, indush/e aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

li ● apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subdáusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou rescisão do instrumento no
Transferegov.br, o CONCEOENTE providenciará o cancelamento dos saldos de empenho, independente do Indicador de resultado primário.

Subdáusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, prevista no caput
desta Cláusula, inciso II, alínea "c", deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas para elidir o dano, observados os
princípios norteadores dos processos administrativos consubstanciados no art. 2fi da Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o disposto

na Portaria CGU n® 1.531, de 2021, e na Instrução Normativa TCU n® 71, de 28 de novembro de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAPUBUCIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada  à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada

pelo CONCEOENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da respectiva assinatura.

Subdáusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico especifico denominado Transferegov.br aos atos de celebração, alteração,

liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento.

Subdáusula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembléia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Munidpal do

CONVENENTE, conforme o caso, será realizada eletronicamente por meio do sistema Transferegov.br, e da mesma forma será a notificação da
liberação dos recursos.

Subdáusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

i ● caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede

no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2^ da Lei

9.452,20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou Instância de controle social da área vinculada ao programa de governo que

originou a transferência de recursos, quando houver; e

|[| - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste

Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como

as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao

Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA ● DAS CONDIÇÕES GERAiS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio do

Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial;

II ● as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste

Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e

III - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da regular instrução processual, sem

prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONaLIAÇÁO E DO FORO

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias,  decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação

administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do art.

37 da Lei nfi 13.140, de 26 de junho de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n& 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea
"b" do Anexo I ao Decreto 11.328, de lo de janeiro de 2023.

Subdáusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dlilmir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça

Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem pienamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenundável cumprimento dos termos do presente instrumento,

o qual lido e achado conforme, assinam eletronicamente por melo de seus representantes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juízo ou fora deie.

Brasília/OF.

PELO CONVENENTE:

RÔMULO COSTA ARRUDA
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Prefeito Municipal

Município de S3o Pedro dos Crentes/MA

28/01/2026, 09:41

PELO CONCEDENTE:

c2FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO

Subsecretário de Orçamento, Planejamento e Administração - SPOA
Ministério da Agricultura e Pecuária ● MAPA

sei! a Documento assinado eletronicamente por ROMULO ARRUDA registrado(a) dvHmcnte como ROMULO COSTA ARRUDA, Usuário Ertemo, em
17/10/202S, às 17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4s.§ 3», do Decreto n» IQ.543. de 13 de novembro de 2Q2Q.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração, em 22/10/2025, às 12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4B,§ 3<, do Decreto n° 1Q.S43. de 13 de
novembro de 2020.
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^ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: t)ttos://5ei,apfo,gov,br/sei/contfolador externo.pbp?
i acaosdocumento coníerir&ld orcao acesso externosQ. informando o código verificador 46653311 e o código CRC D6BDF7E3.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES I

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP

1 - ÁREA REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

2 - EQUIPE DE PLANEJAMENTO

1 ALOAS NERES DA SILVA SECRETARIO DE 1001

INFRAESTRUTURA

2 GUILHERME PINHEIRO ENGENHEIRO CIVIL 1865

MACHADO SILVA

3 ADAILTON MACEDO SILVA Chefe do departamento

Mun. de Transporte

1958-1

3 - INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar é um instrumento basilar à instrução inicial

do procedimento para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA, CONVÊNIO: 975210/2025,

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS

NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Isto posto, consoantes aos termos do Decreto Municipal n° 28/2023, necessário se

faz a elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar para formalizar a presente

demanda, com o objetivo primordial de fundamentar  e compor com elementos essenciais

e bem definidos o Termo de Referência que posteriormente será desenvolvido, com vista

a subsidiar a pretendida contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Q Av. Canaã, s/n. Centro, Sào Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

^ www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES#*
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4 - DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP

14.133/2021, que institui normas para licitações  e cont:Lei n' ía

Administração Pública.

5 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(Inciso I do § 1 ° do art. 18 da Lei 14.133/2021)

Trata-se o objeto de estudo técnico preliminar para CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA

EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA,

CONVÊNIO; 975210/2025, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

5>1 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação é necessária para viabilizar a execução de obras de

engenharia em estradas vicinais do Município de São Pedro dos Crentes/MA, conforme

previsto no Convênio n° 975210/2025, tendo em vista a necessidade de melhorar as

condições de trafegabilidade das vias rurais que interligam comunidades, propriedades

rurais e a sede do município. A atual situação de diversos trechos compromete a

mobilidade da população, dificulta o acesso a serviços públicos essenciais e prejudica o

transporte de insumos e o escoamento da produção agropecuária, especialmente durante

0 período chuvoso.

A realização das intervenções proporcionará maior segurança aos usuários,

redução dos custos de transporte, fortalecimento das atividades econômicas locais e

melhoria da qualidade de vida da população rural. Considerando que o Município não

dispõe de estrutura técnica, operacional e de equipamentos suficientes para executar

diretamente os serviços de engenharia necessários, a contratação de empresa

especializada mostra-se a alternativa mais adequada para assegurar a execução eficiente

do objeto, o cumprimento das metas pactuadas no convênio e o atendimento ao interesse

público.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

6 - PRÉ-REQUISITOS NECESSÁRIOS
(inciso m do§ l°do art. 18 da Lei 14.133/2021)

Para que o objetivo desta licitação possa ser plenamente atingido, é necessário que

as empresas participantes atendam aos requisitos mínimos exigidos para o cadastramento

e participação no processo. Além disso, deve assegurar o cumprimento dos compromissos

firmados com a administração pública municipal durante toda a vigência do contrato.

6.1. A empresa ganhadora do certame deve estar apta para executar o objeto da

contratação, contemplado com a apresentação de certidões de regularidades fiscais,

habilitação jurídica, demais requisitos relacionados as legislações vigentes para

procedimentos licitatórios no âmbito da Administração Pública, bem com as normas de

proteção à saúde do trabalhador.

6.2. No mesmo sentido, o resultado da aplicação deverá atender aos padrões mínimos de

qualidade exigidos nas normas técnicas. Necessário se faz, também, a exigência de

comprovação técnica, revertido da apresentação de documentos como atestados de

capacidade técnica, balanço patrimonial e certidão de falência e recuperação judicial, dos

quais seja permita a identificação da empresa detentora da qualidade técnica.

7 - ESTIMATIVA DA QUANTIDADES
(inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) e Decreto Municipal n° 28/2023.

Fundamentação: Estimativa de quantidades a serem contratadas, acompanhada

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a

interdependência com outras contratações, de modo  a possibilitar a economia de escala.

7.1. O estimado para o atendimento da contratação futura do presente estudo, foi

decorrente do planejamento feito pelo departamento de compras desta secretaria visando

à necessidade elencada.

7.2. Os itens/produtos objeto da contratação pretendida estão descritos conforme segue a

planilha do projeto Básico:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

9 Av. Canaã, s/n. Centro, Sâo Pedro dos Cremes - MA, CEP: 65978-000

www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

7.3. As quantidades e valores estimados foram obtidos com base no projeto básico.

7.4. Para efeito de sua comprovação, segue anexo as cotações e contratos.

8 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

(inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)

8.1. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo entre

outras opções: (inciso III, artigo 6° do Decreto Municipal n° 28/2023).

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas

bem como por organizações privadas, no contexto nacional e internacional, com objetivo

de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendam as necessidades da Administração.

8.2. No presente caso a administração realizou estudos e pesquisas com base no projeto

básico, sendo a melhor alternativa para execução objeto desta natureza.

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

(inciso VI do § 1°, do art. 18 da Lei 14.133/21)

Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão

constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a

conclusão da licitação (inciso VI do artigo §1 da lei 14.133/21)

A estimativa prévia de valor foi calculada com base nos valores resultantes do

projeto básico. Ressalta-se que a pesquisa será anexada posteriormente ao processo.

A estimativa de custo da contratação é de R$808.195,34 (oitocentos e oito mil

reais, cento e noventa e cinco reais e trinta e quatro centavos).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO PEDRO DOS CRENTES

Ç Av. Canaã, s/n. Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

® WWW.saopedrodoscrentes.ma.gov.br
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10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
(inciso VII do § 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução de

obras de engenharia em estradas vicinais do Município de São Pedro dos Crentes/MA,

em atendimento ao Convênio n® 975210/2025, observando as especificações técnicas,

projetos, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-fmanceiros  e demais documentos

que integram o processo de contratação. A intervenção tem como objetivo promover a

recuperação e melhoria da infraestrutura viária rural, garantindo melhores condições de

mobilidade e acessibilidade para a população.

Os serviços contemplam a execução de atividades de terraplenagem, conformação

e regularização da plataforma, revestimento primário, implantação e adequação de

dispositivos de drenagem, além de outros serviços de engenharia necessários à plena

funcionalidade das vias, conforme previsto nos projetos e nas normas técnicas aplicáveis.

A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de mão de obra qualificada,

materiais, equipamentos, ferramentas e demais insumos indispensáveis à execução

integral do objeto.

Com a implementação da solução, espera-se proporcionar maior segurança e

conforto aos usuários das estradas vicinais, facilitar o transporte escolar, ampliar o acesso

aos serviços públicos e melhorar as condições para o escoamento da produção

agropecuária. A execução das obras contribuirá para o desenvolvimento econômico e

social do município, promovendo a integração das comunidades rurais e reduzindo os

impactos causados pela precariedade das vias, especialmente nos períodos de maior

intensidade de chuvas.

11 - JUSTIFICATIVA PARA O PACELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

(inciso VIII do § 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

O objeto da contratação será realizado em um único item, conforme dados

constantes no projeto básico e no edital. Dessa forma não se verifica a necessidade de

parcelamento por itens, uma vez que compete á administração buscar o menor dispêndio

possível de recursos assegurando a qualidade da prestação de serviço, o que exige a

escolha da solução mais adequada e eficiente entre as diversas opções existentes já por

ocasião da definição do objeto e das condições da contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Ç Av, Canaa, s/n. Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000
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Nesse sentido, esclarecemos que nosso estudo aponta para o Não parcelamentoXP

objeto da contratação levando em conta a economia de escala, a redução de custos de

gestão de contratos e a maior vantagem na contratação de somente uma pessoa jurídica.

12 - RESULTADOS PRETENDIDOS

(inciso IX do § 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

A finalidade é evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de qualidade

exigido, assim entendidas aquelas que se inviabilizam ao longo da execução do objeto ou

que não assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que

promove uma licitação satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos.

Em decorrência dos princípios da economicidade e da eficiência, foi realizado o

adequado planejamento, a fim de obter propostas efetivamente vantajosas, evidenciando,

a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados. Os resultados culminam no

atendimento da necessidade da secretaria de infraestrutura do município.

13 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

(inciso X do § 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

Não há providências complementares a serem adotadas.

14 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

(inciso XI do § 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

Não há necessidade de contratações correlatas.

15 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

(inciso XII do§l°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

Adotaremos nesta contratação os critérios e boas práticas de sustentabilidade,

veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigações da contratada. Os

critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre outras: o

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Ç Av. Canaã, s/n. Centro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP: 65978-000

® www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br
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menor impacto sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e mât^^s

primas de origem local ou regional; maior eficiência na utilização de recursos naturais

como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra

local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações

que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem ambientalmente regular dos

recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

Adotaremos, sempre que viáveis critérios plausíveis com os praticados no

mercado local e nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os três princípios

norteadores da licitação pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade.

16 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

(inciso XIII do§ 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21)

Considerando as análises ora pretendidas no presente Estudo Técnico Preliminar

e demais informações. Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável

e fundamental para este município.

São Pedro dos Crentes - MA, 08 de junho de 2026.

ALOAS NERES DA SILVA
SECRETARIO DE INFRAESTRUTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO PEDRO DOS CRENTES

Ç Av. Canaã, s/n, Ceniro, São Pedro dos Crentes - MA, CEP; 65978-000

@ www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES
CNP.I n" 01.577.844/0001-62

P. M

^ Fis. 2 9 6

o.o.
IP
o
73

O' <0R
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO COSTA ARRUDA

À COMISSÀO DE CONTRATAÇÃO

Atendendo à solicitação do Secretário Municipal de Infraestriitura. AUTORIZO a essa

Comissão, a formalizar o Processo Licitatório, referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA. CONVÊNIO:

975210/2025. CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

São Pedro dos Crentes - MA. 08 de junho de 2026.

Atenciosamente,

ROMULOCOSTA rteforma

ARRUDA:028230

65369

digiUlpor ROMULO
COSTA

ARRUOA-0J82306S369

ROMULO COSTA ARRUDA

Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes

Av. Canaã. Centro, São Pedro dos Crentes - MA. CEP: 65978-000
E-mail; pmsp@hotmail.com
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TERMO DE AUTUACAO í

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 061/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2026

AOS 08 (OITO) DIAS DO MES DE JUNHO DO ANO DE 2026 (DOIS MIL E VINTE

E SEIS), CUMPRINDO O DISPOSTO DA LEI, A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

PROCEDE A

AUTUAÇÃO

DO PROCESSO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2026, TENDO

POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA, CONVÊNIO: 975210/2025,

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS

NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. E, PARA CONSTAR, LAVRO E ASSINO O

PRESENTE TERMO DE AUTUAÇÃO. EU, ANE CARINE DOS SANTOS

CARDOSO, MEMBRO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO QUE DIGITEI E

SUBSCREVE

SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA, 08 DE JUNHO DE 2026.

MEMBRO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

PREFEI TURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

Ç Av. Canaã, S/n, Centro, Sâo Pedro dos Crentes - MA, CEP; 65978-000

® www.saopcdrodoscrentes.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N.“ 010/2026 DE 02 DE .14 Ni .} !vO DE 2026

Dispct út itüièruvâo, t Ol outras
providiiicidü...

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS
CRENTES-MÁ, nos termos do Án. 37, inciso Ü, aa Constituição Federal de 1988 e
na Lei Orgânica do Município de São Pedro dos Crentes, no uso de suas atribuições
legais...

RESOLVE:

Sr. GUILHERME PINHEIRODESIGNARArt. V
MACHADO SfL' A : coir.ratc .ndiviJcal Jc liadulho em

o

o.cepcjunaj i.-tleres.se públÍLO, ein Regime
É.rea de

caráter lempoi-ário, ,v:r
Especial de Direito ‘Oimiiiisírativa (REOA) na
ENGENHEIRO CiVIL, portador do C?F N°. 074.640.593-60 e
do RG de n° t)Si*)5Ü372üi4-6 SSP/MA, como Fiscal cie
7o!>lratüS da Se^reiui iu .Municipal de Infraestrutura.

'..-'í 2* - Esia Po':a::F. ●:ntra vigor oni P' d: janeàv cÍ3 202o,
i::depmd2*ite 0-. c'ju ' C; lu piJdicação.

RcgisL*e-se. PubLtic.e-se. Ci^rapra sc.

Cabinele dc Pj.^v.EyLiiO DO ^ul>.2CÍi‘1G‘ OE SA25
lacc cio iKÍa:a.iLã_;, ^.cs 02 oidi. ce Jaiíêlio át 2026.PEDRO DOS CREMES

-C

Prefiiío Mu:iic,;;>aí
S': -

ROMUIC
COSTA
ARftUOA.C.ÍÒ
2:ooú'j:>j

Assinado do
forma digital por

AHRUDA:028230
t-.u.-

uos i_:eniei - iVlA.Av. CanLà, s/n, Ccn'.n;
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i-. roRiA ●- :

iViVO:
VIDENCIA: r\

1.' -cíi..'..-) pa-celas men

■ 'I. Cjr I.

DUS SAD fOS CARDOSO
9bl’j90eú5I57/c95;'5f>co23RI}:9^

Puol^CJUO po:' ADÍ' CARI'
■.'c.iligo uionoüCP.cor: 91

r.TTríATÜ '.'F f:C-NT»lATO NV

RRCNUA ELETRÔNICA N®
CONTRAI ANTE-

t .: Th :'ÜT1P vro N- 02D 2026. :ON'
P r -O C f. ú S ü 3 ‘■i f í 15 T/ O.

;'r, .)ra rv.uniopa! cie Sòc ppoío dos v..'entos ● Ma, CNPJ n®
«■;.67/.844/0003-02. CONTRATADA: CC! CON5rRUÇÒE5 ITDA ■■ ME,

1-1,466 3;'6/0C0l-19. Valer Ri 300.000,00 {trezentos mil reais).
OBJETO: Cc>nit-3uiÇdü Je pessoa jundica para reforma e ampliação da
Escola lioraclo José ds Silva, localizada no nuiníctpio «e São Pedro dos
CH-nles - MA, FUNDAMENTO LEGAL: Lei m- 14.133/2023, e demais

,■<: -(*1 I., .-hN/L-í . - 'JCo'/

CoüAc ídei-n.Lt.ã,;. ; i.'r6u,j:/.-K.3600;97‘<(.Jc)2 i a<v!d/5437í:-

338 ;',L2'EXTRATO BE ADtí A/1 C.r.l'i GL ' iir/ i »V

4'i:;si.ar,ao apliravei. !'ERMO DE HQMOLüGACÀO: 0o/01'2026. PRAZO UE
VIGENCI.A: G ['-razo de uiqéncia cia ronítataçáo  e on 12 (doze) meses

i-âiTia uo projeto o-ásico. contados da aata do
; jto. Sôo i-ciro do-: L.roriu - MA. U7 ele janeiro de

c!,':. aAhhUÍ.-c> - Pr/je-io

CivrTnrmí; crono.
snc.:üa aa Loi

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO Relen;-se r.o !erp',u
Aditr/o ao conrrat',1 323/2021;, ('rim-.ilo í-m 09 íle aor-! de 20?5. en‘.r?
Prefeitura Mi;nui :;di dc
01.577,844/0003
ME, pessoa iui .UL-.; c:e ,j íei. ; fvcpr-, ,!'i ',í !d£* rt-
55.800.178/0001-09. 03JETO DO AÜITIVO' H:-or-'.qaçã:; dO
rot^tratual VIGÊNCIA, » . :á:

i-1A;n . 0C-. ● , i ,;-.'ií5 - t , ●

e .. rr,  ut.-JTRIBülDCRA VISUAL ' TD4■'.'U

: .! i,\ lie deztíPib.o d.

DOS SAD'‘'OS CARDOSOPuaücoao pO'- ADE CAR^
í oaigo ^dOíHifiCàao:: ciia()iG0or.9i12fS09aS7e2(<jc96cõcc7

.'3 de Gi i.-rFUNDAMENTO LEGAL Aa D';, .ia renorai 1
abri! gk 2023, VALOR TOTAL RS S5.470.00 (cinquenta e cinco mil
e quatrocentos e satents --eais) Sir Profr dos Ctoores - MA. d -'
janeiro 202b, Romjio Cosia .7'-'nd-j iTeioivo Mijn c:uai.

.1 01iV:'.ri2f DT 02 DF DE 2026●H‘'«>.TAR^A

Disnee de aesiçiroçáa, e dó cutrás prpv dsr.Cais,

c  \ANTOS CaP ■') Rüfc.^-TGTO MUNICIPAL D.B SÁO REDRD DOa CR5MTES-MA, nos
.;j 3/ indsp !', ..4. Co! .;!!UJi(,3o ['-..●«.■líi ae 1988 e na Lei'  ,V|-

O.qu- vo '●■ ,.:nicipio dü São Pedro dos Crentes, no uso oo suas
atr.pui-rôüs leq-iis...

/,'■

Có ●●ee.' ●r-'-i' :● 4-7, WrrC u

EiíTRATO C-Ê ' .-1.. I

RESOLVE

Ari. r- DESIGNAR a Si . GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA,
com :.>r.t'alo individua! de í^abalho em cararer Temporarro, por
e>cepi.inn-ril iníeresse pCbiiro. em. Regime Especial de Direito
Administrativo (REDA) -r?. c:r ENGENHEIRO CIVIL, portador do
:.r-' 074.640.593-60 ●. , R n® 0.S10S8372014-6 SSP/MA.;í'

.  i-:c4! íla CotH;--ntor. úí\ Sc-crnt/ir.f. Municipal dc

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO Reítre-SH <to l- IL-rmíi
AiCitivo 30 contrato 433/2025, nimeJo er; 16 :Ie juni-.n de 2025, un::e
Prefeitura Munitipa: de ?ã',> !4?cl;u lu-a Cn.-iUf.*t - MA. CNPJ sob
Cl.577.344/0001
E SERVIÇOS LTDA - EPR, : "
CNPI ív-' 39.630.316,0001 -OO. OÜJcTU DO ,4ü;Tl7ü Í-Ts.- .c.iv:.-.- ●
periodD contratual. VIGÊNCIA I 7 n-.- janeun : -,ie rt -.-rei'n-'.;

.  ●■nv.íClG, ins-.vr.' ru■  '-a .. i ■|t- d

20.26. FUNDAMENTO LEGAL ‘v'- .Í07, da Lei Fedctai r-i 14. i ? . n,- ‘ ;
de abrii de 202i. VALOR TOTAL DE Rá 192.000,00 (cento u
noventa e dois mii reais). Suo das C-pntes - MA. 07 og ●;>
2025. Romuio Cosln Arruiia ● Picíuit . M.iniiapa:.

n a cmnrrsa M DOS 5 COELHO TRANSPORTES● l;

Infras&truuira

Ari. 2'i - Fr;/i Po'—n a untia -/.qui em 0.) cie laneiro de 2026,
';'ü!;/enaçntc: da data üs sua pubiicação.

Reqiaíre-se. Publique-se. intime-se. Cumpra-se.

'üMfc
151,1567{i

:;'íjrj
pra



DiÂRiO rí ;A.

DOS MUNíCJPiOS
SâOLU

Romulo Coçta Arruda

Prtifíí-to Municípa!Gabinete tíO PRcFEíTO DO MUNtCIPIO D£ SÀU PEDRO DOD

CRENTES, Estado do Maranhão, aos 02 dias de laneiro de 2025.

PurVaJo por AAT C^R’NS DOS SANTOS CARDOSO
<'c-ai:}c dennf^i idcr- oSbp-}^f9C‘^Tnr92638--is25S93583S715

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal

rosr;Rí'Publ‘C<ldo por A

Código iáentióccidor dúOSa7}a-lcoO-i~3aO/t>iic?ybi\'í<-

.R>'!S ■  i5E 2026.  0i.- :.o ■ . ●

Gisoõ:: do desionacà; , e dí. outras orovdt r^cias..

●> PRLFcITO MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES-MA, nos
íG Fodaról do 1988 e ne Lei

i-'; São Pao'0 fios Crentes, 'o uso de suas
37, mciso H, cij Ccnsi;■-●-■f'’ f." uo A

OrgániCn ua Munirioi.i

PORTARIA N.'-‘ 011'2Ü26 OE 02 DE lANElRO D£ 20'5

Dispõe de designação, e dá out-as providências.,.
■ fribuicõfS leasis .

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA no'
lermos do Art. 37, inciso li, da Constituição i «rier-ii isfiR e i.t-
Orgânica do Município de São Pedro in« no use
atribuições iegais...

RESOLVE

CA SARAOS CASTRO, em.  íí ● DtSIGNAn - ● ● ● CLc/rNE FON
',0 cc.- '.Saá'. íú! Assessora Especial M, i-uróna na Socrorana

Ar

é'v: a .TOcial, ::oi-aocr(a! cio CPF sob c n'-
''í;''.-rn7,nC3-l? - Pi- lè : G30771S6-0 SSP;MA, como Fiscal
de Contratos cia bacietana Municipal de Assistência Social.

.d- , -i. ARESOLVE-

Art. 1« - DESIGNAR à 5ra. DELINAN DE SOUSA NASCIMENTO, on
cargo cie comissão de Assessora Especial II. portadora do CPF N
522.193.483-34 g do RG de n» 62Q29292Q17-1 SSP,'MA como
Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Administração,

“ ,1 Vttjor onr 02 1e janeiro 2026A.-l. - - csíd Fo:ir
. Mií,-(;'-:vjf;ni--r.en',e ■i,i ‘u.i piibürarn--

j V r, E' <1

rulJÍuu,’fi-se, intime-5í:. Ctimpr.i-se,.Art. 22 . Esta Portada erura vigo- >í'n r- .a.io r.i
independente ria data da sus niih',; ac ir,

2 C'*'.

.● . PRLrcPtO Uú i-i J NIC: F í L- DL i3*i0 PEDRO DOS
■c. inn-.u:u de 2026.!●CRcr^TcS Fítauo ;:n M:>:Registre-se. Pubilque-se. Intime-se, Cumpra-se.

,-\ouu!!n C-'V ;a Arruda
Prefeito Muriicipiii

Gabinete do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÀO PEDRO DOS
CRENTES. Estado dü Maianhào, óos C'2 uias oc janeiu,' ue 202i/

Romulo Costa Arruda
Prefeito Municipal CAPINU DOS SANTOS CARDOSO

:í!:3õ 3eL 1 tíOdi 6t'SS!3dbf9-P.:bec
?.ii ikoJo r.r-, AN

■dü' SSAáC.:cugc ■d-orti.

.●-.NTOS . -',í
rícgòSi,,-:*.

Pu:;' .,a.70 por A
Cddípo 'denabcàdor cS29S5niO;

'4r  p
i  : Ní I'-0 DE 20267)de

OUb., :)■■ ●ir-acjnr.r ic ; r<:S

PORTARIA M." 013 2026 Df ‘)2 DL- 0’’

', PR.:FE!TO MUNiCiPAl. OE SÀO PEDRO DOS CRENTES-MA, nos

’ .! dr Muni' írn
OIM.u.i.óoS Igqaís...

37 i-ci'ío 'I, da Co"S’i!u'Cão Fodrral do 1988 o ri3 Lei
São Pooro düs rrentos. no uso de suas

Dispõe cie designação, o dá cutras previdén!

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÀO PEDRO DOS CR£NTES-M;í. nc;
ternios do Art. 37. inciso II, ri ?. Const:'.u'ção Ferigr^i «ç igg'-! e ' . '
Orgânica do Municioio dP Sáo ^eorv lus C'r-r'tc‘.. r’,r usr : '
atribuições legais.,.

RESOLVE

DiiGiGNAR L ●;, , ANTCNÍA LÜRLNA TORRES CARDOSOAri, i-
ARRUDA f-m cvuv em -.o-T.ir.;áo dc PROCURADORA ADJUNTO,

I. ● ● . ‘P" í. , ;>2ü.ü34.Sül-27 u dc F.G ü«. :'A 976635 SSP/TO,
RESOLVE'

,r -1 Físí.ui de Centrutos ri e Assessorici jurídica Especializada.Art. 12 - DESIGNAR o S- ROSciLDON DA SILVm CONCEIÇÃO, -  in
cargo de comissão ri e Coordc-nõdor ne Vigiláncci Sanitária. Lotado na
Secretaria Municipül do Saúc;» na subo visõ.' VIGILANCíA SANITftFl.'^,
portador |al do CPF SGb o nv 054.323.373-12 e do RO
263518720038 5SP,n«1A. comu Fiscõi áü Contratus da Sacr^taria
Municipal de Saúde.

●ir.

0--, 'j2 dv iS.neiro us 2026.PC.-.M
im.': da dal', d

Ar«. .1 er.tr..
.  -j-

, Cui.inra-se.Puhliui. f  . intnu'--':

. V.. PKZ.-iWu OO ,-\UdlC[?,0 Dc S.vO PEDRO DOS
;  ● '0 2026.Uí- j-íi ..

Art. 22 - Esta Poflario ontra o'-.' vuioi
independentemgnte da s jo publica: iC.

. 02 ;● janc r.:

a Ar: Uu.Registre-se. Publiqua-se. Intime-se. Cumpra-sr,

Gabinete do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÀO PEDRO DOS
CRENTES. Fstaclo d'G .'iíí;!i), üOS 02 diaS y ●yoiy ) oe 2020.

:Apr-‘r g.\tn05 CARDOSO

,152/156. 1',/
jJí^
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ n" 01.577.844/0001-62

c-

Memorando 041/2026

Ao Senlior

Walbací Souza Silva

Diretor da Contabilidade

Nesta

Referente: Processo Administrativo n" 061/2026

Cumprimentando-a cordialmente, sirvo-me do presente memorando para

solicitar informação sobre a existência, disponibilidade e valor de dotação orçamentária

apta e suficiente para suportar o Convênio: 975210/2025, Objeto: EXECUÇÃO DE
OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA, conforme condições, quantidades e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos, em atendimento a Secretaria Municipal de

Infraestrutura do município, com -valor total de despesas estimada de RS 808.195,34

(oitocentos e oito mil reais, cento e noventa e cinco reais e trinta e quatro centavos),

para o exercício fiscal de 2026.

RS 808.195,3401 Fundo Municipal de Infraestrutura

São Pedro dos Crentes - MA. 10 de junho de 2026.

Semaias dã^iN/a Morais

Pregoeiro Municipal

Av. Canaã s/n. Centro, São Pedro dos Crentes-MA, CEP: 65.978-000

E-mail: cplsãopedrodoscrentes@gmail.com
www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62 AV. CANAÃ, N® 102, CENTRO, CEP: 65978-000

Diretoria de Contabiiidade

Memorando 041/2026 - DC

São Pedro dos Crentes, 10 de junho de 2026.

Semaías da Silva Morais

Pregoeiro
Nesta

Referente: Processo Administrativo n°061/2026

Em atenção á consulta formulada por esta CPL sobre a existência de
dotação orçamentária destinada a Contratação de Empresa para

de Obras de Engenharia em Estradas Vicinais no
dos Crentes/MA, requerida pela

informar

Execução
Município de São Pedto
Secretaria de

seguinte0venhoInfraestrutura,

enquadramento técnico;

nfi - SEC E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

26.782.0710.1015.0000 Construção e Melhorias de pontes e estradas
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

Valor Estimativo R$ 808.195,34

Atenciosamente,

Walbaci Souza Silva
Contador

CRC GO 025758/0
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRE
AVENIDA CANAÂ -CE.N I RO CMM «1.557.884/0001-62

c?>

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

flnciso IL Art. 16, Lei Complementar n" IOI/2000)

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO

DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA, CONVÊNIO: 975210/2025, CONFORME CONDIÇÕES,

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Na qualidade de ordenador da despesa, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo

16 da Lei Complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a Lei Orçamentária (LDO).

São Pedro dos Crentes- MA. 10 de junho de 2026.

Atenciosamente,

ROMULO COSTA A^s<nado<l«loímá
diçital poi ROMULO
COSTA
AflRUDA:02S23065)«9

ARRUDA;028230

65369

Romulo Costa Arruda

Prefeito Municipal

AVENID.A CANAÃ - CENTRO CNP,I 01.557.884/0001-62
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaâ, n® 102, Centro, CEP: 65978-000

-ío-
● -v(3>íj;a

PARTE II - ITENS PARA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

CONVÊNIO/OGU/MAPA N“ 975210/2025 OBJETOiEXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS.

EXTENSÀO-KMCOORDENADA
FINAL

TRECHO COORDENADA
INICIAL

6®43'30.2"S6°47'28.9"SEstrada 4 Bocas

8.6 KM46°38'47.5"W46°38'08.2"W

VALOR TOTAL DO CONVÊNIO R$ 808.195,34

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE
6.!.1.

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia NacionaldeContrataçÕcs
Sustentáveis:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nadescriçãodo objeto

6.1

.

A empresa contratada deverá prezar pela
dodesenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios e

promoção
práticas de

sustentabilidade, emespecial os estabelecidos no art. 4° do decreto 7.746/2012, sâo
considerados critérios epráticas sustentáveis, entre outras;

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II - preferência
para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;IIl - maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia: IV - maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; V - maior vida útil e menorciisto de manutenção do
bem e da obra;

6.I.U.

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens. nos serviçose nasobras; e

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros origináriosde manejo
florestal sustentável ou de reflorestamento.
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ES TADÜ DO MARANHÃO
PREFFJTÜRA MUNICIPAL DE SÃO PE:DRü DOS CRENTES

CNÍ‘J;Ü1.577 844/0001-62
Av. Caiiijà, n*' 102. Centro, CEP; 65978-000

m
Coo a

6.1.2, Deverá ser observada, ainda, a Instrução Normativa (IN) SI. TI/MPOG N"
1  201 O c atos normativos cditado.s pclo.s órgãos de proteção ao meio ambiente. ' .Art.5° üs órgãos c
entidades da Administração Pública í-cderal direta, autárquica e fundaeional. quando da aquisição dc
bens. poderão exigir os seguintes critérios dc sustentabilidade ambiental:

1  - Que os bens sejam constiuiidos. no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico.
biodegradável, confoniic ABNT NBR - 154*48-1 e 15448-2:

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção dc ccitiíicaçào do Instituto
Nacional dc Metrologia, Normalização c Qualidade Industrial -  INMLTRO como produtos
su.stcntávcis ou dc menor impacto ambiental em relação aos seus similares:

- que os bens devam ser, prcibrcncialmcntc, acondicionados em embalagemindivídual
adequada, com o mctior volume possível, qiic utilize materiais recicláveis,dc forma a garaiuir a
máxima proteção durante o transporte c o armazenamento; e  IV - que os hens não contenham
substancias perigosas cm conccntraçãoacima da
recomendada na diretiva RoHS (Rcstriciionof Ceriain Hazardous Subsiances),tais corno mercúrio
(Hg). chumbo (Pb), cromo hcxavalcmc (Cr(VI)), cádmio (Cd),bifenilpolibromados (PBBs), éteres
difcnil-polibromados (PBDEs)."

Na execução dos serviços objeto deste termo de referencia a empresa contratada deverá
obrigatoriameme promover as práticas dc sustentabilidade ambiental, conforme o dispo.sto na In.strução
Normativa n” 01 201 O da SL 'II. MPDO. e adotaras seguintes práticas sustentáveis, quando couber;
6 1 ,3. 1 . Utilizar produtos dc limpeza e conservação dc superncies c objetos inanimados que obedeçam
às classificações c especificações dctcmiinada.s pelaANVlSA;

ii

lil

6.1..1

,3.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conformeinstituído no
Decreto n” 48.138, de 8 de outubro dc 2003;

Observ^ar a Resolução CONAMA n" 20, de 7 dc dezembro de 1994, quantoaos
equipamentos dc limpeza que gcrcni ruído no seu fttncionaniento;

Fornecer aos empregados os equipamentos dc segurança que se ftzerem necessários,

6.1

6.1.3,3.

6.1.3.4,
para a execução de serviços;
6.1.3.5. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, pararedução dc
consumo dc energia elétrica, de consumo dc água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambiciiiais vigentes:

Prover a destinação ambiental adequada das pilhas  e baterias usadasou inservíveis.
segundo disposto na Resolução CONAMA; e

Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira dc
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

6.1.3.6.

6.1.3.7.

6.2 SUBCONTRA EAÇÂO

6.2.1 Vedada a subcontratação.
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ESTADO DO MARANIIÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: Ül.577.844/0001-62
Av. Caiiaã, n® 102, Ceniro, CEP; 65978-000

6,3 GAJRANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.3.1-Scra exigida a garantia da contratação dc que tratam os ai1s. 96 e seguintes da Lei n‘M4.133. dc
2021, no percentual de 5 % do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

6.3.2-A garantia nas modalidades caução c fiança bancária deverá ser prestada cm até 1 Odias após a
assinatura do contrato.

6.3.3-No caso dc seguro-garantia sua apresentação dcvcni ocorrer, no máximo, ate a data de
assinatura do contrato.

6.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

6.4VTSTORIA

A avaliação previa do locai dc execução dos serviços c  imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendoassegurado ao
interessado o direito dc realização dc vistoria previa, acompanhado porser\'idor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

6.4.1.

6.4.2.

vistoriaprévia.
6.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico devcrácstar
devidamente identificado, apresentando documento dc identidade civil e documento expcdidopcia
empresa comprovando sua habilitação para a realização davistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer dctalhCvS doslocais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ónus elos scndços decorrentes.

6,4.4.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art.  ! 17, caput).

O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas â execução do
contrato, determinando o que for necessário para  a rcgulanzaçao das faltas ou dos defeitos observados
(Lein'’ 14.133/2021, art. IÍ7,§r).
O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n"
14.133/2021, art. 117, §2”).
O contratado deverá manter proposto aceito pela Administração no locai da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei n" 14.133/2021, art. 1 18).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

DESCREVERA DINÂMíCA DO CONTRATO, DEVENDO SER

OBSERVADO, SEMPRE QUE PERTINENTE.

7.1

7
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O objeto do presente instrumcnio é a RECUPERAÇÃO  E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, que será prestado nas condições

estabelecidas no Projeto Bá.sico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao

Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
DA VIGÊNCIA:

O prazo de vigência deste Termo de Contraio c aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início
na data dc

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação

sejam integralnicmc empenhadas até 31 dc dezembro, para fins dc inscrição cm restos a pagar,

confomic Orientação Normativa AGU n° 39, dc 13/12/201 1.

O prazo de execução do objeto c dc (indicar o prazo de execução) c será iniciada (indicar a data ou

evento para o início dos serviços/obra), cujas etapas obscr\'arào o cronograma fixado no Projeto
Básico.

A proiTogação dos prazos de execução c vigência do contrato será precedida da correspondente

adequação do cronograma nsico-fmanceiro. bem como dc justificativa e autorização da autoridade

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

O prazo dc garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal c independente da garantia

de execução contratual, será dc, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contudo a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

Contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

MECANISMOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

O contrato deverá ser executado ficimcntc pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as

normas da Lei n" 14.133, dc 2021, c cada parte respondera pelas consequências dc sua incxccução toiaí

ou parcial (Lei n" 14.133/2021. art. !15,caput).

Em caso dc impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dc execução

será prorrogado automalicamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila (Lei n" 14.133/2021, art. 115,

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstnúr ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parle, o objeto cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última c/ou única medição dc

serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS:

.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo óigão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN

5. art. 44. §1“), no prazo indicado pelo fiscal.

(.) contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em pane. o objeto do contrato cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

de sua execução ou dc materiais nela empregados (Lei n" 14.133/2021, art. 1 i 9).

Ü contratado será responsável pelos danos causados dirctamente à Administração ou a terceiros em

c cnccnamcnlü cm ,/
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razão da execução do contrato, c não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.133/2021, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, prcvidenciários, fiscais c

comerciais resultantes da execução do contrato (I.ci n" 14.133/2021, art. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais c comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento c não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei if 14.133/2021, art. 121, §1").

As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se, cxccpcionalmcntc, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim (IN 5/2017, art. 44, §2”).

O órgão ou entidade poderá convocar rcprcseniame da empresa para adoção de providencias que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3®).

Após a assinatura do contrato ou instmmcnlo equivalente, o órgão ou entidade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá infomiações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados c das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art,

44,31").

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais c à Dívida

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) c a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. PADRÕES DE

QUALIDADE;

O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade ele

verificar a adequação dos serviços c constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações

da execução do objeto c, se for o caso, a análise do desempenho c qualidade da pre.stação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando cm relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do contratado,

sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

Para a infração descrita na alínea ‘'a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÀO PARCIAL QUE JUSTlFIQUEiM PENA

DIVERSA]

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9". da Lei n° 14.133. de 2021)
A Contratada deverá obsen^ar as diretrizes, critérios c procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil e.stabelecidos na Lei n" 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos,

artigos 3" e 10" da Resolução n" 307. de 05/07/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
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TT)NAMA,c InstruçãoNormativci SLTl/MPOG n° l, de 19/01/2010.
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIV/\S fart. 92, XIV)
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 202 K o contratado que: der causa à
incxccuçào parcial do contrato;
der causa à iiicxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
ajn'cscniar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato
fraudulcnlo na execução do contrato;
comportar-sc de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar ato lesivo previsto no
art. 5” da Lei n" 12.846, de ]"jie^agü.^ de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156. ^2”, da Lei if 14.133. de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “c"' c‘’d’' do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. í? 4“. da Lei n~' 14.133, de 2021);
Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"c'\ ‘T’. e ‘'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, ‘'c“ e '"d*', que
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. da Lei if 14.133. de 2021).
Multa:
Moratória de
inadimplida, até o limite de
Moratória de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustilleado, aic o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, .suplenicntação ou reposição da garantia.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por dcscumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incido, I do arf-
i37J.al,çj.n 14.133.de 2021.
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "'c " a “If* do subitem 12.1. de ....% a
valor do Contrato.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea do subitem 12.1, de
....% a ...% do valor do Contrato.
Para infração descrita na alínea ‘*h“ do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.
Para infrações descritas na alínea "d"' do subitem 12.1. a multa será de ....% a ...% do valor do
Contrato.
ilNDlCARITENSESPFXTFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE.lUSTIFlQUEM PENA
DIVERSA]
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao Contratante (art. 156, §9". da Lei n” 14. 133. de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcnte com a multa (art.

% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
) dias;(

%do
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156, §7'\ da Lei 11" 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data dc sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento cvcntualmentc

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. da Lei n" 14,13.3, dc 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá scr recolhida administrativamenie

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo  que assegure o contraditório c a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. 158

da Lei n" 14.133, dc 2021, para as penalidades de impedimento de licitar c contratar c de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (ait. 156. íii". da Lei n" 14.133, de 2021): a natureza c a

gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento dc programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos dc controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846. dc 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mc.smos autos, obsen^ados o rito

procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade juridica do Contratado poderá scr desconsiderada  sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contraio ou para

provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes dc administração, à pessoa juridica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dc coligação ou controle, de falo ou de direito,

com 0 Contratado, observados, em todos os casos,  o contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade

dc análise juridica prévia (art. 160. da Lei 14,133, dc 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data dc aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cia aplicadas, para fms dc

publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) c no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n"

14.133. de 2021)

As sanções dc impedimento de licitar e contratar  e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis dc reabilitação na fomia do ail. 163 da Lei ii“ 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dc multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dc outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da In.strução
Normativa SEGES/ME n" 26. dc 13 de abrü dc 2022.

7.2. DEFINIR O MÉTODO PAR.\ QUANTIFICAR OS VOLUMES DE

14.133, dc 2021, ou cm outras leis dc
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^RVigQS A DEMANDAR AO LONGO DO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO.

CONTRATO, SE FOR O CASO,

« Cronogramn dc realização dos serviços: conforme previsto no CFl ' anexo do projeto básico.
● A Contratada deverá dispor de prollssionais aptos c capacitados para atender imegralmcntc à

necessidade da presente contratação;
● Os colaboradores da Contratada deverão utilizar, durante todo o período decxcciição dos serviços

uniformes com nome da empresa contratada:
● Hfetuar, dc imediato, o afastamento de qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou

comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisftttórios aobom andamento da execução dos
ser\-iços. providenciando imediata substituição;

● A Contratada deverá executar os servnços que lhe compete, dc acordo com odisposio no presente Termo
de Referência, em datas c horários a serem previamente estabelecidos pela Administração da
Contratante. As datas e horários de execução dos scrxhços poderão ser alteradas. obscn,'ada a
necessidade do interesse público fatos supervenientes ou motivo dc força.

7.3. DEFINIR OS MECANISMOS PARA OS CASOS EM QUE HOUVER A NECESSIDADE DE

MATERIAIS ESPECÍFICOS, CUJAPREVISIBiUDADE NÃO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES

DA CONTRATAÇÃO, SE FOR O CASO;

7  ,3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, nas quantidades estimadas c qualidades
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.3.1.1. Todo material, insumos, produtos c demais apontamentos discoiTidos no subitem anterior, que
serão utilizados na execução do objeto, deverão ser novos c dc boa qualidade, cabendo a substituição
daqueles que não atendam tais exigências;

7  .3. 1 .2. Após conclusão dos serviços necessários ao integral cumprimento do objetoda presente
contratação, a Contratada deverá entregar o local limpo e devidamente livre de lixo, entulho e outros
elementos nocivos que possam impactar direta c indiretamente na mobilidade, saúde, segurança e
integridade dos usuários da via.

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O  contraio deverá ser executado ficlmcntc pelas partes, dc acordo
cláusulasavençadas c as normas da Lei n" 14.133, dc 2021, e cada paitc responderá pelas
consequências dc sua incxccuçao total ou p<ircial.

Em caso dc impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dc
execução será prorrogado automaticamente pelo tempocorrespondente. anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dc mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão 011 entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dc

8.L com as

8.2.

8.3.

8.4.
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providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.5.

\

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, capuí).

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133,de2021, art. 117, §1®, e Decreto n®
11.246, de 2022, art. 22, li);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paraa correção. (Decreto n®
11.246, de 2022, art. 22, Ili);
8.10.

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);
8.11.
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n®

11.246, de 2022, art. 22, V);
8.12.

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou àprorrogaçào contratual
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).
8.13.

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarema sua competência. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21,
li)-
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios  pertinentes, caso necessário (Art.
23, l e li, do Decreton°11.246, de 2022).

8.14.

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar  a sua competência; (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
23, IV).

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas,

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

✓

8.15.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.
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a exemplo da ordem de servií^o, do registro de ocorrências, das alterações c das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com

.vistas à vcriílcaçào da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto n“ 11.246. de 2022, ari. 21, IV),

8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemasque obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022,
art. 21, ílij.

8.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôesassumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objctivamcnlc definidos e
aferidos, c a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto 1 1.246, de 2022, art. 2 i  , VIII).

8,18.0 gestor do contrato tomará providencias para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fi ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o ail.
I58 da Lei n" 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o
caso. (Decreto fi" I l.246,dc 2022. an. 21. X).

8.I9, O fi scal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o icnuino
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas  à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, Vil).

8-20, O gestor do contrato deverá elaborar relatório fi nal com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas aserem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n“l 1.246, de 2022, art. 21. VI).

8-21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do conlralo.

8.22. O contratado deverá manter preposLo aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

8.23. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.24. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecera às rotinas descritas noprojeto básico.

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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9.i CRITÉRIOS DE MEDIÇ.40

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição previa dos scr\'iços executados no período, por meio
de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.1.1.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para9.1.2.

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financciro, estiverem executados cm sua totalidade.
O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da

procedência legai dos produtos c subprodutos florestais utilizadosnaqucla etapa da cxcciiçào
contratual, quando for o caso.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinzc)dias. pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificadoo cumprimento das exigências
de caráter técnico c administrativo. (Art. 140, 1, a,da Lei n“ 14.133 c Arts. 22, X c 23, X do Decreto if’

9.1.2.1,

9.1.3.

li .246, dc2022).
9.13.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento dccomunicação dc cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviçosa que se referem a parcela a ser
paga.
9.I.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório doobjclo do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento dascxigências dc caráter técnico, (.An. 22. X.
Decreto n" 11 .246. de 2022).

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento dc cobrança equivalente, correrão prazode dez dias

úteis para fins dc liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art.
T, §2” da Instrução Normativa SEGES/ME n" 77/2022.

O prazo cie que trata o
possibilidade dc prorrogação, nos casos de contratações decorrentes dedespesas cujos valoi'os nào
ultrapassem o limite dc que trata o inciso li do an. 75 da Lei n"14133, de2021.

9.2.1.

ilcm anterior será reduzido à metade.mantendo-se a9.2.1.1,

9.2

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a NotaFiscal ouFatura
apresentada expressa os elementos necessários c essenciais do documento,tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e)o valor a pagar; c
f)cvcntual destaque do valor dc retenções tributárias cabiveis

Flavcndo erro na apresentação da Nota Fiscal Fatura, ou circunstânciaqucimpcça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o comraUido providencicas medidas sancadoras.
reiniciandü-sc o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus à conirataníe;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigaioriamcntc acompanliada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio dc consulta on-line ao SICAF oiuna impossibilidade dc acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no an. 68 da Lei n" 14.133/2021.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta para:

9.2.2.

9.2.3.

9.2.4.
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
identificar possível razào que impeça a participação em licitação, no ãmbitodoórgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, seniprovidenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularizesua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério do
contratante.
9.2.7.

b)

'9.2.6.

Não liavcndo regularizaçãt.» ou sendo a defesa considcradaimproccdcntc, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes c nccc.ssários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratanic deverá adotar as medidas necessária.s à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo coiTcspondcntc,assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmciue, ate que se
decida pela i-cscisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

9.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, confoniic seçao anterior, nos termos da Insrrução Normativa SEGES.%1E n“ 77,
de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao coniratadoscrão atualizados
monetariamente entre o termo fi nal do prazo de pagamento até adata desua efetiva realização, mediante
aplicação do indice INCC de correção monetária,

(guando do pagamento, .será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

9.2.11.

9.2.12.
aplica vcl.
9.2.14.1. íiidependciucmcníc do perccntiuil de tributo inserido na planilha, quandohouvcr, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.2.15, 0 contratado regularmente optanlc pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n"
123, de 2006, não soficrá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por
aquele regime No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.2.12. Após análise da documentação a Fiscalização irá providenciar a inserção no sistema
TRANSFEREGOV. para verificação da conformidade e pagamento via OBTV.

lü FORMA E CRI TÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

As licitações serão realizadas preíércnciainicntc sob a forma eletrônica,
Na modíilidc Concorrência Pública tipo menor preço

10.1.1.
10.1.2.

10.2. Regime de execução
10.2.1. 0 regi me de execução será o de empreitada por preço global conforme descrito
no inciso XXIX do Art 6° da Lei 14,133/2021.
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I V CJ

103 Critérios ele aceitabilidade de preços
Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de cmprciiadaintcgral. ocriiério de

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
10.3. 1 . 1.0 licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos c
como relevantes, conforme modelo deplanilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação
de exequibilidade (art.59, §3°,da Lei n" 14. 133/2021);

10.3.1,

preços unitários tidosos

Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integrai ocriteriode10.3.2.
aceitabilidade de preços será:
10.3.2.1. valor global: conforme valor estimado da licitação, apresentando valor a menor do
valor de referência:
!0.4-Fornia de Seleção do Fornecedor
10.3.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os scguintesrcquisilos-
10.3.3.1. Habilitação jurídica

Pessoa fí sica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. porforçade lei, tenha
validade para fins de identificação cm todo o território nacional;

Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.acargo da Junta
Comerciai da respectiva sede;

Microemprccndcdor Individual - MHi: Certificado da Condição de Microempreendedor
individual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auícniicidadc no sitio
https:.'/\vww.gov.br/cmprcsas-c- ncgocios.ptbrcmprccndcdor.

Sociedade empresária, sociedade limitada imipcssoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato .social no Registro Público dcEmprcsas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede. acompanhada de doeumemo comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira; portaria de autorização dcfuncionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficiai da União c arcjuivada na Junta Comercial daimidadc federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, aqual .será considerada como sua sede,
conforme InstruçàoNormativa DREI/ME n" 77. de 18 de março de 2020

Sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil dePessoas Jurídicas do local
de sua sede, aconipanliada de documento comprobatório deseusadministradores;

Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição doaio constitutivo
da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária, rcspcctivamcntc. no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

no Registro onde tem sede amairiz
Sociedade cooperativa: ata de fundação c estatuto social, com a aia daassembleiaquc o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouin.scrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro dcqucirata o an 107 da Lei
n‘'5.764. de 16dedezembro 1971 .

h)

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todasasalteraçôes ou da10.3.3.2.
consolidação respectiva.

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.5.1 . Prova de inscrição no Cadastrei Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastrodo Pessoas
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Físicas, coníbrmc o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediame apresentação de

cenidào expedida conjiimamcntc pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela

Procuradoria-Cjcrai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditostributái ios federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social nos termos da Portaria Conjunta if I.75L de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita
Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade corn o Fundo tlc Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho. mediante a

apresentação de ceitidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos doTítulo Víí-A da

Con.soIidaçTio das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei iV’ 5.452. de 1° de maio de 1943;
10.5.5.

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda IVlimicipa! do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade cm cujo cxercicio contrata ou concorre:

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados aoobjcto contratual

devera comprovar taí condição mediante a apresciuação de declaraçàoda Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma daioi.

O fornecedor enquadrado como microemprccndcdor individual qucprctcndaaufcrir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova ele inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

10.5.2.

10.5.3.

10.5,4.

Prova de inscrição no cadastro de coniribuimes Municipal relativo ao domicílio ou sede

10.5.6.

10.5.?.

10.5.8.

10.5. Qualificação Ecoiiômico-Financeira

certidão negativa de insolvcncia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.

5T inciso li. alínea "e". da Instrução Normativa Seges/ME n" i 16. de 2021}. ou de sociedade simples:

! 0.6.2, certidão negativa de falência expedida pclodistribuidor  da sede dofomcccdor

“ Lei n” 14.133, de 202!. art. 69, caput, inciso li):

10.6.3.

.superiores a i (imi), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial

demonstração de resultado de exercício c demais demonstmções contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais c obtidos pela aplicação das seguintes fórnuilas:

10.5.1

Índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC),

(Ativo Circulante + Realizável a
LongoPrazo)
(Passivo Cifcúlánte + Passivo Nâo
Circulante)

Liquidez Geral (LG) =

II - Solvência Geral (SG) (At)vo 'lotai)
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(Pas.sivo Circulamc í Passivo nào

Circulante)_

(Alivo Cíicuiante)UI - Liquidez Correme (LC) =
(Passivo Circulante)

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) cm qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins

de habilitação patrimônio liquido minimo de 10% do valor total estimado da contratação

10.6.4.

As empresas criadas no exercício financeiro du licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos  contábeis pelo balanço de abertura.

(Lei n” 14.133, de 2021, art. 65. §1°). 10.6.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de

exercício c demais demonstrações contábeis limiiar-sc-ào ao último cxercíciono caso de a pessoa

jurídica ter sido constimida há menos de 2 (doi.s) anos. (Lei n" 14.133, de 2021 . art. 69.

10.6.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.6. Qualificação Técnica
10.6.1.

10.6.5.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas asinConuaçôcs c

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acinui poderá ser substituída por declaração formalassinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

10.6.1.1.

contratação,
10.6.2.

10.6.3.
Registro ou inscrição da empresa contratada no con.sclho profissionalcompctcnio.

Apresentação do(s)

indicadoí.s), devidamente rcgistrado(s) no conselho

profissional competente, detentor de atestado de rcsponsabilidadctccnica por execução de obra ou

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

iÜ. 7.3.1. Para o (Engenheiro e ou Arquiteto e Urbanista); serviços de:

"fransporte com caminhão basculantc de 10 iu3 -rodovia em rcvesiimenlo primário Compaciaçao de
aterros a I00”m) do Proctor nomial.

abaixoprofi.ssional(is)

0(s) profíssiona](is) indicado(s) na forma supra dcverá(ão) participar daobra

ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua subsiiiuição por profissionaisde experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração,

10.6.4.

de aptidão para execução de serviço de

ou superior com o objeto desta contratação, ou

10,6.5, Comprovação

complexidadeiecnológica e operacional equivalente

com oitem pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas Jiiridicas

dedireito público ou privado, ou reguiarmenic cmitido(s) pelo conselho profissional competente,

quando for o caso.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPJ: 01.577.844/0001-62
102, Centro. CEP: 65978-000Av. Canaã. n'

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os alestadosdcverüo

dizer respeito a contratos executados com as seguimos características mínimas:
iO.6.6.1. Transporte com caminhão basculanlede 10 m3 - rodovia em revestimento
primário, mínimo dc 63000 ikm. c Compactação dc aterros a 100% do Proctor normal, mínimo de
I200Ü m3.

Será admitida, para fins de comprovação dc quantitativo mínimo, aapresentação c o somatório de
diferentes atestados executados de fonna concomitantc.Os atestados de capacidade técnica poderão scr

apresentados cmnome damatriz ou da filial do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará iodas as informações necessárias àcomprovaçào da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pclaAdrainistração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratantec local cm que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

II. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decoiTcnies da presente contratação correrão à conta dc recursos

especifieus consignados no Orçamento do Município.
A contratação será atendida pela seguinte dotação;

Orgâo: 02 Poder F.xccurivo
Unidade Orçamentária: OÜ - SEC. E INFRA-ESTRUTURA  E TRANSPORTE;
Unidade dc Despesa; 06 - SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE;
Fiincional-programáiica: 26.782.0710.1015.0000- CONSTRUC.AO E MELHORIA DE
PONTES E ESTRADASEIemento: 4.4.90.51.00 Rubrica: Obras e Instalações Natureza da
despesa:

10.6.6.

10.6.6.2.

11.1.

11.2,

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal n“ LEI 442/2024, DE 19
DE NOVEMBRO DE 2024, conforme rubrica orçamentaria iV’ 26.782.0710.0000, acima especificada.

11.3.

12. REFERÊNCIA

Confomie PORTARIA CONJUNTA MGRMF/CGU N“ 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023,que dispõe
sobre as normas relativas às Iransforôncias dc recursos da União mediante convênios, quando o objeto
do instrumento envolver aquisição de bens ou prestação dc seiviços, será apresentado o Projeto básico
011 Termo dc Referencia, que deverá conter elementos capazes dc propiciar a avaliação do custo pela
Administração, diante dc orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da
região onde será executado o objeto, a definição dos métodos c o prazo dc execução do objeto.

Assim o objeto proposto para o presente convênio são os itens dc Adequação ou readequaçâo dc
estradas vicinais, definidos na INSTRUÇÃO NORMATIVA MAPA N” 25 de 2023, quesão: abertura
dc estradas vicinais. implantação dc obras dc arte, construção, readequaçâo c recuperação cie mata-
buiTos, pontes, pavimentação asfáltica ou policdrica. passagem molhada c bueiros; c obras dc
contenção dc erosão, ten^aplanagem c cascalhamemo  - natureza dc despesa dc custeio (serviço),
tratando-se, portanto, da prestação dc serviços dc engenharia, desta forma será apresentado projeto
básico ou termo dc referência dc acordo com as definições da PORTARIA CONJUNT.A
mgi/mf/c:gu n“ 33, de 30 de agosto de 2023,.
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BSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNP.I: 01.577.844/000l-C)2
Av. CanaS. 102, Centro, CEP: 65978-000

No An. 10, XXV, PORT.ARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU N“ 33, DE 30 DE AGOSTO DE 2023.

apresenta hipótese em que é necessária a apresentação de termo de referencia e contempla o
parâmetros e os elementos descritivos que deverão conter na documentação. Ministério da Agricultura c
Pecuária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS PARTE 11

Pelo presente documento c seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação desta equipe do
Ministério da Agricultura c Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação.

13.

São Pedro dos Crentes-MA, 20/08/2025.

^  Assinariocteforma
ROMULO COSTA d^guai poi romulü
ARRUDA:028230 C05TA

65369 ARRUDA.028230Í53
69

Romuio Costa Arruda

Prefeito Municipal
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

São Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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Município: São Pedro dos crentes/MA Convênio: 975210/2025

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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afcDDO OBJETO

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao
Setor Agropecuário - Emendas individuais

Objetos Eixo
I.N 25

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio:
SÃO PEDRO DOS MARANHAOUF:Município:

CRENTES

22/06/2028 Cronograma da 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma
vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m*)

NomedoTrecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6°4r28.8'‘S46°38V8.2"W
6'43'30.1"S46“38‘47.5‘’W 8,6 KM

68-800,00
TRECHO MA-138 ATE 3

BOCAS



'O "-o
<y

O
PREf-^EITUHA DE a

SÃO PEDRO
DOS CRENTES

U-‘

uj r>io:
o-

R. fTrabalho i nossa marca \

v'>w

--íSSvirÜiki

'M ●'■f?DO TRECHO
^áf:●'. - .5

■f

stJ5? 1

^r i?.
●>Ú.'H .■<f?'r ,VÇ, ■,y -i'r

V1 -
t \;^ .».i! %■'r-' m rL^’ i-j iü'

Mlí:íi' V :lgX-?>r<< j2

«

$
K '  t .

:;r-WríV“■ ●->

v.'i5"✓
■» ?:---^.■V

Ç -ilrf

/V/l :íi)5yA rí.'j yürvs í>’,6 a^m



PRtií-i-iTURA Ül:

SÃO PEDRO
Fis. ^3-"^!

Trabalho c nossa marca

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita
até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1' O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subieito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Soiução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento íntertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade



P. M
'"'S. 3X^

O.o
IP

SAO PEDRO
DOS CRENTES

o. .C

53
m

a:
O-TrotMlho é no5*a marco

Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população locai poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.

As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rurai do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

introdução

Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a '‘NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de

revestimento primário.
Condidonantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a

capacidade do suporte do subieilo obtido a partir da tabela 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas para a camada de
  revestimento primário

Espessura
Mínima para
Camada de

Revestimento
Primário ímm)

Número de
veículos

comerciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Supone do

Subieiio (conforme
Taijein 3!

Bawa 165
Média 1400-5
Elevada 115
Baixa 215
Média 1805-10
Elevada 140
Saixa 2^

230Média
Elevada 180
Baixa 370
Média 29025-50
Elevada 215

Fonte. Adaplado de SKORSETH et aí.. 2015.

Tabela 3 - Capacidade de supcrrte cio subleiio

Baixa capacidade de suporte CBRií3%

Média capacidade de suporte 3%<CBRs 10%

Elevada capacidade de suporte C8R > 10 %

Fonte; Adaptado de SKORSETH et ai. 2015.

- O valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que liga o povoado Três

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

i

●M

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios;

Resistência à penetração elevada: durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas
primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada).

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura
firme.

Conclusão

- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da “NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subleito CBR>10%.
- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em ISOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 “Solo

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

Análise granulométrica

● ABNT NBR 7182-Solo — Ensaio de compactação

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade

ABNT NBR 6459-Solo

ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

Limite de liquidez

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá

identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela

contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, ns 16 ou 18, com tratamento oxidaníe, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma

obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração loca! da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobiiizacão de Equipe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o local onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recolhimento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza final da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extração das matérios na jazida:
A(s) jazida(s) indicada{s) deverá(lo) ser objetivo de criterioso zoneamenlo, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambiental:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabaiho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado ^

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental.
Serviços iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPrs (bola de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitacao ou Reieicõo:

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1- categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de categoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no loca! de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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(\ obrigMão da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja
desc^ânegaífo fora do locai de destino ou em locais nâo apropriados.

Qji^uer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,
mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

\-
\

pública.

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,

pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da

documentação do veículo - Seguro Obrigatório e iPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de

percurso deverão ser umedecidos para evitaro excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não

surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou

pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local

da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.
Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade

do serviço e com a produtividade requerida,

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão

rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.

Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal

Serviços iniciais:

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza.

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;

●  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;
● Trator agrícola de pneus.
Além destes, poderio ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Execucõo;
As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terrapienagem.

Descarga, espalhamento. conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionara adoção de medidas especiais para a solidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente
a 100% da massa especifica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ÍVIE 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamen te procedida de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, comp!ementando-se
com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Insoecõo:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos;
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

aterro;
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

finai do aterro;

01 ensaio de granuiometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granuiometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada finai, para
cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado peia municipalidade
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s. ControledaExecução:
^*"PiT5allf^ massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de
extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas
finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:
O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversa! do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:
● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;
● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitacao ou Rejeição:
A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:
a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;
b) Camadas finais; ISC = 2% e expansão - 2%.
Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte;
Para ISC e GC tém-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;
●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:
+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;
+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo;
Onde:
i - valores individuais.
- Média da amostra,
s - Desvio padrão da amostra,
k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.
Controle ambiental:
Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.
Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'água.
Não será permitida a execução dos setviços em dias de chuva.
Critérios de medição:
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:
O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.
A compactação será medida em m^ sendo considerado  o volume de aterro executado
de acordo com a seção transversal do projeto.
Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao
primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

R$ 580.000,00Valor Global

R$ 6.059,32Vdior da Contrapartida Financeira

RS 573.940,68Valor do Repasse

R$808.195,34Valor do Orçamento EsUmativo

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Serviços

22/06/2028Fim de Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe

técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva

aprovação

São Pedro dos Crentes, 13 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
5ILVA;07464059360 SILVA:Ü7464059360

ENGENHEIRO CIVIL-CREA

GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

Assinado de forma digitai por ROMUt.O
COSTA ARRUDA-.02823065369

ARRUDA:02823065369 Dados; 2026.05.26 16:M;I8-03'00'

ROMULO COSTA

PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO DA COSTA ARRUDA



RESPONSÁVEL itCNICÕT
. ● GUILHERME PINHEIRO MACHADO

SILVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

SÃO REDRO
DOS CRENTES RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTARIA

01/2026- SEM
REFERÊNCIA; SICROOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA F.M ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SAO
PEDRO DOS CRENTES/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

DES,

02/2026 - SEM

DES.
SINAPlINSTRUMENTO;

MUNiCiPIO:

24,15VoMARANHAO BDI:ESTADO;

DATA; 31/03/2026

VALOR TOTALMACRO

SERVIÇO
SERVIÇOSMETA SUBMETA

(RS)

55,535,22

58.618.96

525.309,16

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TERRAPLENAGEM

1

2

3

168.732,004 DRENAGEM

650.982.96TOTAL GERAL COM L.S. 112.12% E SEM BDl

157.212,38PARCELA REFERENTE AO BDl 24,15%

808,195,34TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% - NÃO DESONERADO - E BOI(
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TOFERÉNCIA: 0''?a2e- sEMOfeS ,StCHOOBRA; TRECHO MA-1M ATE 3 BOCAS

EXECDÇAO DE OBRAS E StRVlÇOS OE EHGtNHAHIA EU ESTRADAS VICINAIS NO MUNiCIPlO DE S^O MtORO DOS CB6NThS.'MA

SAO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

31AU3026

INSTRUMENTO;

UUNIC^IO;

BDI:

ESTADO;

DATA; I
I

RELACAOOE TRECHOS

ESPESSURA DE

CAMADA DE REVST.

PHIM (em)

VOtUME DE

CASCALHO (M3)
DMT (JAZIDA OB

CASCALHO) (KM)
CEORREPERENCIAMENTOTRECHO; EXTEUSÃO (m) AREAíU'}UROURA(m)

FINALINICIAL

TRECHO ÜNICO 46'3a’ü8.3*W 6'43'J0,Z*S1.2311.400,00 6'47'2H.e'S8.800.00 B.ÜO 88.BOO.OO 4.60

ESPESSURAMtelA
;  ‘ DEREVE8T.

PRlM(em)

EXTÉNSAO

TOTAi.(m) ;

TOTAL OH

TRECHOS:
AREATOTAL

(MT ...●
LARGURA '
MéDIA(m)

1 B.800.0Q B.l» st.iao.oo 1B.0Q
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DECLARAÇÃO

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

Déclaro, para os devidos fins, que a alternativa de incidência da contribuição previdên-
dária sobre folha de pagamento para a planilha orçamentária do presente Projeto Básico de

SEM DESONERAÇÃO , pois tomou-se a mais vantajosa para esta Admínís-Engenharía foi
tração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior área a ser beneficiada.

Em ambas planilhas orçamentárias, no cálculo do BDI adotado, foram utilizados os
mesmos valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos im
postos estão de acordo com o que emanam as leis pertinentes.

Para fins de verificação do BDI em relação aos limites definidos no Acórdão 2.622/2013
do Plenário do TCU, a obra foi enquadrada como:

Construção de rodovias e ferrovias.

Ademais, informo que o percentual de BDI adotado foi obtido a partir da fórmula abai
xo, seguida do memorial de cálculo do índice.

(l + (.AC + R + S + C))(l + DF)(1 + L)
(i-T)

BOI =

VALORES DE REFERENCIA
DESCRIÇÃO BDIADOTADO

lo Quartll [ Médio 2«» Ouartll
4,003,80 4,01 4,67Administração Central (AC)
0,320,32 0,40 0,74Seguro e Garantia (*) (SeG)
0,500,50 0,56 0,97Risco (R)
1,021,211,02 1,11Despesas Financeiras (DF)

6,64 7,30 8,69 7,10Lucro (L)
5,15 6,65 8,65 8,65TRIBUTOS (1)

3,003,00 3,00 3,00COFINS
0,65 0,65 0,650,65PIS
1,50 3,00 5,00 5,00ISSQN (”)

CPRB
TOTAL 19,60 24,23 24,1520,97

Responsável Técnico

Notas do modelo: (*) Pode haver garantia desde que previsto no Edital da licitação c no contrato de execução.

Podem ser aceitos outros percentuais de ISSQN desde que devidamente embasados na legislação municipal.(■●)
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PREFEITURA MUNICIPAL DC SAO PCDRO DOS CRENTES

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

0TÍ2IK6 SEW DSSREfERÊNCUL SICHO>BRA:
LOCAL:

TrttaiO MA-13SATE 3 BOCAS
S*0 PSDRO 005 CRENTES
STTOTJTW»DATA: BOI SERVIÇO: TA.TSS

OIASMACRO
SeRVIÇO

META SUOUETA SERVIÇO VALOR 180 OIASmOIAS 1SOOIA930 OIAS es OIAS 8S OIAS I
IBOOflS.QA

23.^i
191.439,51 1514MJTm.rtsjxi

15^17%

T22 705,32

56057,6103,»7EI1800.595MI TRECHO MA-13S ATE 3 BOCAS 19,7491lá.74K,11.9'9;11.0119
180096.ÍM

23 É2S
ISl.tóSAI151.439AT

18 74%
90257,8196267,615(H 196.M

1 TRECHO MA-na ATE 3 BOCAS 1874%I-.91V,11.91'i
13 692.74

24.64%
10.7UB.O?

19.28%
I0.7<»,078.140,19 6.14^77

M.07%
9.1‘«.7JS6 635.22

100.00%
AMUMSTRAÇAO LOCAI< 19.28%«.Mi. 11.07%

21 193,91
36.16%

2 6MJ32 694.3327.047.73 2594.332W4.33Sâ6'6.96
100.02%

2 SERVIÇOS COMPLEMENTARES ●1,42%4.43%4.43%46.14% 4.43%
877M.K1

’fi.70%
07^18,5187.5:6.5187.818,51

16.66%
87Í1S61

IC.t»**

B7S16.S!525 309 16

100.00'.;
3 TERRAPLEMAGEM 1686%18.88%18 66%

67.49W
40.00%

S)619,60
30.00%

6u.Bia.ia>168 /:i2.l)0
100.00%

4 ORENAOEM 30.00%
lanowLoe151.439.51 151 438.5100 257.61122/IR.C3 06257.81(MAaaotao MENSAL (COM 800 BOe.196.1»

23 52%18 74%:S.74%11.91%15.17% 11.91%TOTAL WENSAI, (%}
100.00%7B,4T%87.73%2708% 3(199%15.17%TOTAL ACUMULADO %
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RECUPERAÇÃO OE ESTADA VICINAL

MUNICtPIO OE SÀO PEDRO DOS CRENTES

município de São peoro dos crentes

Objoto/obro =

Local/lmplantaçào =

Praponento =

QUADROS DE DISTRÍBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA - DMT

LA^gurn cUi pUitaferma:

GÃLCULODA DMT- JAZiDA
ExressXÕDC 7f>ccHó

 (*>")
ExreHsJkO TorAL pcii

● OlST&HClAriXA
P£XTTmSÂ5 TOTAL D()

TriECMOT^'"!

DlSTÃriClA ÍÚIA DA JAÍÍÓA

 (KmJ
IOCAU2AÇÁO DÁ JAZIOÁ^A2IQA UTIU£ADA

R<;c> 0,30J'. - TRECHO 01 6^-j7'17.rS 46'3B'2Q.3'W ●l 3

4,60 KMDMT 01 >
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í'tíS.

‘17'MCcrw c«r« cw^ryA'! biá»cuArc« ;rSSQie^â I T4«>7P^Í9X»^ Ci:<T< t$c Knuqv C« 14 grm«w23 SCHO
I .'CU;Ue 4 Fli^OiAitfNtO X OPVS^OAC-C X '
tAAACCCOWPAC. XDU?

CjWMOa DÍ CA£CAL><'

VOLÜVeCWTK- )2:iA4fiA

£U^OlAAlCh’0 11COS

ObH&OADf T.arso
OM’ «JOOD

.t7 4«y0»1 .fT$ s 4 6 kmjTfVlfe»|tir(B4n>3t 1

Oüò ● 1MV*8 I MA1E H. AL TARA CAMADA t^, A T €Htil} t i)t CABCAL HO

í«nAíW cwn r«4XvM> âk (I > 1CO%34 toftíÇkti4015612 &CBO

-votuuciorALI R£CK> TV>TAl

tAlCNSAO- 9<ouac

6AlAHCUWA^

E^RESSiAA «J.16

(2 36ADO
VOLUJlie*|tllM0f^ I

GUS

4 DWHAOCli
ir2K^Cai● C7T ^McVvji4.1 20ÔM33 «CMD

í
PXT^HUi> TOTALTH6CMO rUIAL f-\tVTEHBAO- 17 200 COU.2CO.OO ■i... ,-j

90S
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VIIOÜMM
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K>0

CiV*M3» Ita («1^1 Í.93 100 Ml o«j «k
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7. CUSTOS DE MOSIU2AÇÁO £ OESMOBILIZAÇÀO

’i«e<.r.r» a nevo m«tc4<^»()>a. «s cmlja os moMíiefas ao vtm flalorrvna^o projotn
pod4fi< sm dofifilclae ofti lurfAu <]« uTniJociçdcr <l« cuclus út ni!n6n:^ »U4bi^auai>
pa'a (s<4lf«niíiles v*i»»a( t/anapesrtiKtsres. contvrna B>(i(essAn8(ir««cflnc]B aCft>'n

OM ● K «fU

) »CHCM, V

(KfUi

CMc’. K^«t9nie 0 uüi;} co ntjbikux.3a.
DMid(MeflmM n aiuArxia Ca mot£7acJo «m «lunãmtnrus {ivmou Hn nuinas.':AuSt;its
(m*).
K iKprmtnt» a íatw raacímiwSo a naníssiinfla tfc f«wnn Co veiculo a sa crajom:
FU repmewa o telor do uulizjvdo do vsicxilo trun»>c<t»dnr
V reprosanta « vutondnon méoia oa nr.sctvta. oml>m'> cuna»'.
CH reunndnta o anco rurártt ds v«>cu>o ira.n&pcmdo'

O lalor K ce>a qual a 1 o vsfujlu nAo luitnnnr e i' ijuaixKi o v«kalo
bansperador lefomaf so bc<4 de or^am.

70 o íaXoi FU ;eprnte>ua o invoiw) dü nüirvgnj üu «wairJentos a sortim «ivirpofbjilü!.
nos <Ka< entes veioAxi banspo^sdoec



RESPONSÁVEL TÉCNICO;

GUILHERME PiNMEtRO

MACHAOO SILVA

●J
ORÇAMENTO ANM.ITICOsAopcmo

&oacw»vm

01;?0?6- SEM
DES,REFERENCIA; SICRO08RA; TRECHO MA-13B ATE 3 SOCAS

001.LOCAL;

OATA;

SAO PEDRO DOS CRENTES

31AM/2C26
U43*J0

«WINlBTRAÇAO LOftU.

D«*er)(io

ADVINISTHAÇÀO I.OCAL DC OMIA

!Ç-_e, ■
Cflalgo Banco

COMPO' Piopno

Total

)íSSÍ">

Valor UnilQuant.

(KXJOllOÜ
Tipo

ASt J - ASSLNI«.U’4TO&£;
tuaasc PECAS
M4od*Cua

Und1.1

MêsConipoâf^

1 SH.Tt1»<Ttp.ueooooDh■ntutvp PW9« 5>CR01 EOQgnh diab

S,S-TO.êSIM.OOOOCOO aS.SJMIo de Ctiniítutp nP«47» SICROl ênctiiiueadp u«iaiia(Mnau«in

M« 35
« 2SS S?

SJ 135.J3

300 >JO
vm «4^ Oi» ■>

(.OOOMOO Pta«o Total «>

LS »»MO tumi,**'
ValwaoOlX !●>

? «S‘.i9
I B iO.ía

Ooai

M4IÍ.MT7^ . ^^mcoscoHPLEiiiçirrAREs
Das<rl«2o

Mrc«is<Ao e Da«iroaLUs;ao dc co<.«ei^>pn’P5

T..-' '
Tipo

Pl.W^tlAANEKA

2.1 Cádico Banco

COMP 02 Propoomtofro

ToUlCoam.

I.OOOOMQ

Valor UnitTipo

lOCACAO D€ CONTAIHEH 2.30 X 0.00 M. aJ-T 2,H: V. Eoe^aínariu
CCM I r.Ar«IAHlO PAKA ESCRHOUiO. COMPltTO.
SEU OORSOIHAS INTERNAS IHAO iNCLtA
MOail2ACA<VDtSMCBlll2ACAOI

i.OCACAODECONTAlNEH2.»XB.t)OM,ALT 2»M. eupcpfli-.nii-a
COM lâAfOTARlO PARAÊSCHnORlO. COMPt-tTO
SEM DrviSORtAS IMTEKNAS (NAO iNCUn
WOI»UMCA(VOESMOBK.IZACAO>

DeacripSo Und3J COdIge Sanea
T077S SWAPl MêsSWAPi

928,75I.OOÍPOOO 9J8.7Savuno «W107T6 SIHAPI

9.1»0.90 VO lS ●»MO srni IS
ValiaUoBO

9.00 1.5
1 IJ3.0AVaiar aai. BDI ■ >?24.?9

drS



RCSPONSAvEL TÉCNICO:

GUÍLHERUE PINHEIRO
MACHADO SILVA

●feV*
ORCAÍÍEMTO ANAilTlC.OSAÓWolio

Do« ctnvtm

0;/20?6- SF.MREFERÊNCIA StCWOOBRA: TRECHO MA-nS ATE 3 BOCAS ÜES

SAO PEW5Q DOS CREMES BDi: 2A.15SLOCAL:

RATA' ;ti/oy2026
(.SII.ÍAPr»^ ToUl c>ât/4nl. «.0000038

TetAl

I.IAU.OO

Ouont.

t.OOOOOl»

Valor UnftIS Tipo UnaCádlB» Bonco
107Í9 SÍHAAI

DtscHfio
tOCACAODCCOSrAIflbHJSOxnSOM. AiT 2.60 M e«,i».untvlo
P/SANITAHIO Cl .6 BACIAS 1 lAVAtOHlO E a
WICTOHOS INAO mCtUI
WOBMXACAO.UESVCOaiAACAO)

UOCACAO DC COMTARiEH ? Í3 X a XI V. Al T. J M M r,^sn i»lo
P.- SANiTARO. C 8 SACIAS. 1 i.AVATOHlO fc *
VlCTOmOaiNAO INCílJl

U£5OíIlAPI

I 1M.V31.9000CX» t.100.03M£Sw-arna OGOIO/T» SPUm

000l.K"' 0.1» MO
V»k« coo-BRi->

6.B0009S3 Or»coToUi->

IS--i.S
VaàiOoB» a>
MO O.VI

'.«1.2»

*,í4r.T4
JSOX-

0'ianl

Tolai
1M3S

Tipo
>(uiala;c<
Oe>»^

Qiiani.

l.DOOflCK»

Valor Unil

17KTS

2.4 Cooigo Oanco
10M15 SiHAPt

Uno□«acHvio
INSTAIAÇAO E UEC!‘S?ALAÇAO VECANJAII» St
CONTElHf.R OU UOOU^O HASirAVEt Ot: USOS
OUWOAUTÔ HB«AUU00. t^ACIOACE W. Cu,tc» Hccíkoí.
CAHGABIQDKB.UÓWNTOMAXIUOOeOHaAlI.r brproSAiraootEfiuIpBOwntM
TU, ALCANCE MAXíMO HOR^EONTAL S.IB M,
INCUISIVC CAMINHAO TOCO P8T10 0® AG,
PO?Ê»JClAOai83CV-CHPlX!HNO AP nWil»

ptTH C>«ri0vi;^

COTt>r>K«a
AuaAar

4TS»OB* 278,74Sa2«S»AP1

CUINSAirrOMURiUiUCO.CAPACIOADEtMPPTAOE CAjiairK<««»Prm,troii
CARGAOTtiOKa.MCVENlOaUOUUOC^CAHãAli.r ImpccanKMlME<n4pwntr(a<
TM. AiCANCe MtollMO HOHStOMfAL ».?fl M.
NCLUSIVE CAUMHAO TOCOPST 10.003 KO
POI€mCiAD£ 1»aC'2-CWDIU«NO.Af_i.>8rrtíl4
AEOAMie OE CARNnTETHO com PJÍCAHC303
CQMPtEWElTrAftES
CARPPiTCIRO DC FORMAS COM UaCAsaOS
COMPIEME.HTARES

LIvia SIHAPI, OUuM »
r&iOniooos *
U,i9 SlHAIik C,8taiM »
RnâmeK»

C«oi(<piHSa
Aa-iSih

B.AIíCOOO 31,S!7S.S23930 SWAPt CHI

Compcrvíío
Audtar
CcrepMifSB
AuxAat

10 J2am»,sif(APi

MO aç«riSi>
Vaii»oonW*>

0,7«20aD0 I3.MH

30.42U2S: SirLAPi H 1,1140(ttJ 27,IJ

X3 07

ISO, BA
IS^' 0,00 MOr«nl.R*>'

valnr rem nm
63.07
0061

»Al.6a2.'r^



RESPONSÁVEL TÊOJICO:

GUILHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO AHALfTICO&íLopcd(k>

OOCCTtKKlXS

01/20Í6- SEM
REFERÊNCIA; SICROOBRA; TRKOtO MA-13S ate 3 BOCAS DES

OOL 34.16%SAO PÉWO DOS CHfcNIES

31/0312)36

LOCAL;

DATA:
m.r;4.0MMM PtecoToUl»

ToUl

● 9«2I

VaIsrUnIlOuBTil.

‘ OCOOOOO

UndTlpci

par« t-artínfin
Oua:
Lmo S9<AP(: C«bulv ■
PaiAiFaun
L>v>p SUiMH; CDWm S
!'aitirMixa
FvKSBfâHiRwsa (Ebo».
5iK«a>, Vü^OatyaBM»)

2.3 CMIgo Banco
13Sm SINAPI

Dcscrlcio

EMCUÇAO DOS APOIOS PAHACOirtlME-l 0'J
UOOULO HABITAvEL Af OÜitií*
PSmEiRO COM ENCAKOOa COUPltUEHTARES

SERVEMT6 COM EHCARÒOSCOMPLÊMENtAHB»

:FAaWCAÇAO. MONTAGEM E DFSMOMTAGEM OE
I^RMA fAAA BLOCO Ot «l"OAMtNTO. EW
UA&OAA 6CHRAOA. £*33 MM. 2 U TIlIZaÇOTS.

ÇONCRBTAOEMOe 6LÒCO ÒeCOROAMEHTO 00 Fundaví^ Aaua iSbcDi.
;■ LTOA BAti>«AM£, FCK 30 UPA COtt'U» nC JEWCA - Sapaua. Wsaa BMsrema 1
LANÇAU8N10, AODOAlicmo E ACABAiSKTO

Car^oUCAo
354.617T.96iTLasaoooQHCoPMoaide

AloAjt

ConwaaiçAo ' ● ii~,»3lB SlNAPl
MldUt
Conmkito
AodUc.

SeSOD.SMAPI

'96531 SNAPI

iM.Ona.AUoocú 22.24●  H

5M.8?4.niasooa 121.4*IP*

«u.sr4A3.*21,0000000ra*CaÀMai^ : ‘ ' 95M5 aiKAPl

??«»
J 443 "iJ
2.ini.44

0.» MOcomLS*»
Vate =nr, ROU ■

o.iaooono Prsce Teial ●●

LS ●'MO ●● LS »>
BDi ●»

7/fcJO
475,32Vnlcx

QUBhV *>

TOU)

*W«'i
Qii*nl.

* OOOdOOO

VdiorUnit

4M.13
UndTipo2.B 0649*90 Banco

id3ãB0
DoicrlçáD

FORNECIMENTO C WSTAlaçAo ílfc P.ACAOED6AA 3.r»wa'>jVon.caiv.*ia
COM CHAPA ÜALVA-aSAOA E EíiTHU I OHA Ot
MADCPIA A7_03.'20Í2.PS
PIHTURA WOWJWTÊ PARA UAOEIKA. 2

,AF_01fflíai
-CAHPIHf CIHO UE FORMAS COM PHCAMGOS
COUPlEUEMTARES

. SBTVSHTeCOU ENCARGOS COMPIEVENTAREE

nww» MiMMr»

üvrc SI>iAj%C6>36c4 ●
ParJnwInxi'
0<n> Sl*LVt'CMoAaa ●

CiPrpoNçac

12.<H24.06O.SOOOXCC»>«eti;6o
AuMr. '●
CoppaAtOe

Cmpci^

Fiauno

192XUSHAPI

10.13, 27.31

Pa>)n>a!fM
Maimxi

0.3720000H.BS2S2SINAPI
24 671.116*000 22 J4MBeaiosiMAPi
1RM5813.2M3000MIBARRAFO ’ZS X 10- CM EU P1NUS, MISTA OU

lEOUlVALENTE OA f®0!AO - flfiU IA
^PLACAOE OflRA IPARA CÒNSJHUCAO CmL) W»
CHAPA OALVAMI2AOA‘M 22“. AOESfVA.TA. DE ti X
1.2* U (8EV POSTES PARAFUACAO)

DOÒ04S00 SINAPI

400 00400.031.0000030m'Mwniiilmawnc 00004013 SlHAPl

vaxnal art
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RESPONSAVEU TÉCNICO:

aUOMERME PWHEnO

MACHADO SILVA
Siiíí

ORÇAMENTO ANAUTICOsAopeDRo
OOMCagMIBM

01/202B> SEM

□ES.REFERÊNCIA: SICROOSAAi TRECHO UA-138 ATC 3 SOCAS

LOCAL: SAOPEORO DOS CRENTES

31103/2028

BOI: 24,13%

DATA:

0.12W

0.1IU

FOor «● InfliMocla 4i Chuva ● FIC ■>

Ciala do RC ■>

«n.tOM

1,7432

pTodufie M Equipo ●>

Cuato Unitário do E>o«vc4e

0.00 WO
Valor

H.áOO.COOOOM Profo ToUl ●>

LS ●>
BOI ●>

0.03UO IS ●>LS ●>
Valor do BOI ●>

0.03
2.310.44

IUA20.00QulRL

ToUlVitorUnNOuanL3,2 Tipo UndCMlBO.Báoeo
SMÍnÓ SÍCR'Õ3

DoocriçSo
OoaniamnoMo,
árvsioa do dibnoite aií 0.15

EqulpamonloO

0.750.75Corapòiltáo 1,o bri pota 00 ároo eon

Cuato HorárioCuato Oporáeloftil

OporMhra Improdutiva
1.035.0068 410.4533

A QuantUado UUlRaçOoCódigo Saneo
Oporatlva

1
Improdutiva

1.035.0065'Ruáne 1.0000000. ,00 0.00E9541 61CA03 iTnisr àcbrs óiüana com Unána ● 359 VW

1.035.0563

Cualo Horário

45.3413

Cualo Harárto da Equlpamanleo »

Salário Hera

22.5308

8 Quantidade

iiooòóóoo'
Código Banco

●pgajiigjjwòí'''"'

HdodoOlira

tnüuiié iSaivamo

452412Cualo Horária di át5o daOOn a»

0,0003AdcAI.O. ● Forramaolaa (OM)

Cualo Herárto da Exocuááo ■>

Fator d« kiffuoncla da Chuva ● FIC ■»

1.0502477

0.1595

0M2Cuato da FIG ■>

1.512.5100

0.7047

Pieduçia da Equipa

Cutia UnHiila da Ci«eu«áa ●>

0,03UOanlS»0.00ISUDaamUS» 0,03
0.93Vatsr oem SOI ●>VatordoBOl o.u

PlairuSde9



neSPONSAvEL TÉCNICO:

GUlLHERMe PINHEIRO
MACHADO 6ILVAORÇAMENTO ANAltTCOtAoraÁao

OOSCROmiB

01/2026- SEM
OES

REFERÊNCiA: SICROOBRA: TRECHO MA-13a ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CRENTES

31/03/2026

LOCAL: BOI: 24.1S1L

DATA:

IS.mM17JOO.MOOOOO Pr*t«TaUla>Qm/iL

3J CMIse Banes
U01S3S'SICRO3

TIps ToIbIDsacriçlo

Trarupe/io ce*n csminnAo bftAcutonis oom csçaniM
ctisnQueeetneapaeHMoes u m'-tosevlaem
(OtoaAmenlo prtnArio

Eqvlpanwntsa

Und QMHL

1.0000000

Valor Unil

CompoilçÓo 0.7SOun O.fi

A Custe HerirtoCOdlgo Banco Oucnildado USlIzaçOo Custo Oporaelonal

Improdutiva Operativa Improdutiva
100.42480,00 324.S104

Oporstiva:
Insumo 1,0000000ES97S SICR03 CamMiae oatoAviU 09m eapimba asénquo cum

J ovoditeie * 14 R> ● 210 kW
324.81041.00

U4.8104Custo Korarlo Oa EQUIpamanloa

Custo Hor<r1o da EaaeucAo

Falar Oa UiRuanela da Chuva ● FIC ●>

324.81M

0,0407

Custo do FIC O.OOM

438,7080

0.74U
Produ(4s de Equipa

Custo UntUile da Eiacu(4o
0.00 MO com IS ●>

ValofeomEDI»
QuanL ●> 117,401.2000088 Pra«oTcU1»

L8 »»MO LS» 0.000.00
0.«3ValaifioSDI O.tS

10»,2«8,«

34 COdlgo Banco
401S6I2'SICR03

Ootcilçlo
Eiaeuçao 00 tavastanento prtrnano
ladda - lOO%PraeiortnlaflnodiiAa
!Equlpa montes

Tipo Und QuanL
I.OCOQOOO

VatorUnlt
18.68

Total
Cempetiflo 18,68malefUUOa ni'

'A CMIge Banco Quantldado Cuato Oporaelonal
Operativa Improdutiva

nsD Waj 100

CuftoHertrtoUÜIUaçEo
Oporatlvo Improdutfvi

tnsssae ESe7l!stCR03 Caa idrjiao tanque mm eapoaaaaòó do 1P00OI-168 Wr ; i.ooooooo' 048 ,0142' 291.00370.74

Inaunto ’£a5ÍS;BÍÓtÓ3

E^'SXR03

Orada dà'Í4 diióoa isboeftvsi do D ● ÓO oii (24*) 1,0000000 0.41: OÃ' 6.ÒKR '3.S4'88' 4.1829

Instano :Mcartyiitadora-'93W< 1,(000000 o.u 0.41 34ZS123 isojose 283.7088

F4aru6da9



RESPONSÁVEL TÉCNICO:

CUILHERME PINHEV^O

MACHADO SILVA

»* L*
ORÇAMENTO ANALITICO●Ao PBDRO

OOSCREWntS

OV20JR . StM
REFERÊNCIA; SICROOBRA TRECHO MA-13B ATE 1 BOCAS ÜES.

BOI. 24.16%LOCAL: SAO PEORO DOS CRENTES

31.TOÇÍ026DATA

■niuro 30-.Í6S715I>4»304.M3SROoeomcKaKJofOeonMi» «uioprofwíoo oo 2? i - es V03000DO 0.S6 a.94E97S2 SCA02

2Te.72SS2U.r:as «1744413.M1.S00QI3I» l.«ROO «<-vacuaar o* stmtn vOnUno ■ui<«'i>pn4<>R
po piwwi (M1141 ‘ SZkW
Ti«Id< Bfilcén iwln |in«u3 - 77 kSV

E96M SICHOJ

11MHM72.S1M3.5* 176.4444Inuina i.tosocw 0,41E«47 7 SICROO

1.2t4,ti9MCuKI4 Kftfariâ H4 Equipam^nlâk

SaUrío Hora

Í2.SJ06

Cutia llprârlo

2?.420fi

B Qu<inlida<<«

i.ixiooono
Còdlpo Banco

PM» SICH03

M4ouaOhra

kiiuno Scivanu*

22.k206Cu»10 HoaAlfO 4b klko d* OluB ●»

S.OOOOAde U.O. ● FBftBintntBi (0,D%)

Cuklo HMifto 0« EbbcwcAo

FbIo« d« InduBnclB Ca Cheaá ● FIC "*

1 237,5144

0.13*4

0.62*6Cukto do FIC BB

134.6400PfC0uc4o C* €qutO«
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Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao
Setor Agropecuário - Emendas individuais

Objetos Eixo
I.N25

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS
ViCINAIS NO município DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

975210/2025
SÃO PEDRO DOS

20947/202Proposta:
MARANHÃUF:

5Convênio:
OMunicípio:

CRENTES

22/06/2028 Cronograma da 06 mesesData do Fim da Vigência:
Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma
vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoieiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o

escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, o contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho {km) / Área a ser
Construída (m^)

Nome do Trecho/
Empreendimento

Coordenadas Geográficas

6°47'28.8''S 46"38'08.2"W
6''43'30.r‘5 46-'38'47.5"W 8,6 KM

68.800,00
TRECHO MA-138ATE3

BOCAS
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. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser
criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1 - O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáitica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáitica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens; Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em solo

mole e alta umidade.

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens; Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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Justificativa da solução adotada - Revestimento Primário

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros

urbanos. Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a

inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e

0 escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação

dessa obra, a população local poderá ficar integrada às malhas: municipal e estadual existentes,

contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região.
As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de

limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da

produção agrícola local, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas

estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a

população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do

Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores

condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o

objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que

ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes

agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação,

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a "NORMA

DNIT 445/2023 - ES", essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condicionantes

Utilizando a Tabela 2 da "NORMA DNIT 445/2023 ~ ES", para a estimativa da espessura mínima para
camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabela 3:



SAO PBBm
DOS «ENTES

Trabafíít' ''j aoütí íf«n;i

i Tabela 2 - Espessuras mínimas (>ara a camada de
 levestímento ptimáríQ

j Número de
veículos

cOTierdois
Diários

Esíimaclos

Espessura
Mínima paro
Camada de

Revestimento

Ptimáfio {mm)

Capacidade de
Suporte do

Subleito (conforme
labe ia 3/

tóasxa 165

Elevada 15
Baixa 216
MédiaS-1Q 180
Elevada 140

■ü!xa
10-25 Média 230

Elevada Cl
Baixa 370

25-60 Mèdia
215

Fonte; Adaptado de SKORSETH eia/.. 20I5.

Tabeie 3 - Cüpficidaüe de suporte do subleíto

Saixa capacidade qb sup^^rte CBR d 3 %

Média capacidade de suporte 3 % <CBR 10 %

C8R > 10 %

Fonte: Adaptado de SKORSETH et a/.. 2015.

- 0 valor de Número de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho que Hga o povoado Três
Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do
Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de
acesso do povoado mencionado além de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

Elevada capaadaae de suporte

«■«nf

J

><>
£ f

%
* 4

- I
u' J  ● «a

V' >>( s%\
U-S-   i- ts.Xjm.

- De posse do manual de pavimentação, a partir dos visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a partir dos indícios:

Resistência à penetração elevada; durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas
primeiras profundidades {2,5 mm e 5 mm).

Curva carga :< penetração; a curva obtida apresenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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padrão usadas como referência (brita triturada}.

Compactação eficiente: o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

modificada, sem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Umidade ótima bem definida: o solo mostra um teor de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.

Baixa deformabilidade: durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura
firme.

Conclusão

- Diante das estimativas obtidas com o cruzamento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 - ES" significa uma elevada

capacidade de suporte do subieito CBR>10%.
- Por fim com os dados de número de veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do

subieito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em IBOmm = 180 mm (cento e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granulométrica

Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granulometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio de compactação

Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

(Complementares, importantes em geotecnia)

ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade

ABNT NBR 6459 - Solo — Limite de liquidez

ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá

identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão
Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela

contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n^ 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.

As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas

as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma

obrigada, ao fina! da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local
Este item refere-se a administração locai da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de-

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e
técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

Mobilização e Desmobilizacão de Equioe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,
equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o toca! onde serão executados os serviços de
recuperação da estrada vicinal de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, o
preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas
temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para inicio dos serviços conforme o
cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilização refere-se ao recoíhiniento e retorno de todos os recursos
empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e
limpeza fina! da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
quanto a desmobilizaçào envolvem planejamento logístico, segurança no transporte e observância das
normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carea de Material de Jazida

Extração das matérias na iozida:
A{s) jazida(s) indicada(s) deveráfão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.
Controle ambierital:
Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.
As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cones deve-se evitar o quanto possível c trânsito dos equipamentos e veículos de serviço
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado «

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento ambiental.
Serviços iniciois:

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser

contratada), cujas características granulométricas ede compactação, comprovadas mediante teste, serão

adequadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo
20%.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desrnatamento, deslocamento e limpeza da área

do empréstimo.

Equipamentos:

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará eni função da necessidade exigida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPl's (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferramentas adequadas.

Aceitação ou Reieicão:

Os serviços serio aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados
caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m^) Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absoíutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e

outras despesas necessárias à sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo ter

recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.
Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Local C/ Base. 14m^ de Material de Jazida

Serviços iniciais:

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de 1- categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base.
Material de 1^ coteaoria:

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.

Equipamentos:

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes 14m^.

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo

quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos

pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e

descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no loca! de descarga, assim como todas as

precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veiculo ou contra terceiros, durante o transporte, será de

sua inteira responsabilidade.
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É oi^ação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja
doccaffegado fora do iocal de destino ou em lotais não apropriados.

Qualquer que seja o locai de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.
Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,

mesmo dentro dos canteiros de obras.
Todos os veículos utilizados deverão estarem condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.
Ehtende-se por condições técnicas o bom estado do veiculo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), freios,
pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da
documentação do veículo--Seguro Obrigatório e IPVA ein dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:
O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.
O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.
No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de
percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não
surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local
da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade
do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:
Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão
rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medicòo e pagamento:
Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.
Compactação de Aterro a 100% do Procter Normal
Serviços iniciais:
A operação será precedida da execução oos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.
Preliminarmeníe as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Material:
Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:
A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.
Para a execução des serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:
● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;
«  Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, iiso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropelidos;
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● Grade de discos;

●  Trator agrícola de pneus.

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.

Execução:

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecirnenlo ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a

cota correspondente ao greide da terraplenagem.

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir eventualmente os materiais de qualidade

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros.
No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo

condicionara adoção de medidas especiais para a soiidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a

execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda

a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá

ultrapassar 0,20m, Todas as camadas do solo deverão .ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente

a 100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as

camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica

aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de

compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente

compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima,

acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada

por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, compíementando-se

com material importado ioda a largura da referida seção transversal.

Inspecõo:

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OOOm^ de material do corpo do

01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

aterro;

01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio

de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de

plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas

ao ensaio de compactação, segundo a alínea b,

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, corn energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para

cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle c/6 Execução:
'  Ensaiai específica aparente seca ‘ií5 situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada,
distribujdos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de

■  extensões limitadas, com volume de no máximo l,200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas
, finais deverão ser feitas pelo menos S determinações para o cálculo do grau de compactação - GC.

Controle Geométrico:
O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:
● Variação da altura máxima de ± ü,04m para o eixo e bordos;
o Variação máxima da largura de+ 0,30rn para a plataforma, não sendo admitida variação para

menos.

O controle deverá ser efetuada por nivelamento de eixo e bordo.
Aceitação ou Reieiçõo:
A expansão, determinada no ensaio de iSC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado;

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;
b) Camadas finais: 1SC= 2% e expansão = 2%.
Será controlado o valor mínimo para o iSC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:
Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeíta-se o seiviço;
●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:
-t- ks > valor máximo admitido - rejeita-stí o serviço;
+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo;
Onde:
i - valores individuais.
- Média da amostra,
s - Desvio padrão da amostra,
k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.
Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.
Controle ambiental:
Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.
Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural.
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas deforma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'égua.
Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medição:
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:
O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.
A compactação será medida em rr\\ sendo considerado o volume de aterro executado
de acordo com a seção transversal do projeto.
Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20rn, nas obras deterrapienagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este úitimo serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao
primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o .material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO/OBRA

Vaior Global
R$ 808.195,34

Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

Vaior do Orçamento Estimativo RS 808.195,34

02/2026Data Base do Orçamento

22/10/2025Início de Vigência dos Sen/iços

22/06/2028Fim de Vigência dos Sen/iços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Peio presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe técnica de

engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva aprovação

Sao Pedro dos Crentes, 19 de maio de 2026

GUILHERMEGUILHERME
PINHEIRO MACHADO PINHEIRO MACHADO
51LVA;07464059360 SILVA;07464059360

GUILHüRME PINHEIRO MACHADO SILVA

ENGENHEIRO CIVIL-CREA 1122173040MA

ROMULO COSTA
ARRUDA;0282306536

As4Írw1o ílí fo'nu ilurtal aor
SOMU:.OCOÍTA
ARRl.DAOJ823G6S3b9
D,kJos. ÍC36.05 19 20 17:.50 <ií'009

ROMULO DACOSTA ARRUDA

PREFEITO MUNICIPAL
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EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS PARA APOIO A EXECUÇÃO DE OBRAS E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE SÃO

PEDRO DOS CRENTES/MA

Sâo Pedro dos crentes/MA 13 de maio de 2026
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Município: São Pedro dos crentes/MA Convênio: 975210/2025

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES/MA
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO ●k*
-k'i!

Informações Gerais

PROGRAMA 2200020250001 - Objeto do Programa: "Fomento ao

Setor Agropecuário - Emendas individuais
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE EMGENHARIA EM ESTRADAS

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA

Objetos Eixo
I.N 25

Objeto Cadastrado no
TransfereGov

20947/2025975210/2025 Proposta:Convênio:
MARANHAOSÃO PEDRO DOS UF:Município:

CRENTES
Cronograma da 06 meses22/06/2028Data do Fim da Vigência:

Obra

DESCRIÇÃO DO OBJETO

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, uma vez que a mesma
vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos atoleiros,

comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros centros, como também o
escoamento da produção agrícola.

PRAZO DE CONTRATO PREVENDO POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato é de 06 meses, contados a partir da data de sua assinatura. Caso

haja necessidade de continuidade dos serviços, 0 contrato poderá ser prorrogado por mais 06 meses,

mediante acordo entre as partes.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Extensão do trecho (km) / Área a ser
Construída (m^)

Coordenadas GeográficasNome do Trecho/
Empreendimento

6°47'28.8"S46’38'08.2"W
6'’43'30.1"S 46'’38'47.5"W

8,6 KM
68.800,00

TRECHO MA-138 ATE 3
BOCAS
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ETP (ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR)

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A exGcução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser

criada a infraestrutura básica rural nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita

até este momento. O objetivo é tornar essa localidade melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à

fixação do homem no campo.

LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Solução 1-0 revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre  o reforço do subleito ou diretamente sobre o subleito

compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de rolamento e de

aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas.

Solução 2 - A pavimentação asfáltica é uma estrutura formada de múltiplas camadas de

materiais, projetada de acordo com as necessidades do solo, construída sobre uma superfície final de

terraplanagem compactada, conhecida como subleito.

Pavimentação asfáltica

Vantagens: Rápida execução e liberação ao tráfego. Oferece conforto e baixa

vibração na rodagem.

Desvantagens: Alto custo inicia! e de manutenção (recapeamento).  Baixa permeabilidade,

exigindo um sistema de drenagem superficial impecável. Suscetível a falhas e trincas (patologias)

devido à movimentação de base em solo mole e alta umidade.

Pavimento intertravado

Vantagens: Baixa permeabilidade, exigindo um sistema de drenagem superficial impecável.

Suscetível a falhas e trincas (patologias) devido  à movimentação de base em

mole e alta umidade.

solo

Desvantagens: Alto custo inicial e de manutenção (recapeamento). Velocidade de assentamento

mais lenta que o asfalto.

Revestimento primário

Vantagens: Rápida execução, baixo custo

Desvantagens: Alta permeabilidade
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'f^^^jíisfl^ATiVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
Np^rgásp presente as áreas sào carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros
urbanos. Um dos problenias mais graves nessas localidades di7 respeito à insuficiência, ou quase a
inexistência, de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e
o escoamento da produção, onde a parcela exlrativista è bem representativa. Com a implantação
dessa obra, a população local poderá ficar integrada as malhas: municipal e estadual existentes,
contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconómico da região.

As estradas internas existentes nas localidades estão necessitando da execução de serviços de
limpeza, alargamento, revestimento. São observadas grandes dificuldades no escoamento da
produção agrícola iocal, devido à péssima qualidade das mesmas. Deve-se observar que essas
estradas, uma vez complementadas, irão apresentar um ótimo retorno para os produtores e toda a
população local.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do
Governo Municipal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores
condições de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o
objeto deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que
ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes
agrícolas e de acesso aos benefícios públicos como educação, economia, saúde e outros.

benefícios a serem alcançados com a contratação
Com a contratação de serviços de manutenção de estradas vicinais, é esperado manter a

trafegabilidade na zona rural do Município, garantindo o escoamento da produção agrícola local, bem

como, garantir o acesso da população que reside nessa região aos serviços públicos básicos de saúde

e educação.

3. MEMORIAL DESCRITIVO

Introdução
Este memorial tem por objetivo estimar a espessura de revestimento primário conforme a “NORMA

DNIT 44S/2023 - ES“, essa norma estabelece na Tabela 2, espessuras mínimas adotadas para a camada de
revestimento primário.

Condicíonantes
Utilizando a Tabela 2 da “NORMA DNIT 445/2023 - ES", para a estimativa da espessura mínima para

camada de revestimento primário em mm, é necessário o número de veículos comercial diário estimado, a
capacidade do suporte do subleito obtido a partir da tabeia 3:
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Tabela 2 - Espessuras mínimas paia a camada de
  levestimento primário

Espessura
Minima para
Camada de

Revestimento

Primário (mm)

Número de
veículos

ccmierciais
Diários

Estimados

Capacidade de
Supone do

Subleito (conforme
Tvibela 3)

Baixa 165
WMédia0-5

Elevada 115
Baixa 215
Média 1805-10

Elevada 140
5a<xa 290
Média 230iO-25
Elevada 180
Baixa 370
Média 29025-50
Elevada 215

Fonte. Adaptado de SKORSETH et«/.. 20! 5.

Tabela 3- Capacidade de suporte do subleito

CBR s 3 %Baixa capacidade de suporte

3%<CBR^ 10%Média capacidade de suporte

CBR> 10%Elevada capacidade de su|X)rte

Fonte: Adaptado de SKORSETH et a/., 2015.

e liga o povoado Três- O valor de Núrnero de Veículos comerciais Diários Estimados para o trecho qu

Bocas à MA-138, considerando que a região do município de São Pedro dos Crentes do interior do estado do

Maranhão, foi estimado em 10-25 VEÍCULOS (veículos de carga, transporte e Agrícolas), visto que se trata de

acesso do povoado mencionado a!6m de ser rota de escoamento de produtos, conforme croqui:

>  M Ct- ^

[»
’í

Ifí''

- De posse do manual de pavimentação, a partir das visitas in loco e o relatório fotográfico foi possível
estimar o CBR > 10%. Essa conclusão foi obtida a pariir dos indícios:

Resistência à penetração elevada; durante o teste, o pistão encontra maior resistência logo nas

primeiras profundidades (2,5 mm e 5 mm).

Curva carga x penetração: a curva obtida apiesenta valores de carga próximos ou acima das cargas
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úsadé^omo referência (brita triturada).
mpa^Ção eficiente; o solo atinge densidade elevada com energia de compactação normal ou

X iTtodific^íkífsem apresentar colapsos ou excesso de deformação.
Ümidade ótima bem definida; o solo mostra um teoi de umidade ótimo que maximiza a resistência, sem

perder estabilidade.
Baixa deformabilídade; durante o ensaio, o solo não se deforma excessivamente, mantendo estrutura

P

firme.

Conclusão
- Diante das estimativas obtidas corn o cruzainento de informações das tabelas foi obtido um CBR com

valor alto entre >10%, esse valor para a tabela 3 da "NORMA DNIT 445/2023 — ES" significa uma elevada
capacidade de suporte do subleito CBR>10%.

- Por fim com os dados de número dc veículos comercial diário estimado e a capacidade de suporte do
subleito obtemos uma espessura mínima para camada de

revestimento primário em 180mrn = ISO mrn (cento  e oitenta minimetros).

NORMAS APLICÁVEIS

● ABNT NBR 7181 - Solo — Análise granuiométrlca
Método para determinar a distribuição de tamanhos dos grãos do solo/agregado — fundamental

para verificar se o material tem granuiometria adequada para revestimento e base.

● ABNT NBR 7182 - Solo — Ensaio tí e compactação
Define o procedimento para determinar a relação entre teor de umidade e densidade seca

máxima, usada para planejar a compactação de camadas de cascalho e solo.

o  (Complementares, importantes em geotecnia)

● ABNT NBR 7180 - Solo — Limite de plasticidade
●  ABNT NBR 6459 - Soío — Limite de liquidez
● ABNT NBR 6458 - Solo — Determinação de massa específica e absorção

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Placa de Obra
A Contratada deverá providenciar urna placa de obra nas dimensões 1,80 x 3,60 m com os dizeres

pertinentes à obra, e será instalada conforme pianta em anexo. A placa de identificação da obra deverá
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão

Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela
contratante e instaladas no locai estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a face em chapa de aço

galvanizado, n? 16 ou 18, com tratamento oxidanle, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada.
As peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas
as cores a serem utilizadas serão padronizadas, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo.
Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.
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Administração Local

Este item refere-se a

obras e outros custos a detalhar na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e

técnico de acordo com a estrutura da empresa e da obra.

administração local da obra, incluindo engenheiro civil, encarregado ou mestre- de

Mobitizacâo e Desmobilizacão de Eauíoe para Recuperação de Estrada

A mobilização da equipe de trabalho consiste no conjunto de ações necessárias para deslocar pessoal,

equipamentos, máquinas e materiais desde a sua origem até o locai onde serão executados os serviços de
da estrada vicinai de cascalho. Esse processo abrange o transporte seguro dos recursos, orecuperação

preparo da área de trabalho e a instalação do canteiro de obras, incluindo montagem de estruturas

temporárias, organização de equipamentos e adequação do espaço para início dos serviços conforme o

cronograma estabelecido.

Ao término das atividades, a desmobilizacão refere-se ao recolhimento e retorno de Iodos os recursos

empregados, com a desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos equipamentos e materiais, e

limpeza fina! da área, garantindo que o local seja deixado em condições adequadas. Tanto a mobilização
no transporte e observância dasquanto a desmobilização envolvem planejamento logístico, segurança

normas aplicáveis, representando etapas essenciais para o bom andamento e conclusão da recuperação da
via rural

Escavação e Carga de Material de Jazida

Extração das matérias na jazido:

A(s) jazida(s) indicada(s) deverá(ão} ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam às

características especificadas.

Controle ambiental:

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação

cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.

As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para
evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço

fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade
usada.
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deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado

ambiêntaíment^ quaisquer alterações deve ser objeto ce compiementação do licenciamento ambiental.
jen iniciais:

O serviço consiste em escavar o material de jazida {que será de responsabilidade da empresa a ser
contratada), cujas características granulométricss e de compactação, comprovadas mediante teste, serão
adequadas para servir de base para o revestimento primário.

£)bs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa sera medida com empolamento de no máximo
20%.

arviços de desmatamento. deslocamento e limpeza da áreaA escavação será precedida da execução dos
do empréstimo.

EQuipamentos:
As operações serão executadas uliüzanoo-se equipamentos adequados complementados com o emprego

de serviço manual. A escoi.ha do equipamento se iara em runção da necessidade exigida na execução da obra.
Consiste no carregamento de material de cjuaiquer categoria, em caminhões basculantes, com utilização

de pás carregadeiras ou escavadeiras.
Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com £P!'s (bota de couro, luvas e

máscaras contra poeira.) e provida das ferrarnemas adequadas,
Aceitücõü üu Rejeição:
Os serviços serão aceitos desde que atendam ás exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados

caso contrário.

● :>

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, compiementados ou refeitos.
Critérios de medição e ocpomento:
Medição por Volume da escavação e carga uo material de jazida (rn-'') Não serão pagas escavações em

excesso, que ultrapassem as dimensões previsu-it. ern projeto ou nesta especificação, sem que sejam
absolutamente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela
Fiscalização, estando incluídos neles iodo o equipamento e pessoal necessários, bem como os encargos e
outras despesas necessárias ã sua execução. Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterre.' daverã estar períeitamente limpa e desempenada, devendo ter
recebido a prévia aprovação por parte da fiscaiização.

Eventuais defeitos existentes deverão sei necessariamente reparados, antes da distribuição do material.

Transp. Locai C/ Base. i4m’ de Materíaí de Jazida

Serviços iniciais:
O transporte de materíaí de jazida consisie nas operações de transporte de material de categoria

proveniente de áreas de jazidas selecionadas para  a base
Material de 1° categoria:
O material procedente da escavação do tc-rrenu natural, geralmente, c constituído por solo, alteração de

rocha, rocha ou associação destes tipos.
Compreendem os solos eni geral, residuais cu sediir.entares, seixos rolados ou não, com diâmetro

máximo inferior a 0.15 m, qualquer que seja o ceor da umidade apresentado.
Eguipamenlos:
Consiste no carregamento de material de quaiauer categoria, em caminhões basculantes 14m^,
Os transportes serão efetuados por proíi

quando feitos em locais onde não sejs necessária nabiiitação. Nâo serão permitidos motoristas não
habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo vansperte do.s materiais desde sua carga até a sua entrega nos
pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e
descarregamenio, acomodação de forrr.a adequaoa rio veículo e no local de descarga, assim como todas as
precauções necessárias, durante o transporte.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de
sua inteira responsabilidade.

nais habilitados e com experiência comprovada, mesmo
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É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja
descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga.
Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas,

mesmo dentro dos canteiros de obras.
Todos os veículos utilizados deverão estar ern condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via

pública.
Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte

elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, ètc.), freios,
pneus, direção e sistema hidráulico. Entende-se por condições legais a existência comprovada da
documentação do veículo - Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original.

Execução:
O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o DMT

definido no projeto.
0 material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite

geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte.
No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido em

condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os caminhos de
percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não
surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no local
da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a necessidade
do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá serfeita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo
dentro de canteiros de obras.

Aceitação ou Rejeição:
Os serviços são aceitos e passiveís de medição desde que sejam executados de acordo com esta

especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário serão
rejeitados.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Critérios de medição e pagamento:
Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT} indicados em planta, os mesmos serão

medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso

transportado será expressa em txKm.
Compactação de Aterro a 100% do Proctor Normaj
Serviços iniciais:
A operação será precedida oa execução dos serviços de desmatamento, deslocamento e limpeza.
Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes

necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. Matehq[:
Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia,

indicadas no projeto.
Equipamentos:
A execução dos aterros deverá prever a utilização racionai de equipamento apropriado, atendidas às

condições locais e a produtividade exigida.
Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos;
● Motoniveladora pesada com escarificador;

● Caminhão-pipa com barra distribuidora;
s Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, iiso. liso-vibratório e de pneus, rebocados ou

autopropeiidos;
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éfrTaestes, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela Fiscalização.
Exscucõo:
As operações de execução do aterro suboroinam-se aos ciementos técnicos, constantes do projeto, e

compreenderão:
Descarga, espaihamento, homogeneização, conven;snte umedecimento ou aeração, compactação dos

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a
cota correspondente ao greide da terTaplenagem.

Descarga, espaihamento. conveniente umedecimenio ou aeração, e compactação dos materiais
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados  a substituir evenlualmente os materiais de qualidade
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar a.s fundações dos aterros.

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o
projeto, as encostas naturais deverão ser escarii icndas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras,
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza Ou solo

condicionar a adoção de medidas especiais para a soíidarização do aterro ao terreno natural, exige-se a
execução de degraus ao longo da área a ser aterrada,

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda
a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimenio e compactação de
acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá
ultrapassar 0,20m. Todas as camadas do solo ueverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos
aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3‘;ó, até ss obter a massa especifica aparente seca correspondente
a 100% da massa específica aparente máxima seca, ri  o ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para as
camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica
aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente
compactados, de acordo com a massa especifica aparente seca exigida.

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamen te procedida de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser realizada
por meio de arrasamento parcial do aterro

existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, compiementando-se
com material importado toda a largura da referida seção transversal.

Inspecao:
Deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada l.OÜOm^ de material do corpo do

aterro;
01 ensaio de compactação, segundo o métoao DNER-ME 129 para cada 200m^ de material de camada

final do aterro;

01 ensaio de granuiornetría (DNER-ME ÜBü) do limüe de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para c corpo do aicrro, pura lodo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio
de compactação, segundo a alínea a;

01 ensaio para granulometria (DNER-ME 060) do limile de liquidez (DNER-ME 122) e do limite de
plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas
ao ensaio de compactação, segundo a alínea b.

01 ensaio do índice de Suporte Califórnia, corn energia do Método DNER-ME 49 para camada final, para
cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b.

Estes serviços serão executado pela municipalidade
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Controle da Execucão:

Ensaio de massa específica aparente seca ‘in situ" em locais escolhidos aieatoriamenle, por camada,

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. Para pistas de
extensões limitadas, com volume de no máximo 1.200m^ no corpo do aterro, ou 800m^ para as camadas

finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação - GC. ●

Controle Geométrico:

O acabamento da plataforma de aterro será procedida mecanicamente de forma a alcançar a

conformação da seçlo transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes:

● Variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;

● Variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para
menos.

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.

Aceitacõo ou Rejeição:

A expansão, determinada no ensaio de iSC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado:

a) Corpo do aterro: ISC = 2% e expansão = 4%;

b) Camadas finais: ISC = 2% e expansão = 2%.

Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na

Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte:

Para ISC e GC têm-se:

●  ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço;

●  ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se:

-t- ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço;

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. Sendo:

Onde:

i' valores individuais.

- Média da amostra,

s - Desvio padrão da amostra,

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações, n - número de

determinações.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.
Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de

acompanhamento.

Controle ambiental:

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos

equipamentos.

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos

desnecessários a vegetação e interferências na drenagem natural.
As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser

localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos d'égua,

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva.
Critérios de medicõo:

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes:

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e

dos empréstimos.

A compactação será medida em m®, sendo considerado o volume dc aterro executado

de acordo com a seção transversa! do projeto.

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de ü,20m, nas obras de terraplenagem, com a

regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico ao

primeiro.

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços.
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riíji VALOR ESTIMADO DÜ SERVIÇO/OBRA

580.000,00lobal

rt$ 6.059,32Valor da Contrapartida Financeira

R$ 573.940,68Valor do Repasse

R$808.195,34

Ü2/2026

Valor dn Orçamento rslimativu

Data Base do Orçamento

22/10/2025início de Vigência cos Serviços

22/06/2028Fim dc Vigência dos Serviços

Vigência do Convênio

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Peio presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação da equipe
técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, onde solicitamos a respectiva
aprovação

São Pedro dos Crentes, 13 de maio de 2026

GUi! HlRMÍ';
PINHEIRO M/^CMADÜ PiKMLIKO MACHADO
S(LVA;074ó4C59360 SlLVA:(i7ít6‘i05936ü

GUILHERME

ENGENHEIRO CIVIL - CREA
GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

ROMULO COSTA
ARRUDA:02823Có53

Asjiiidd;) dc form.i cligital por
ROMUIOCOSTA
ARÍPJDA;07tt23Ü6SS6‘>
0jdc«;7020,05.;!5 t5;37->9-03'00'69

PREFEITO MUNICIPAL

ROMULO DA COSTA ARRUDA



RESPONSÁS/EL TlCNICO:

GUILHERME PINHEIRO MACHADO
SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

SAO PEDRO
DOS CRENTES RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTARIA

|A>.

01/2026- SEM
SICROREFERENCIA:OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICiNAIS NO MUNICÍPIO DE SAO
PEDRO DOS CRENTÊS/MA

SÃO PEDRO DOS CRENTES

MARANHÃO

31/Q3Í2026

BDI:

DES

02/2026 ● SEM
SINAPIINSTRUMENTO: DES.

MUNICiPIO:

24.15V;,ESTADO:

DATA:

VALOR TOTAL

(RS)
MACRO

SERVIÇO
SERVIÇOSMETA SUBMETA

55.535.22
ADMINISTRAÇÃO LOCAL

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TERRAPLÊNAGEM

DRENAGEM

1
58Bia,9C

2
525 309.16

3
168.732.00

4

650.982,96TOTAL GERAL COM L.S. 112.12% E SEM BDI

PARCELA REFERENTE AO BOI

TOTAL GERAL COM L.S. 112,12% - NÃO DESONERADO ● E BDI

24,15% 157.212,38

808.195,34

GUiLHE=i:.‘?

MACHADO

SlLVA0’464t'5936C-

GlilLHSAMc

PINHEIRO MACHADO

SI'.yA.O’4440S9360



flESPÚSKAVELTtCMCO:

miIlHERME PINHEIRO MACH&OO SILVA

SÃO PÊ-DftO
DOS cmmtzs

Tr»h.s'l>-i

REFERÍNCIA: OI?:02S - Sfc'M OES.OBRA SiCROTRECHO WA-L'ie ATE : eo-CAV

EXECUÇAO OE CBKAL E Sfc WIÇOU C= EMSENKARIA ÍM £3 IH/.Q.\S VTCNAlS ̂ 0 MJ'. - -O l'- 3ÍO PECPC DOÍ CRESTES ●-.IA

SAO PEORO DOS CRENTES

i.wranhAo

TVOT/TOai

INSTRUMENTO:

WUNidPIO:

ODI: 2iMS

ESTADO’

DATA:

KELACAOOE TKLCHcS

íf
]

DMTJJA/IOADE I VOLUME DE
CASCALHO) (KM) CASCALHO (M3)

f HIM (Cín>
EXTENSÃO (m) ÃREA (M')THECHO: GEORREfERENCUUMEMTOLARGURA(m}

FINALINICIAL

TRECHO UNlCO A6*38'47.5-WS £00.00 s.C'; i5Ü 600 0-D I ITl) '«jú IK) Ô 47'2Ü.S-S●l.bO 4£'30'O8 3 W 6'43’30 2"0

ESPESSURA MÉDIA
DE «EVEST.

PRlMicm)

EXTENSÃO
TOTAL {m)

TOTAL OE
■mECHOS;

LARGURA
MÉOIA(m)

ÁREA TOTAL
(M‘>

i B.m.00 0.00 68.800.IM 18.00

C.- ‘KMl
flNl.tlí!'!>.'A<,fAOO
<l!VA 0’;flft4.)V)IK'i



5^.0 F-1.
O' ●>r
í.

'"'s- 3t&

V-&>
OÜG^flToMA DG

t.SÃO PEDRO
DOS CRENTES

Tn>lM>fTw~» 4 no«M mo#^

DECLARAÇÃO

OBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS

Declaro, para os devidos fins, que a alternativa de Incidência da contribuição previdên-

ciária sobre folha de pagamento para a planilha orçamentária do presente Projeto Básico de
SEM DESONERAÇÃO , pois tornou-se a mais vantajosa para esta Adminis-Engenharia foi

tração Pública, uma vez que a meta estipulada alcançou uma maior área a ser beneficiada.

Em ambas planilhas orçamentárias, no calculo do BDI adotado, foram utilizados os

mesmos valores de seus componentes e, ainda, declaro que os percentuais relativos aos im

postos estão de acordo com o que emanam as leis pertinentes.

Para fins de verificação do BDI em relação aos limites definidos no Acórdão 2.622/2013
do Plenário do TCU, a obra foi enquadrada como:

Construção de rodc/Ias e fer rovias.

Ademais, informo que o percentual de BDI adotado foi obtido a partir da fórmula abai

xo, seguida do memorial de cálculo do índice.

(l + (AC + R-t S -h G))(l 4- PF)(1 + L) ^
(1-T)

BD1 =

VALORES DE REFERENCIA BDIADOTADO
DESCRIÇÃO 20 OuartilMédio1° QuartH

4,004,674,013,80Administração Central (AC)
0,320,740,400,32(SeG),Seguro e Garantia (*)
0,500,970,560,50(R)Risco

1,021,211,111,02(DF)Despesas Financeiras
7.10l8,697,306,64(L)Lucro

8,658,656,655,15TRIBUTOS (X)
3,003,003,003,00COFINS
0,650,650,650,65PIS
5,005,003,001,50ISSQN<—)

CPRB
24,15'20.97 I 24,2319,60TOTAL

GUIIKHME I^IKKaitO
MACHADO
SÍIVA.O74M059M0

GLICLKUtAU. PINHEIRO
MACHADO
SILVA-OTAMSSUO

Responsável Técnico

Pode haver gafantia desde qus prevtjto no Edital da llcitaçSo e no contrato de execução.

Podem ser aceitos outros percentuais de ISSQN desde que devidamente cmbasados na leglslaçSo municipal.

Notas do modelo: (*)

(”)



KesPOfJBAVÍL TECMCO;
GUíLHERME PINHEIRO MACHADO SILVA

PSEll-.nuiiA WU’.:C!Í'A^ l'fc Lr.'.l Lf>L' naS Ctl'-MC!>

sAo prjcino
Doa cmiM rss CRONÜGRAMA nSiCO PINAMCPJRO

TRECHO LU-lSe ATE 3 HOCAi

fAO PEDRO DOS CREf.TSÍ-

3I.D1W0

CI/2029- SEWrsSiODRA: SECROflEPERÉNCIA:

LOCAL-

OATA. aa SERVIÇO, is.isx

DIASUACIIO
SEBVICC

META SUDULTA SERVIÇO VALOR 1-
IBd DIAS311 AS ISO DIASSS D!AS 00 DIAS 12Q DIAS

t—
1?2 7eH,02 j U<A3«.$1 1i0.096.0a'X38 11» ;4 » 307.61 SBJST.a; 15T.A39.51

””lÕ74'»
1 TRECHO MA-138 ATE S BOCAS

23.02%S IT . n.íis !1.íl% I8.74H

?.&« 10S.34 123.7D5.U2

Ts !7S

190096.0696.207.61

11.91S

1S1.A39.S1 151439.51962S7,eK

1191%
1 TRECHO MA-1J8 ATE 3 BOCAS

23.52%Í8.T4%ie.7A'v

13;«1745S 5T5.22

10ÚOOH

8 143.,T)

1*

6.146.T7 S 140,77 10.709,07 1g,70flJ7
Al>41N!S1 RACAD LOC-'i1

24A4S15.3S-V 1926%11 07'A 11 07‘.1

21.1»,915d6iB«

iOCOZT-

;V047 7S 2504 33

4 4:*L

2504 33

4.43%

2.584.33 2.504,33
SERVIÇOS CG»4R-.EJ3£Vff.R2S2

36.16%<0 14S, 4.43% 4.43%

E7S1S.51

’ÍUV'
67.^.«3

16.70%

1? 8?Sia.Ll

166<;%

S7Í 18.51

1í«6->,

87 516,51

18 66S

S7 516.51
rSRSAPlENACJIA3

t!»W% 16S6’Á

67A82.6050410^IHÍ732 0C

liW.OOi.

50.619,(ffi4 DREMAGEí.l
40,30%30 00% 30.00%

neBEMBoiao MFtJm (com bo} ioca»;o8122./0S.O2 96257,81 15143041908 !ftV4 86257.61 151439,51

TOTAL MENSAL í%) 23.52%15 17% 1E.74H 18.74%ir.HS

T01A1. ACWUtADO % 78.47% 180.00%15 17% 27 06% 36.99% 57,73%

GUILHEIÍME

PINHEIHÜWACHADO PiNHDqO MACHADO
5ILVA;074Õ<<05936U 5iLVA:Ü/46ACb9ifc0

GLliLllHRMR



iu
Objeto/obra °

LocaUimplsntaç8o <■
Proponant* s

RECUPERAÇÃO DE ESTADA VICfNAL
município de São PEDRO dos crentes
município de são PEDRO DOS CRENTES

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA - DMT
Ernpolanuftta

Dutlnci<*nir«**1«cM' 20,0
LanivrÉdi p4clA1ormA

C4i.CUt.OPÃPMr. JAZiPAVíHV TtTÉTÍsIõTõiSTtníT
i oísiAncia niíA

DíST.WcTa 'IXA PA JA71DAfíTfiSAO 'OTiL OO
raecHO/iiKmi

eXJSSSAODO TfliCfO
IKm)

JA210A l/TAUAOA 4 OCAilZACÁO 0* JAZIDA
4,60:í:í4 .19,60J1 - TRECHO 04 G‘47'l7.rS 46“38'20.3-W

4,C0 KMOMT 01 ●>

.hcüm:
PíNH£;<iO MACHADO PIHHÍROMAC.HADÜ
SilVAÍí74‘)4'j50 '60 Viva 0746-1050360

GDIlHiliMc



M»»6NMVn. TtCWCO:
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Max.*í<>» Cu'li>iOO infr«Kr'i*£^*ce TiArncKitM
'.<**»>» W - Mebíííç*'-. ● 0**M6-z»í*N cGcir

7. CUST09 0£ UOeiLlZAÇÍO E OESMOBIU2AÇÁO

8«ouniío a neva mstotWiuça. o» cusbk ü« mobitcsíSo e» un> jMermmaao prajAto
poCom ser (MnniOM em hrnçáo do cixnpooíçdaB oe enun de roierãrvria ebUvwwlrf^
C>'3Md>Tarsntesva;oiiasl’am(KV.e40'0« ccaIame«x(»«stáuapio»en:saa<Adi’0-

ÜM K «.fU
) vCMCÍA* «

orwe

CMx ropreMOM o ojslo de irob^liía^o.
DM represnnt.1 A dóAAiu:i<i dn i>i<it»li.wi<;Aci HTUfi tõcKiiak (tuntouR-iiinAwtsnuuU^-t^
(mij
K represaras o tala» *ei.-K«ra«Jo A noa«sr«3.-ido nu retoma do vciaw a ia^j sr^-r,
fu tweaorsta o lotór <iu utAravAn dt' '<ek:«it'
V riii]issun!ii a wkaaiCnjN -r«(tiii d» traiiMArrm. nm LrrVh cji tua
CM repíBseraa o cvsia noràno eo veictto transporaíjcr

O lator K sera IÇuíi' u 1 quando a vetcvio tt.lo raUmuir ii a síuí» 'W o «eii-i>hj
uansuorladar lesornai yo ixal de nngem

Ai3LatCí-fU<vpvuv«nUo<>rui»odoo.srnwfv Os irqtsMioratn a^
nos ittprantea w«>^3S irsnspoftniJoícs

GUI; HERME
PINHEIRO
MACHADO

GUILHERME
PINHEIRO
MACHADO
SiLVA-,074ó4ü59iô0 Sll VA;07464059360



RESP0\3AVEL TtCMCO:

GUILHERME FI^H£IRO

●MACHADO 911. VA

●'
ORvAV.eNfO Aí.AUÜCisAoi^dbo

OOS CaLHTKS

ci-:cr9 tCMTRECHO MA t» ATE 3 90CAT «EfERÊSCIA,OBRA: :ko DEI
SAO PEDRO DQ8 >:REnT=SLOCAL. fl UI:

DATA 31.0312026

adwmstraçAo local SASTUS1

l.J CAdiyo OarfCü

CCMfO.V Pior*..!

Tiijj TaUl

7155.59
D«5Criflo

A:v.fiiSiHAçAoi.crf:AL:'5 oaLA

Und Valor UiiAQuani.

ConpcvfAo MÊS:i.T-.uít4'o i:e I ovy>XiO
'-A5

Liugna 1051.TTP9»l SlC«03 V^KlcCS..» iOLJOQOSO 595 47

55M5MIrams PM7» SICR03 Ml>OfOorjpnetn»i«*i o» mrwunojw IK.OCOCO» 4f Wn

7.455 39
S253 S?

1&S35.K

VO :jí.s:í
’ yy.-fH

aoo MO con LS *'
vair;'co.^OO

Pioço ToUl ●>«.OOOMOO«ua'l ●'

J S&MCM31HV1COS COUPLCUEKTARes

2.5 COtUgo Dinco
COWP-015

Deícnçlo

Mr<*t:av4r D«».ncIííM:j%3 5» «ç :*

Tip.i

2-2

^naa-.o
Código n.irico

9Mia7?£ »●«<’:
Do.5crifio Tibo U.ití

V£5

Quinf, Vôlor LIoll ToUl

M» '5● O^A-.A'nt CC’t"A:rir.R r -
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ResP0K3AVEL TECNlCO:

GUILHERME PINHEIRO

MACHADO SILVAORÇAMENTO AHALHICO
SAoPMMtO
OOKCWBWTE»

OJ.IDM SEM

OES
BEPERÊfJClA. 3ICHO06RA: TRSCMOMA-133ATE 3 BOCAS

BK 2« 16SSAO PEWO DOS CRENTESLOCAL:

DATA: 3U0M02S

B0610T7» SNAP!
'WS".COCO-"»

IOCACAOD£CO-4’A:NER;',»AA3CM AL" r.iOV
>●< SAKi:a'(IO Ci S bacias. ' lAVArsKio E *
v;TOP:osifw.) (í:lu
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O.MlS0 » vc1’i ●'*fZ ●> :xL5 ● >
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BO*

6 COOOCOOOu.iftt «>
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?»3i
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'1? 35
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RESPOHSAtftL TÊCMCO;

GUILHERME PIMHeiHO

VACMAOO SILVAORÇAMErnO AM.l ITILOsAo Miono
OOli CWBWTES

SEM

DES
REFEREROA:TRECHO M* 1J8 ATE jSOCASoe<u:

SiO PEDRO OOSCSENrEULOCAL

DATA:

Aif^ .
CBHSotl«Ae
AiaÀM

BDI' I5'..

■51/0X0020

' «9Jie SlltKPi 1M.CSiíHV-HTE COM S.-JCABOOà CCti’PLR'C?-’’--M; I ííseaoM Í2.»SAP.; CAtóx «
P.-Jl.Ct‘AS

Rím; .ei9:i;W,
Sarr<9 üwilr*n«|

H

Sn.íTFAS'nrj«:AO, Mtv/TA'J£M E V-M Cf
Fõ*tVAPAüA&i.0CCCá:C','H0ALeN!O EM
MACERASERIMCA O-ZSHM 2UTiU2*,-jíS
CCMCRETAOEM 3E BLOCO ÍA CCRCAA-ESIO Q>j
ViOA UALOlUMiE. I CK :i0 MPA COM USO tX.
Uif^XUíHSO' AUaiaiUAEl/ia £ «.●AUAMê.Nrn

A,?SS3000. SBS35 8RÍAFI »●

Co3>[n«i(}<i F.:s.'rç<«\ Rmos ;K./to»,
snw.i*. vj-H (i.iKuamc)

●sooajoco 85J,S?9SSSS«KAP1

r;«,2C
2U3S3

2.101,44

V.- ». vl; C 00 19 —

Pi»ça riA»i->

MC

0.tK«úOOOuftrtl. *.

ToUl

449.43

1.6 ValorUnll

«er.«3
Câdigo Oaneii

:C>6»8 a:Mir'i

Tiim Und Quam.

1 OiCOCíí

CeacHfAo

FOBStMLHTr; t, r,íiac/-vAO ÜE “iAC.v OL
CCM Ci-LU'AG.V.VVvSi?AUA£ KdRUILGo I;'
virjfpt A'_s>/:c?9.Ps
Pi^jrURAiMt^SiV.UPARnMAD&R.A VOfcM^JS
Af,ai/M2l
C9KPIfiTEtHO DGFORWà cOM EMCAfíGOâ
COMPl F.WMIARãt
5Í fíV£«1 E COM tHCAftfifta COMPIXMt KTAPCS

. yí'ft.:KJVlâfiS

C^p09fM

CÕ«n0OÉiçSí» .
tiuaiv
Cft<»>pq»^4o
AiOfif
ir^vrc

10Z7MS1MAH

1(UB7l,3t6S262 EIHAPI u.'0SHAP<;Ct'c/jiM>i
. Po:5>ir»i''ifc

L>.>af£U4Pl C»SA»>
P4<ln;*l-£S
L'£'« -s

O.ITTWOOII

7á.iT●eSlS SINAFI i.itasoco 22,24ri

12MMK04S09 S1K4P1 SAAR4PO
íai,".VAV£N7E DA RCGIAO ● t-HUIA
^placa oí. ccsAiPAn* cDi.srsucAO civ.i. ●;●-■
<H4J'AnALVA'A’Ar.A'N ZT VXS:'J\
i..-MlSt UPOSTESPAKAF.XACAIJ,
psfüoCíACCPOLicocuMCAaecA-:^ ’. w.p/>a

;'i:*CMEMP>'0'S V:’--'

Cl -2 ●●>

2,20830CO 985●4

«»,£»Irsune OGXMSUSISAFi '.(WKO-K)0>'4' i iV 4W»

Irjurw OOOOKS5 SlHAPi 0,45'.'■i-.f '■> 3.911KC0 i4 M

ln««n« CCOOSOK 3:’UF1 0.2?PRSOOGtiCOPOLiOOCOMCABEC* ■-
X:i|

. -r \‘y . S5I3M00 20 MKG

31 IS
579,0?

3.76237

lü ■' 500 ■30 KlJ  ■'
yjioi van ODi -»:) ●' I.' 64

6.4300000 ÍVí<arat«->Qn»llt ->
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RRSMJNSAVSLTéCHCO:

GWLKERUE PlNliElRO
MACHAOO SILVA0HÇAKEN70 M;AlinCL;sAotroâo

DOS CnSNTOS

01/292S - SEM
CCS.

REfER&VCIA; 8ICR0OBRA: TRECHO MA-m ATE 3 BOCAS

SAO PEDRO DOS CREMTES BU; 24.18%LOCAL:

DATA; 3I/DV20»

isA.«a.ooOurL» TlSOO.aOOCOOO Pn93TotsI>»

ToU)VtlsrUnHTtJ Un<t Qu«nL

vocooooo

I 3J CMIgoiBanio
U0l70Ó'SlCHO3 !D<$Á0t«ín*nlo. o ̂rr.poza 0« c

6rwo;n Co <Um«Sro «4 D. f$ n»

.1...
Ó.ÍS0,75CemsoBttó m*

Cotio HarSHeUtnUajAa Cgtia Optrtelonal
Cpintlva
1.035.U0U:

Improd

A 'agiRtioiâoCAdlga Banco
utiva

4ia,4S33
UpoRitlva Improdutiva

1.03S.006S'..iicaoatâ 1,00 o.ik;[rawno E»54V:SÍCfl03 |TrálarráLrt ofairin sam lOmuii >250 tW

t.ouims

CosloKorOita

«5.2412

Cutto Horário do Eovlpacion:<

Sellrla Hera

á6208

C>C3nt(lada

:.ooòooeo'
;a CddIgoiBiflse

'PtS3«ÍS>CAC3I

'MSediObra

ntuRie n«vora
I

«5,2412

9,0000

i.oM,2«rr

0.1505

0.0452

1.532.0100

0.TO47

Cu>te HMáikr da Wáo da Obra

Aata.5LO. - ParramenlLt (t,0%)

Cutia Hoiarioda exaurfáo

Fator do Ir.nuaecn da Ctiuva ● RC'

CuttoOo F1C "»

ProdurAe da Equipa *>

Cuato UaUiria do Cxoauçáo

0.03riO «-TIS «»
valO‘OD 6D1 av

LS-» 0.00 MOcanLS»0.03
0.03BO»

«gcnf.' 17.S«i,0<noOOO Proço Total»»

Voior0.1B
1S.0M.0O

3J TaulCódlge.Elinco

9e01S36'S*CRO3

Tlp9 QutnL ValarUnlt

l.COOCOCO 0,75

'DaKTifto Und

0.75Canoettçla Ta<itporto ccm camjnliái Maoiar.ta ca.n
mcapacdadada 14 fi*< rooorla crreat.nrra

lim

rovci3non:a rrunAna
A CuttoHarOrlaCOdlgo Binso Egulparonlna CuanUiiado vblluçlia CualeOptneiancl

do J



responsAvel TÊCUCO:

GUtLHERME PINHEIRO
MACHADO SILVAORÇAMENTO AMALhICOsAopboro

DOSCRSKTSS

01/3028- SEM
REFERÊNCIA: SICHOOBRA: TRECHO MA-138 ATE 3 BOCAS OES.

EDI; 34.1SUSAO PEDRO OOS CRENTES

31/03«l2e

LOCAL:

DATA:

Improdutiva
100.4248

Opanttva
324.81M

ImprodutivaÚparativa
334,81040,001

j 1,001.9000000MUm» E0S7S3ICRO3 Ctmlnhéo btuuinw eom eacamba MUn«n com
^capaeídadadQ 14 Rp-210 aW 324J194

324J104

0,9407

0,0004

438,7800

Cu»o Kartile da Eduipimento»

CuWe Horária da Eioduçte

Falor ea IMtuoncia da Chuva ● F1C ■>

Culto daftC

Produçle da Equipa ●>
Cu*to UniUrtoda bocuoto'

D.OO UOcomLS»
Vitor

117.403.2000000 Pro«oTatal<>
BOI»

0,7484
0.000.00 LSMO laralS-»

Valoi« BOI » 0.030,18
100.288,88Quaat

TeUlValor UnitQuant.
1.0000000

UndTipo34 CòdlQO.Banco
4aiÜ12SICR03

.Daacrloto
’Eiacuo8oda lavoiemanto prrntno com matenilda
lapoa ● lOOH Pioctof IMamiaMiia
EqulpBfflantet

ÍCáíNnhiiõlvK^camcfpoádaitado 10.0001-1S8HW '

18.8818.88CampoHCia

Cutlo HorárieCutia Operacional
Oparallva Improduliva

380.3244Í ' '1W.6142

■JtiUzatleQuantldadaA Cddlõa]Baneo

"B^l[81Cn03

ãsiálsCRM

ImprodutivaOperativa
201.0037líneumo 0.26i.OOOOOOO: 0,74.

4,18293.^'■ 5.Ó057

342.8123'

'306.2638*

080ò.4i:1,|lnuma ~

|l>Mna

.iriúwõ *~*

Orada da 24 Ocaa rehDCdrel da O ■ 60 em (24^

Úoãc<vÂ«á-B3ltW ■■ ■

RÕiãããwMdcr dà pndúa aulaeráipãlds Ãín t ● 68
«W
Rda oòirvactádoi p8 da cümairo vIbiãtòÜò eütopapcÁdo
pcrpcvua da 11.61-63 MM
iTrãiiãõilMáaen pnÓiÃ -77 KW

263.7086180.3066*ó.ei0.»I.OOOOOOOEòraiscRcá
-.-t 301.0667181.34»904i.òoooóoo 0.»E9re2SKTO3*

236.7285107,4451236.7288;1.Ó0 ooo1.0000000fmiiíTifi É9êè5.8ÍCRÒ3
118.163272.0166178.44430.800.41,1,'iraune É0977.30)03

14144038

Cutlo Heritio
Cuale Horário de Equipamentoa »

Salário HoraCluamidadoIB iM8o de ObraCódJgo|Baneo

PtaiiwddaB
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RESPONSÁVEL TEC.MCO;

OUILHERME PISHEIRQ

MACKAOO SiLVR
ORÇAMENTO ANALÍTICOsAop»áo

POSew»KTKS

(HiíOM SEM
REFERÊNCIA SICHO

OBRA: rSeCMO MA-13fl ATE 3 BOCAS DEC

BOI: 24 ISN.SAO PEDRO DOS CREflTESLOCAL:

DATA: 3I«3/2C2£
1U.MO.eO'4' CRENACEM

TotalValor UnilQuani.

● M«W»

UndTip,4.1 Do«cri«jlo

tvaiAa

COdige Banco

Kni»33 SiC»03
r»7 «O

r! marro - *.Tt 4f .C *Ccn<mi;ae

0.0000Cjato Hc.ri«iD da FiacuçAo ■>

CaTM n« Irríluencia oa Chuva ● FIC ●» B.CWW

O.OOSOCuatn tSo FrC ■»

t.OOSO

e.oooo
Proüuçac ia taoípa ●»

Cuato UnMiio d»i«aeuo*o ■»

C.iiaio KoiAíiaPraco Unnino

i-lKÜ

Unida doOuamidad*D Atividado» Auaiiiaroa

'rApwama-tls osnjal a»*tí4t!<d» «v» natocauíB o« '5

Eacava«As laactea 4a vaia traiAssúM <>.
matar»:
laPoMcavwdra-aagia < 013 io<

1* íatagora paro «onagsmajMrtoal

Banco Código

MKnt^A<aia«<.- SiCROS aUSTM
4.WJ30/H57UCW tn'

3.ÍU4*6Í3Xttecooao
A*|«dadaA<a|« SICR03 :Ó04S:8

7,9013Cu«tn leul 44« Ativ*âMc% ●>

MOwr-llS»*iCO;.3 ●>4 «3
‘ K; 9VflD *'●

1W.722.CO17 7 OO.DMOOOO ^**^9 r«>1â1 ●>Ot

157 211M
Torjt 6U!
Tcha( et 6D:
Total i2«ral

GUILHERME PINHEIRO GUlvHi»W‘
MACHAfW

S!LVA-0;46405:*’e0

PlWltlRC .MACHADO

SILVA 0;4640S33Wl

aiv:«S<1. I
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FIs.

HESrONSAVEL TSCMCO:, »« »
ÓUIUIEHME PINHEmO MACHADO

5H.VA

l’HKPEnui)n '/«iWiOrAL Oi: CÀÍl !'CÜRU UCS CREXTlIi

■â S-ia iHiono
p&s cwewTrs PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

JÊM
Rr.FEPÉWriA- S1CROnORA 'RÉtl‘C VA -JS ATE 3 PCCAS

E»tCLÇ*r: Jf CU«Ai fc Si Hv<vS 0£ tTí3i; .ham:a H.i bSTnc.J-, v"

S40 (‘I.OROOOSCRCNTEC-

MA5A'JilÃq

● :v S4< Pff.RorOSCnSli^EE.WiXSTRUMExIU.

UUNICiPU)

ESTADO: IJDISERVIÍO: : .

BATA.

MJR»C*0|UE5E91; :c

' V««!un«:''-EÓM' Tü>tiir4ncl>; iT«irrifio

SS S3S 22

ADMlUerRAÇAO EOOAI.
ALW.iMRAii' ● . “●

SERVIÇOS COMPEf HEMTARKS

V-ili'UiAC4i: > -TüSTJCb ; V ■

1

«15$ 6Tv:b ●HCC® 1)1

2

3b as$4$>5gS5.-l$PRC-PRIÜc-oí

.OC*CAOI>t C<r%:A N‘ ■■ .

ESCcrrcRíO .

'’iE-L:^«:»! A iS'.‘Oa t-.’A ' ■

.; V ● .'í*i'7Aqio r.

' ● -●●..V) CK.LJ. «41S7Í1 1$3.«yi5 i. ,«■s:s.

lOCAt AOCE ( N! i< ●

1 usv.voROE AMCiciTi . ;■

* T'J'A : . UM P-.A-,

■- ' ■ CACA-.' OÍSMCOI! !

r,.R.C C I5BAC3T5.

'CAO;
«MT M● A41 ?3u:-,sÀ

.’<s'Ai>?4-oi cci.’C).-.ea cu mgoc''..o
-^APiTACtl. a ,;C,SC AE-

k«C'.;A iu (X3E A!-t Cà ‘

‘b-'.32A’5';-l

E‘EMi) E -s-ilAi--;.',

iJLVACiít:»'-; tSTH.!l'.»A C.

'.-■o- ..^H.VpTÍ.VEl.

3*JT7T5S*GS ●li" ●:ti: I

I 7 iOt 447 «3 M«JS''4AP

’i$j3rS7S0TVV -'-4»Í’iiP; e

SUJOAItTERflARLEhAOEUS

153 933 ao●ftC Í.3l40ir.’C>9 ●írSLiíj /flçío )>' H ,i

0,03; «●●U ÍÍ4-» ’ * 3C0 «Í>? íí-01700 s;c«9*i .V* > ●( Itx«« s-i-y.ii

T.'jn^cortff tnt

.■'* frUxj>«a *f

ça>d;id<)9? 'Jo ^ ►''.4V J"« *í JU^'4JL 5 0 ^03 ^d,^9'.r.cnc 'JAS-íTj 0 333 ) TH*1

u6At34 ac(«} { K VÇiC T^4i*v*4>íT«ri' p» r* ●

ioi.n2.oo4 üntMAQ^U

iCtí ?S2.00$iCftC -MCav<VÍ3t 1 7 2C^.CÍJ «.Ô!

TOTAl GfRAi COM L,S. 11? 12% f* SFM HOl RS050M2.M

«ÜFtRfKTt AO BCj K$ 1S7 212.3824,15 H,

TOTAV CtIt.U COV 1..6. Ili.lJX - »AO DESOflElíADO  - F. 8DI HS30<19<J<

1.;. ) ●' ●..

ROMÜLO COST/-.
ARRUDA:Ô282306S369

.7 ‘ OUt^tí-MC

MA<HADO MACt‘A0O

»'.VA*:/áA40i'>J/iC VlVAf.?444.159<M

e'm,MM»4«S «ÍÍHt.TÍÜ
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RESPONSÁVEL TÊCfJlCO:

GUILHERME PINHEIRO

UACKAOO SILVAÜRCAMEHIO ANALinCOsAopeoao
ooscwurrc»

0I.-W28- SEM
REFERÊNCIA SICHOOBRA: TOECHO MA-138 ATE 3 80CAS OES

SAO PEDRO DOS CRENTES

J1BM025

LOCAL aOI:

DATA:

rnseo.»
Ci^AOEM

TotalVakit UflitQuani.

! C-SOCOM

Al Tipo UnS
Câdige Banco

200Í«U S1CRÓ3

DotcrifAo

SaSaia nanozoioai lavat: niai^o - ÇCT ÍC-;0 ●

a«ca>4çAo -^ac^n^a

r«JrsoCompoaiçao

».»o0nCoalo HnraffD na Civcuçao*»

d« Intiucnous na Chuva ● FíC ■> B.SOOO'■âh

B.imiO

1.0000

Cuvloao FIC

ProOucao ila Ciiuipc «V

CuMo UmtAiio a»£«»euçao -● 0.0000

CiiMo NorOrio

4,»i»

Pr«oo Unitirío

sisao
D Ouanli4aüa iliiiOadoBanco COdigo

ASvKUOtAuílUt-,, 'SKR03 aíC$?M

Auvidadan Au»l>aras

^^^.●●●lana maiLMí oa aupotr.sí» <wa oraSTOOV np
en

3.ftSS4af 23W' SCRC3»C4S;0 O.OKSOt»EÍK«va«te maobau df >a(a faoiamM Ou B.aiiautw <iT,
rnatar»! isa 1* cataget* paia «ana}»m aupiif.cj:* «n*
tatioatcavác«/a - aaçAo «g tU aP

.o*

rí-

7.901JCimin Toial daa Alíyidadea

4 3SVO tc-i^S»*V; «"-nus «● a Jü
1 5<J 9.eiCO

GlaATt. ●> t7 700.0900000 «>
ViiK,* (13 BC: ●*

1M.7.S2.C0

t$7 2lZU
»06.19134

TcíJl
TotAt de BDi
TolaMUiaJ

BU!

GÜiLHsRME PlNKSiflOGULHcRME
S'iNH£lfC MACHADO

SILVA 0M64()S93íj0
MACHAfXJ

SlLVAO;4640Sy3«)

fi.-
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FIs.
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C
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H£W0^(9AvtL«eMC0;n>
UUILHENM£ CIMNEiaO MACHAOO

SILVA
(>«Ci=en(iH.'. vig c-iPAi, ofc EÀü ;>C[isoucscH£Mi:s

sAo ntoRo
DOS CHBMTrS PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

«ePEBÉf-cu sx;i>oMAA; TRECt-O VA 'JA*ie DeOCAS ■ ●

SA< PF.GRnEOSir.BEt-:TC'.’.iA S.-tAPlE*Êf.LC*C Of CU-‘»Ai fc 5t.HL<Í.K D£ tF*JLANiHgi ».« r.SJRC.A-, .

●íAo >*U;Rú 0C>S C.R C V’ E 5

iRSTROUEMIo,

UUNICÍRlO

noiscFiviço. ;LSTAOO:

iiíj-.x:*DATA

DUMCAO (MESESI: >. C<i

íÇSr»^ ‘ v»ku UoKRal«r4nc)>’ UuiAI.t^trriflo UnsSATAfO BsMSuMnsii lOtfeÍBg
' SS«}(Á3

S5MS22
WMINtSmAÇAO LOCAL

ALV!*.lS7R*Çi.>ojrA!,

KEBVIÇ08 COMPLEMENTARES

I
9 Í55 6TROOuRIOC = B1

SBÁ1S.W
Z

5SÍSS4FVLij LÜ-l; Ao r. D6SMCÓ ;.. '.;NP-RCS^StOC'";;

i;C" ■ v»V7AR<0
●..Vi t.íi. .-.CLJ.

'-«A' -'/..ocACAK.-f CO’.': i .
cSCPIfCRiO -LM-Lv’..- - .'
mcíB'l:eac*1'OESvoíjlVa ■ '●

lOCACAÍ CE ICN’’* siR .● . <3.v. A.: : ‘go r Sa-.‘T..BO C’5EACAS
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PREFEITURA M.DE S.PEDRO DOS CRENTES
AV. CANAA, CENTRO CNPJ:01577844/0001-62

Fis. HoO
t

(3 Pá |ina 11

Lei: 13, Data: 25/08/2026

t

Orçamento Programa Exercido de 2026

QUADRO AUXILIAR DE DETALHAMENTO DA DESPESA

PODER-^

orgao .
UNlbÀÓE . . 00

02
08

PODER EXECLÍTÍVO
SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE
SEC. E INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE

Detalhada TolalGrupo Total Categ. Total Func.Finalidade

F.R..CA.
Aplicacao Programada Proj/Ativ Categoria

560.416,16MANUTEt^Ò OAILUMINÁCAO PUBUCA
4' DESPESAS DE CAPITAL

●  ■:rA. INVESTIMENTOS

,26.762.0508.2025.0000
26.643,24

26.943,24
26.643.244.4.90.52,00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

1.113.356,54CONSTRUCAO.E MELHORIA DE PONTCS E ESTRADAS 26.782.0710.1015.9COO
.4 - DESPESAS DE CAPITAL

,4 INVESTIMENTOS
OBRAS E INSTALAÇÕES

1.113.356.64
1.113.356,54

4,4.90.51.00 1.113.356,54

708.489,62AQUISICAO DE VEÍCULOS E MAQUINAS PARA A
INFRAíESTRUTÜRA

4  DESPESAS DE CAPITAL
;^4: If^STlMENTOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

26.782.0710.1016.0CM

708.499.62
708.469,62

4.4.90.52.00 70B.469.62

MANlfTHNCAO DO DEPERTAMENTO DE TRWJSPORTE 26.782,0710.2028.0000
EL06ÂCA:QOEyEICULOSE MAQUINAS -

. - 3, ' DESPESAS CORRENTES
-iil;.:;, :-pessoalEENCARGOS SOCIAIS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FKAS - PESSOAL CIViL
DESPESAS OE EXERCÍCIOS ANTERIORES

. ;3 .-ixOUT^ DESPESASCORRENTES
MÁTCRIAL DE CONSUMO
OL/TROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA FiSICA
OUTROS SER\^ÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURlDlCA
DESPESAS DE EXERCfCIOS ANTERIORES

-r-ít : 4 ■' DESPESAS DE CAPITAL
■' 4 : INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

2.856.812,48

2.832.668,24
189.360,75

3.1.90.11.00
3.1.90.92.00

181.297,80
6.0S2.95

2.643.488.49
920.529.43

5.388.85
3.3.90.30.00
3.3.80.36.00
3.3.60.39.00 1.704.098.78
3,3.90.92.00 13.471,63

28.943,24
26.943.24

26.943,244.4.90.52.00

12.393.402.64TOTAL



ESTADO DO MAKANHÀO
iPREFEITUít/i MUNICIPa). DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

CNPj; 01.577.844/01)01-62

Av. Can?ã, 1'..^';, CRncro, CEP: 6.397S-Ü00

DECLAÍC4ÇA0 DE CONTRAPÀUlTiDA FINANCEIR.A

Declaro, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, que a
Entidade/Proponeníe dispõe de recursos financeiros no valor de R$ 234.254,66
(Duzentos e trinta e quatro mü auzen.os cinquenta  e quatro reais e sessenta e seis
centavos) para participação a titu.io de coniTapartída paira proposta n° Proposta
020947/2025.

Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal 463, de 25 de
outubro de 2025, conforme rubrica orvamentáiia abaixo especificada, e cópia
anexa:

Órgão: 06 SEC. E ÍNFRAESTRUI U.RA E IRANSPORTE

Unidade: 00 SEC. E INFRAESTRUTURaV E TP^ANSPÜRTE

Função: 26 TRANSPORTE

SubRinção; 782 TRENSPORTE ROi>OVIÁRÍO

Programa: 0710 ES^fRADAS ViClNAÍS

Atividade: 1015 CONSTRUÇÃO E MELRORIaS DE PONTES  E ESTRAS

Natureza da despesa; 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

Na hipótese de eventual necessidade de aporte adicional de recursos, o proponente
se compromete peía sua iníegraUzaçàü, durante a vigência do Instrumento.
Esclareço que neste caso, conforme a íegisiação determina, será fonnalizada a
proposta de alteração do Instrurnento junto ao órgão Concedente, devidamente
justificada e dentro do prazo máximo estabelecido pelo Instrumento.

São Pedro dos Creníes-MA,22/05/2026.

flnM!iinrri«rrA
porfiCMUOCOSTA

ARRUDA.-C2823Ü AWtucAíHiíJoesíM

-OJWr

Romuio Costa Arruda

Prefeito iVlunicipai

65369
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEtrURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01,577.844/0001-62

Av. Canaã, n" 102, Centro, CEP: 65978-000
n- !

V

m !n:ü": .::
=1454''I

w

Informações Gerais
22/06/2028Data da975210/2025Convênio:

Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais no Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:
MaranhãoUF:São Pedro dos CrentesMunicípio;

o município de São Pedro dos Crentes , pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ:

01,577.844/0001-62, com sede administrativa Av. Canaã, n° 102, Centro, CEP: 65978-000, neste ato

representado pelo seu Prefeito Municipal, Romulo Costa Arruda, portador da carteira de identidade n°

0284952920042, expedida pelo SSP/MA, CPF n° 028.230.653-69, DECLARA para os devidos fins de

direito que a via vicinal municipal Três Bocas, a qual dar acesso à localidade de “PA 17 se Abril ”,

objeto do Termo de Convênio entre este município  e o Ministério da Agricultura e Pecuária, cujo objeto

trata da Recuperação e manutenção da estrada vicinal cadastrado no Transfere.gov através da proposta

n® 020947/2025, é de Domínio Público do Município, e por ser bens de uso comum do povo como

dispostos no artigo 98 e 99 do Código Civil Brasileiro vigente.

Por ser verdade, firma-se a presente declaração

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/12/2025.

Asilnado de forma digital
por nOMULO COSTA

ARRUDA:028230 ARRUDAtozaiioesseg
Dados: 2025.12.37
nj436-03'00'

ROMULO COSTA

65369

Romulo Costa Arruda

Prefeíto(a) do Município de
Sâo Pedro dos Crentes-MA
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SGr eflX.amirití406.
fiindomãntaçâ

i^cief Legisiaiivci. juntam&riie com a dovitíò !!l - elaborar perioditamenle relalórios de monitoramento e
anjalmerue relaiónos oe avaliação a serem encaminhados à Secretaria
oe ArJministíação - Direção de Fianejamento aié o dia 31 de maio do
exercício suoseqnente:

C‘

As codificaçõ'^‘'de programas c açóes deste Flano sGrao
S; Diretrizes Orçamentárias 'LDO), em c<jc).-i

áKó AÍHial ^í'.’OA) a em sejs créditos aoiciGnais. assir
dí^Plano Fíurianual (PFAj.

o. Ss cõoícjüs a que sc- refere este arUqo prevalecerác
ü^oqramas e ações a que se vincultim.

Lei

i
Art. 92 ■

obsegr^as
Lei drçâmem
como nas

Art. 15 - 0 Pociei Executivo, por intermédio da Secretaria de
Ayininisuàt;dü - Direção de Planejàmento. divulgará por meio eletrônico
MO Portal da Prefeitura Municipal a integia desta lei, bem como as
aiteiaçoes consolidodas e os reiatórios anuais, num prazo de até 60
ísessoníe! dias após sua respectiva aprovação.
Ar?. 15 - Considera-se Agenda Transversal um conjunto de políticas
t.uuücas rie riiteiefiies áreas, articularias para enfrentar problemas
K orn;)'exos que afetam crianças e adolescentes no município.
Aft. i7 - A Agenda Transversal de que trata o artigo anterior terá como
ioco 3 promoção e a garantia de direitos de crianças e adolescentes,
om conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente e demais
noMnas apüc/iveis.
Alt, 18 O município lerá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar
iiú publicação desta Lei. paia elaborar e divulgar oficialmente as açòes
● iMiatég cas da Agenda Transversa! de que trata esta Lei.

Parágrafo Ú
até a e5fH«tàíi

Art. 10 - Somente poderão ser contratadas operações de crédito icu.!
0 financiamento de projetos que estejam especiiicados no PifU^u
Pluríanuai ● .PPA, observados os montantes de investimento
correspondentes. ,

O PI d n 0 PI u r i a n u -3Art. li
permanentemente acompannados e anualmenie avaliados.

e seus progra raomas

§ 12- Oacompanhamento da execução do PPA será feito com ba-.n
evolução da realização rias ações previstas paia cada programa umuc.
para tal. como subsídios, entro outros, o plano gerencial de execucâo o
as informações de execução físico-financeiia fornecidas pelos
responsáveis pela execução.

a Lei entra em vigor cm 1® do janeiro do 2026.Art. 13 -

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes, Estado do
Maranhão, aos trinta e um dias do ntès de outubro do ano de dois mil
vinte e cincc.

§ 22- A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no
desempenho dos indicadores previste.s em cada Programa e no
atingimento das metas físicas e finar.cei'as. cujas informações serão
apuradas pelos responsáveis pela execução e informadas á Direção da
Planejamento da Secretaria de Administração nos termos estabcic-ciüos
nesta lei e outras determinações complementares operaao-i.-.;.'
estabelecidas pela Direção de Planejamento.

aOMULO COSTA ARRUDA
Pteroítü Muniooai

Publicado por ANE CaRINE DOS SANTOS CARDOSO
Cóaígo identificador 84933fdd3d3dt'et7d8e474196d5e351dArt. 11 ● O Poder Excicutívo eiaboraié e duCcá ampla publicidadC' a

relatório de avaliação do Plano Pluríanuai ● PPA que conceia,
menos:

io

LEI 463/2025. DE 31 DE OUTUBRO DE 2025
I - análise das vanaveis que embasaram a elaboração do idonr,
explicitando, se for o caso. as razões das dnoronça.s entre os valores
previstos e realizados;
II - demonstrativo, por programa e por ação. da execução flsicu e

a òcumuiaoa. distinguindo-sc vtfinanceira do exercício anterior

estima a receita e fíxa 3 despesa do Município de São Pedro dos
Crentes para o exercida de 2026.

fontes de recursos, se or.undas do orçameruo fiscal; das operações de
'» Prefeito do Município de São Pedro dos Cretttes,
Faço sãüiír que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
c> ●-;ey-,iin'.e iei;
Artigo 1^. O orçamento do f4unícípio de Sãc Pedro dos Crentes para o
oxercício oe 2026, estima a Receita e hxa a Despesa em R$
88,716.800,00 (oitenta e oito milhões setecentos dezesseis míi
oitocentos reais).

crédito: dos convênios com o Estado e União: ou de parcerias coiii a
iniciativa privada:
III - demonstrativo, por programa e para cada indicador, do nmee
alcançado ao término do exercício anterior, comparado com o mdíce
final previsto para o final do quadnénio;
!V - análise, por programa, da possibilidade de alcance do índice final
previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas,
relacionando, se for o caso, as medidas corretivos necessárias.

Artigo 2”. A "eceita seiá arrecadada na forma da legislação vigente e
cios especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei,
' .r.-:..ivai*do o seguinte desdobramento-
Sumário Gera! da Receita poi Fontes (Lei 4.320, art, 2^. § 1®. I)
i - Administroçào Direta:
Receitas Correntes RS 94.867.420,39

'ta Tfibuiária Ri 1.477.619,36
Receita de Contribuições Rs 1.443.262,51
Pe-.Hita Paldinoniíil Rs 1.895.113,36
F<c-ceíta de Survicos R$ 12.157.181,99
Transferências Correntes RS 74.216.040.49
Outras Receitas Correntes RS 3.677.582.68
l)‘'.íoçàü p/Forma. FUNDES RS - 6.595.S63.D0
■teceirô de Capital RS 443.342,61
Receita Total 88.716.800,00

Art. 12-0 Poder Executivo oromoverá a participação da soccridade
civil organizada no acompanhamento e na avaliação  e r-â revivao do
Plano Pluríanuai ● PPA nos termos da legislação municipas

Art, 13 - Os órgãos resrjonsáveis pelos programas  a acóes ind;r.-?rao
servidores que se responsabilizarão pela execução  e polo fornecimenio
de informações necessárias ao monitoramento da execução e a
avaliação do Plane.

Art. 14 - Os servidores resconsáveis peia execução dos proq'.."
deverão:

I - elaborar plano gerencial de execução dos piogramas e submetê-los
à apreciação pela Secretaria ri e Administração - Direção de
Planejamento:
ii - registrar, na forma determinada pela Secretaria oe Administração -
Direção de Planejamento, as ínfonriações referentes è execução tísica e
financeira dos programas e ações:

Arügo 3'^', A despesa será reaiizada segundo a discriminação dos
quadros Int-pgrantes desta Lei.
Artigo 4®. Fica o Pcdtii Executivo autorizado a:
I - abrir duíutne u exercício créditos suplenientares até o limite de

ícem por cetuo) do total da despesa fixada no artigo 1®!i)

CWTíf XAíM CtótrAtf4£l<7Í'
' E zm fAnflÃCVQB ,í£fiW www.fcMn9rn*ói^i6('a 49/63
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DIÁRIO OPIDAL .
DOS MUNICÍPIOS sâoturs, j.

&.’● o<; yji *w»''

o I- E/jfjPt^inâ Abreu de Sousa
Presidente CMAS

observando-se o disposto no artigo 43 da Lei federal n® 4.320 de I? de
março de 1964.
II - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a
denominação de Reserva de Contingência em conformidade com c
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
III - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão  e do mesmo
programa.

/

Publicado por: ANE CARIN^^S SANTOS^ARdAo , /
Código identincador: bfdbBêbfd3‘^4f6f8ep629

PREFEITulTÃl‘lUNiaP.iVL DE SÃO RA1MQT1©QJ1AS
MA.MGA8EIRAS

í Bs. I

J,541f' .

Parágrafo único. Não onerarão c limite previsto no inciso I, os crcJitO'
destinados a:

r ' APOSTILAMENTO AO CONTRATO N" 44/2023- PROCESSO DE
DISPENSA DE LiaTACÀO 13/20231 - suprir insuficiência nas dotações de despesas  a conta do recursos

vinculados:
2 - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas as
despesas a conta de receitas próprias de autarquias, fundações e
empresas dependentes.

PROCESSO DE DISPENSA DE ÜCITAÇÀO N® 13/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 23/2023
12 APOSTILAMENTO AO CONTRATO N9 44/2023.
PARTES: MUWtCiPlO DE SÃO RAiMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA, com
sede administrativa situada à Praça da Família, n. 43, Bairro Sâo
Francisco. Sáo Raimundo das Mangabmras/MA. inscrito no CNPj/M£:
06.esi.616/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
ACaOLY CARDOSO LiMA E SILVA, brasileiro, casado, advogado,
portador do CPF ps 573.2Í1.753-91. RESOLVE, APOSTILAR o Contrato
celebrado com a empresa: H B CONSULTORIA SEGURANÇA E
SAÚDE DO TRABALHO LTOA - ME, inscrita no CNPj n®
45.404.154/0001-87. sediada à lua Santo Antônio, n. 18, Centro,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr,
HATME DHEYMISON VtLARINDO BARBOSA, portador do CPF no
007,092.583-64 e RG no 2125567 SSP-PI, tendo por objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO
IKABALHO, PARA ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE
GERENCIAf-IENTO DE RISCOS (PGR), LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕK
AMBIENTAIS DO TRABALHO {ITCAT). LAUDO INDIVIDUAL DE AFERIÇÃO
DE INSALUBRIDADE, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAUDE
OCüPAClONAL ÍPCMSO) E ATESTADO OE SAUDE OCUPACIONAL (ASO),
resultante da Dispensa de Licitação N® 13/2023. paro alterar a
Cláusula Quarta - Dotação Orçamentária, do reajuste da
dotação orçamentária, ACRESCENTANDO a dotação orçamentária:
Orgáo: FMS - SÃO RAIMUNDO MANGABF.IRAS: Unidade: 23 - FUNDO
MU'NiCIPAI. DF SAÚDE - FMS: Dutacào: 10.301.0210.2-033 - Manutenção
»● Cusíeic das Ações Primárias ao Ser\'iço Públicos em Saúde: Natureza
Uo Despesa: 3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria e Fonte de

500 Recursos não Vinculados de Impostos,600Rocursijs,

Artigo 5®. As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em seus
adicionais poderão se modificadas pelos Poderes Legislativo e
Executivo, visando ao atendimento das necessidades da execução dos
programas, observando-se, em lodo caso. as disponibilidades
financeiras de cada fonte diferenciada de recurso.

Artigo 6®. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações cio
créditos por antecipação da receita até o limite de IO"-; (dez por
cento) da receita corrente líquida, observadas as condições
estabelecidas no artigo 38, da Lei Ccmplemeniar n® 101, de 2000,

Artigo 7®. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1® dc janeiro do 2026.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro dos Crentes, Esrado do
Maranhão, aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois fni!
vinte e cinco.

RÔMULO COSTA ARRUDA
Prefeito Municipal

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: d238a04d7461f£e015c57c59e49445oc

RESOLUÇÃO m 005, 11 DE NOVEMBRO DE 2025.

i.-ansferèncias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do
Governo Federai - Bioco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos
ue Saúde, passanoo a vigorar cem as mencionadas alterações na
dotação orçamentaria a Clausula Quarto - Dotação Orçamentária,
piucada-se os a,usíes de ompenho.
-Sáu Rãimur.do das .Mangabeiras - MA, 02 de outubro de 2025.

RESOLUÇÃO N® 005, 11 de Novembro de 2025.

Dispõe sobre a Aprovação do Recurso de indicação Ação Orçamentaria
"219G - Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão
do Sistema Único de Assistência Social ● SUAS". Programação
211157320250001 - Funcional Programática 082455131219G0001 ao
município de São Pedro dos Crentes - MA.

rOlÇTRATANTE
Muniapio cie Sâo Raimundo das Marígabeiras - MA
CNF] N® 06,651.616/0001-09
AiXiOLY CARDOSO UMA E SILVA
CPF tP 573,211.755-Sl
PREFEITO

O Conselho Municipal de Assistência Social - CM7\S. en^ reunião
ordinária realizada no dia 10 de Novembro de 2025, no uso de suas
atribuições legais estabelecidas na Lei N®S91/05,
RESOLVE:

Art. 1®, Após análise deliberação eni plenária, conceder parecer
favorável, aprovando integralmente a transferências de recursos pelo
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Soaal, Família e Combate
à Fome - MDS, na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema
Único de Assistência Social - SUAS, alocaclo.s na Ação Orçamonlána
“219G - Estruturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gesiâo
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS". Programação
211157320250001 - Funcional Prograniática 082455131219GQ001.
Recurso da Emenda Parlamentar no valor indicado de R$ 325.000.00
(trezentos e vinte e cinco mil reais) para o Custeio da rede da Proteção
Social do município de São Pedro dos Crentes-Ma.

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA
Código idenilíicodoi: 72cbc4bda5d6660c06c81127ci8do5d06

AVfSO DE LiClTACAO- CONCORRFNGA ELETRÔNICA N?.
90017/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 137/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N®. 90017/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 137/2025
AVISO DE ÜCITACÀO
INTERESSADO: Município de Sâo Raimundo das Mangabeiras/MA.
OBJETO: CONTR.ATACÀO DE EMPRESA EM ENGENHARIA PARA A
PpFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA PADRE FABIO BERTAGNOÜ. NO

Art. 2.® Esta Resolução entra em vigor na data da suo publicação.

wwvif^f^y ,trCÉflTffàyv00‘obÍDfÃU‘.EÍITc'a 50/63 .
■J.
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ÈSTaíT : DO ivíyVA/.NHÃO
PREFEÍTURÁ Ml;NÍC!?.-V.-:

>:P;: '
'C £AG PEDRO DOS CRENTES
.&-N/C00:-<>2

Av. Car.iie,,: !'● 65978-000Isr.ro, '

DHCLARAÇÃC T^.C^;'Cá O* VÇ^íACíPADE DE DADOS

Eu, Romuio Costa Arruda, f retclt-iâ) do ívíunicípio de São Pedro dos Crentes-MA,
]p<6rito no CNPJ sob o 0l.S77.£4.V"C''í ' 3:í
meio cesta dedarsr que:

dí' minhas atribuições legais, venho por"O

Corn bise nas rríé-ricas de avaiiação previamente estabelecidas,  que
consideram Indicadores como cspifariciiüc lernícria!, vulnerabilldades socioeconômicas,
sustentabiSidade ioc>s!, pcvendal vJe ',av- <<■.: dasiguaiaades regionais e inovação
contexluallzada, a proposta apreseiit-jos está cevidamente alinhada aos critérios técnicos
exigidos;

t

A proposta possu: sivc poter-cis! de impacto soda! e territorial, cuja
impiernentaçâo objetiva ampliar o acetsc -i sersiços públicos essenciais, fortalecer as
capacidades institucionais iocals 2 prcrrjvci’ i equidade no desenvolvimento regional,
considerando realidades intra e intermunicipais.

'!)<C.

Nesse contexto, detaiham-se ab?íxo os principais indicadores do município, que
fundamentam tecnicamente à proposta;

Unidadeindicador Vaior
I

habitantesPopulação Total do Município i...y83

habitantesPopulação Afetaaa peia intaivençao

R$ 17.777,00Renda Per Capita reais

da maiha rural3//oPercentual de Impacto Logístico 6%

Extensão Total de Estradas Viclnais no i
Município 3.500 m

mm/anoPrecipitação Pluvial Métíis Anuai ●; f ' O

i

Considerando os indicadores sociais, ecor.òmicos  e logísticos que demonstram a
relevância da presente intervenção, reafirmo o compromisso desta gestão municipal com a
inclusão territorial e a redução das ; eaionais, em alinhamento com os objetivos
da PNDR e os princípios constitucionais ds equidad^.

Assumo total responsabllidads í ‘L-diu».:c:\uí quanto à execução, acompanhamento e
avaliação das ações previstas, comprorneterida-me  a garantir a transparência, a eficiência na
aplicação dos recursos e 0 alcance dos objetivos pactuados.

bão ?edro dos Crentes-MA,22/05/2026.

OifíUi p«

OíítKiUiClJi 1J44A269 ■Sf.J

Romjuio Costa Arruda
Prefeito Municipal
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PREFEtTURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES
CNPJ: 01.577.844/0001-62

Av. Canaã, n“ 102, Centro, CEP: 65978-000

Informações Gerais
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3975210/2025 2m6l202SData daConvênio:
Vigência:

Recuperação de Estradas Vicinais iio Município de São Pedro dos Crentes-MAObjeto:
MaranhãoXJF:São Pedro dos CrentesMunicípio:

DECti^ÇApjpiÉiINDIÇAÇ/^ TÉCNICO
M''' -

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES-MA, CNPJ n°: 01.577.844/0001-

62 indica o Engenheiro GUILHERME PINHEIRO MACHADO SILVA, CREA N° 1122173040MA para

acompanhamento e fiscalização da execução da Obra de Estrada vicinal municipal Três Bocas

localizada na zona rural neste Município, convênio 975210/2025, perante o MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTHCIMEM1'0

o

São Pedro dos Crenrtes-MA,26/l2/2025.

A*, máde de pnrROMULO COSTA
ARRUDA:028230653 *.vuowsj»jio6í!«

Moc
'OitO’

Roiiiulio Cofitâ Arruda
Prefeito(a) do Município de
São Pedro dos Crentes-MA

69

Aceito a presente indicação; DccumenT uitiulmente

GUILKERUE PlKrlUif.: MACHM30 StLVA
DaUí: 27/12/20^ 12:04:04.0)00
V«ril'au« 'in hrps:/^í3litlír.io.jov-bf

Guilherme Pinheiro Machado Silva,
CREaN^ 1 122173040MA

Responsável Técnico
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I H» rrdna;3o t?m prujeio do iMiatlc
ida roía a;esíivíi na a-u.! i:í
itUír/ef çk?

Par ie tratar tf»
e:Uídí vidnji.

ROTA
ACESSfVEl

fi ;1

1
Ai c«l;auaa .x»í> ou letcrrnadaa
pC?SUEn> tsiij livre Ci>a> larjura
miaim.i rte 1,201"’

i Pcf se tfBUr de
sstradi «ncmel.CALÇADAS r, 12 3 &}2

.L. i.



Pof je (ratar d»

etirada vitínil.
Al fsixat livres nio possuem
obstículos?

S.:2.3.b)X3

As calçadas novas ou reformadas

possuem fatxe de serviço com

largura mínima de 0,70 m?

Por se tratar de

estrada vicinal.6.12.3.a}X4

Em casos de calçadas novas ou

reforrrtadas com largura superior a

2,Om, M faixa de acesso?

Por se tratar de

estrada vlclnal.

6.12.1

6.12.3.C)
X5

A faixa livre possui 2,10 m de altura

livre nas calçadas novas ou
reformades?

Porte tratar de

estrada vtcinal.
6.12.3.b)X6

A sinalizaçSo suspensa esti Instalada

acima da 2,10m de pito nas calçadas
novas ou refornuKlat?

Por se tratar de

estrada vicinal.
S.2.8.2.3X7

CAIÇA
Por se tratar de

estrada vicinal.
DAS

A faixa livre ou passeio das calçadas

novas ou reformadas possui

Inclinação transversal de atã 3%7

6.12.3.b)XS
I

I

Por se tratar de

estrada vicinal.Nas calçadas novas ou reformadas

há sinalização titll direcional quando
da Busdncla ou deseontinuldade de

linha-gula Identificável?

A8NTNBR16S37-

7.8.1
X9

I

Por se tratar de

estrada vidnal.
A sinalização visual possui contraste

de luminãncia, em condIçSes secas e

molhadas nas calçadas nevas?

S.4.6.2X10



Porxmttfda
«trtdi vitínal.Há s)n*tlia;io tátil ou pito tátfl pára i

lni'omrr a «dsiá'<:l« do: ofltnli/oii, i
obfetoi tuipentcs er^uJpomonSo:.
mudan^ do dlrcfüo, trovctsi* de
pedestre. Inicio o cármlno de rampas
e escadas, rebaixamentos oe guia:

nascaiftdasrtovasouroformaclat? ;

i

5.<1.6.3! ABNT NSR 16S311 i
6.S-7.d

Por se tratar de
estrada Reinai.A faixa livra das calçadas navas riu

reformadas possui pisc ean
superfidt regular, fírme, estivol,
nio Irepidarttee rnlíderiaparsie, sob:
eondlçio secs ou molhada?

■

S.3.:>12
;

i

Por SC tratar de
estrada vicinal.O acesM Q8 veículos aos lotes :r« ■

degrau; ou closmVel; na faixa ilvrc
nas calpdas novas ou ruforr.saiics? '

6.12.413 1

i
Por se tratar de
estrada vicinal.

CAIÇA Os rebaixamentos de calçadis ou
faixas elevadas para a travessia das
vias co.nstantes da IntervençKo esUo
na dlie(fo do tiuxo da travessia de
pedestres ein calçadas novas ou
reformadas ou teformadas?

OAS

6.12.714

r

J,
í
1

Os rebabtamanios de calçadas
possuem Incllnaçio Igual ou Infsno:
a 8,33H (nas rrmpas laterais e
central) ou Igual eu iriferior i Sft
para rebaixamento total (nos rampas
laterais) em calçadas nevas?

Por se tratar de
estrada vicinal.

6.12.7.3
6.12.7.3.415
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Oi retMixamsntoi de calçadas

possuem rampa central com largura

mínima de J.SOm em calçadas nevas
ou reformadas?

Por se (ratar de

estrada vldnal.
6.12.7.5X16

Os rebaixamentos de calçadas sSo
feitos de forma i não reduilr a

largura da fitxa livre ou passeio em

medida Inferior a l,20m em calçadas
novas ou reformadas?

Porsetraur de

estrada viclnal.
6.12.7.3X17

Há desnível entre o tármino de

rebahiemento da calçada o o leKo

earroçivel em calçadas novas ou
reformadas?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.12 7.3.1X18

Há rebaixamento do canteiro dMsor

de pistas, com largura igual á da fabci
de travessia?

Por selratar de

estrada viclnal.
6.12.7.3.SX19

CALCA
DA5

Os semáforos para pedestres

possuem dispositivos sincronitados
com sJnali visuais e sonoros?

Por se tratarde

estrada vicinal.
1 B.2.2.3X20

Os semáforos, se acionados

manuaimenie, possuem comando

com altura entre O.SO m e 1,20 m do

piso?

Por se tratar de

estrada vicinal.

S.6.e.3

8.2.2.1X21 1

As passarelas de pedestres possuem
uma das alternativas?

a. rampas;

b. rampas c escadas;

c. rampas e elevadores;
d. escadas e elevadores.

Por se tratar de

estrada viclnal.
PASSARU 6.13.1X22

AS

I

As rampas em rota acessível

possuem, no mfnimo, 1,20 m de

largura?

Por se tratarde

estrada vicinal.
(tAMPASE

ESCADAS
6.6.2.SX23



T

Os paUi'^r£s (intorme-líri»,

Inicio etérmiiis Cè icmpcj pasucn.

dlmsnuo Ic-tgltucinil rnliilmú ci:‘ j

1,20 tn e n£o Invsdem a íreii áo |
circula;!» adjacente?

-4

PorMtrsur de

estrada wlclnal.
C.ê.424

I

(Pera tearnento c'e rampa csin

desnt^I méxliro de 1.50 ir:. a

InciinaçioideSH? t

I
Por se tratar de

estrada vldnat.
6.6.2.12S

I

Para setmento ás mmpa com
desnhel miximo de 1.00 rn, a

IrrdlnsfSc 6 de atd 6,2Sti7

I Por se tratar de

estrada vicinal.
6.6.2.1X26

I
T

Part *aj;niônta ds rrmp* com j

detnfve! míximo de O.SO m, suc j

lncllnaçioédeatdS,3?Heonúmúrci

mtfxbnu cte segmentos de rampa é ;

I

Per se tratar de

astradaviclnal.
6.6.2.127 i

i I

157
T l

1
En rampas, r.a aisírviia de paades

laterais, h4 gua.iia corpos a guias de ;
ballumenco?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.9.5●i28

RAMPAS E
ESCAOAS

As escadas err. rola acessível
possuem no mínimo 1,20 m dc
largura?

Por se tratar de
estrada vlclnal.6.6.3X29 1

'1
Há patamar em CKadas a cada
desnível ds 3,20 m (euceto escada de
lances curvos ou mistos) csun no
mínimo 1.2Cm de dimansáo
longitusir.al?

Per se tratar de
estrada vlclnal.6.8.730

Il
I
I

Os pisos dos degraus des escadas |
possuem dln'.ens6es entre 0,28 m c
0,32 m?

I Por se tratar de
estrada vlclnal.

6.8.231 i



Por M tratar ds

eitrada vlclnal.
Hi Indicaçio no projeto do tragado
da rota acetiível?

6.1.1X63

A rou aceulvel Interliga as dreas de

uso público 0 adaptadas da

edificacio

drcuLafSes?

Incorpora ase

Por se tratar de

estrada vklnsl.
6.1.1X60

ACESSO
Todas as entradas da edlflcaçlo de

uso público ou cornum slo
acessíveis?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.2.1

X65 6.1.1.1

Se houver controle de acesso, tipo

cairacas ou cancelas, pelo manos utn

deles em cada conjunto é ecessivel?

Por letra tarde

estrada vidnal.
6.2.SX66

Pouul sinalIuçSo Informativa e
direcional nas entradas e saldas

acessíveis?

Por se tratar de

estrada vitinai.
6.2£XV

Hd mapa acessível Instalado

Imedlatamente apds a entrada

principal cem piso tdtll associado.

Informando os principais pontos de

dlsirtbulçdo no prddie ou locais de

maior utüliacio?

Por se tratar de

estrada vlclnal.

Anexo 6
XACESS 68 9.4

O

Hd pele menos duas formas de
deslocamento

clrculaçSes verticais? (escadas,

tampas, plataformas elevatórias ou

elevador)

vertical nes Per se tratar de

estrada vicinal,
6.3X69

As superfícies de pito possuem

revestimento regular, Tirme, estdvel,

nio trepidante e antlderrepante,
eitartdo secas ou molhadas?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
6.3.2XPISO 70



T
I

A ibts 'icositvsl ó iiwelsiio OM (Mssal I

duintvcls d: ivi náxlmo 0,S e;n, c-j ●

quar.do nMsOí sua 0,& sr» u ;

que lané cie-ifid* ne j
l:2(SOKj

{
I BorutnUrde

estrade vktnel.
S.5^.171 i

T 6.1
Per te tratar de

estrada vicinal.
Há rampe nos casos e.r que ocerrn '

um desnive'nslcf qua 2 cm?
6.1.1.Z

6.3.4.1
72 tI

4.

S« houver grelhas e Juntai de i

dilan(So em ratas scsulvcb, os

vios perpendiculares ao huxo:

principal pesauamdtmensjorAáiime.
do ISmm?

I I
i I Por se tratar de

estrada vldnal.
6.3.S73

I

-i.

Para co-Tedores de uso esmum soni |

estensáa lie atd 4,XI m, a laegura i J

da, no mínimo, 0,9D m? ;

Por se tratar de

estrada vieinal.
6.11.174

I

1
Para coiredoras üe uso comuss com ;

eztenUo de aU 10,00 rn, a (arjuia é

da, RO mínima, 1,30 m?

Por se tratar de

estrada vieinal.
i 6.11.175

CORRfOO
Para corredores de uso ccinum com

exte.n^s adma do lO.OOm. ò iargui^a

á do, RO mínimo, l,SC .t<?

1
RE5 Por se tratar de

estrada vieinal.
6.11.176 !

I

I

T(
Por se tratar de

estrada vktnal.
Pare corredores de uso púbEco, a

larRura 6 da, no mínimo, 1,50 m?
6.11.177

I p

Para transposiçlo de oüsUculos cem

no máximo 0,40 m ds sxtensSo, s

largura é de no mínimo 0,80 mr

Por se tratar de

estrada vklnal.
6.11.1.278

I



i

\

}

P<ni trantposíçio dsobiticulâi com

extentiosuperior sO.40 m, t larsura

é da no mínimo 0,90 m?

Porta tratar de

aitrada vklnal.
6.11.1.2X79

As passagens possuem Informafio

visual, sstocladaa sinalitaçiodtllou
sonora?

Por se tratar de

estrada viclnal.
S.4.1XBO

Hé placas de slnallta(io Informando
sobre os sanltdrlos. acessos verticais

e  horitomals, números de

pavlmentos e reta de fuga?

Porse tratar de

estrada viclnal.
S.2.8.1XSI

Esta linsllzaçio está disposta em

locais acessíveis para pessoa em

cadeira de rodas, com deficiência

visual, entre outros usuários, de tal

forma que posse ser compreendida

por todos?

Porselraur de

estrada vidnal.
CORREDO 5.2.e.iX82

RES

Quando a roca de fuga Irtcorpota

escadas de emergência e elevadores

de emergência há área de resgate
com no minimo um M.R

|0.B0Xl,20m] por pavimento e um

para cada escada e elevador de

emergência?

1
I

Por se tratar de

estrada viclnal.
6.4.4X83

ROTA DE

FUGA

As rocas da fuga e as saídas da

emergência estio slnatliadas. com

Informaçdes vbuals, sonoras e
cácels?

Por se tratar de

estrada viclnal.
S.5.1X84

As rampas possuem largura mínima

de 1,50 m? Sendo o mínimo

admissível de 1.20m (indicadas no

projeto como as partetKentes ê rou

acessível}

Por se tratar de

estrada vidnal.
RAMPAS E

ESCADAS
6.6.2.SX8S

I

J.
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T T
As escaòss pouusm largura mirltns ‘

<ia l,2Cm< (tndlcsMs p;uieU>

como sii iMitenaiiitci à >'oU.

«eessfvei)

Por w traur de

estrade vl<)nei.
6.8.3X86

I
i

I

T
I

Hí suoTcle-MT»* 0 giA:.-; <"«

beIiza-‘ner'to 2n ̂ mpss o esceáai,

psicdcsausintlfl den«
Por se traurde

estrade viclnal.

6.6.3

6.9.5
laisralsr (Indicadar poproietocorro |

es pertencentes è rota ineislvelj

87
I

1

1-
H6 cortliiiéos i:>n asctêas ei

rampesr {Indicadas ncprojeiocomo i

es pertep-;c'ntej » rctnr-.'jlveil

Psr se tratar de

estrade vklnel.
6.S.3.188

■
I

Os csrrlrrsiios sâa contínuos, com ̂
dliiMtro entra âO mm a eS mm, em <

ambos os ieces, cem aisura de 0,97 ;
m e sO,?ti m do piso, proiongamente

mínimo de 0.30 m e le^uivados rv-.D
extpsmidados?

I

Por se tratar de

estrada vlclttal.

6.9.34

4.6.9
X89 )

I

i I

Em rampes oj e^üss com la.-gura

igual ou superior B 1.40 m. Iií

InstaIaçbo
Intermediário?

de corrimão

Por se traurde

estrada viclnal.
6.9.490 I

RAMPA

5E

ESCAO
Em rampes ou cscadis, k hã

earcimão Intermi.‘diir1o c petsmar

csmcomprix.nento superiora 3,40 m,

hd espaça rr«nto mínimo tle 0,80 m?

I
AS

Por se traurde

estrada vicinai.
6.9.4.191

Os paurruros (intermedUrios, de

Início e termirso) das rampas

possuart rJlma.nsEn longitudinal

m<nlma do l,3ü m c itjo invadem a

ãnia de circulação adjacente?

Persetraur de

estrada viclnal.

6.6.2192 I 6.6.4



H4 pitamar em escadai a cada

desnível de 3,20 m (exceto escada de

lances curvos ou mistos), com

dimensfo longitudinal de 1,20 m?

Por se tratar de

estrada vieinal.

6.S.7

6.3.8X93

Os patamares de muden^e de

dIreçSo em rampas e escadas

possuem o comprimento Igual i

largura delas?

Por se tratar de

estrada vlclnal.

6.6.4

6.8.3X94

Para segmento de rampa com

desnível méximo de 1,50 m, a

IncItnaçSo j de SK?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
RAMPAS E

ESCADAS
6.6.2.1X9S

Para segmento de rampa com
desnível mSxImo de 1,00 m, a

inclinaclo 6 da atS 6.25K?

Por se tratar de

estrada vlclnal.I 6.6.2.1X56

Para segmento de rampa com

desnível máidmo de 0,80 m, sua

IncUnaçlo é doatd 8,33X eo número

miximo de segmentos de rampa 6

Porsetratarde

estrada vldnal.
6.6.2.1X97

IS?

Os pisos dos degraus das escadas

possuam dimansio entre 0,28 m e
0,32 m?

Porsetratarde

estrada vlclnal.
6.8.2X98

RAMPAS E

ESCADAS
I

Os espelhosdos degraus das escadas

possuem dimenslo entre 0,16 m e

0,18 m?

Porsetratarde

estrada vlclnal.
6.6.2X99

O primeiro e o úttlmo degrau de um

lance de escada distam 0,30m da

etrculaçio adjacente?

Porsetratarde

estrada vlclnal.
6.8.4X100

t
As escadas que Interligam os

pavlmentos, possuem sinaliisçlo

tátil, visual e/ou sonora?

Porsetratarde

estrada vlclnal.

1
S.S.1.3X101



ç\iDRc ̂ t/  3 .
j’

■ ns.K^A

Port«(r*urde

cttradi vidMl.
Kd iJuIúb^JO vUvSl íÍ2 iegíiu: .
iioisdji? 'i

I
5-4A102 I

!
T

Em pl«tafenr.« ce efevaçS» veniul |
com

fecnam^f^tc c^nCiiiuu ccm it(ur« cte |
1,10 m s sem vScs lateralif j

lurto.percurso
I I Perwtreurde

Mtndi vlelnil.
6.10.3.}.103

PUTAFOR

MASE

ELEVADOR

ES
Em piaufemia àe eleviçao venical I

com percurso superior a 2,00 m, o |

percurso é fechado? '

Porsetrstarde

estrada vidnal.
6.10.3.2X104

Eir plaufs.TO) it elevtflo Ir.dlntd;

hJ pareds projan-rda r.M ●

patanurcs ou prio msnss a cada .

3,20mdadtsnifel?

Por se tratar de

estrada viclnai.
6.10.4.2lOS

Hi dUposltlvcu de cuiUuiiíeeçSo
Interno e externo 6 «alxs da ccrrida.

para solíòtaçSo de auxilio?

Por S4 tratar de

estrada viclnai.

I
6.10.1106

1

PUTAF

ORMAS
Os eisvadcnu possuem cabir.e com

ditnensSes mfnimas da 1.40 m x 1,10
Por so tratar de

estrada viclnai.
E ABNT NBRNM 313107

ELEVA

DORES
m?

Em elevadores as portas, puanclo

abeitas, pessuern vio livre minims

de 0,60 mx 2,10 n?

Porse tratar de

estrada viclnai.
6.11.2.4loe

t
Por se tratar de

astrada viclnai.
O piso da cdbitia contrasta cons o da ’

cIrtulafSo?
ABNTN6RMM 313I109

I
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<n I

Pouul tlnallza(io com piso titl! de
alerte

e()ulp«mer^to? (exceto plaufcrmt

de eleviçio incllrtad*)

vltual junto soe PorsetraUrde

attxad* vklntl.

6.10.1

6.10.4.4XIIG

Possui stntliufio

Informando o pavimento em

eoulpamentos com mais de duas

paradasT

sonora
Porse tratar de

estrada vlclrial.
6.10.1X111

Junto i porta do elevador hi

dispositivo entre 1.60 m e 2,50 m

Que emite sinais sonoro e visual.

Indicando o sentido em que a cabine
se movimenta?

Por se tratar de

estrada vidnal.
ABNT NBRNM313X112

A botoelra do pavimento está

localluda entre 0,90 m e 1,10 m do

piso?

Porse tratar de

estrada vicinal.
A6NTNSRNM313X119

PLATAF

ORMAS

E
Por se tratar de

estrada vicinal.
El£VA

DORES

A botoelra da cabine está localizada

entre0,90 m e 1,30 m do piso?

ABNT N3RNU313X114

O desnível entre o piso da cabine e o

piso enémo á de, no máximo, 15
mm?

Porse tratar de

estrada vlclnal.
ASN"N9RKM313X115

A distância boritontel entre o piso da

cabine e o piso externo é de, no

máximo, 35 mm?

Por se tratar de

estrada vlclnal.

I

! ABNT NBRNM 313X116

I
I



T

O núíTiaru do piMmirito 9sz’
locaiiiJdo ncjt batén:as exte:nat, j
Indionco 0 ar;d^f, e.T r«í«vc. e cm |
SrailIaV

t iI Porte tratar de
estrada vldrtal

I
117

I
1

i

As fcnti. <;Linds aben*t, poitua':: ̂
vio (Ivre dc 0,EO m de tcrgura e 2,10,
m de altura?

I i Porsatratarde
estrada vtcinal.

I
6.11.24118

PORTAS E
JANUAS

IINot locais an práílee esiuart<<r<t, as

portas tirr> laigunt mlnlrrta ca Irr. |
nas clreulacóer. destinada a |
pratlcintQ.iV

I

I

6.11,2.4
6,11.2.i;!
10.11.1

Porte tratar de
estrada vicirtal.

I

X113

Sm porias c« cubs cu nals fui.tús,
psio iiitiiSi uma deus possui vâ.i ̂
Hv.-ecia0,Is0iiidsl2.ri)UiUi 1

Por se tratar de
estrada vicinal.

)>; 6.11.2.4120

Se liouver porus em sequánr.U, há
espsto entre etas {alseítas) de, no
minimo, l.SO r.t de diá.metro e 0,6C

m ao lado da maçaneta?

Porsetraurde
estrada vlelnal.

6.11.2121

POBTA
SE

A diea de vairedi.r] das portai nio
Interfere nas áreas de manodra, n«
dImensJo mfnJtna dos putzmarcs t
no fluxo prlnâpsl da ciiculaçio?

6.64.1JANEU Por se tratar de
estrada vlelnal.

1
6.8.Sy.s 122

6.11.2.1

Se abertura da peru é no sentido da
doslocamuntc do usjário, existe
espaço livre de 0.30 m entre a porta
e a parece e espaus frontal de 1,2 ir,
ou Bcionamento automático?

Por se tratar de
estrada vidnal.

6.11.2.2>;123
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L  L ci

Se abertura da porta é rto tentldo

oposto ou lateral ao deslocamento

do usuário, exbte eipa(0 livro de

O.SD m entre a porta e a parede e

espaço frontal do l,Sm oj
acionamento autorrtátlco?

Por se tratar de

estrada vicinal.
e.n.2.2

6.11.2.3X124

Possui sinaliiaçio visuai no centro da

porta ou na parede ao lado da

maçaneta |1,20 m ● 1,60 m) no lado

externo, informandoo ambiente?

Por se tratar de

estrada vtcinal.
S.d.1X125

A slna!iaaç2o visual esti associada è

slnalizaçlo tátil em relevo a Brailie

(Instalada na parede adjacente ou

batente em altura entre 0,90 m -

1,20 m) ou sonora?

Per se tratar de

estrada vicinal.
5.4.1X126

As maçanetas das portas sÍo do tipo
alavanca e estlo instaladas entre

0,80 m ● 1.10 m do piso?

Por se tratar de

estrada vlelnal.
6.11.2.6X127

PORTA

A altura do peitoril respeita o cone

visual de pessoa em cadeira rodas

(sprox. 60 cm)?

Porsetraur de

estrada vkinal.

SE
6.11.3X128JANELA

5

As Jarsetas possuem comendo de

abertura Instalados entre 0,60 m e

1,20 m do piso?

Por se tralarde

estrada vkinal.
6.11.3X129

Existe sanitário acessível, para cada

sexo, em todos os pavimentos, com

entrada independente dos sanitários
coletivos?

Por se tratar de

estrada vlclnat.
7A3XGERAL 130
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As !>up«rffctes cIc piw dos '«RlUiios!

»eeu.'v>jis nS'S pojsusx desrK^ls c

pouu^m reraitlmento rsguU*,

rirrms, estávsi. n3o s«pld«n:e, &

íntJdeiTii{:4i;ic, esUnou sesas cj
molhtiOsr<V i

I

i
Por$«tnt»r de

esu«d« vldnel.

C.9.2

6.S.4
i131 X

\
I

l
Há no niinlino do dc c&cs ;

peço s«n:tQru, i-:m no i!*..'nimo ume. I

pars caio sum uin csJ^ jMvir<'.en:c, |
ondchái>nliá''e.t? i

Por te traurde

«stndi vicinal.
132 ( 7.4.31

1

O Mnltáio ecsisnrs! ou bexQ I

ufdtádc accu^^l possuí clrEiiUçfol

iivre pera i'rc' de 36C? (diâmnü’'.;

i.SOml? :

PC' se tratar de

estrada vicinal.
X 7.S.e)133

1

t
Os sanltdrtcs acasaleis pessuem j

dispositivo da gl.salUaçSo do |
omet^áisoía lalarrne sonoro c vduei)'

próximo a bsóa.atíoradoal/^vét de ;
pressic eu alavanca, lni'ia:aao d 4ü i

srndopisoeeomcorcontr&stantoí ‘

i

t
Per SC tratar de

estrade vicinal.
X S.e.-l.i134

GERAL

1
Por se tratar de

estrada vicinal.
Cs im&ni.ptcrai foram IrsUtedcs

em altura deO,6Cma l.CiCmdepIseT |

X 4.6.9135

As panas, quarco abertas, possue.m

vão iivre de 0,30 m de Icr^ura e 2,10
m de altura?

Por se tratar de

estrada vicinal.
6.11.2.413S

Em caso do pe.-ta de eixo vertica', a

abertura é para o iade eirtema do

sanitário o<j bova?

Por se tratar de

estrada vicinal.7.S.»)137PORTAS

Nos locais dc prática esponivat. »s

portas Ur.t Urfura mútuita cs Im

nas clívuUçbcs dsstinaCa n

praticanteií'

I Por se tratar de

estrada vicinal.

6.11.2.4

6.11.2.1.?
138

i
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. HZG

A pona po»ul puxtdsr horlionui,

com ülámetro entre 2S mme 3S mm,

com comprimento mfntmo de 0,40

m, afixido cw parte Interna da porta

e maçaneta tipo alavanca?

6.11.2.7

Figura 64
7.11.S

Por H tratar de

SFtrada vidrtal.X139

Hi ainalliaçào visual no centro da

porta Du na parede ao lado da

maçaneta (1,20 m -1,60 m) no tado

externo. Informando o ambiente?

Porte tratar de

ettrarta vlclnal.
S.4.1X140

A sinalitaçio vitual ettd associada i

sinalitaçio titil am rdevo a Brallle

(instalada ita parede edjacente ou

batente am altura entre 0,90 m ●

1,20 m) eu sonora?

Por se tratar de

estrada vlclnal.
PORTA 5.4.11X141
S

Hi área de tiansferáncla (0,80 m x

1,20 laterat, diagonal e

perpsndicularpara a bada tanlUrla?

Porte tratar de

estrada vKInal.
7 5X142

BACIA

SANtrARI A bacia possui 0,43 m a 0,45 m de

altura em o essento (4S cm de altura

com assento)?

Per se tratar de

estrada vlclnal.
7.7.2.1X143 IA

Por se tratar de

estrada vlclnal.
7.7.2.1

Abada NÃO possui abertura frcntal? X144
I
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I

Hí (Mfiii és AS43b nxn \
eomprimaato mfmn^o ée 0,80 m,'

Hxc oas horízunalment» n» paiedi» :
de fur>(lc e iia La:e'ci éi Usdo

MnlUée. dlitjiido 0.7S r.s da pita'

acabtd% u jn*,« ,jerra ds, n:-.

rninimo O./Ci-a, e -j.IO :! adir-e ce '

berti bbrizotil»! o * D,3&ai éa bofét
fronuléa èad»?

7.7.22

i  Fisursi 103 V lOd

Porte treurde

estrada vicinal.
14S

1

I

rC adenr:mento de válvula de I

descarga a riv> mívlrr>a 1,00 ,t, l

do pito? '

Por te tfsiar de

estrada vlclnal.
146 7.7.3.1

t 1
ho cuta i4 sa,.'!ii acoplada, a barra

sobre esta, possui altura máxima de

0,39 mV

I
I Por se tratar de

estrada vlclnsl.
147 7.7.2.S.J

I

BACIA

SANÍTÃ
O aciona mento (lecescarsa emcalie :

acopladi é do tico aiavanta ou!
sentaras?

Por tetratarde

estrada vicinal.
148 .X 7.7.3.Í

RIA

O lavatóri'3 tcesrívelé se.-n ecluna ou

com coluna luspenss, corn

profundidaiie miirJnsa de ü.óOm.

altura finsi enue 0,78 c O.SOm e

distante 0,30 m to piso?

7.5.0)

PlSura98

Persetra tarde

estrada vteinal.
149 :(

LAVATÓRI

0 rI

No caso da lavatório insteiado eiri

btneada. i altur; lupericr da cuba

está entre 78 e 80 on, e possuieilu.t

livra Inferior da, no rnlrlmo, 73 em?

Por se tratar dc

estrada vlclnal.
ISO 7.10.2


